Agrupamento de escolas: imposição normativa, ambiguidades, micropolíticas by Lírio, António Emanuel da Silva Gonçalves Pereira
Outubro de 2010 
António Emanuel da Silva Gonçalves Pereira Lírio
U
M
in
ho
|2
01
0
An
tó
ni
o 
Em
an
ue
l d
a 
Si
lva
 G
on
ça
lve
s 
Pe
re
ira
 L
íri
o
Universidade do Minho
Instituto de Educação 
Agrupamento de Escolas:
Imposição Normativa, Ambiguidades, 
Micropolíticas
Ag
ru
pa
m
en
to
 d
e 
Es
co
la
s:
 Im
po
si
çã
o 
N
or
m
at
iv
a,
 A
m
bi
gu
id
ad
es
, M
ic
ro
po
lít
ic
as
Dissertação de Mestrado 
Mestrado em Ciências da Educação, 
Área de Especialização em Administração Educacional
Trabalho realizado sob a orientação do
Professor Doutor Licínio C. Lima
Universidade do Minho
Instituto de Educação 
Outubro de 2010 
António Emanuel da Silva Gonçalves Pereira Lírio
Agrupamento de Escolas:
Imposição Normativa, Ambiguidades, 
Micropolíticas

 iii 
 
Agradecimentos 
 
A elaboração da presente dissertação de mestrado não seria possível sem a colaboração de 
um grande número de pessoas. Escrevo agora algumas palavras de sentido agradecimento perante 
o seu generoso apoio. 
Gostaria de começar com uma palavra especial de agradecimento à Direcção do 
agrupamento em estudo, na figura do seu Director, que desde logo disponibilizou todos os recursos 
necessários à realização do trabalho de investigação. 
 Alargo o agradecimento a todos os elementos do Agrupamento, professores, pessoal não 
docente e alunos, destacando em particular todos os entrevistados pela disponibilidade e 
colaboração irrepreensível. 
Ao Professor Doutor Licínio Lima, orientador científico da dissertação, agradeço a vigilância 
crítica e as reflexões perspicazes que nortearam e enriqueceram todo o presente trabalho. A sua 
constante procura de rigor, que se fazia sentir até nos mais pequenos detalhes, permitiu-me 
amadurecer enquanto mestrando durante este percurso investigativo, bem como enquanto 
profissional docente. 
A todos os docentes do Departamento de Administração Educacional agradeço sem 
excepção pela sua capacidade crítica e reflexiva que orientaram as sessões de trabalho. 
Aos colegas de Mestrado, ao Tuca, ao João, ao Galvão, ao Nuno e a todos os outros, 
parceiros nesta árdua jornada, fico grato pelas conversas animadas e discussões por vezes mais 
acesas, pela troca de pontos de vista e problematização sobre o que é ser professor em Portugal. 
 Aos meus pais, António e Natália, pilares de suporte da minha vida, agradeço por ser o 
homem que hoje sou, pelo seu carácter e disciplina, pelas boas referências e ensinamentos. 
À minha irmã, Ana, companheira do meu crescimento, primeira mestre da família e amiga 
eterna, agradeço a alegria e genuína bondade perante os momentos menos bons que por vezes 
passamos. 
E por fim mas em primeiro, a ti agradeço e dedico este trabalho, Sofia, meu amor e minha 
esposa, companheira desde a primeira hora nesta dura caminhada que agora termina. Obrigada 
pelo apoio que sempre me deste, obrigada por não me teres deixado desistir naquele momento 
difícil, obrigada por seres minha primeira crítica e exigente leitora. Sem ti nada seria possível, este 
trabalho é também teu. 
 
 iv 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 v 
 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS: 
IMPOSIÇÃO NORMATIVA, AMBIGUIDADES, MICROPOLÍTICAS 
 
RESUMO 
 
 Esta dissertação incide sobre a implementação dos agrupamentos verticais de escolas, de 
acordo com o proposto pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, e o Despacho n.º 13 
313/2003, de 8 de Julho, sob a égide de uma reflexão sobre a tensão 
centralização/descentralização do sistema educativo português. Para esse efeito, procedeu-se a 
uma reconstituição e análise do processo de formação do agrupamento de escolas em estudo, bem 
como das dinâmicas que se estabeleceram no agrupamento em funcionamento, incidindo em 
particular sobre o papel que as escolas agrupadas desempenham no funcionamento daquele. 
Desenvolveu-se um estudo de caso que compreendeu a realização de entrevistas semi-estruturadas 
junto de elementos do agrupamento de escolas e análise dos documentos estruturantes do 
agrupamento, bem como da legislação produzida. Para a análise de dados foi utilizada, sobretudo, a 
tipologia proposta por Lima (1998a), que integra o “modo de funcionamento díptico da escola como 
organização”, com especial enfoque no modelo racional-burocrático, no modelo político e no modelo 
da ambiguidade. Os resultados deste estudo apontam para um reforço na centralização do modelo 
de gestão das escolas, sendo notória uma manutenção da predominância do poder central. As 
escolas agrupadas revelaram uma subalternidade crescente no seio da administração do 
agrupamento, assumindo um carácter duplamente periférico, quer em relação ao poder central, 
quer em relação à escola sede do agrupamento de que fazem parte. 
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AGRUPAMENTO DE ESCOLAS: 
IMPOSIÇÃO NORMATIVA, AMBIGUIDADES, MICROPOLÍTICAS 
 
ABSTRACT 
 
 This dissertation focuses on the implementation of vertical groupings of schools, as 
proposed by Decree-Law No. 115-A/98, May 4, 13 and Order No. 13 313/2003, July 8, under the 
aegis of a reflection on the tension centralization/decentralization of the Portuguese education 
system. To this end, I proceeded to a reconstruction and analysis of the formation process of the 
grouping of schools under study, as well as the dynamics that were established in the pool in 
operation, addressing in particular the role that schools play in the combined operation. I developed 
a case study that undertook semi-structured interviews with elements from the group of schools and 
review of structuring documents of the same group, as well as the legislation produced. For the 
analysis of data it was particularly used the typology proposed by Lima (1998a), which integrates the 
“modo de funcionamento díptico da escola como organização”, with special focus on the rational-
bureaucratic model, the political model and the ambiguity model. The results of this study indicate 
an increase in the centralization of school management, and maintenance of a notorious 
predominance of central power. The schools grouped reveal a growing inferiority within the 
administration of the group, assuming a doubly peripheral character, both in relation to the central 
power and in relation to school headquarters of the group to which they belong. 
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Introdução 
 
A escolha do tema de investigação, o Agrupamento de Escolas, no âmbito de um tema mais 
geral, a Autonomia das Escolas, foi resultado da confluência de diversos factores. Desde já por 
influências de natureza pessoal, já que foi um tema que desde logo despontou a minha atenção nas 
aulas de Administração Educacional, na unidade curricular do presente curso de mestrado. 
Considerei importante a constituição dos agrupamentos de escolas no contexto do debate mais 
amplo entre autonomia e administração, que, segundo Formosinho e Machado (2000: 11) ganhou 
fôlego após o 25 de Abril, no contexto da reforma educativa despoletada pela Lei de Bases do 
Sistema Educativo, apresentando a questão da autonomia grande visibilidade e centralidade nos 
discursos políticos mas, na prática, revelando profundas ambiguidades e contradições, sendo 
frequentemente uma retórica (Lima, 2006a: 18). De facto, no âmbito da administração educacional, 
como refere Lima (2004a: 44) “o papel dos agrupamentos de escolas na reorganização do sistema 
educativo será realmente nuclear”. 
 O tipo de análise que pretendo desenvolver terá em conta uma abordagem sociológica da 
organização escolar, segundo uma perspectiva próxima da sociologia compreensiva de Max Weber, 
que pretende “compreender interpretativamente a acção social, para deste modo a explicar 
causalmente no seu desenrolar e nos seus efeitos” (Weber, 2008a [1912]: 584), o que permite 
conferir relevo às intenções subjectivas das acções sociais dos actores, sendo estas a expressão de 
um sentido que é necessário elucidar. Uma abordagem deste tipo, nas palavras de Lima (1996: 30) 
permitirá potenciar uma visão do objecto de estudo Escola que supere as limitações entre as 
clássicas abordagens de tipo macro e micro, valorizando uma espécie de “meio-campo onde se 
reconstrói e se globaliza o puzzle resultante das perspectivas essenciais”, de modo a estudar o 
funcionamento intra-organizacional do agrupamento, de acordo com um foco meso-organizacional. 
Deste modo, permitir-me-á efectuar uma análise que pretende reconhecer à “organização-escola o 
seu carácter complexo, a diversidade e heterogeneidade que a marcam de forma indelével, 
dimensões que a uniformização normativa e centralizadora procura descaracterizar e que certas 
perspectivas teóricas acabam por diluir” (Lima, 1996: 31), efectuando sempre que possível pontes 
com uma abordagem Macro (Ministério da Educação e Políticas Educativas) e uma abordagem 
Micro (interacção na sala de aula, entre grupos e subgrupos e no contacto próximo). 
 A figura do Agrupamento de Escolas encontra-se actualmente consagrada no Decreto-Lei n.º 
75/2008, de 22 de Abril, na Secção II – Organização, no seu Artigo 6º. De acordo com o ponto 1, 
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este “é uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e gestão, 
constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e escolas de um ou mais níveis e ciclos 
de ensino, com vista à realização” de um conjunto de finalidades. Estas vão “proporcionar um 
percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos numa dada área geográfica e favorecer a 
transição adequada entre níveis e ciclos de ensino”, “superar situações de isolamento de escolas e 
estabelecimentos de educação e prevenir a exclusão social e escolar”, “reforçar a capacidade 
pedagógica das escolas e estabelecimentos de educação pré-escolar que o integram e realizar a 
gestão racional dos recursos” e “garantir o funcionamento de um regime de autonomia, 
administração e gestão”. A sua constituição segue critérios de “construção de percursos escolares 
integrados”, “articulação curricular entre níveis e ciclos educativos”, “proximidade geográfica” e 
“necessidades de ordenamento da rede dos ensinos básico e secundário e da educação pré-
escolar”. Afirma-se reconhecer autonomia ao agrupamento, sendo esta definida como a faculdade 
de “tomar decisões nos domínios da organização pedagógica, da organização curricular, da gestão 
dos recursos humanos, da acção social escolar e da gestão estratégica, patrimonial, administrativa 
e financeira, no quadro das funções, competências e recursos que lhe estão atribuídos”, de acordo 
com o Artigo 8º do mesmo normativo. 
 A forte presença deste tema na literatura de administração educacional e sociologia das 
organizações educativas, mas a relativa ausência de uma investigação recente sobre esta temática 
também condicionaram a minha escolha por este tema de trabalho. Além disso, trabalho num 
agrupamento de escolas e as reflexões que puder construir através da elaboração desta dissertação 
de mestrado poderão ser úteis e pertinentes para a minha carreira e para o meu desenvolvimento 
profissional, para a minha escola e para a comunidade onde ela se insere. 
 Considerando a natureza do estudo e os objectivos propostos, optei por uma abordagem 
descritiva e essencialmente qualitativa para a sua operacionalização. A opção por uma investigação 
qualitativa surgiu tendo em conta a natureza do estudo a que me propunha, considerando que 
pretendo privilegiar a compreensão dos fenómenos com base na perspectiva dos sujeitos da 
investigação, como Bogdan e Biklen (1994: 16) atentam quando se referem a uma investigação 
qualitativa. Deste modo, no estudo que pretendo desenvolver, não pretendo recolher dados ou 
provas de modo a confirmar ou refutar hipóteses de trabalho construídas à priori mas, recorrendo a 
uma abordagem qualitativa, pretendo optar por uma metodologia com maior interferência que as 
metodologias positivistas tradicionais, que assume um menor controlo sobre as variáveis bem como 
um menor distanciamento em relação ao objecto de estudo, construindo o quadro teórico à medida 
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que vou recolhendo os dados, num diálogo constante entre dados empíricos e teóricos. Como 
Bogdan e Biklen apontam (1994: 50), segundo uma abordagem qualitativa “não se trata de montar 
um quebra-cabeças cuja forma final conhecemos de antemão. Está-se a construir um quadro que 
vai ganhando forma à medida que se recolhem e examinam as partes”. Seguir uma abordagem 
qualitativa permite-me direccionar o enfoque da investigação para os processos em detrimento dos 
resultados ou produtos, acentuando a importância do significado dos fenómenos para os actores da 
investigação. As técnicas utilizadas são a entrevista semi-estruturada e a análise documental 
(legislação e documentos estruturantes do agrupamento de escolas). 
A presente dissertação está organizada em seis capítulos, precedidos de uma introdução. 
No primeiro capítulo propus-me construir um quadro teórico que balize os conceitos fundamentais 
para a temática que pretendo abarcar, mobilizando os conceitos de autonomia, centralização, 
desconcentração, descentralização e rede educativa, fazendo uma breve resenha da sua utilização e 
apropriação nos textos clássicos de referência na área da Sociologia das Organizações, referindo 
ainda em particular o modo como têm sido mobilizados na área da Administração Educacional em 
Portugal pelos seus mais referenciados autores. No segundo capítulo procurei desenvolver uma 
démarche histórica da tensão centralização/descentralização em Portugal desde o 25 de Abril de 
1974 até 2009, referenciando os principais normativos publicados e reflexões dos principais 
autores portugueses na área da Administração Educacional. No terceiro capítulo procurei 
estabelecer um quadro teórico-conceptual, apresentando para esse efeito diferentes modelos de 
análise das organizações, convocando algumas dimensões dos modelos racional-burocrático, 
político e da ambiguidade. No quarto capítulo procurei descrever as opções metodológicas tomadas 
e a sua fundamentação, procedendo a uma caracterização do agrupamento de escolas em estudo. 
No quinto capítulo procurei fazer uma análise e interpretação dos dados obtidos, com base no 
quadro teórico conceptual construído previamente. No sexto capítulo termino a dissertação de 
mestrado com a apresentação das reflexões finais decorrentes do estudo realizado, procurando 
sintetizar as ideias principais que traduzem a leitura efectuada. Em apêndice surge o guião para as 
entrevistas semi-estruturadas e a transcrição das mesmas. 
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Capítulo I – Quadro Teórico de Referência 
 
A Autonomia no âmbito da Sociologia das Organizações 
 
 Embora seja descrita de modo corrente, pela linguagem comum, como a capacidade que 
um indivíduo possui para desenvolver a sua própria acção, a autonomia surge como um dos 
conceitos menos consensuais em termos sociológicos. 
Numa linha crítica e reflexiva, Max Weber define autonomia (1993 [1919-1922]: 40) como 
o contrário de heteronomia, em que a ordem da associação não está imposta por alguém a ela 
exterior, sendo outorgada pelos seus próprios membros e em virtude da sua própria qualidade. Para 
este autor, uma associação pode ser autónoma ou heterónoma, podendo igualmente ser autocéfala 
ou heterocéfala, de acordo com o tipo de nomeação segundo as ordens da associação ou não. Fica 
patente, na análise efectuada por este autor, a tensão entre autonomia e heteronomia, a 
capacidade de ingerência própria e as margens de manobra que os actores desenvolvem, sendo 
este o enfoque que pretendo desenvolver sobre esta temática. 
A autonomia em termos sociológicos começa a ser debatida como resultado do processo de 
individualização característico das sociedades modernas, que conduz a uma valorização 
contemporânea da autonomia e personalidade individual em detrimento da colectiva, como 
Durkheim (2008 [1857]: 353) salientava, surgindo como um processo social de longa duração, 
associado a um fenómeno de diferenciação. Neste caso, salienta-se a tensão entre o indivíduo e a 
colectividade, sendo a autonomia individual um movimento de afastamento e emancipação 
relativamente às normas sociais. 
O debate entre autonomia e heteronomia é bastante trabalhado também por Marx (2008 
[1846]: 18), que desenvolve a noção de materialismo histórico, no sentido de reforçar a noção de 
que a esfera económica determina de forma decisiva e unilateral o conjunto de todos os aspectos 
sociais, referindo: “A estrutura social e o Estado decorrem constantemente do processo de vida de 
determinados indivíduos; mas, destes indivíduos não como eles poderão parecer na sua própria 
representação ou na de outros, mas como eles são realmente, ou seja, como agem, como 
produzem materialmente, como trabalham, portanto, em determinados limites, premissas e 
condições materiais que não dependem da vontade”. Nesse sentido verifica-se uma relação directa 
entre a política, as leis, a moral, a religião e a metafísica de um povo, sendo o reflexo directo do seu 
comportamento material. Segundo a linha marxista, encontramos uma forte determinação dos 
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sujeitos pela sociedade, nomeadamente pelas suas leis económicas, que sobredeterminam e 
controlam a acção. Numa linha mais actual que reformula a noção de materialismo histórico, vários 
autores neo-marxistas desenvolvem a noção de autonomia relativa, referindo que os vários mundos 
da ciência, arte ou cultura não são directamente dirigidos pelos ditames da economia, embora 
sofram a sua influência. 
 Mas como Rosa (2009: 18) refere, num debate sobre autonomia das escolas:  
 
“Em termos filosóficos e políticos pode oscilar-se entre uma concepção fraca e uma concepção forte de 
autonomia e nesta graduação do conceito reconhece-se que a proclamação kantiana de que a autonomia é o 
bem supremo pressupõe a ideia de independência em que não existem quaisquer constrangimentos, o que é 
hoje, mais do que nunca, uma utopia face ás crescente interdependências que limitam os Estados, as 
organizações infra-estruturais e as próprias pessoas.” 
 
 É neste campo, condicionada e limitada pelo papel do Estado, das organizações externas a 
ela e pelos próprios autores, que se desenvolve a autonomia das escolas. 
Um autor que desenvolve reflexões sobre a autonomia das escolas é Reguzzoni (1994: 73) 
que se debruça sobre dois tipos de autonomia associados a uma descentralização educativa no 
meio escolar. Este autor começa por apresentar a autonomia de sistema, associando a ela todas as 
formas de organização dos centros educativos cuja gestão se realiza de forma mais ou menos 
independente dos órgãos estatais que governam os sistemas educativos (Reguzzoni, 1994: 73) 
sem, no entanto, excluir que cada centro depende de uma autoridade central ou periférica que 
delimita a sua autonomia. Apresenta a expressão autonomia de comportamento para os processos 
de formação a que os agentes estão autorizados no que concerne à tomada de decisões sobre a 
utilização dos recursos, programação da aprendizagem, estruturação de serviços e elaboração de 
um projecto educativo próprio, caracterizando-se, respectivamente, por uma autonomia financeira, 
didáctica, organizativa e de gestão (Reguzzoni, 1994: 73). O autor acentua a dupla dimensão da 
autonomia do comportamento (Reguzzoni, 1994: 89), sendo uma primeira dimensão relativa ao 
contexto de autonomia necessário para que os alunos desenvolvam aprendizagem de 
comportamentos autónomos fulcrais para a criação da sua personalidade, e uma segunda em 
relação à demanda social pela educação que condiciona a formação da personalidade baseando-se 
nos valores históricos predominantes. Estas duas dimensões confluem sobre os centros educativos 
e condicionam a sua actuação, reforçando Reguzzoni (1994: 90) a ideia de que a autonomia se 
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constrói não apenas em relação à hierarquia administrativa mas também em relação com a 
demanda social. 
Em Portugal, vários autores também reflectem sobre a noção de autonomia em contexto 
escolar. Adoptando uma perspectiva crítica perante o estudo da autonomia da escola, Barroso 
(1996: 170) distingue dois diferentes níveis de análise: a autonomia decretada e a autonomia 
construída, desenvolvendo uma reflexão em torno da definição política versus dinâmicas sociais, 
desconstruindo, primeiramente, os discursos legitimadores das políticas de descentralização e 
autonomia das escolas para de seguida reconstruir os “discursos” das práticas, procurando 
discernir as formas de autonomia emergentes na acção concreta dos actores. A análise deste autor, 
pelas palavras do próprio (Barroso, 2009a: 25), pretende localizar a questão da autonomia na sua 
dimensão política, enquanto processo de recomposição do Estado na administração da acção 
pública e suas formas de governo, recusando-se a reduzir esta questão a aspectos meramente 
técnicos. 
Na base da autonomia decretada estão dois grandes tipos de fundamentos (Barroso, 1996: 
177): por um lado, os que se situam num registo científico-pedagógico, buscando legitimação nos 
resultados da investigação sobre as “escolas eficazes”; por outro lado, os que se situam num 
registo político-gestionário, procurando legitimação “nas leis de mercado” e nas “técnicas de gestão 
empresarial”.  
A autonomia construída corresponde ao jogo de dependências e interdependências que os 
membros de uma organização estabelecem entre si, bem como com o meio envolvente, o que 
permite estruturar a sua acção organizada em torno de objectivos colectivos próprios (Barroso, 
1996: 185). Resulta, portanto, da confluência de várias lógicas e interesses, sendo a autonomia o 
resultado de um equilíbrio de forças entre os diversos detentores de influência. Deste modo, a 
autonomia “afirma-se como expressão da unidade social que é a escola e não preexiste à acção dos 
indivíduos. Ela é um conceito construído social e politicamente, pela interacção dos diversos actores 
organizacionais numa determinada escola”, como Barroso (1996: 186) salienta. 
Também Lima, por exemplo, refere que existe uma certa “babelização em torno do conceito 
de autonomia” (Lima, 2004a: 37). De acordo com este autor, a autonomia é “uma capacidade de 
ingerência legítima no processo de decisão, uma autonomia no sentido político e democrático 
forte”, sendo esta uma autonomia como “auto-governação, auto-controlo, com prestação de 
contas”, já que os ”agentes educativos teriam legitimamente a capacidade de decidir”. Esta noção 
de autonomia está associada ao conceito de “escola governante, escola que se auto-governa ou que 
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se co-governa” (Lima, 2004a: 37), em oposição à “autonomia mitigada” que é sobretudo “a 
possibilidade de participação na gerência dos outros, tendo que ver com o conceito de escola 
governada pelo outro, uma escola governada heteronomamente” (Lima, 2004a: 37). Deste modo, a 
lógica que subjaz ao discurso recente sobre a autonomia em Portugal é a “lógica racionalizadora-
centralizadora, historicamente dominante na realidade portuguesa, mesmo quando, do ponto de 
vista político e administrativo, se apela a lógicas de contornos mais associativos” (Lima, 2004a: 31), 
mais de acordo com uma lógica associativa-autonómica, que não tem tradição entre as escolas 
portuguesas e tem sido negligenciada de forma recorrente pelas políticas centralizadoras. 
Para Barroso (2004: 74) “o reforço da autonomia das escolas constitui uma necessidade 
essencial para a revitalização da sua democracia interna” uma vez que só a autonomia garante o 
poder, os recursos e a decisão colectiva necessários ao funcionamento democrático de uma 
organização. 
 Também Fernandes (2005: 59) se debruça sobre a autonomia em contexto escolar, 
separando claramente a autonomia da descentralização, uma vez que para este autor a autonomia 
não envolve somente a “distribuição de atribuições e competências dentro de um sistema político 
ou administrativo mas directamente a capacidade de acção por parte dos titulares dessa 
distribuição”. Deste modo, a autonomia desenvolve-se no sentido inverso da descentralização ou 
desconcentração, uma vez que “pressupõe a existência, fora do centro político e administrativo, de 
capacidades para movimentar acções políticas, desenvolver processos administrativos e aplicar 
competências científicas e técnicas” (Fernandes, 2005: 59), aproximando-se da noção de 
autonomia de Weber, bem como da de autonomia construída de Barroso. 
 
 
A Centralização 
 
A presença e a complexidade das organizações na sociedade moderna surge como um 
marco identitário do que caracteriza mesmo a própria sociedade moderna. Como refere Ferreira 
(2005: 165), “vivemos de tal modo ligados a organizações, sejam económicas, empresariais, 
políticas, sociais ou outras, seja no trabalho, no lazer ou na cidadania, que nem temos consciência 
da sua presença e complexidade”. 
O pensamento sociológico clássico sempre pretendeu compreender a realidade social como 
um todo, ordenado e coerente, associado à emergência do Estado-nação. Max Weber reflecte sobre 
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a relação que se estabelece nas sociedades modernas entre a estrutura burocrática e a 
centralização, referindo que esta se desenvolve em paralelo (1993 [1919-1922]: 736) com a 
centralização dos meios materiais nas mãos do chefe. Deste modo, o autor considera que o 
desenvolvimento da burocratização de um governo moderno ocorre em simultâneo com a 
concentração dos meios administrativos, assemelhando-se a uma grande empresa centralizada do 
ponto de vista capitalista (1993 [1919-1922]: 737). 
No advento da sociedade industrial e agora seguindo uma linha mais prescritiva e 
normativa, Taylor, na sua obra Princípios de Administração Científica, também reflecte sobre a 
divisão entre a gerência e os trabalhadores (1982 [1911]: 41), começando por sugerir ser 
necessária uma melhor divisão de responsabilidades entre a direcção e os trabalhadores, do que 
aquela que é preconizada pelos modelos à época. No entanto, esta redistribuição de 
responsabilidades surge para este autor como uma chamada de atenção para o dever da direcção 
orientar o operário, assegurando a maior quota de responsabilidades, planeando e executando 
muitos dos trabalhos até aí imputados aos trabalhadores, de modo a que este seja executado de 
forma mais rápida e melhor, eliminando a grande preocupação de Taylor, a “vadiagem no trabalho” 
(1982 [1911]: 32), causadora de grandes quebras no rendimento industrial e perda de 
competitividade com os rivais mundiais. 
Na esteira de Taylor, de acordo com Fayol (1984 [1908]), a centralização é natural, sendo 
um dos seus catorze princípios para uma boa administração. Este autor utiliza a metáfora da 
organização como um organismo, típica de uma visão funcionalista, para justificar a sua 
naturalização da centralização, referindo (1984 [1908]: 58) que “em todo o organismo, animal ou 
social, as sensações convergem para o cérebro ou direcção e do cérebro ou direcção partem as 
ordens que movimentam todas as partes do organismo”. Para Fayol (1984 [1908]: 59), a 
descentralização está presente sempre que se aumenta a importância dos subordinados, 
remetendo-se para a centralização quando se diminui a importância destes. Este autor está 
preocupado essencialmente com o rendimento total da empresa, considerando que o problema da 
centralização e da descentralização é sempre uma questão de medida, tratando-se de encontrar o 
limite favorável à empresa. 
Mais tarde, com o desenvolvimento da teoria das relações humanas, esta linha de 
pensamento adquire um novo desenvolvimento e de certo modo pode ser sintetizada pela teoria X 
(McGregor, 1960: 33-34). A teoria X, que se baseia numa perspectiva pessimista sobre o trabalho 
humano associado às práticas de administração científica tradicionais, é baseada nas seguintes 
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premissas: o ser humano mediano desgosta de trabalhar e evitará fazê-lo; em virtude desta 
característica a maioria das pessoas pode ser coagida e controlada de modo a exercer o esforço 
adequado para o cumprimento dos objectivos da organização; o ser humano mediano prefere ser 
dirigido, evita responsabilidades e tem pouca ambição, procurando segurança acima de tudo. Esta 
visão simplifica em demasia as motivações humanas (McGregor, 1960: 36), sendo nas palavras de 
McGregor (1960: 41) uma espécie de teoria de motivação “carrot and stick” que funciona bem em 
determinadas circunstâncias mas ignora as complexidades do comportamento e motivações 
humanas. 
 Numa linha mais analítica e reflexiva, Crozier debruça-se sobre o centralismo no seu livro Le 
phénomène bureaucratique, referindo como este factor conduz à impessoalidade, sendo estes dois 
elementos charneira de uma organização burocrática (Crozier, 1963: 290), que permitem o 
aparecimento de fenómenos como o isolamento social, ausência de camaradagem, difícil relação 
com a autoridade, dificuldades de enquadramento hierárquico e a rotinização. Este autor debruça-se 
sobre as relações interpessoais num contexto fortemente centralizado, referindo que conduz a um 
“climat d`apathie et d`isolemente”, que se traduz por manifestação de “pas le moindre intérêt, en 
effet, pour les objectifs le leur administration” (Crozier, 1963: 35). Isto faz com que os empregados, 
neste caso da administração pública, perante este cenário não se identifiquem com a instituição, 
não apresentando interesse pelos objectivos organizacionais, desenvolvendo sentimentos de 
abandono perante a organização (Crozier, 1963: 42). 
Também em Portugal alguns autores reflectem sobre o centralismo. Segundo uma 
perspectiva jurídico-administrativa, Formosinho (2005: 41) sintetiza de forma clara a essência do 
centralismo burocrático, referindo que não interessa a máxima adequação das decisões mas uma 
adequação média, ou um mínimo de desadequação, uma vez que o sistema tem objectivos 
limitados, adoptando uma perspectiva pessimista à semelhança da teoria X de McGregor. Segundo 
Formosinho (2005: 44) um conceito essencial ao centralismo é a uniformidade, a recusa intolerável 
de soluções diferentes para problemas semelhantes, pressupondo que existe sempre uma melhor 
maneira de fazer as coisas, à boa maneira taylorista, independentemente dos actores, condições 
locais ou circunstâncias. 
Numa lógica semelhante Fernandes (2005: 54) refere que a centralização significa que “a 
responsabilidade e o poder de decidir se concentram no Estado e no topo da Administração Pública 
cabendo às restantes estruturas administrativas, onde se incluem necessariamente as escolas, 
apenas a função de executar as directivas e ordens emanadas desse poder central”, considerando a 
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desconcentração como uma “modalidade atenuada da centralização” (Fernandes, 2005: 55), já 
que transfere alguns poderes de decisão para alguns agentes de posição intermédia na 
organização, mantendo-se a estrutura hierárquica da organização. 
As vantagens da centralização apresentam-se sobre várias categorias e em vários campos 
de acção. A título de exemplo, Formosinho (2005: 15-16), reflecte sobre as vantagens políticas e 
técnicas da centralização, surgindo esta como uma garantia para a manutenção da unidade de 
acção do Estado, bem como de coordenação e racionalização da actividade administrativa, 
assumindo uma dupla vantagem baseada nos “instrumentos de consecução da racionalidade 
científica”: garante uma maior impessoalidade na tomada de decisões; assegura soluções iguais 
para problemas iguais. 
 Também Fernandes (2005: 69-71) discorre sobre os argumentos que justificam a 
centralização, apresentando-os sob várias categorias: argumentos políticos e culturais, argumentos 
económicos e administrativos e argumentos pedagógicos. No que diz respeito aos argumentos 
políticos e culturais, o autor (2005: 69-70) aponta como motivos: a manutenção da unidade do 
Estado; a aplicação de uma política coerente sobre todo o território nacional; impedir o controlo da 
educação por grupos de interesse corporativos, sindicais ou separatistas; combater as 
desigualdades entre regiões do mesmo país; assegurar um mesmo currículo para todos os 
cidadãos; transmitir um património cultural e moral comum; e impedir o surgimento a nível local de 
tendências etnocêntricas, racistas ou xenofóbicas. Quanto aos argumentos económicos e 
administrativos, Fernandes (2005: 70-71) aponta: o impedimento da multiplicação de 
intermediários ou a duplicação de esforços entre parceiros distintos ou diferentes autoridades 
educativas; diminuir os custos do ensino desenvolvendo economias de escala na gestão do sistema; 
assegurar regras e estruturas uniformes para todas as escolas; suprir a incapacidade local de 
assegurar elevados custos com equipamentos e pessoal especializado; impedir ou controlar a 
corrupção proveniente de grupos locais; uniformizar produtos e processos; e facilitar a mobilidade 
de emprego docente no território nacional. No que diz respeito aos argumentos pedagógicos 
(Fernandes, 2005: 71) refere: compensação da carência de preparação de professores e 
administradores educativos, reforçada através de um maior dirigismo administrativo e pedagógico 
da administração central; e garantir uma formação adequada nas matérias básicas através de 
programas mais taxativos e de exames nacionais rigorosos para todos os alunos. 
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A Descentralização como crítica ao Centralismo 
 
A temática da descentralização desenvolve-se a par e passo com a da centralização, 
surgindo de modo mais recorrente a partir dos anos 60 e 70 como resposta às críticas sobre a 
reprodução das desigualdades a que o centralismo e a burocratização do Estado eram alvo, como 
Ferreira (2005: 186) refere. Mintzberg (1985), por exemplo, desenvolve reflexões em torno da 
temática centralização/descentralização. Este autor, (1995: 209), relativamente ao poder sobre as 
decisões tomadas nas organizações, considera uma estrutura como centralizada quando “todos os 
poderes de decisão se situam num único ponto da organização – em última análise nas mãos de 
um único indivíduo”, considerando como descentralizada uma organização em que “o poder se 
encontra disperso por várias pessoas”. Este autor considera ainda que estes dois conceitos não 
devem ser tratados de um modo absoluto, mas “como duas extremidades de um contínuo” 
(Mintzberg, 1995: 213), alertando também para a polissemia que existe em relação a estes dois 
conceitos, principalmente em relação à descentralização. Para Mintzberg (1995: 313) a 
descentralização vertical é a “dispersão do poder formal no sentido descendente da hierarquia”, 
enquanto a descentralização horizontal é “a passagem do controlo dos processos de decisão para 
as pessoas situadas fora da linha hierárquica, isto é, que não ocupam posições de chefia”. No que 
diz respeito à descentralização selectiva, este autor caracteriza-a pelo facto do “poder sobre os 
diferentes tipos de decisões reside em pontos diferentes da organização” (Mintzberg, 1995: 214), 
sendo a descentralização paralela a “dispersão do poder entre vários tipos de decisões 
concentradas no mesmo ponto da estrutura” (Mintzberg, 1995: 214-215). 
O autor desenvolve a noção de contínuo relativo à centralização-descentralização, que vai 
desde uma das extremidades em que encontramos uma organização centralizada horizontal e 
verticalmente a outro extremo onde encontramos as organizações descentralizadas nas duas 
dimensões (Mintzberg, 1995: 238-239). Nesse contínuo surge primeiramente o Tipo A, a 
centralização horizontal e vertical, onde o poder decisório se concentra num único indivíduo que se 
encontra no topo da linha hierárquica, detentor de todo o poder formal e informal. Depois surge o 
tipo B, a descentralização horizontal limitada ou selectiva, em que a estrutura é centralizada na sua 
dimensão vertical, concentrando-se o poder formal no topo hierárquico, embora os analistas 
possam adquirir um certo poder informal que se traduz por uma descentralização horizontal. O Tipo 
C surge de seguida, sendo uma descentralização vertical limitada ou paralela, em que as 
organizações se dividem em unidades, que o autor denomina divisões (Mintzberg, 1995: 239), em 
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cujo gestor se delega uma boa parte do poder formal que lhe permite a tomada de decisões 
relacionadas com a respectiva unidade. O Tipo D é a descentralização horizontal e vertical selectiva, 
onde se delega o poder na dimensão vertical, sendo as decisões relativas à dimensão horizontal 
tomadas de acordo com uma natureza mais técnica, efectuando-se uma descentralização 
horizontal. Por fim temos o Tipo E, a descentralização horizontal e vertical, onde o poder de decisão 
se encontra na base da hierarquia e num grande número de não-gestores. 
Em Portugal também Formosinho (2005: 25) se debruça sobre a conceptualização da 
descentralização referindo-se a ela como “o processo de submeter a tipos de administração menos 
dependentes do Estado áreas de actividade até aí submetidas a tipos mais estatizados”, enquanto a 
desconcentração é “meramente um processo de transferir para serviços regionais e locais do 
Estado competências até aí situadas nos serviços centrais” sendo portanto um “processo de 
repartição de competências dentro do tipo de administração estatal directa”, tendo, quer uma quer 
a outra, por base razões funcionais ou territoriais (Formosinho, 2005: 25-26). 
De igual modo para Fernandes (2005: 57-58), a descentralização, quer seja a funcional ou 
a territorial, caracteriza-se por um conjunto de pressupostos, nomeadamente: supor o 
reconhecimento de um conjunto de interesses de uma colectividade humana com identidade 
própria e interesses comuns ou pela pertença a um território; esses interesses são geridos por 
órgãos cujos titulares são eleitos e respondem perante os outros membros da comunidade; constitui 
uma organização administrativamente independente, sem estar subordinada hierarquicamente a 
outros órgãos. 
Para Barroso (2009a: 28-29), a descentralização e o seu êxito nos discursos políticos nos 
últimos anos, serve um duplo propósito: por um lado, a sua eficácia; por outro, a sua utilidade 
política, enquanto forma de “gestão do conflito social” e forma de “legitimação compensatória”. Na 
primeira das formas permite dispersar conflitos que num sistema unitário e centralizado poderiam 
obter proporções numa escala mais elevada, ao mesmo tempo que desencadeia o aparecimento de 
filtros entre as diversas unidades dispersas, isolando e impedindo que os conflitos alastrem. Na 
segunda das formas permite recuperar parte da legitimidade perdida pelo Estado, tendo em conta o 
seu carácter centralizado e a sua incapacidade para resolver problemas decorrentes das mudanças 
sociais. Neste caso, a manutenção do controlo permanece devido ao desenvolvimento paralelo de 
novas formas de avaliação à medida que se desenvolvem as politicas descentralizadoras. 
 Quanto às vantagens da descentralização, Mintzberg (1995: 210-211) aponta três 
vantagens decorrentes da descentralização, nomeadamente: o facto de nem todas as decisões 
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poderem ser tomadas num só centro ou por uma só cabeça; permite à organização uma rápida 
resposta às condições locais; e a descentralização estimula a motivação, conferindo uma margem 
de manobra considerável à iniciativa e à criatividade. 
Também Formosinho (2005: 17) reflecte sobre as vantagens da descentralização, referindo 
que a principal vantagem técnica da descentralização é “aumentar a adequação da administração 
pública para a resolução dos problemas locais”, uma vez que: a resolução dos problemas é mais 
rápida, dado que é menor a distância geográfica entre os problemas e quem os decide, sendo as 
decisões tomadas por quem sente os problemas de perto; as decisões são mais claras e rápidas 
uma vez que a explicitação dos problemas é mais simples e directa; o ritmo e o tipo de 
implementação das normas estão mais adequados ao contexto local; e gasta-se menos tempo e 
esforço na troca de correspondência no circuito burocrático. Formosinho ainda aponta as vantagens 
políticas da descentralização (2005: 21), nomeadamente quando associadas ao modelo da 
democracia, sendo uma vertente participativa e outra de equilíbrio de poderes. No que diz respeito à 
vertente participativa, a descentralização permite um aprofundamento da vida democrática, 
permitindo a possibilidade de os cidadãos influenciarem e intervirem na gestão da administração 
pública. Na vertente de equilíbrio de poderes, permite respeitar direitos e liberdades locais, 
limitando os poderes do Estado e os abusos da Administração Central através da construção de um 
modelo pluralista. 
De igual modo Fernandes (2005: 72-74) também apresenta argumentos para a 
descentralização que categoriza segundo argumentos políticos, económicos e administrativos, 
pedagógicos e novos argumentos resultantes de mudança de estratégia nas sociedades modernas 
nos últimos anos. No que diz respeito a argumentos políticos (Fernandes, 2005: 72-73), estes são: 
o desenvolvimento da cooperação entre parceiros e actores educativos; aprofundamento do 
exercício da democracia, no que diz respeito à participação dos cidadãos; entregar às comunidades 
educativas locais a gestão dos seus interesses; possibilitar a integração de projectos educativos 
locais integrados; obtenção da colaboração de cooperadores locais com os processos educativos 
desenvolvidos nas escolas. Em relação aos argumentos económicos e administrativos (Fernandes, 
2005: 73) temos: a aceleração do processo de decisão pela proximidade local dos decisores, 
diminuindo a carga burocrática e reduzindo o percurso pelos vários canais hierárquicos; permissão 
de decisões mais adequadas às situações concretas; envolvimento mais próximo dos implicados no 
processo de decisão; a permissão de uma utilização mais eficiente dos recursos educativos; e a 
redução dos encargos financeiros através de financiamentos locais. Quanto aos argumentos 
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pedagógicos estes são (Fernandes, 2005: 73-74): a flexibilização dos currículos através de 
adaptações a introduções locais; o desenvolvimento de perfis de formação que consideram a 
personalidade e o contexto familiar e social dos alunos; a diversificação de modalidades e cursos de 
formação, introduzindo pedagogias participativas; a possibilidade de elaborar parcerias educativas 
com actores locais; e o envolvimento de todos os implicados nos processos educativos, reforçando 
e potencializando aprendizagens e cooperação e responsabilização local. Por fim, no que diz 
respeito aos novos argumentos, fruto do crescente envolvimento de poderes públicos na educação 
formal, a crescente pressão pública tendo em conta a prestação de contas de acordo com os 
elevados gastos efectuados e a própria complexidade da máquina administrativa, Fernandes (2005: 
74) refere: a redução da hostilidade em relação às medidas educativas governamentais; a cedência 
a pressões que pretendem reforçar o poder local; o enfraquecimento do poder de um grupo para 
reforçar outro, como entre os pais e os professores; o fraccionamento de uma base de poder, 
criando bases menores; e a substituição do descrédito sobre a educação nacional, reforçando a 
crença na educação comunitária. 
Este autor termina a sua exposição com um balanço sobre o peso relativo dos argumentos 
em prol da centralização e da descentralização (Fernandes, 2005: 74-75), concluindo que “as duas 
posições não são necessariamente excludentes entre si e que se pode conciliar uma certa 
centralização com a descentralização e autonomia”, referindo que o papel do Estado enquanto 
garante de condições de igualdade e de promoção de um conjunto de valores nacionais é 
fundamental. Mas garantidos que estão estes objectivos, a descentralização surge com vantagens 
incontestáveis para dar resposta às necessidades modernas de maior flexibilidade e diversidade nas 
formações escolares e de maior proximidade e implicação das comunidades educativas (Fernandes, 
2005: 75). 
 
 
A Sociedade Reticular e as Redes Educativas 
 
Como apresentei anteriormente, as grandes perspectivas teóricas sobre administração têm-
se centrado sobre a problemática da centralização. O conceito de rede era relativamente marginal 
até à década de 1970, como Ferreira (2006: 23) salienta, obtendo a partir desse momento um 
grande destaque como objecto de estudo e reflexão em numerosos trabalhos. Esta noção de rede, 
como Ferreira (2005: 174-175) refere, não é nem boa nem má por si mesma; no entanto, por 
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simbolizar a ausência de um centro, opondo-se à noção rígida das instituições burocráticas e 
centralizadas, desde logo gerou a ideia de que poderia existir sem qualquer possibilidade de 
intervenção humana. 
 O pendor racionalista do início do século XX, fortemente baseado no modelo da grande 
empresa industrial, centralizada e burocratizada, desenvolve-se e ganha cada vez mais consistência 
durante a década de 1930 até à década de 1960. Como Ferreira (2006: 24) refere “o sistema 
racional e burocrático era considerado mais justo, na medida em que supunha um julgamento das 
pessoas dentro da empresa segundo critérios objectivos”. Imperava o paradigma fordista, base 
industrial da produção e consumo em massa, apoiado num elevado grau de especialização de 
tarefas e de mecanização, onde a razão era o elemento central num modelo capitalista baseado na 
moral do trabalho e competência. 
 Com a entrada nas décadas de 1970 e 1980, o paradigma altera-se, desenvolvendo-se 
estratégias mais subtis, que apelam a afectividade e emocionalidade, de acordo com a nova 
corrente derivada da teoria das relações humanas. Entramos nos domínios de “Na Senda da 
Excelência”, parafraseando o título do livro de Peters e Waterman (1987). A vida empresarial passa 
a gerir-se através de contextos privilegiados de controlo remoto de desconcentração de unidades de 
produção e descentralização de decisões e carácter técnico, adaptados aos contextos locais, 
valorizando-se, como Peters e Waterman referem (1987: 283), “a coexistência de uma direcção 
central forte e de um máximo de autonomia individual”. As companhias de excelência são aquelas 
que apresentam como principal característica a falta aparente de uma cadeia de comando 
rigidamente seguida (Peters & Waterman, 1987: 237), assentando na informalidade a maioria das 
trocas de informações. Além disso, a simplicidade na forma e a flexibilidade para responder às 
mudanças rápidas no seu ambiente passam a ser conceitos recorrentes, enaltecendo a 
reorganização interna de unidades de dimensão reduzida, fazendo-se uso de formas temporárias, 
como centros de projectos ou grupos de trabalho (Peters & Waterman, 1987: 275), elogiando 
atributos que permitem manter a organização fluida. Deste modo, os autores acabam por propor e 
descrever uma “estrutura potencial para os anos 80” (Peters & Waterman, 1987: 279), que dê 
resposta a três necessidades primárias: necessidade de eficiência em torno dos princípios básicos; 
necessidade de inovação regular; e necessidade de evitar uma calcificação, assegurando 
capacidade de resposta a ameaças maiores. 
Verifica-se, portanto, uma ressemantização de termos “não se falando tanto em autoridade, 
hierarquia e poder, mas em liderança, coordenação e poder”, como Ferreira (2006: 24) aponta, 
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desvinculando-se das referências tradicionais às estruturas, funções e às relações hierárquicas. 
Com a crise do Estado-Providência e a desregulação no campo económico, altera-se a própria ideia 
de Estado ao qual se vincula a sociedade, entrando este em declínio e emergindo um movimento de 
re-territorialização, associado aos processos de globalização, como Ferreira (2006: 21) refere. 
Verifica-se, com este enfraquecimento, um deslocamento de uma regulação centralizada para uma 
regulação multipolar, no qual o Estado não é mais do que um dos actores em jogo (Fontoura, 2008: 
8). O local surge como o palco de redenção (Ferreira, 2006: 19) para o desenvolvimento de novas 
estratégias de relegitimação do Estado, disseminando a noção de que o território, os actores e as 
iniciativas locais são a via salvadora para os problemas que emergem. O local surge como o novo 
centro, tradutor da unidade que se fragmenta com a crise das instituições nacionais. 
O paradigma capitalista de influência fordista, que imperou no início do século XX perde 
fulgor, alterando-se completamente o modelo de gestão das grandes empresas. Como Boltanski e 
Chiapello (1999: 21) referem, estas alterações decorrem da abertura a novas possibilidades, 
nomeadamente “d`embauches temporaires, d`usages de main-d`oevre intérimaire, d`horaires 
flexibles, et la réduction dés coûts de licenciement se sont largement développées dans l`ensemble 
dés pays de l`OCDE, rognat peu à peu sur les dispositifs de sécurité instaures au cours d`un siècle 
de lutte sociale”. Em paralelo, desenvolvem-se as novas tecnologias de comunicação “au premier 
rang desquelles la télématique, ont permis de gérer dés commandes en temps réel au niveau de la 
planète, donnant les moyens d`une réactivité mondiale jusqu`ici inconnue” (Boltanski & Chiapello, 
1999: 21).  
As características que melhor definem este novo modelo capitalista emergente são a 
substituição do controlo hierárquico pelo autocontrolo, bem como a flexibilização da estrutura em 
rede, alterando a estrutura piramidal pela organização em rede. Como Boltanski e Chiapello (1999: 
112) referem, verifica-se uma rejeição da hierarquia, invocando-se motivos de ordem moral 
enquadrados numa recusa global das relações de dominação, que estes autores apresentam como 
uma evolução inelutável da sociedade, em que os homens não querem comandar nem ser 
comandados. Surge o autocontrolo em substituição do controlo exterior através de dispositivos 
organizacionais (Boltanski & Chiapello, 1999: 125). O autocontrolo, baseado na interioridade das 
pessoas, ganha força através das noções de “implicação do pessoal” ou “motivações intrínsecas”, 
que grassam no novo léxico empresarial (Boltanski & Chiapello, 1999: 125-126). Em simultâneo 
desenvolve-se um novo mundo reticular que se faz “d`une multiplication de rencontres et de 
connexions temporaires mais réactivables, à dés groupes divers, opérées à dés distances sociales, 
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professionnelles, géographiques, culturelles éventuellement très grandes” (Boltanski & Chiapello, 
1999: 156-157). 
 Reflectindo sobre a nova configuração das sociedades actuais, Castells (2007a) refere que 
se pode falar de uma nova sociedade que está a emergir: a sociedade em rede, que questiona as 
bases em que se desenvolve a “era industrial”. Como Castells (2007a: 605) salienta “as redes 
constituem a nova morfologia das sociedades e a difusão da sua lógica modifica substancialmente 
as operações e os resultados dos processes de produção, experiência, poder e cultura”. 
 Esta nova sociedade assenta nas bases materiais que as tecnologias de informação 
permitem (Castells, 2007a: 607) e resulta de vários processos independentes que confluem para a 
génese da sociedade em rede: a revolução no campo da informática, as crises do capitalismo e do 
estatismo, bem como o aparecimento de novos movimentos culturais e sociais, resultando da sua 
interacção uma nova estrutura social. O capitalismo desenvolve uma nova forma, o designado 
capitalismo informacional, que integra na sua forma tradicional de organização económica as novas 
ferramentas disponibilizadas pelas tecnologias de informação, induzindo formas sociais 
subsequentes (Castells, 2007a: 22). Deste modo, verifica-se o aparecimento das empresas em 
rede, uma nova faceta distintiva da economia informacional/global, fruto da interacção entre 
crise/mudança organizacional e as novas tecnologias de informação (Castells, 2007a: 229). A 
autoridade e a legitimidade do Estado-nação são colocadas em causa, o que permite o 
aparecimento de uma nova forma de Estado, o Estado em Rede (Castells, 2007b). As próprias 
relações interpessoais se alteram, abandonando-se a noção de familiar nuclear pela de rede de 
indivíduos (Castells, 2007c). 
Deste modo, desenvolve-se uma estrutura social baseada em rede como um sistema 
altamente dinâmico, aberto e susceptível à inovação. Aqui, as redes são instrumentos privilegiados 
de uma economia capitalista baseada na inovação, globalização e concentração desconcentrada, 
promovendo, igualmente, uma reorganização nas relações de poder, salientando-se o papel fulcral 
que os conectores entre as redes e os códigos interoperacionais desempenham na formação, 
orientação e desorientação da sociedade (Castells, 2007a: 607). 
As escolas traduzem igualmente esta transformação, embora a um ritmo distinto e não 
directamente comparável com o que ocorre no ramo empresarial, como J. Lima (2006: 7) sublinha, 
salientando que as escolas “funcionam num complexo ambiente interorganizacional, caracterizado 
pela interdependência entre diversas jurisdições, entidades públicas, empresas, associações sem 
fins lucrativos e inúmeras outras entidades da sociedade civil”, funcionando em simultâneo “num 
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registo vertical, lidando com as entidades e organizações situadas acima de si na cadeia 
hierárquica” e “num plano horizontal, interagindo com múltiplas outras entidades, algumas do 
mesmo tipo (como outras escolas), outras de tipo diferente (como as autarquias locais, as 
empresas, as instituições culturais e científicas, os serviços de saúde e judiciais locais, etc.)”. A 
escola é colocada no “centro” das políticas educativas, supondo-se a sua capacidade para resolver 
todos os problemas, passando-se da concepção burocrática que confiava ao Estado o assegurar da 
igualdade de oportunidades para uma concepção pragmática que delega nos docentes e 
comunidades locais a resolução dos problemas como Ferreira (2005: 170) salienta. 
Para Lima (1999: 75), reflectindo sobre a relação entre centro e periferia, o “centro nunca 
se constitui como uma criação definitiva e muito menos independente da sua estruturação e da sua 
reprodução através de aparelhos complexos, eles próprios dotados de autonomia relativa”. Como o 
autor sugere, existe uma pluralidade de actores e contextos de acção que influenciam a tomada de 
decisões, que se traduzem numa topografia complexa (Lima, 1999: 77), em que cada “centro de 
acção educativa é politico-administrativamente periférico e em que o centro politico-administrativo é, 
por sua vez, periférico relativamente à acção educativa”, reconhecendo-se, analiticamente, a 
existência de um sistema policêntrico (Lima, 1999: 76), apesar da reconhecida centralidade e 
protagonismo dos aparelhos políticos e administrativos e de controlo. Neste tipo de sistema, o 
centro, enquanto parte de um sistema de acção, só pode existir e ser reproduzido enquanto se 
verificar a existência das periferias, que têm um papel dinâmico, podendo articular com novos 
centros e até substituir o antigo centro. 
A governação em rede emerge, portanto, como uma consequência dos nossos tempos, 
aparentando desenvolver-se segundo uma lógica de dispersão e de não centralização do seu 
interior. Mas como Ferreira (2006: 11) refere “uma organização em rede não é de todo 
incompatível com fenómenos de centralização interna”. Apesar do aparente nível elevado de 
coordenação não-hierárquica e de distribuição simétrica do poder, a governação em rede pode 
mascarar uma forte centralização, principalmente nos casos em que as redes educativas são 
produto de uma entidade externa (como o Estado), traduzindo-se essencialmente pela diminuição 
dos contactos laterais entre os actores, reduzindo-se ao estipulado pela lei (Ferreira, 2006: 12). 
Os riscos ou perversões do potencial das redes educativas são bem explanados por Ferreira 
(2006: 10). O principal risco está associado à apropriação retórica da actividade das redes 
educativas por interesses externos, sendo o risco mais elevado nas redes fabricadas por entidades 
externas, embora todas estejam sobre o risco de serem afectadas por ele. Neste caso, apesar da 
 30 
 
retórica sobre as parcerias a desenvolver, as redes acabam apropriadas e incorporadas pela lógica 
de funcionamento centralista, deixando de ser encaradas como parceiros para serem vistas como 
instrumentos. Sob a capa de funcionamento de um sistema educativo em rede ou conjunto de 
redes esconder-se-ia a típica hierarquia piramidal, burocrática e centralizadora. A governação em 
rede é então vista como uma estratégia para aumentar a capacidade política dos governos e 
melhorar a sua governabilidade. 
Os instrumentos usados para efectuar a ligação entre as redes e os vários autores seguem 
a lógica conexionista que inspira estas mesmas políticas de territorialização e contratualização 
(Ferreira: 2006: 25). Desenvolvem-se mecanismos de parceria, mediação e de contratualização que 
seguem a mesma lógica burocrática e centralizada anterior mas agora num novo contexto, de crise 
de legitimação do Estado e de resposta à crescente complexidade dos problemas, que exigem 
soluções locais. 
Para Ferreira (2006: 12), a lógica de constituição e funcionamento dos agrupamentos de 
escolas no nosso país são um belo exemplo de como a coordenação centralizada e burocrática é 
integrada e aplicada pela própria rede, resultando quer da influência estatal, quer das próprias 
opções estratégicas dos actores locais, que incorporam as soluções uniformizadoras para os 
problemas que vivenciam. 
 Ao longo do capítulo agora findo, pretendi apresentar as principais referências que dizem 
respeito aos conceitos chave da minha investigação. Numa primeira análise, fica patente a ausência 
de consensos em torno das suas definições, nomeadamente no que diz respeito à definição de 
autonomia de acordo com uma perspectiva sociológica. Esta “babelização em torno do conceito de 
autonomia”, como Lima (2004a: 37) salienta, adensa-se ainda mais quando pretendemos estudar a 
autonomia no seio do sistema educativo português, com todas as suas particularidades. Nesse 
sentido, apresentadas que são várias definições segundo perspectivas sociológicas distintas, 
procurarei trabalhar uma noção de autonomia segundo uma perspectiva que a considera como a 
capacidade de auto-gerência, com forte conotação política e de pendor democrático, tendo como 
referência a noção de autonomia de Weber (1993 [1919-1922]: 40), assim como a de autonomia 
construída de Barroso (1996: 170). Circunscrita por um quadro regulador, que, como tentei 
mostrar ao longo do presente capítulo no que diz respeito à evolução da tensão 
centralização/descentralização na sociedade reticular, onde conceitos se ressemantizam 
constantemente e o discurso adquire conotações mais ou menos subtis, onde intenções e práticas 
se confundem e muitas vezes se camuflam, interessam-me as margens de autonomia que os 
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actores poderão conseguir explorar, procurando igualmente reflectir sobre os condicionamentos que 
afectam a sua acção. 
 No que diz respeito aos conceitos de centralização e descentralização, parece-me 
interessante reflectir sobre estes conceitos segundo uma perspectiva integrada num contínuo, onde 
estes conceitos balizam as respectivas extremidades. Deste modo, qualquer análise feita segundo 
uma perspectiva similar permitirá olhar para medidas no âmbito de uma maior centralização ou 
descentralização, como decisões políticas, produção normativa ou práticas concretas no terreno, 
promovendo reflexões sobre a constante tensão que se estabelece entre estes dois pólos. Será uma 
análise deste tipo que tentarei efectuar no capítulo seguinte, num esforço de análise sobre esta 
tensão que se estabelece no sistema educativo português, circunscrevendo a análise a um período 
temporal que vai desde o 25 de Abril de 1974 até 2009, centrando-me numa análise da principal 
legislação produzida, bem como comentários e reflexões dos autores portugueses mais 
proeminentes na área da administração educacional. 
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Capítulo II – Contributos para uma reflexão sobre a tensão centralização/descentralização no 
sistema educativo português – do 25 de Abril de 1974 a 2009 
 
 No presente capítulo, pretendo desenvolver considerações em torno do debate sobre 
autonomia, centralização e descentralização do sistema educativo português pós-25 de Abril de 
1974. Esta análise será efectuada analisando cronologicamente quatro fases distintas: a fase da 
gestão democrática (de Abril de 1974 até ao final da década de 1970), a fase da reforma do 
sistema educativo (que contempla a década de 1980), a fase dos decretos da autonomia (durante a 
década de 1990) e a década de 2000, terminado com um balanço sobre as principais reflexões 
promovidas. No seu seguimento, desenvolver-se-á a emergência da problemática da presente 
dissertação e a apresentação das perguntas de partida que regem a minha investigação. 
 
 
A Fase da Gestão Democrática 
 
O sistema educativo português sempre foi fortemente centralizado. Foi com a revolução de 
Abril que se começou com o desmantelamento do modelo liceal e que surgiu a expressão gestão 
democrática. Deu-se, rapidamente e de forma espontânea, como refere Stoer (1986: 127): “uma 
deslocação do poder do Ministério da Educação para as escolas, dos directores das escolas e do 
corpo docente tradicional para os professores progressistas e para o corpo estudantil”, sendo o 
primeiro passo em direcção à democratização da direcção do ensino e um movimento que procurou 
“politizar no contexto de um regime de igualdade, aquilo que até aí, tinha sido retirado à política”, 
citando Stoer (1986: 140). As transformações que se desencadearam nos campos social e 
económico neste período tiveram origem em “movimentos sociais que, a partir da periferia, 
impuseram ao centro a tomada de determinado tipo de decisões e medidas”, como Teodoro (2004: 
182) refere, conduzindo a iniciativa política e promovendo, por exemplo, “demissões em massa das 
autoridades académica e escolares e a eleição de comissões directivas com a participação dos 
docentes, estudantes e funcionários, a imediata integração dos professores afastados pelo Estado 
Novo, a exigência de profundas mudanças no aparelho do Ministério da Educação” (Teodoro, 2004: 
185). Como Lima (1999: 60-61) salienta em relação à mobilização dos actores escolares: 
 
“Davam, assim, início a um processo de construção de formas alternativas de governo das escolas, embora à 
margem de qualquer autorização superior ou orientação oficial. Legitimamente (por referência a um quadro de 
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legitimidade revolucionária em boa parte em processo de criação), mesmo quando ilegalmente (do ponto de 
vista da ordem jurídica formalmente vigente), as periferias escolares (auto)organizavam-se e passavam a 
ingerir-se no governo das escolas e, através deste, também no governo e na administração do sistema 
escolar.” 
 
Podemos considerar duas Edições da Gestão Democrática em Portugal, tendo a primeira 
três fases e a segunda duas fases, de acordo com Lima (1998a: 276). A primeira edição, entre 
1974 e 1976 é uma fase de autogestão das escolas, sendo a edição seguinte caracterizada pela 
colegialidade de órgãos eleitos, até à crise do modelo de gestão democrático no início da década de 
1990. 
 A primeira fase da primeira edição é designada de conquista do poder nas escolas pelos 
professores, ocorrendo entre 25 de Abril e 27 de Maio de 1974 (Lima, 1998a: 276). A Reforma 
Veiga Simão (Lei n.º 5/73, de 25 de Julho) é remobilizada, como refere Stoer (1986:128), 
alargando o seu conteúdo e a sua acção de democratização, tomando contacto com a sociedade. O 
processo de criação da gestão democrática das escolas no pós-25 de Abril é muito mais amplo que 
apenas a democratização do sistema de ensino. Segundo Stoer (1986:131): “foi também um 
processo abertamente ligado ao socialismo e à problemática das classes sociais”, reforçando a 
noção de, a nível político, unir a Reforma Veiga Simão à realidade social da época. 
 A segunda fase da primeira edição da gestão democrática tem como base o Decreto-Lei  n.º 
221/74, de 27 de Maio, sendo a primeira tentativa do Ministério da Educação e Cultura do então 
Governo Provisório de criar ordem nas comissões de gestão das escolas, criando medidas que 
reforçam a democracia representativa em detrimento da democracia participativa. O seu preâmbulo 
refere isto mesmo, reconhecendo, por um lado, a transferência de poder do Ministério para as 
escolas (Stoer, 1986: 138), reforçando a necessidade de apoiar as iniciativas democráticas, mas 
incidindo o foco discursivo no estabelecimento de órgãos de gestão representativos de toda a 
comunidade. O artigo 3º deste normativo promulga a criação de um presidente, que assegura que 
as deliberações da comissão de gestão são implementadas, tendo como função apoiar a 
democracia representativa. O seu artigo 5º apresenta, no entanto, uma medida que vem reforçar o 
centralismo, remetendo todas e quaisquer dúvidas que surjam na aplicação do diploma para o 
Ministério. Numa análise a este normativo, Lima (2009a: 227-228) refere tratar-se de um caso de 
legalização retrospectiva, de uma resposta do Governo a práticas autogestionárias em 
desenvolvimento em várias escolas, em que “a autonomia não chegou a ser juridicamente 
consagrada, embora fosse quotidianamente ensaiada através de práticas de democracia directa, de 
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deliberações colectivas, executadas pelas comissões de gestão”. Em simultâneo, a gestão 
democrática fica consagrada na Constituição da República, promulgada a 2 de Abril de 1976 pelo 
Movimento das Forças Armadas, no seu artigo 77º, onde se refere o direito de professores e alunos 
participarem na gestão democrática das escolas, nos termos da lei, regulando estas as formas de 
participação na definição da política de ensino. 
A terceira fase da primeira edição baseia-se no Decreto-Lei n.º 735-A/74, de 21 de 
Dezembro, que implementa a constituição dos órgãos de gestão, passando a constituir-se conselhos 
directivos eleitos. Este normativo é mais detalhado e pormenorizado que o seu antecessor, 
estruturando e consagrando a criação de órgãos de gestão da escola, nomeadamente o Conselho 
Directivo, o Conselho Pedagógico e o Conselho Administrativo. Este documento assume, no seu 
preâmbulo, pretender assegurar a salvaguarda do processo democrático e em simultâneo garantir 
as condições de funcionamento das escolas, apresentando no entanto um carácter experimental, 
vigorando apenas durante o ano lectivo de 1974-1975, sendo a sua revisão proposta para Agosto 
de 1975. Este normativo enunciava no seu prólogo a necessidade de conferir firmeza às estruturas 
representativas na escola, em detrimento das formas mais autocráticas de direcção da escola. No 
entanto, no seu artigo 31º estabelece que “os estabelecimentos oficiais dos ensinos preparatório e 
secundário continuarão sujeitos à superintendência dos competentes órgãos e serviços centrais do 
Ministério da Educação e Cultura”. 
A primeira edição (Lima, 1998a: 277) caracteriza-se, numa primeira fase, pela participação 
directa, informal, activa e divergente dos professores. Existe um grande interesse em participar, 
fruto da descompressão social da vida política. Evidencia-se uma deslocação do poder para as 
escolas, com fenómenos de autogestão, uma vez que não existia legislação nem regulamentação, 
não havendo sequer Constituição da República promulgada. Foi um período que se caracterizou 
pela destruição dos poderes antigos e de participação espontânea, genuína e voluntarista. Esta 
participação foi politizada, com supremacia dos partidos de esquerda, que ideologicamente e 
partidariamente estavam melhor preparados, os plenários assumiram protagonismo, havendo 
radicalismo de posições, essencialmente dos professores mais novos, sentindo-se legitimados com 
a revolução. Numa segunda fase, a gestão democrática baseia-se essencialmente na eleição 
democrática da direcção da escola. A terceira fase começa a delinear-se com a maior 
regulamentação resultante da publicação do Decreto-Lei n.º 735-A/74, que foi muito contestado 
pelas escolas, podendo considerar-se como um golpe na democracia directa, deslegitimando as 
 36 
 
assembleias em detrimento dos órgãos eleitos. A participação fica mais convergente, fruto desta 
normalização. 
Com Constituição da República Portuguesa de 1976 abre-se um novo caminho na vida 
portuguesa, com a consagração da participação como um “mecanismo formal da realização do 
princípio democrático e da democracia” (Formosinho, 2005: 34), tentando promover um 
envolvimento mais efectivo dos portugueses na vida política e social, preconizando a instauração de 
um sistema de administração pública descentralizada. Esta surge no ponto 2 do artigo 267º, 
relativo à Estrutura da Administração Pública, referindo que “a lei estabelecerá adequadas formas 
de descentralização e desconcentração administrativas, sem prejuízo da necessária eficácia e 
unidade de acção da Administração e dos poderes de direcção, superintendência e tutela dos 
órgãos competentes”, sendo no ponto 5 do mesmo artigo referido que “o processamento da 
actividade administrativa será objecto de lei especial, que assegurará a racionalização dos meios a 
utilizar pelos serviços e a participação dos cidadãos na formação das decisões ou deliberações que 
lhes disserem respeito”. Deste modo, manifesta-se de forma clara a opção constitucional de ir além 
da democracia representativa, procurando estabelecer a base para uma democracia participativa 
descentralizada, em que a elaboração e a condução das políticas, incluindo as políticas educativas, 
requerem uma participação activa da sociedade civil. Afasta-se, portanto, de uma visão de 
democracia representativa centralizada, em que as políticas são conduzidas centralmente pelo 
Estado, sem consulta com os parceiros sociais, onde se confunde acção administrativa com acção 
política. 
 A segunda edição inicia-se com o Decreto-Lei n.º 769-A/76 de 23 de Outubro, que define a 
estrutura das escolas até ao Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio. Encerra-se o período 
revolucionário e inicia-se o período da normalização (Stoer, 1986: 145). O seu preâmbulo apresenta 
o dilema entre a destruição das estruturas antigas de gestão escolar associadas ao período 
revolucionário, mas refere que com ela também se arrasou o pilar da disciplina na escola, 
fundamental a qualquer sistema educativo, vindo este normativo impor a ordem necessária, que se 
tornou mais premente fruto do incumprimento do Decreto-Lei n.º 735-A/74. A 2º fase da 2º edição 
é uma fase de luta contra a destruição da gestão democrática e das conquistas de Abril (Lima, 
1998a: 278), reagindo os sectores mais activos a esta ofensiva ministerial, respondendo com uma 
contra-ofensiva. As críticas a estes normativos baseavam-se na ideia que estas leis acabariam com 
a democracia directa, ao reduzir o papel da assembleia de escola. Esta tensão provoca um 
desânimo nos professores que acabam por deixar cair as suas posições, passando cada vez mais a 
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gestão democrática a ser uma gestão de professores (Lima, 1998a: 278). Assume claramente que 
toda a organização pretende alcançar objectivos de ordem pedagógica e define competência 
deliberativa e funções executivas. Seguem-se-lhe duas portarias, que regulamentam o 
funcionamento em pormenor do Conselho Directivo e o Conselho Pedagógico, a Portaria n.º 
677/77, de 4 de Novembro e a Portaria 679/77, de 8 de Novembro, respectivamente. A Portaria 
n.º 677/77, de 4 de Novembro elimina a autogestão da escola, reforça a centralização e coloca o 
Conselho Directivo na dependência directa do Ministério da Educação. A Portaria n.º 679/77, de 8 
de Novembro, define o Conselho Pedagógico como o órgão de orientação pedagógica dos 
estabelecimentos de ensino e confere-lhe a sua forma estrutural. Em relação ao Conselho 
Pedagógico, o Decreto-Lei n.º 769-A/76, de 23 de Outubro legisla a criação de um Conselho 
Consultivo de apoio ao Conselho Pedagógico, que nunca chegou a funcionar, previsto no âmbito da 
interacção da Escola-Comunidade. Destes documentos normativos resulta obviamente uma tensão 
entre estes dois órgãos. O Conselho Pedagógico efectua recomendações e o Conselho Directivo 
deve respeitá-las, colocando o Conselho Directivo na dependência do Conselho Pedagógico em 
matérias pedagógicas. No entanto, o Conselho Directivo tem instrumentos para suplantar esta 
dependência, podendo mesmo recorrer às Direcções Regionais de Educação. Numa análise a este 
normativo, Lima (2009a: 232) conclui que as “práticas democráticas participativas são altamente 
formalizadas e as competências dos órgãos de gestão são predominantemente de execução 
institucional das políticas e orientações dimanadas de cima e de fora, assim reconstruindo o 
paradigma de centralização na administração escolar, transitoriamente em crise durante o período 
revolucionário”. 
Neste período as tendências centralizadoras acentuam-se, adquirindo os normativos uma 
maior força impositiva. As assembleias gerais deixam de ser deliberativas e passa-se para uma 
participação indirecta e democracia representativa. A participação passa a ser convergente, 
orientada para fins delineados. Termina também a paridade da representação alunos/docentes, 
passando os segundos a ser maioritários. Os alunos começam a desinvestir da acção nas escolas, 
concentrando-se nas associações estudantis, sendo este o seu melhor período. A participação dos 
alunos restringe-se aos com maior socialização, actuando filtros como a idade e o facto de 
repetentes não poderem representar os colegas nos órgãos escolares. 
Durante a década de oitenta, os sucessivos governos de direita procuraram rever o Decreto-
Lei n.º 769-A/76 (Lima, 1998a: 279), sucedendo-se acções de mobilização contra esta revisão. 
Assim, caracteriza-se a quinta fase, segundo Lima (1998a: 279), como uma fase em que se valoriza 
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positivamente este Decreto-Lei de 1976, transformando-se do instrumento da destruição da gestão 
democrática no seu maior símbolo, assumindo mesmo este normativo a categoria de conquista de 
Abril. 
Em jeito de síntese, considero, à semelhança de alguns autores, que apenas durante o 
ensaio autogestionário do primeiro período da gestão democrática é que se pode, efectivamente, 
falar de gestão democrática. A primeira edição, ou edição de autor, como refere Lima (1998a: 281) 
foi uma tentativa de deslocamento do poder da administração central para o contexto escolar, onde 
se tentou a autonomia e a direcção democrática com fortes ligações entre a mobilização e auto-
organização e a centralização política e administrativa. A segunda edição (Lima, 1998a: 281) parte 
de uma profunda revisão normalizadora e centralizadora da primeira edição. O modelo de gestão 
proposto garantiu uma participação mínima formal e reforçou o poder dos serviços centrais. A 
ilusão participativa responsabiliza mais os professores em assuntos mais problemáticos para a 
tutela, que também reforça poderes face à inexistência de uma política descentralizadora. Segundo 
Lima (1998a: 282), esta segunda edição também se caracteriza por uma vertente corporativista dos 
professores, que acabam por articular os seus interesses corporativos com os do ministério, neste 
contexto particular. De certo modo, o Decreto-Lei n.º 735-A/74 e o Decreto-Lei n.º 769-A/76 
conferiram forma jurídica ao impulso democrático da sociedade portuguesa no pós 25 de Abril, 
obrigando o Estado a “reconhecer uma nova forma de escolarização não criada por ele” (Stoer, 
1986: 153). Mas a natureza ambígua deste normativo serviu em simultâneo a um mesmo Estado 
que tinha como sistema de produção o sistema capitalista, permitindo a este reagir contra a 
apropriação popular da educação, tentando eliminar certos aspectos da gestão democrática nas 
escolas. 
 
 
A Reforma da Educação 
 
Durante a década de 1980, em virtude da incapacidade dos Serviços Centrais darem 
resposta ao acréscimo de serviço resultante da emergência da escola de massas, surge a 
necessidade de desconcentrar, sendo criadas delegações distritais ou regionais de serviços centrais, 
como a Inspecção Geral do Ensino ou as Direcções Gerais do Ensino Básico e Secundário. 
Formosinho (2005: 106) considera estas medidas como uma “desconcentração fragmentada, sem 
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instância coordenadora a nível regional ou local”, considerando que esta não visava preparar uma 
futura descentralização mas manter o controlo central. 
Os Decretos-Lei n.º 77/84, de 8 de Março, e n.º 100/84, de 29 de Março, vêm definir os 
domínios e os graus de responsabilidade das autarquias em matéria de investimento público, 
incluindo a Educação. 
 O Decreto-Lei n.º 46/85, de 22 de Fevereiro, vem institucionalizar uma situação que tem 
vindo a ser adoptada nas escolas portuguesas apenas por despacho ministerial, consagrando 
normativamente a figura da escola C+S, escola preparatória e secundária. Esta figura já existia 
anteriormente, fruto da necessidade de o Ministério pôr a funcionar o ensino secundário em 
instalações do ensino preparatório, em virtude do alargamento cada vez maior da rede escolar, 
como o preâmbulo do normativo vem salientar. No ponto 1 do seu artigo 1º, propõe-se a criação de 
este modelo organizativo em localidades onde não se justifique a existência de uma escola 
preparatória e escola secundária autónomas. No artigo 9º vinculam-se as escolas C+S a uma 
dependência funcional e organizativa da Direcção-Geral do Ensino Básico, embora recebam as 
orientações pedagógicas da Direcção-geral do Ensino Básico e da Direcção-Geral do Ensino 
Secundário. Deste modo, o normativo vem apenas dar resposta a uma situação que já existia, 
legislando para enquadrar uma situação organizativa a que o Ministério teve de recorrer para suprir 
as necessidades do alargamento da frequência escolar. 
A Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE) foi constituída em 1986, antes da 
elaboração da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) e nasce com a ideia da descentralização 
do sistema educativo, tendo como objectivo principal elaborar um plano geral de actividades. Mais 
concretamente: “promover a realização de estudos orientados para a reorganização do sistema 
educativo; orientar a preparação dos diplomas legais; orientar a preparação dos programas de 
aplicação decorrentes da entrada dos referidos diplomas.” (Resolução do Conselho Ministros, nº 
8/86, de 22 de Fevereiro). No âmbito desta Comissão são constituídos vários grupos de trabalho 
que apresentam um conjunto de documentos para apreciação pública relativos aos vários domínios, 
sendo constituído um grupo de trabalho sobre a gestão de estabelecimentos do Ensino Básico e 
Secundário constituído por João Formosinho, António Sousa Fernandes e Licínio Lima. Estes 
autores apresentam um relatório final das suas actividades (Formosinho, Fernandes & Lima, 
1988a) que condensa as linhas gerais do seu projecto. Estes autores estavam preocupados em 
definir princípios gerais, congruentes com a Constituição da República, a LBSE e o Projecto Global 
de Reforma (Formosinho, Fernandes & Lima, 1988a: 144), sendo os actores locais responsáveis 
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pelas soluções concretas. Ou seja, a proposta do grupo de trabalho não pretendia definir um 
modelo, mas propor uma matriz de modelos de princípios orientadores para que, em cada contexto, 
houvesse a possibilidade de criar uma margem de manobra para envolver as populações, 
conferindo grande importância ao princípio da participação, consagrado constitucionalmente 
(Formosinho, Fernandes & Lima, 1988a: 150-151). Confere igual importância ao conteúdo da 
reforma como à sua estratégia de implementação, pretendendo afastar-se de estratégias de lógicas 
taylorianas ou burocrático-taylorianas, querendo envolver os abrangidos pela reforma, passando 
estas a ser de autoria social. Nos documentos preparatórios, ou melhor, do primeiro diagnóstico 
elaborado pela CRSE, pôde-se constatar que eram vários os pontos de crise que seriam resolvidos 
pelas seguintes acções: melhoria na qualidade de ensino; modernização da gestão do sistema; 
fomento da criatividade e da inovação; adequação do sistema educativo ao desenvolvimento 
regional e à dinâmica do mundo do trabalho. Formosinho, Fernandes e Lima (1988a: 155) 
começam por distinguir claramente Direcção de Gestão, de modo a demonstrar de modo crítico que 
a Direcção estava fora da Escola, nos órgãos centrais. Associado ao princípio da participação que 
norteia todo o trabalho desta Comissão, defendem que a Direcção deve ser democrática e a Gestão 
profissional, num contexto de descentralização. O órgão da Direcção, designado Conselho de 
Direcção, deve possuir dimensão democrática, sendo democraticamente eleito e participativo por 
excelência, e o órgão de Gestão, mais tarde denominado por Comissão de Gestão, deve aplicar as 
suas deliberações, executando o plano de actividades e realizando a gestão quotidiana da escola. 
Deste modo, o primeiro assume uma dimensão política e o segundo uma dimensão técnica, 
dependente da política. Formosinho, Fernandes e Lima (1988b: 179) previam, no ponto 3 do artigo 
10º do Ordenamento Jurídico, a criação dos Agrupamentos, sendo nos seus trabalhos incentivado o 
agrupamento horizontal das escolas do 1º ciclo. Formosinho e Machado (2005: 119) consideram 
que a discussão que se realizou sobre as propostas de administração das escolas no âmbito da 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo andava em torno das concepções de democracia 
presentes na Constituição da República Portuguesa, nomeadamente: a democracia representativa 
centralizada, onde o Estado se assume como a única entidade politicamente relevante e a 
administração central é o suporte da sua acção; e a democracia participativa descentralizada, que 
se baseia na intervenção e participação dos cidadãos no Estado, partidos políticos e corpos 
intermédios. 
Formosinho, Fernandes e Lima (1988a: 155), no trabalho efectuado para a Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo, pressupõem a revalorização social da função de gestão e 
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introduzem o conceito de Administração como ela é entendida no seu sentido clássico, com os sete 
elementos de Administração ou funções do Administrador. Estes autores defendem que a gestão 
democrática faz pouco sentido devendo ser democrática a Direcção, assumindo a Gestão uma 
componente técnica. Por esse motivo não vêem razões para que os professores estivessem em 
maioria no órgão de direcção da escola, uma vez que este é um órgão político, guiado por valores, 
tendo que representar a pluralidade de actores sociais. De igual modo defendem que os pais não 
devem estar no Conselho Pedagógico, pois este é um órgão técnico. No entanto, considero que é 
extremamente difícil demarcar direcção de gestão, órgãos técnicos de políticos, uma vez que estes 
se interpenetram frequentemente e as suas competências dificilmente serão completamente 
estanques, à semelhança do que Barroso (1995: 43) explicita, no que diz respeito à fragilidade 
conceptual de uma distinção entre administração e gestão. Deste modo convoco Barroso (1995: 
48) a propósito de uma reflexão que este autor faz sobre o sentido que subjaz à distinção entre 
administração e gestão no Decreto-Lei nº 172/91, referindo que: 
 
“o que está em causa não é uma divisão formal e hierárquica entre a tomada de decisão política e a sua 
operacionalização técnica, mas sim uma visão integrada da administração como acto e como fim, que envolve 
toda a organização e seus actores. Mais do que uma imposição de estruturas (definição de órgãos e 
competências), a concretização destes princípios passa pela adopção de modalidades de gestão estratégica, 
por formas adequadas de liderança e por processos de integração participativa.”. 
 
Dentro da Reforma do Sistema Educativo surge também a redefinição da Rede Escolar, 
redimensionando a escola para que esta possa ser vivida pelos seus actores, tendo em conta a 
massificação do ensino e a sobrelotação das escolas. Deste modo, os autores da Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo propõem o conceito de Comunidade Educativa, afastando-se da 
Escola como Serviço Local do Estado (Formosinho, 1989: 55). 
A participação é um vector importante na análise das propostas do Comissão de Reforma 
do Sistema Educativo. Formosinho, Fernandes e Lima (1988a: 162) conferem relevo aos órgãos de 
coordenação pedagógica horizontal, que gerem elementos situados no mesmo patamar, dando 
particular relevo ao Director de Turma, de modo a privilegiar a componente da participação 
educativa. Defendem ainda a flexibilização do currículo, associado à noção de autonomia e à 
preocupação com a integração da escola com o meio. No entanto, faltou o nível de definição local 
que nunca se afirmou verdadeiramente. De facto, a mensagem destas propostas teve muita 
dificuldade em passar, sendo a construção social e a decisão política bastante problemática, 
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havendo pouco acolhimento dos Sindicatos, Associações de Pais, bem como do próprio poder 
político. 
A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro) preconiza um 
modelo de administração do sistema escolar desconcentrado e descentralizado, fazendo uma 
ligação da escola ao local. No ponto 1 do artigo 43º do Capítulo VI, relativo à Administração do 
sistema educativo, considera que a “administração e gestão do sistema educativo devem assegurar 
o pleno respeito pelas regras de democraticidade e participação”, sendo que para este efeito 
preconiza no ponto 2 do mesmo artigo a dotação do sistema educativo de “estruturas 
administrativas de âmbito nacional, regional, e local, que assegurem a sua interligação com a 
comunidade mediante adequados graus de participação” de todos os actores envolvidos. No ponto 
3 do mesmo artigo refere ainda que para este efeito serão adoptadas “orgânicas e formas de 
descentralização e de desconcentração dos serviços, cabendo ao Estado, através de do ministério 
responsável pela coordenação da política educativa, garantir a necessária eficácia da acção”. Este 
normativo regulamenta ainda a delimitação e articulação de competências entre os diferentes níveis 
de administração no seu artigo 44º, designando as funções da administração central e promovendo 
a criação de um departamento regional de educação com o objectivo de “integrar, coordenar e 
acompanhar a actividade educativa”. 
Este normativo apresenta no seu Capítulo V, relativo aos Recursos Materiais, a introdução 
da Rede escolar (artigo 37º), referindo no seu ponto 1 que é da competência do Estado “criar uma 
rede de estabelecimentos públicos de educação e ensino que cubra as necessidades de toda a 
população”, defendendo no ponto 2 que o “planeamento da rede de estabelecimentos deve 
contribuir para a eliminação de desigualdades e assimetrias locais e regionais de forma a assegurar 
a igualdade de oportunidades de educação e ensino a todas as crianças e jovens”, devendo todo 
este planeamento e reorganização assentar numa política de regionalização, como o artigo 38º 
refere. No seu seguimento, o artigo 40º, relativo aos Estabelecimentos de educação e ensino, 
propõe a racionalização de recursos e a criação de Grupos de Estabelecimentos, nomeadamente a 
junção da educação pré-escolar e o 1º ciclo, do 2º e 3º ciclos, mantendo o ensino secundário a sua 
realização em estabelecimentos distintos, excepto por racionalização de recursos onde se conjuga 
com o 3º ciclo, e a organização da diversidade de cursos da rede escolar do ensino secundário de 
modo a dar resposta aos interesses locais e regionais. Mais ainda, a Lei de Bases do Sistema 
Educativo assegura a predominância dos critérios científicos e pedagógicos sobre os administrativos 
e consagra a distinção entre direcção e gestão, no seu artigo 45º, distribuindo as suas actividades 
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de forma não uniforme ao longo de todos os níveis de administração, como é referido nos artigos 
43º, 44º e 45º. No trabalho de apresentação e comentário à Lei de Bases do Sistema Educativo, 
Pires (1995: 37-39) apresentava vinte e um tipos de escolas possíveis à luz da lei, o que na sua 
opinião “vem conferir uma grande flexibilidade no ordenamento da rede”.  
Em jeito de síntese sobre este período de análise, convoco Lima (1998b: 80), que 
realizando um estudo sobre a evolução da administração educativa, refere que a reforma da 
educação foi uma reforma fracassada, concluindo que “o paradigma da administração centralizada 
tem persistido, como do ponto de vista normativo o “modelo” de 1976 continuou, de facto, e 
generalizadamente, a vigorar, como as promessas e as expectativas em torno da autonomia das 
escolas permaneceram por cumprir”.  
Fazendo um breve ponto da situação, após o 25 de Abril, foi defendido, em regime 
democrático e pela Constituição, um modelo descentralizado da administração pública, embora na 
prática se tenha continuado com o modelo centralizado da administração do sistema escolar, sendo 
que depois de 1986, com a Lei de Bases do Sistema Educativo aumente a contestação do modelo 
centralizado, começando a implementar-se uma nova desconcentração essencialmente regional. 
 
 
Os Decretos da Autonomia (Mudança de Foco nas Políticas Educativas) 
 
O ordenamento orgânico do Ministério da Educação sofre uma alteração subsequente à 
entrada em vigor da Lei de Bases do Sistema Educativo através do Decreto-Lei n.º 3/87. Como o 
ponto 1 do seu preâmbulo considera, este apresentava uma estrutura demasiado complexa, 
ultrapassada, com numerosos órgãos e serviços resultantes de sucessivas alterações feitas em 
tempos e conjunturas diversificadas, reflectindo-se num quadro centralizador e sem níveis 
intermédios devidamente articulados, não permitindo dar uma resposta eficaz às crescentes 
necessidades educativas. Esta reestruturação do Ministério está igualmente associada a uma 
redefinição organizacional decorrente do crescimento da população escolar e do parque escolar, 
bem como das exigências resultantes das dinâmicas de regionalização que então se desenvolviam, 
promovendo uma diminuição da dispersão de esforços e de desperdício de recursos, unificação das 
acções de orientação pedagógica e determinação mais clara dos níveis de intervenção através de 
uma separação mais nítida entre as funções de normalização e coordenação, relativas aos órgãos 
 44 
 
centrais, e de gestão e acompanhamento, conferidas a serviços regionais integrados, como o ponto 
2 do seu preâmbulo assume. 
No seguimento, o Despacho Conjunto n.º 28/SERE/SEAM/88, de 30 de Junho, promove a 
criação de “agrupamentos horizontais de escolas do mesmo ciclo ou por combinação dos dois 
modelos”. O Decreto-Lei n.º 357/88, de 13 de Outubro, permite a criação em cada escola dos 2.º e 
3.º ciclos do ensino básico, bem como em cada escola do ensino secundário, um fundo de 
manutenção e conservação do edifício escolar, através da constituição de um conselho de direcção 
do fundo, cujas verbas resultam das receitas privativas de cada estabelecimento. 
O Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de Fevereiro, define um quadro referenciador da autonomia 
da escola, que procura ser “genérico e flexível, evitando uma regulamentação limitativa”, 
procurando “inverter a tradição de uma gestão demasiado centralizada e transferindo poderes de 
decisão para os planos regional e local”, como o seu preâmbulo aponta. Este normativo pretende 
redimensionar o perfil e a actuação das escolas do 2º e 3º ciclo do ensino básico das escolas 
secundárias no plano cultural, pedagógico, administrativo e financeiro, sendo a flexibilização da 
gestão financeira o aspecto mais inovador associado a este normativo. Para Barroso (2004: 57), 
este normativo “não passa, no essencial, de uma declaração de intenções gerais sobre a 
necessidade de as escolas desenvolverem um “projecto educativo” e de um inventário de 
atribuições e competências avulsas que, nuns casos, já correspondiam à prática corrente da 
administração das escolas, e que, em outros casos, eram irrealizáveis por falta de meios”. Para 
Fontoura (2008: 18), o período de implementação deste normativo caracteriza-se por um elevado 
nível de incerteza e de situações críticas, que, associados à globalização, europeização e à 
disseminação de uma visão neoliberal, permitiram a deslocação da orientação política da esfera da 
democratização para a da modernização.  
Em 1990, o Despacho Conjunto n.º 19/SERE/SEAM/90, de 6 de Março, preconiza a 
criação da figura da Escola Básica Integrada de 9 anos (1º, 2º e 3º ciclo) bem como do 
Agrupamento Vertical. Posteriormente a legislação permite a criação das Escolas Básicas Integradas 
e mais tarde das Áreas Escolares, na sequência do Decreto-Lei n.º 172/91, avaliado pelo Conselho 
de Acompanhamento e Avaliação do novo modelo de escolas. O Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de 
Maio, vem efectuar algumas alterações no modelo de direcção, administração e gestão escolar, 
procurando “conciliar o intransigente requisito de democraticidade com as necessárias exigências 
de estabilidade, eficiência e responsabilidade”, como o seu preâmbulo refere, concretizando o 
agrupamento dos estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico em 
 45 
 
áreas escolares, consolidando o que já havia sido feito com o Decreto-Lei n.º 43/89. Estas são 
entendidas como um “grupo de estabelecimentos de educação pré-escolar e ou do 1º ciclo do 
ensino básico, agregados por áreas geográficas, que dispõem de órgãos de direcção, administração 
e gestão comuns”, como a línea b), do ponto 1 do artigo 3º concretiza. Consagra ainda a 
possibilidade de existirem escolas não agrupadas desde que os estabelecimentos de educação pré-
escolar e do 1º ciclo do ensino básico possuam uma dimensão que justifique a existência de órgãos 
próprios de direcção, administração e gestão. Em simultâneo, o mesmo normativo consagra a figura 
do director executivo na Secção I do seu Capítulo III enquanto “órgão de administração e gestão do 
estabelecimento de ensino nas áreas cultural, pedagógica, administrativa e financeira, responsável 
perante a administração educativa pela compatibilização das políticas educativas definidas a nível 
nacional com a orientação do conselho de escola”, como o ponto 1 do artigo 16º salienta, ficando 
patente que esta nova figura administrativa aplica e presta contas perante as directivas nacionais 
em contexto local. 
O Decreto-Lei n.º 133/93, de 26 de Abril, vem redefinir os níveis de intervenção do 
Ministério da Educação decorrentes da publicação do Decreto-Lei n.º 43/89 e do Decreto-Lei n.º 
172/91, de forma a efectuar um “reajuste progressivo da sua estrutura orgânica e funcional” de 
acordo com três vectores: reforço dos serviços regionais; flexibilização da estrutura central do 
Ministério; redefinição da sua missão. Verifica-se uma simplificação na sua estrutura: com este 
normativo passamos das 21 estruturas correspondentes a órgãos e serviços centrais consagradas 
pelo Decreto-Lei n.º 3/87 para apenas 8. Apesar do discurso relativo ao reforço dos serviços 
regionais as direcções regionais continuam consagradas normativamente como serviços 
desconcentrados do Ministério da Educação, prosseguindo a nível regional com as suas atribuições, 
o que, associado à diminuição de serviços centrais parece traduzir-se por um reforço da 
centralização na orgânica do Ministério da Educação. A redefinição da missão está relacionada à 
nova atribuição associada à promoção do desenvolvimento de uma política desportiva, bem como à 
consolidação de um novo discurso sobre a modernização, inovação do sistema educativo nacional e 
racionalização de recursos, como está bem patente nas alíneas a), b) e d) do artigo 2º. 
Também a 26 de Abril é promulgado o Decreto-Lei n.º 141/93, que estabelece a orgânica 
das direcções regionais. Este normativo promove a criação dos centros de área educativa a nível 
municipal ou intermunicipal, estrutura que promoverá a coordenação, orientação e apoio aos 
estabelecimentos de ensino, como é referido no ponto 2 do seu artigo 2º, extinguindo as direcções 
escolares à data integradas nas Direcções Regionais de Educação e propondo a extinção das 
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delegações escolares à medida que forem sendo criadas as áreas escolares previstas pelo anterior 
Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio. 
Os centros de área educativa são criados pela Portaria n.º 79-B/94, de 4 de Fevereiro, com 
o propósito de que o “sistema desconcentrado de gestão do sistema educativo se possa 
desenvolver harmoniosamente”, como o seu preâmbulo sugere. Estes ganham relevância 
particularmente em relação ao 1.º ciclo do ensino básico, substituindo as direcções escolares. 
Desenvolve-se, portanto, uma nova estratégia de controlo sobre a periferia que resulta de um 
reajuste na conformação organizacional do sistema de administração educativo português. Este 
reajuste organizacional surge como uma resposta aos problemas de governabilidade que resultam 
do “gigantismo e crescente complexidade do sistema educativo”, conduzindo a uma “reorganização 
de tipo desconcentrado através de unidades pericentrais (como as Direcções Regionais de 
Educação, por exemplo), que permitem manter, e mesmo reforçar, poderes, alcançar maior eficácia 
no controlo e na coordenação, aproximar-se mais das unidades educativas periféricas e penetrar 
nos seus territórios”, como Lima (1999: 74-75) salienta. 
Em 1996, o Ministério da Educação designa João Barroso para desenvolver um estudo 
prévio, de “natureza prospectiva e operacional, no âmbito da transferência de poderes e de 
competências em matéria da educação para as autarquias”, especificamente no que diz respeito a 
essa transferência junto das escolas, através do Despacho n.º 130/ME/96. Deste estudo resulta 
um relatório (Barroso, 1997) que apresenta elementos para um diagnóstico da situação existente, 
pretendendo ter presente as dimensões política, administrativa, teórica e prática, salientando que o 
processo de outorga da autonomia às escolas deve considerar as margens de autonomia que estas 
já possuem e desenvolver-se de forma gradual. Deste relatório sobressaem um conjunto de sete 
princípios orientadores de um programa de reforço da autonomia das escolas (Barroso, 1997: 29-
34), bem como o delineamento de um enquadramento estratégico que visava a adopção de 
medidas no âmbito da aplicação destes mesmos princípios. 
Nesse mesmo ano lectivo, o Departamento da Educação Básica promoveu a criação de um 
grupo de trabalho constituído por três equipas, provenientes de Braga, Coimbra e Setúbal, e pelos 
Drs. Manuel Rangel e Sérgio Niza, com o intuito de reflectir e propor soluções sobre os principais 
problemas do 1º ciclo do ensino básico. A equipa de Braga propõe a criação dos Centros de 
Educação Básica Integrada, sendo estas unidades territoriais de gestão e coordenação de modo a 
promover a articulação entre a educação pré-escolar e o 1º ciclo. Na opinião de Ferreira (1999: 50) 
estes centros “correspondiam, portanto, a uma proposta sistémica de mudança, na medida em que 
 47 
 
apontavam para a criação de estruturas territoriais de gestão e coordenação de recursos humanos e 
materiais, na perspectiva de uma actuação integrada ao nível local, com valências sociais e 
educativas”. Parte das propostas sugeridas foram importantes para originar o Despacho Normativo 
n.º 27/97. 
O Despacho Normativo n.º 27/97, de 2 de Junho, vem dar continuidade ao já promulgado 
no Decreto-Lei n.º 172/91, pretendendo desenvolver ainda mais as dinâmicas locais integradoras 
dos recursos disponíveis e reforçar as articulações entre a educação pré-escolar e os restantes 
ciclos do ensino básico, sendo encarado como uma etapa sucessiva num complexo projecto de 
autonomia das escolas, como explana o seu preâmbulo. No entanto, desde a constituição dos 
primeiros agrupamentos horizontais se verifica uma “forte influência endógena”, como Ferreira 
(1999: 52) refere, traduzindo-se pela influência dos Centros de Área Educativa na elaboração dos 
regulamentos internos. Verifica-se, portanto, desde logo, uma forte tensão entre a autonomia e a 
dependência no seio dos agrupamentos. Como Ferreira (1999: 53) salienta: 
 
“a administração, ao mesmo tempo que produz o discurso da autonomia, intervém fortemente na elaboração 
dos regulamentos internos dos agrupamentos, colocando-os em situação de clara dependência. Assim, um 
trabalho que poderia constituir uma oportunidade para o agrupamento desencadear processos de participação 
e de organização da vida escolar, vinculando o regulamento interno ao projecto educativo, tende a ser 
instrumentalizado pelo interesse da administração em obter rapidamente um produto-documento escrito. Os 
processos que poderiam conduzir à diversidade tendem a ser orientados pela administração para a 
uniformidade.”.  
 
Este normativo é considerado por Lima (2004a: 17) como uma antecipação à aprovação do 
regime de autonomia, administração e gestão das escolas e respectivos agrupamentos (Decreto-Lei 
n.º 115-A/98), tendo o Governo publicado este documento legal de forma relativamente insular e 
precipitada, considerando que embora o Despacho admita uma certa diversidade de soluções, 
atribui relevo às direcções regionais de educação e considera prioritários os agrupamentos de tipo 
vertical. A lógica racionalizadora e de reordenamento da rede escolar assumia protagonismo “para 
não mais deixar de se manifestar, por vezes incapaz de atender a objectivos políticos mais 
substantivos, de carácter participativo, descentralizador e autonómico, incompatíveis com a 
imposição burocrática de soluções uniformes consideradas óptimas” (Lima, 2004a: 17). 
Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 115-A/98 o conceito de agrupamento volta a 
ganhar vigor, ofuscando as anteriores Escolas Básicas Integradas e Áreas Escolares, introduzindo 
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ainda a figura dos contratos de autonomia (Capítulo VII). Com este documento legal pretende-se 
construir uma estrutura organizativa dos estabelecimentos onde se integrem as escolas do 1º ciclo 
do ensino básico e os jardins-de-infância, privilegiando-se a figura do agrupamento vertical. Apesar 
da retórica autonómica sobre a importância da escola enquanto centro das políticas educativas e 
sobre a “nova atitude da administração central, regional e local” como o seu preâmbulo sugere este 
consagra regras mais claras de responsabilização. A autonomia surge consagrada no artigo 3º do 
seu capítulo I enquanto o “poder reconhecido à escola pela administração educativa de tomar 
decisões nos domínios estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no 
quadro do seu projecto educativo e em função das competências e dos meios que lhe são 
consagrados”, no seguimento do que já havia sido consagrado no Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de 
Fevereiro. No preâmbulo do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, é referido que a “autonomia 
das escolas e a descentralização constituem aspectos fundamentais de uma nova organização da 
educação”, sendo que o desenvolvimento da autonomia das escolas tenha que considerar as suas 
diversas dimensões, no que diz respeito “à sua organização interna e às relações entre os níveis 
central, regional e local da Administração”. Assim, o reforço da autonomia das escolas não pretende 
“ser encarado como um modo de o Estado aligeirar as suas responsabilidades, mas antes 
pressupõe o reconhecimento de que, mediante certas condições, as escolas podem gerir melhor os 
recursos educativos de forma consistente com o seu projecto educativo”. Através deste diploma 
prevê-se o “desenvolvimento de estratégias de agrupamento de escolas resultantes de dinâmicas 
locais”, bem como do “levantamento rigoroso das necessidades educativas”. Deste modo, defende-
se a “realização de uma política coerente e eficaz de rede educativa, numa lógica de ordenamento 
do território, de descentralização e de desenvolvimento económico, social e cultural sustentado e 
equilibrado”. A um preâmbulo ambicioso e aberto sucede, como à semelhança de outros 
normativos sobre a autonomia, um articulado fechado (Lima, 2006a: 18) que delimita as intenções 
iniciais deste normativo. Destacam-se como instrumentos da autonomia da escola o projecto 
educativo, o regulamento interno e o plano anual de actividades. O agrupamento de escolas surge 
no artigo 5º do mesmo capítulo como “uma unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de 
administração e gestão, constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e de um ou mais 
níveis e ciclos de ensino, a partir de um projecto pedagógico comum” de modo a promover um 
percurso sequencial e articulado para o ensino obrigatório dos alunos de uma mesma área 
geográfica, superar isolamentos e situações de exclusão social, racionalizar recursos e reforçar 
capacidades pedagógicas, garantir a aplicação do regime de autonomia, administração e gestão do 
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normativo e valorizar e enquadrar experiências em curso. Quando foi aprovado, “já se encontravam 
no terreno dinâmicas de agrupamento, em muitos casos conduzidas pela administração regional 
desconcentrada” (Lima, 2004a: 17-18), insistindo este normativo na importância das “dinâmicas 
locais”, no quadro mais geral de uma “organização da administração educativa centrada na escola 
e nos respectivos territórios educativos”. Salienta-se deste modo que as lógicas de agrupamentos já 
existiam antes da publicação do Decreto-Lei n.º 115-A/98 (Lima, 2004a: 33), realçando que 
mesmo os agrupamentos horizontais já existentes (como forma organizativa), e apesar da legislação 
permitir a sua existência, deixam de ser prioridade política e administrativa. Para Barroso (2004: 
62-63), o processo de reforço da autonomia das escolas proposto por este normativo desenvolve-se 
em torno de várias lógicas, nomeadamente: lógica estatal, lógica de mercado, lógica corporativa e 
lógica sócio-comunitária. Também Estêvão (2001: 165) atenta para o facto de que, apesar de este 
decreto convocar o princípio da descentralização ao apresentar alguma inclinação para os valores 
de democratização, igualdade de oportunidades e equidade, num contexto de escassez de recursos, 
este mesmo princípio poderá transformar-se numa mera técnica de gestão, com efeitos 
eventualmente nefastos sobre a qualidade educativa e versões radicais de justiça. Deste modo, o 
“produto obtido é uma amálgama de retóricas e medidas contraditórias que procuram traduzir um 
aparente compromisso entre essas lógicas” (Barroso, 2004: 63-64), que se traduzirá numa zona de 
incerteza da qual os actores locais se apropriarão durante o seu processo de execução. A intenção 
reguladora e de controlo deste normativo é reconhecida pela então Secretária de Estado da 
Administração Educativa, Maria José Rau (Canário & Ramos, 2001) que, questionada sobre a 
flexibilização proposta pelo normativo e a rigidez existente na gestão dos recursos humanos e 
financeiros responde que “é evidente que, se se quer desconcentrar e descentralizar cabe ao 
governo e aos serviços da administração central exercer, essencialmente, uma função normativa, de 
regulação e de controlo. Só essa definição clara das normas e sistemas transparentes mas 
rigorosos de controlo e avaliação permitem a não interferência e exercício permanente do poder 
discricionário da administração central”, salientando a importância das normas na transferência de 
competências associada à autonomia. 
No Relatório Global da Primeira Fase do Programa de Avaliação Externa, que avaliou a 
implementação do Decreto-Lei n.º 115-A/98, Barroso (2001: 21), apesar de reconhecer que alguns 
resultados foram alcançados, caracteriza de frustrantes os resultados obtidos ao final de 2 anos, 
sugerindo uma “clarificação dos objectivos políticos, um reforço das competências e da perícia 
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técnica dos serviços de administração, a criação de efectivos serviços de apoio às escolas, e uma 
progressão cautelosa e sustentada”. 
A Lei n.º 24/99, de 22 de Abril, introduz as primeiras alterações, por apreciação 
parlamentar, do Decreto-Lei n.º 115-A/98. Seguidamente, o Decreto Regulamentar n.º 12/2000, de 
29 de Agosto, surge para resolver alguns problemas despoletados pelo Decreto-Lei n.º 115-A/98, 
fixando os requisitos necessários para a constituição de agrupamentos de estabelecimentos 
públicos de educação, seguindo, no entanto, os pressupostos consagrados no Decreto-Lei anterior. 
A Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, vem estabelecer o “quadro de transferência de 
atribuições e competências para as autarquias locais, bem como de delimitação da intervenção da 
administração central e administração local, concretizando os princípios da descentralização 
administrativa e da autonomia do poder local”, atribuindo as competências dos municípios no 
domínio da educação no artigo 19º. A produção deste normativo traduziu, portanto, um 
alargamento das atribuições e competências autárquicas que conduziu a um incremento da 
complexidade e dimensão de serviços autárquicos afectos à educação para o qual a maioria das 
autarquias não estava preparada, quer a nível de estruturas autárquicas, quer a nível de 
financiamento (Santos, Verde, Dimas & Marinho: 57-58). 
A evolução normativa que se incrementa em Portugal ao longo desta década enquadra-se 
na démarche de políticas de descentralização que se têm desenvolvido por toda a Europa, 
principalmente na União Europeia. Estas surgem, na perspectiva de Reguzzoni (1994: 74-75) 
segundo um imperativo duplo: por um lado, apresentam-se como uma necessidade económica e 
destinam-se a racionalizar a despesa pública; por outro lado, pressupõem a valorização ideológica 
da figura do consumidor em detrimento da figura do cidadão, substituindo a garantia de igualdade 
de oportunidades na educação pelo do sujeito livre nas suas opções. Também Lima (1999: 69) 
reflecte sobre a emergência destas questões nos países da Europa do Sul, que na sua opinião se 
traduzem na confluência de uma tradição fortemente centralizada com projectos e reivindicações de 
descentralização não sobredeterminados mas influenciados pela “defesa do mercado educacional, 
da privatização/desregulação, da gestão de inspiração empresarial e produtivista e, em geral, pela 
suspeição generalizada quanto aos méritos de uma educação/escola pública, suportadas por um 
Estado-providência”, cuja crise não é reconhecida nos mesmos termos dos países do centro da 
Europa. 
Reflectindo sobre o papel da União Europeia no esquema de descentralização a partir de 
um estado independente, Fernandes (2005: 76) considera que a “interdependência crescente entre 
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estados da união e a existência de órgãos e directivas comunitárias com aplicação directa os 
estados membros reduziu a soberania estatal e pode conduzir à consideração do nível estatal 
nacional como um grau de descentralização educativa dentro da União Europeia”. Este tipo de 
descentralização, segundo este autor (Fernandes, 2005: 76), não significa uma transferência de 
poderes para esse nível mas uma redução de poderes, resultante de uma dupla transferência: para 
o nível europeu sob a égide das normas comunitárias; e para o nível regional e local ao nível deste 
tipo de descentralização. Nesse sentido o autor conclui que cada vez mais os sentidos da 
centralização e descentralização se entrecruzam (Fernandes, 2005: 87), uma vez que cada vez 
mais se verifica uma afirmação do local em simultâneo com uma maior normalização e 
estandardização decorrentes da emergência de novas directivas europeias sobre educação. 
 
 
A década de 2000 
 
A década de 2000 dá continuidade às políticas que antes vinham sendo delineadas. É 
promulgado o Decreto-Lei n.º 208/2002, de 17 de Outubro, que promove uma nova orgânica para 
o Ministério da Educação, substituindo o Decreto-Lei n.º 133/93, assumindo-se como uma 
“reforma estrutural” e alternativa à “inadequada” estrutura anterior em termos de criação de um 
“instrumento de racionalização de recursos” com o objectivo de “modernizar a administração 
educativa”, acautelando “imperativos de consolidação normativa”, não aprofundando a questão da 
autonomia das escolas. No seu preâmbulo impera uma nova retórica do discurso educativo, 
orientada segundo uma lógica de “gestão do sistema educativo, directamente orientada para níveis 
crescentes de qualidade da educação e formação”, surgindo uma “nova cultura da exigência e de 
responsabilidade, com a adequada tutela jurídica” assente numa “dinâmica de modernização do 
Estado e de melhoria da qualidade dos serviços prestados aos cidadãos” que permita dar resposta 
“às necessidades da competitividade da economia global” integrando as políticas educativas com as 
políticas de formação ao longo da vida. A modernização da administração educativa também 
apresenta destaque, sendo um aspecto fundamental da reforma que este normativo propõe fazer. 
Em busca da qualidade do ensino e da aprendizagem este normativo propõe-se a reformar a 
administração educacional de modo a que atinja “padrões mais elevados de eficiência, 
desburocratização e estabilidade na utilização dos recursos materiais e financeiros disponíveis na 
eficácia na prossecução dos objectivos que são reclamados do sistema educativo”. Para Lima 
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(2004a: 23), esta nova orgânica apresenta uma “estrutura reconcentrada e desconcentrada, numa 
combinação complexa de processos aparentemente antagónicos, mas da qual resulta uma 
recentralização de poder e potencial aumento de controlo sobre as escolas”. 
Mais tarde, o Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro, cria os conselhos municipais de 
educação, atribuindo-lhe competências no desenho da carta educativa. O conselho municipal de 
educação surge no artigo 3º do Capítulo II deste normativo como “uma instância de coordenação e 
consulta, que tem como objectivo promover, a nível municipal, a coordenação política educativa, 
articulando a intervenção, no âmbito do sistema educativo, dos agentes educativos e dos parceiros 
sociais”, permitindo deste modo a análise e o acompanhamento do funcionamento do sistema e 
possibilitando a tomada de acções que permitam conferir uma maior eficiência e eficácia ao 
mesmo. A carta educativa surge consagrada no artigo 10º do Capítulo III como “o instrumento de 
planeamento e ordenamento prospectivo de edifícios e equipamentos educativos a localizar no 
concelho, de acordo com as ofertas de educação e formação que seja necessário satisfazer, tendo 
em vista a melhor utilização dos recursos educativos”, inserido num quadro de desenvolvimento 
demográfico e sócio-económico de cada município. Deste modo, e o próprio artigo 11º o refere, a 
carta educativa é o reflexo a nível municipal do processo de ordenamento a nível nacional da rede 
de ofertas de educação e formação, tendo como vista promover o processo de desenvolvimento dos 
agrupamentos de escolas, de modo a criar as condições mais favoráveis a uma gestão mais eficaz e 
eficiente dos recursos educativos. Segundo H. Ferreira (2005: 432-433), este normativo surge 
invocando as “necessidades de resolver o problema de isolamento das escolas com menos de 10 
alunos e de diminuir custos financeiros” pelo XV Governo Constitucional, apesar da resistência, em 
muitos municípios, dos educadores de infância e dos professores em fazê-lo. Como refere Lima 
(2004b: 26) “o agrupamento vai surgindo através dos normativos como o futuro locus estratégico, 
onde muito se jogará em termos políticos, organizacionais e administrativos, conduzindo a uma 
menor centralidade de escola ou estabelecimento educativo”. 
Mais tarde, ainda em 2003, é apresentada a Proposta de Lei de Bases da Educação pelo 
XV Governo Constitucional, que pretendia dar resposta à “desadequação da actual Lei de Bases do 
Sistema Educativo” perante as necessidades de qualificação dos portugueses, como é referido na 
sua Exposição de Motivos. Esta proposta acaba por ser promulgada pela Assembleia da República 
com os votos a favor do PSD e do CDS, acabando posteriormente vetada pelo então Presidente da 
República Jorge Sampaio, alegando inconstitucionalidades no diploma.  
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Entre muitos aspectos, este normativo apresentava como um dos seus pontos de ruptura 
com a Lei de Bases anterior, no ponto 2 do artigo 4º, a definição de uma “rede equilibrada e 
actualizada de ofertas educativas” que colocava em pé de igualdade o ensino privado e ensino 
público. Mais à frente no articulado, no seu ponto 1 do artigo 48º, refere que “Compete ao Estado 
organizar uma rede de ofertas educativas e de ensino público” bem como promover uma “efectiva 
liberdade de opção educativa das famílias”, referindo no ponto 3 do mesmo artigo o 
reconhecimento do valor do ensino particular e cooperativo no ordenamento da rede de ofertas 
educativas e no ponto 4 do mesmo artigo a integração deste tipo de ensino na rede de ofertas de 
educação e de ensino do serviço público, tendo em consideração a escolha das famílias, 
desenvolvendo estratégias de pendor marcadamente neoliberal. 
Esta proposta normativa também apresentava alterações profundas em relação à 
administração do sistema educativo, consagrando princípios que enquadravam legislação já 
publicada ao nível da municipalização da educação. Consagra ainda no seu artigo 44º a escolha da 
direcção executiva por um processo público que “releve o mérito curricular e do projecto educativo 
apresentado”, sendo esta direcção “apoiada por serviços especializados e por órgãos consultivos”, 
manietando a participação e reforçando o controlo do centro sobre a periferia. 
O Despacho n.º 13 313/2003, de 8 de Julho, relativo ao ordenamento da rede educativa 
em 2003/2004 e promulgado pelo Secretário de Estado da Administração Educativa, desencadeou 
uma extensa polémica. Assume de modo claro que os seus objectivos são o de “agrupar 
efectivamente todas as escolas localizadas no território português continental, de forma a integrar 
todas elas em unidades de gestão”, salientando na alínea b) do ponto 1 que “que os agrupamentos 
verticais deverão ser privilegiados” e que “só serão admitidos agrupamentos horizontais em casos 
excepcionais, devidamente fundamentados pelo director regional de educação respectivo”, segundo 
a recorrente lógica de “criação de condições de gestão das escolas, de racionalização dos meios e 
de aumento da qualidade das aprendizagens”. Assume igualmente que todo o processo deveria 
estar concluído no ano lectivo de 2004-2005, baseado numa “lógica de verticalização”, definindo os 
agrupamentos como “unidades de gestão”, designando cada escola ou jardim-de-infância à nova 
categoria administrativa de “subunidade de gestão”, à revelia das disposições legais superiores que 
permitiam uma maior diversidade de agrupamentos e que definiam os requisitos prévios (como a 
Lei de Bases do Sistema Educativo e o Decreto-Lei n.º 115-A/98). 
Já em 2004, são publicados decretos-regulamentares para as direcções regionais de 
educação, como o Decreto-Regulamentar n.º 7/2004, de 28 de Abril, relativo à orgânica da 
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Direcção Regional de Educação do Norte, que remetem para a “regeneração da administração” 
trazida pela nova orgânica do Ministério. Este normativo refere que o principal papel das direcções 
regionais de educação é o de intermediação desempenhando “funções de administração 
desconcentrada do sistema educativo”, associado à extinção dos centros de área educativa, 
preconizada pelo artigo 13º do normativo. Assume destaque a figura do coordenador educativo, já 
preconizado no Decreto-Lei n.º 208/2002, que substitui os centros de área educativa, “os quais se 
traduziam em replicações das estruturas sede das direcções regionais de educação”, como refere o 
preâmbulo deste normativo. De acordo com Lima (2004b: 24-25), apesar de normativamente as 
Direcções Regionais passarem a assumir um papel de intermediação, sendo definidas como 
“serviços executivos periféricos”, como aponta o preâmbulo do Decreto Regulamentar n.º 7/2004, 
elas, pelo contrário, fazem parte do “centro da decisão, podendo igualmente ser entendidas como 
suas extensões imediatas, representando o centro às verdadeiras periferias – as escolas – a quem 
cabe a execução local das políticas centrais”. 
Em 27 de Outubro de 2006 é promulgado o Decreto-Lei n.º 213/2006, que consagra a 
nova orgânica do Ministério da Educação, dentro de uma lógica do legislador de ganhos de 
eficiência pela simplificação da estrutura do Ministério, racionalização e automatização e procura da 
qualidade do serviço, como o seu preâmbulo atenta. É criado o Conselho das Escolas, como novo 
órgão consultivo, embora manietado pela circunscrição legal própria. São igualmente criados o 
Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação, assim como o Gabinete Coordenador do 
Sistema de Informação do Ministério da Educação, sendo igualmente extintos seis serviços ou 
organismos e ainda dois são objecto de reestruturação. Continua o discurso modernizador e de 
descentralização de funções, embora na prática poucas alterações nesse sentido se vislumbrem. 
Para Lima (2009a: 237), mantém-se a tendência das sucessivas orgânicas do Ministério da 
Educação, chegando mesmo a acentuar-se a centralização de poderes. 
Por fim, em 2008, é promulgado o Decreto-Lei n.º 75/2008, que nas palavras do legislador 
serve “a necessidade de revisão do regime jurídico da autonomia, administração e gestão das 
escolas no sentido do reforço da participação das famílias e comunidades na direcção estratégica 
dos estabelecimentos de ensino e no favorecimento da constituição de lideranças fortes”. De modo 
a reforçar a participação das famílias e comunidade na direcção dos estabelecimentos de ensino 
surge a principal novidade formal do articulado, a criação do conselho geral (Subsecção I, artigos 
11º a 17º) a quem cabe “a aprovação das regras fundamentais de funcionamento estratégico da 
escola (regulamento interno), as decisões estratégicas e de planeamento (projecto educativo, plano 
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de actividades) e acompanhamento da sua concretização (relatório anual de actividades)”. Este 
normativo veio igualmente reforçar as lideranças das escolas afirmando criar condições para que 
em cada uma possa afirmar-se um “rosto, um primeiro responsável, dotado da autoridade 
necessária para desenvolver o projecto educativo da escola e executar localmente as medidas de 
política educativa”, definindo na Subsecção II, dos artigos 18º ao 30º, as competências do director, 
subdirector e assessores, bem como do procedimento concursal. A figura do director adquire mais 
poder interno podendo, por exemplo, designar os responsáveis pelos departamentos curriculares, 
estruturas de coordenação e supervisão pedagógica e em simultâneo fica mais directamente 
responsável pela prestação do serviço público de educação e pela gestão dos recursos colocados à 
disposição, sofrendo um maior escrutínio externo sobre a sua acção. Este normativo admite ainda a 
necessidade de reforçar a autonomia das escolas, reconhecendo que à retórica autonómica não 
têm correspondido propostas substantivas, principalmente no que diz respeito à identificação de 
competências da administração educativa que devem ser transferidas para a escola. Para o 
legislador “a autonomia constitui não um princípio abstracto ou um valor absoluto, mas um valor 
instrumental, o que significa que o reforço da autonomia das escolas tem de resultar uma melhoria 
do serviço público de educação”, instituindo um regime de avaliação e prestação de contas. 
Numa análise a este normativo, Lima (2009a: 247) refere que dele “resulta uma concepção 
de autonomia consideravelmente mais limitada e circunscrita a dimensões predominantemente 
técnicas e operacionais, e um ordenamento mais directivo e menos aberto às diferenças”. Lima 
(2009b: 34-35) refere ainda que “o decreto 75/2008 é uma mera variação do 115-A/98” e que “o 
novo regime reforça a centralização e contribui em larga medida para a erosão da colegialidade e 
da participação interna nos órgãos escolares”, referindo ainda que em relação a este normativo 
“não se deverá contar com nada de novo relativamente à autonomia e democracia nas escolas, 
pelo contrário”. Para Lima (2009b: idem) existem poucas alterações estruturais e morfológicas com 
o Decreto-Lei n.º 75/2008, sendo as maiores alterações “no discurso político-ideológico 
relativamente à abertura da escola ao meio, dando maior protagonismo às autarquias e aos actores 
comunitários”. Salienta, no entanto, que não é de apenas disto que a abertura da escola ao meio 
depende mas de muitos outros factores, sendo essencial “a maior abertura do ME à definição de 
políticas no interior das escolas”. Também Barroso (2009b: 31) reflecte sobre este normativo, 
referindo que a questão central é o controlo da gestão e a partir desse ponto de vista “o diploma 
está feito exactamente para blindar qualquer veleidade de autonomia que as escolas possam ter a 
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esse nível”, sendo que “a autonomia é, no fundo, a roupagem que permite tornar esta discussão 
mais atractiva e a proposta legislativa mais persuasiva”. 
Considero que a prestação de contas é o centro de todo o normativo, já que aparentemente 
permite a participação da comunidade no órgão de gestão, dando forma normativa a um anseio de 
muitos sectores da sociedade civil, possibilitando mesmo a sua participação na eleição do director, 
bem como com o desenvolvimento de um sistema de avaliação externa e da auto-avaliação. Mas é a 
figura do director e o seu papel enquanto executor de políticas educativas, que pode assumir o 
verdadeiro sentido da prestação de contas perante o Ministério da Educação, desenvolvido uma 
figura mais musculada para o interior da estrutura organizativa escolar mas mais fragilizada na 
relação com o poder central, de acordo com o que Lima (2009b: 35) refere: “o cargo de director 
pode ser muito poderoso internamente, mas muito débil e enfraquecido externamente”. 
 
 
Síntese 
 
Considero o seguinte quadro, de Formosinho e Machado (2000), pertinente para uma 
caracterização da evolução das políticas educativas ao longo dos últimos 35 anos em Portugal, ao 
qual, tentativamente, acrescento a década de 2000: 
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Quadro I: A Administração das Escolas no Portugal Democrático (1974-2009)  
(Adaptado de Formosinho & Machado, 2000: 63) 
Período Ideias em Debate Paradigma Papel do Estado Documentos 
Marcantes 
Principal Legislação Publicada 
1974-1980 Democracia e Participação Gestão Democrática e 
posterior Normalização 
Democrática – Retorno 
da Centralização 
Concentrada 
Desenvolvimento e 
Democratização 
Constituição da 
República Portuguesa 
(1976) 
Lei n.º 5/73 
D.L. n.º 769-A/76 
Lei n.º 7/77 
Port. n.º 677/77 
Port. n.º 679/77 
1980-1986 Democracia Representativa e 
Democracia Participativa – 
Direcção (Democrática) e 
Gestão (Profissional) 
Descentralização – 
Retórica 
desconcentralizadora e 
práticas de 
centralização 
desconcentrada 
Reforma Global LBSE 
Documentos 
Preparatórios (CRSE 
1987 – 1988) 
D. L. n.º 376/80 
Desp. n.º 333/80 
Port. n.º 970/80 
D. L. n.º 299/84 
 
1986-1998 Autonomia e Contratualização Territorialização das 
políticas educativas – 
Estratégias locais para 
“causas” educativas 
(locais e nacionais) 
Regulação e 
Estruturação 
Autonomia e Gestão 
das Escolas (João 
Barroso, 1996) 
D. L. n.º 357/88 
D. L. n.º 43/89 
Desp. n.º 8/SERE//89 
D.L. n.º 172/91 
Port. n. 921/92 
Lei n.º 133/93 
Desp. n.º 239/ME/93 
Desp. n.º 37-A/SEEI/96 
Desp. Norm. n.º 27/97 
D. L. n.º 115-A/98 
1998-2009 Lideranças Fortes e 
Unipessoais e Prestação de 
Contas 
Municipalização da 
Educação 
Acréscimo da 
Regulação e 
Estruturação 
Proposta de Lei de 
Bases da Educação 
do XV Governo 
Constitucional (2003) 
D. R. n.º 12/2000 
D.L n.º 208/2002 
D.L n.º 7/2003 
Desp. n.º 13 313/2003 
D.R. n.º 7/2004 
D.L. n.º 75/2008 
 
 Este quadro traduz algumas das tendências que tentei caracterizar. Assistimos, ao longo 
das três décadas e meia em análise, a uma mudança de paradigma e de ideias em debate. Nos 
anos 1970 o foco incide na democracia e participação, associado aos fenómenos decorrentes da 
Revolução de Abril e respectiva resposta normativa do poder central, com o retorno da centralização 
concentrada a limar precocemente aspectos de gestão democrática instituídos pelos próprios 
actores sociais nas escolas.  
A década seguinte centra-se no debate entre a democracia representativa e a democracia 
participada, com pendor crescente da primeira sob a segunda, limitando a participação dos actores 
sociais no processo de direcção das escolas, que se distingue notoriamente da gestão, nesta fase. 
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A década de 1990 muda-se para o paradigma da territorialização das políticas educativas, 
centrado nos conceitos de autonomia e contratualização de forma retórica, por um Estado mais 
regulador. Os próprios conceitos de democracia, participação e autonomia são constantemente 
ressemantizados ao longo destas décadas, acentuando-se na década de 90 a tónica no discurso da 
modernização (Lima, 2002a: 22), numa tentativa de despolitizar estes conceitos. Os conceitos de 
autonomia, projecto educativo e comunidade educativa são transformados em metáforas, como 
refere Lima (2002a: 31), numa espécie de circuito retórico que consolida e une as propostas 
centralizadoras e desconcentradas da tutela. Também Fernandes (2005: 62), comentando a 
legislação portuguesa no âmbito da autonomia das escolas, considera que “a legislação portuguesa 
tem sido minuciosa na regulamentação dos processos e vaga e lacunar na definição de 
competências”, sendo que o Decreto-Lei n.º 75/2008, no seu preâmbulo, vem confirmar esta 
afirmação. 
Na década de 2000 o enfoque centra-se na prestação de contas e no reforço das 
lideranças, que agora se desejam fortes e unipessoais. Verifica-se um acréscimo da regulação e 
estruturação do Estado, assumindo destaque o papel que as Direcções Regionais adoptam, 
continuando-se o debate em torno da autonomia. A municipalização da educação está na ordem do 
dia, reforçando-se, legislativamente, as competências na área da Educação para as autarquias. 
A autonomia é um conceito sedutor, mas profundamente manipulador. Este conceito 
atravessa praticamente todos os preâmbulos dos normativos produzidos no período de tempo que 
analisei, embora poucas propostas tenham sido feitas no sentido de criar condições concretas que 
permitam desenvolver e fomentar a autonomia. Do meu ponto de vista, há uma intenção do 
legislador em aproveitar o forte componente legitimador e consensual de alguns conceitos, como a 
autonomia, para legitimar as medidas propostas, que na prática até podem ser contrárias ao 
próprio princípio de autonomia. Durante este período, os conceitos de participação e autonomia, 
assim como outros, recontextualizam-se e reconceptualizam-se (Lima, 2002a: 20), o que despolitiza 
a escola, renegando a intervenção política em detrimento da participação-colaboração ou 
participação-coesão, rompendo com os princípios presentes na LBSE e da proposta da Comissão de 
Reforma. Como refere Lima (2002a: 30), nesse sentido a “direcção democrática das escolas cederá 
lugar à gestão escolar participada, a participação no governo da escola será substituída por outras 
acepções de participação – a participação como técnica de gestão”. A semântica da autonomia, 
despolitizada, surge no discurso político como uma solução para a crise da gestão democrática, 
manifestando-se no sentido de se apresentar como uma técnica de gestão escolar. Esta autonomia 
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mitigada surge como um instrumento fundamental de construção de um espírito e de uma cultura 
de organização-empresa, citando Lima (2002a: 20), sendo a participação reduzida a um factor de 
coesão e consenso. 
Tomando como referência a Lei de Bases do Sistema Educativo nos seus artigos 43º e 45º 
e assumindo que a “evolução da administração das escolas depende, em grande parte, do 
posicionamento que venham a tomar os parceiros educativos” (Formosinho & Machado, 2000: 55), 
considero que as potencialidades da participação democrática dos professores, seguidos de outros 
actores sociais, na direcção e gestão das escolas, ficaram por desenvolver de forma mais 
consolidada. As virtualidades ganhas em Abril (de 1974), como a colegialidade, eleição de órgãos 
de direcção e gestão da escola, estão a ganhar um peso meramente legitimador e a ser lentamente 
erodidos perante a emergência e imposição de outros vectores, como a eficiência e eficácia e busca 
da qualidade, próximas de uma linha neo-tayloriana (Lima, 2002a: 18), traduzindo-se na 
emergência de uma participação açaimada. No entanto, as virtudes e as fragilidades desta 
experiência de poucos anos, resultantes da realidade organizacional complexa que é a escola, palco 
de múltiplos interesses, não podem ser ignoradas de modo a aproximar o futuro da educação, da 
democracia e da sociedade portuguesa. 
 
 
Emergência de uma Problemática 
 
Fruto desta breve síntese que efectuei, fica patente que muitas reflexões se têm produzido 
sobre esta temática, essencialmente sobre o dilema entre autonomia e administração das escolas. 
Como problematiza Lima (1995: 59): 
 
“a administração da educação caracteriza-se já pela sua evolução clara para um modelo descentralizador e 
autonómico ou, pelo contrário, reestrutura-se e reorganiza-se em função do velho modelo, aparentemente 
inaceitável em termos de discursos políticos anteriores? A reforma da administração da educação tem vindo a 
instituir uma nova ordem democrática, participativa, descentralizadora e autonómica, ou tem evoluído, na 
continuidade, em torno de um modelo centralizado de feição assumidamente desconcentrada, a que se 
poderia chamar de uma recentralização por controlo remoto?” 
 
Como igualmente referem Formosinho e Machado (2000: 54), reflectindo sobre a 
administração das escolas no Portugal democrático: 
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“a administração das escolas em Portugal, encontrando-se numa encruzilhada organizacional impulsionada do 
centro para a periferia, é passível de ser inserida tanto numa lógica de concentração desconcentrada em 
busca da maior eficácia administrativa, como numa lógica descentralizadora e autonómica, onde a 
participação dos vários intervenientes da comunidade não se esgota em rituais de democracia representativa 
formal e de participação simbólica e meramente instrumental”. 
 
Transparece igualmente que a maioria das reflexões produzidas sobre esta situação de 
encruzilhada organizacional se inclinam mais numa relação entre autonomia/administração 
educacional segundo a primeira das lógicas. Lima (1995: 68) refere que a “autonomia das escolas 
poderia vir a representar apenas uma nova, e melhor, forma de articular funcionalmente o centro e 
as periferias da administração escolar, prescindindo-se de possíveis desarticulações relativas 
potenciadoras da assumpção de autonomia(s) e de afirmações, plurais, de orientações, objectivos, 
projectos, da comunidade educativa”. Deste modo, refere Lima (1999: 67) num texto posterior, “o 
controlo centralizado em termos de poder de decisão de políticas e orientações pode ser mais 
perfeito, e eficaz, a partir do momento em que a estratégia adoptada passa pela desconcentração”. 
Assim, reflectindo sobre a direcção externa às escolas, o mesmo autor desenvolve o “conceito de 
centralidade periférica da escola”, referindo que a “escola é central, do ponto de vista educativo e 
pedagógico, é lá que acontece Educação, é lá que professores e alunos se encontram face-a-face; 
mas é periférica do ponto de vista político administrativo” (Lima, 2004a: 43). De igual modo 
sustenta Estêvão (2004: 102), quando reflecte sobre se as dinâmicas de autonomia que se têm 
desenvolvido em Portugal se referem “não à descentralização, mas a dinâmicas de 
desconcentração (que é uma outra modalidade de centralização) de algum poder para agentes do 
Estado mais próximos do local e que realizam na prática o modelo das decisões do centro, 
transformando, deste modo, as escolas em verdadeiros clones dos modelos regulados 
burocraticamente pelo Estado central”. 
Deste modo se salienta a aparente contradição entre a articulação dos movimentos entre a 
centralização e a recentralização da tomada de decisões e as iniciativas descentralizadoras na 
administração educacional portuguesa, como Lima (1999: 58-59) salienta. Para este autor (Lima, 
1999: 59), a contradição é apenas aparente “pois a centralização de decisões políticas e estratégias 
de grande alcance é servida e reforçada pela descentralização de decisões locais ou periféricas, 
mas de tipo predominantemente processual e implementativo, consideradas instrumentais 
relativamente às primeiras e delas hierarquicamente dependentes”. De igual modo Formosinho 
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(2005: 26) reflecte sobre o facto de os processos de descentralização serem geralmente precedidos 
de acções de desconcentração, sendo para este autor “comum a Administração Central vender 
desconcentração por descentralização, combinando uma retórica descentralizadora com normativos 
meramente desconcentradores (ou recentralizadores)”, considerando portanto que a 
“desconcentração não é necessariamente uma etapa no processo de descentralização” podendo 
mesmo ter como objectivo a sua dificultação. 
Considero que estas referências permitem-me delimitar um foco de interesse no meu tema 
e, chegando a este ponto, formular aquelas que poderão assumir-se como as perguntas de partida 
para a investigação que pretendo efectuar: 
 
• Será que, com a imposição normativo-burocrática segundo uma lógica racionalizadora do 
legislador, impondo a criação dos agrupamentos verticais de escolas, se terá negligenciado 
ou ignorado a diversidade de situações, dificuldades e conflitos, bem como as lógicas de 
acção local desenvolvidas anteriormente? 
 
• A escola-sede assumir-se-á como um novo patamar da administração desconcentrada, ou 
seja, como uma nova instância periférica de controlo sobre as escolas agrupadas? 
 
• Será a escola-sede um órgão de controlo das próprias escolas integradas no agrupamento, 
simbolizando e representando, sobretudo, o centro e não as periferias? 
 
• Será que cada escola agrupada, sendo designada agora como subunidade de gestão, 
passou agora a ser duplamente periférica, ou seja, não apenas face às instâncias centrais e 
pericentrais, mas igualmente perante a escola-sede de agrupamento de que faz parte? 
(Lima, 2004b: 42) 
 
• Terão as escolas agrupadas sido alvo de um processo de erosão 
político/administrativo/organizacional em virtude da descida de categoria de unidade de 
gestão para subunidade de gestão? 
 
• Existirão diferentes tipos de articulações entre as escolas agrupadas e a escola-sede do 
agrupamento de escolas? 
 
 62 
 
• A constituição do agrupamento de escolas como novo modelo de organização escolar foi 
um passo em direcção à descentralização da administração do sistema educativo 
português? 
 
Tendo em consideração o trabalho de índole qualitativa que desejo promover, não pretendo 
circunscrever em demasia as potencialidades hermenêuticas em torno desta problemática 
delimitando as pistas investigativas em hipóteses de trabalho. Apesar da formulação de hipóteses 
de trabalho poder tornar manejável o problema, considero que a investigação fica mais orientada se 
tiver como base uma maior abertura a lógicas de investigação contraditórias, já que o objectivo 
deste trabalho não é confirmar as hipóteses de trabalho avançadas, mas sim abrir linhas de reflexão 
em torno desta temática. 
Em jeito de conclusão, pretendi com o presente quadro teórico mapear os meus pontos de 
referência e delinear as linhas de força que norteiam este trabalho, construindo-o com a pretensão 
de que este seja uma estrutura dinâmica, possibilitando um diálogo constante com os dados 
empíricos resultantes desta investigação. Surge agora a necessidade de desenvolver um modelo 
teórico de análise que permita tornar inteligível os dados da investigação, que farei no capítulo 
seguinte. 
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Capítulo III – A Construção de um Modelo de Análise 
 
Modelos de Análise Mobilizados 
 
Antes de me debruçar sobre os modelos de análise que utilizarei, parece-me essencial 
apresentar uma introdução sobre a Escola enquanto Organização Educativa, contextualizando com 
o objecto de estudo bem como com os modelos teóricos desenvolvidos. O conceito de organização 
é amplo e “é difícil encontrar uma definição de organização que não seja aplicável à escola”, como 
refere Lima (1998a: 48), embora frequentemente se depare com “características diversas, razões e 
argumentos divergentes, classificações tipológicas distintas e, evidentemente, objectivos muito 
diferentes”, que referenciam a escola como uma “unidade socialmente construída”, onde se 
desenvolvem processos político-organizacionais (Lima, 1998a: 48), ou seja “a escola não é uma 
construção social supra-histórica mas, pelo contrário, o longo processo da sua construção tem sido 
indelevelmente marcado pelo transcurso da história” (Lima, 1998a: 41). 
No entanto, de acordo com Lima (1998a: 64): 
 
“Não obstante a escola, como organização, partilhar com a maioria das outras organizações a presença de 
certo número de elementos – objectivos, poder, estruturas, tecnologias, etc. -, de ser uma unidade 
socialmente construída para a obtenção de certas finalidades, e de acentuar os processos de controlo, a 
especialização e a divisão social e técnica do trabalho, entre outros aspectos, não parece possível ir muito 
mais além no seu estudo, nem ultrapassar o enunciado das generalidades, ou até de imagens estereotipadas, 
sem remeter esta questão para o quadro de modelos teóricos de análise”.  
 
No presente capítulo apresento os três modelos teóricos de análise que utilizei, 
nomeadamente o Modelo Racional-Burocrático, o Modelo da Ambiguidade e o Modelo Político. Os 
modelos que pretendo apresentar são construções abstractas e simplificadas do real, que me 
permitem abarcar as características gerais de um fenómeno, sendo sempre uma visão artificial e 
parcelar da realidade. No entanto, como Lima (2006b: 24) refere “as metáforas são construções 
simbólicas arbitrárias, ou convencionais, cujo significado é culturalmente situado e não, 
necessariamente universal”, comportando sempre consigo uma ambiguidade que depende do 
contexto de produção e interpretação. Assumo o risco da sua utilização tendo em conta as 
potencialidades interpretativas que a sua utilização pode promover, sendo, como Lima (2006b: 25) 
aponta “recursos incontornáveis” no estudo das organizações educativas.  
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Apesar da complexidade conceptual que a escolha de estes três modelos e a dificuldade 
acrescida que sua utilização em simultâneo comporta, considero essencial para uma visão holística 
do problema que pretendo abordar, uma vez que o recurso à pluralidade de modelos teóricos de 
análise das organizações é imprescindível para uma compreensão crítica da escola como 
organização educativa, como Lima (2006b: 18) sublinha. Deste modo, tentei superar as limitações 
de usar apenas um modelo na interpretação dos dados que projecto obter, já que, de acordo com 
Silva (2006: 71): “a adopção de apenas um deles é limitativa devido às suas insuficiências no que 
se refere à compreensão da complexidade organizacional, pois cada um fornece apenas uma visão 
parcelar da organização, podendo conduzir a interpretações restritivas”, uma vez que a escola se 
assume como um “objecto polifacetado” (Lima, 1996: 27).  
O quadro teórico de análise que passo a apresentar está enquadrado com uma 
perspectivação da escola como organização concordante com o modo díptico avançado por Lima 
(1998a: 163), onde se consideram os aspectos formais consentâneos com a perspectiva 
burocrática e que, simultaneamente, considere aspectos da organização que relevam das regras 
informais dos actores:  
 
“A ordem burocrática da conexão e a ordem anárquica da desconexão configurarão, desta forma, um modo 
de funcionamento que poderá ser simultaneamente conjuntivo e disjuntivo. A escola não será, exclusivamente, 
burocrática ou anárquica. Mas não sendo exclusivamente uma coisa ou outra poderá ser simultaneamente as 
duas. A este fenómeno chamaremos modo díptico de funcionamento da escola como organização”.   
 
O modo díptico segue uma tipologia baseada na complementaridade entre modelos de 
análise, em vez das análises alternativas entre modelos, uma vez que o díptico apresenta duas 
faces de uma mesma unidade. O seu objectivo é articular modelos teóricos, não sendo estes 
considerados incomensuráveis. A sua utilização deve-se ao reconhecimento destas duas faces no 
estudo organizacional da escola, permitindo organizar mais facilmente e segundo uma lógica que 
considero ter mais potencialidades, as imagens organizacionais. 
Deste modo, o modo díptico permite utilizar um plano analítico de análise organizacional 
que considera o plano das orientações para a acção, bem como o plano da acção (Lima, 1998a: 
175). Salienta as tensões que se estabelecem entre estes dois planos, o modo como a estrutura 
condiciona a acção e vice-versa ou seja: o primeiro plano faz referência aos códigos, aos normativos 
e as injunções, quer sejam da própria escola quer dos seus actores, de modo consuetudinário. 
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Na face A deste díptico predominam os aspectos informais da organização. O modelo da 
ambiguidade apresenta uma organização com objectivos ambíguos e flexibilidade estrutural e 
funcional, uma participação fluida e variável, desconexão relativa entre problemas e soluções, sendo 
a tomada de decisões pouco racional. O modelo político também se coaduna com a face A do 
díptico uma vez que permite a procura de algo para além da harmonia e coesão existentes numa 
organização, já que possibilita uma compreensão da organização como sistema político, que 
funciona segundo um tipo de racionalidade política (Lima, 1998a: 88), permitindo “realçar a 
diversidade de interesses e ideologias, a inexistência de objectivos consistentes e partilhados por 
todos, a importância do poder, da luta e do conflito” (ibidem). 
A face B remete para o modelo racional-burocrático, onde se enfatiza a organização formal 
burocrática e a racionalidade organizacional, a busca pela máxima eficiência e da manutenção da 
conformidade, rotina, hierarquia e responsabilidade. De certo modo temos representados nos 
extremos deste contínuo o modelo da ambiguidade e o modelo racional-burocrático, que funcionam 
como pólos de atracção dos outros modelos, como Lima (1998a: 69) refere. 
Indo de encontro ao que Lima (2006b: 54-55) preconiza, adoptei deste modo uma 
concepção de escola não apenas como locus organizacional de reprodução das orientações e 
regras emanadas dos actores centrais e reforçada pelos aparelhos administrativos, mas 
simultaneamente como um locus organizacional de produção de regras e orientações, não 
necessariamente coincidentes ou compatíveis com as produzidas por uma administração 
centralizada e de uma direcção externa. 
 
 
Modelo Racional-Burocrático 
 
O modelo racional-burocrático, segundo a perspectiva teórica desenvolvida por Max Weber, 
é o “modelo de análise predominante nos estudo sobre a escola” (Lima, 1998a: 73) e “dentro dos 
modelos formais, o modelo burocrático, numa perspectiva analítica, encerra dimensões que 
possibilitam a compreensão e interpretação de alguns aspectos relacionados com o funcionamento 
das organizações na medida em que confere importância à estrutura formal e destaca as questões 
da racionalidade e da dominação (autoridade e poder)” (Flores, 2005: 116). É um dos modelos 
mais utilizados e criticados na caracterização dos sistemas educativos, como Costa (1996: 39) 
refere, sendo a sua utilização pertinente no estudo das organizações educativas e em particular da 
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escola, pois “acentua a importância das normas abstractas e das estruturas formais, os processos 
de planeamento e de tomada de decisões, a consistência dos objectivos e das tecnologias, a 
estabilidade, o consenso e o carácter preditivo das acções organizacionais” (Lima, 1998a: 73). 
Segundo este modelo as organizações são encaradas como “formas de realização de 
objectivos e de preferências” (Lima, 1998a: 69), visão esta que enfatiza a organização na sua 
orientação para a tarefa e na relevância da estrutura, surgindo a acção organizacional como produto 
de uma decisão racional claramente identificada. Verifica-se portanto uma clareza e um certo grau 
de consensualidade em torno dos objectivos, assim como uma tecnologia estável e relativamente 
certa que permitem a existência de um sistema de alternativas ou escolhas possíveis e prever as 
suas consequências, deliberando racionalmente, como Lima (1998a: 72) aponta relativamente a 
este modelo. 
Para Max Weber, a burocracia consiste no tipo ideal de dominação legítima assente na 
estrutura de um quadro administrativo de autoridade racional-legal (Weber, 1971: 19). Nesse 
sentido, é fundamental perceber o conceito de tipo ideal, que Max Weber define como as 
construções ideal-típicas de um fenómeno, como, por exemplo, os conceitos e leis estabelecidos 
pela teoria macro-económica. A construção de um tipo ideal passa por inventariar as dimensões 
empíricas da realidade, destacando os traços pertinentes. De seguida, isolam-se as dimensões 
empíricas que retiram congruência ao modelo, sendo retiradas deste, colocando de seguida as 
dimensões que estão em falta no caso da realidade ser perfeita. Este tipo de construção ideal, para 
este autor, permite expor “como se desenrolaria uma acção humana de determinada natureza se 
fosse rigorosamente racional dirigida a um fim, imperturbada por erros e afeições e, além disso, se 
estivesse muito inequivocamente orientada para um só fim” (2008a: 589). 
A burocracia é o “cerne para toda a administração de massas” (Weber, 2008b: 689), sendo 
a forma mais racional de dominação, baseando-se na força do saber, sendo este o traço que a 
torna “especificamente racional” (Weber, 1971: 27). Segundo Weber todas as organizações 
modernas são burocráticas, em maior ou menor grau. A burocracia assenta numa forma de 
dominação racional pois baseia-se “na crença na legalidade de regulamentos estatuídos e do direito 
a estabelecer directivas por parte daqueles que são chamados, por esses regulamentos, ao 
exercício da dominação” (Weber, 2008b: 685). Assim sendo, todas as conexões de sentido 
encaradas como irracionais e condicionadas de modo afectivo, que se traduzem como influências à 
acção, são apresentadas como “desvios” ao desenrolar desta mesma acção, que se considera 
construída e puramente racional na sua finalidade (Weber, 2008a: 586). A razão decisiva para o 
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progresso da organização burocrática foi sempre a sua superioridade técnica sobre qualquer outra 
organização, como Weber (1993: 730-731) explica de acordo com a metáfora da máquina, 
referindo que:  
 
“Um mecanismo burocrático perfectamente desarrollado actúa com relación a las demás organizaciones de la 
misma forma que una máquina com relación a los métodos no mecánicos de fabricación. La precisión, la 
rapidez, la univocidad, la oficialidad, la continuidad, la discreción, la uniformidad, la rigurosa subordinación, el 
ahorro de fricciones y de costas objetivas e personales son infinita mayores en una administración 
severamente burocrática, y especialmente  monocrática, servida por funcionarios especializados que en todas 
las demás organizaciones”. 
 
Para Weber, a burocracia está associada a uma divisão de actividades, sendo estas deveres 
próprios dos cargos, surgindo a formulação de controlos e sanções nos regulamentos instituídos. A 
atribuição das funções faz-se com base nas qualificações técnicas que, por sua vez, são 
determinadas por procedimentos formais e imparciais. O controlo da actividade dentro da estrutura 
do ordenamento hierárquico é feito por normas abstractas e bem definidas, que tornam 
desnecessárias a formulação de instruções específicas para cada caso singular. As normas estão 
organizadas segundo categorias, segundo os quais os problemas e as soluções são classificados de 
acordo com um determinado critério. Os objectivos da organização são determinados a nível 
institucional, sendo o seu processo determinado pelos líderes; o processo de decisão é racional e as 
decisões são baseadas nos objectivos, sendo a estrutura organizacional hierárquica; as ligações 
com o contexto podem ser fechadas ou abertas e são controladas pelo líder, que estabelece os 
objectivos e define as políticas. Através da utilização desta lente racional-burocrática conseguimos 
ver a forma, os regulamentos, a lei, o organigrama, os regulamentos internos, o projecto educativo. 
Vários autores desenvolveram olhares sobre a teoria burocrática, permitindo salientar vários 
aspectos pertinentes. Crozier (1963: 290) encontra no sistema educativo francês os elementos 
característicos do sistema burocrático, referindo que estes elementos se organizam em torno do 
problema do controlo social, sendo transmitidos e reforçados pela educação. Este autor (1963: 
348) considera o fenómeno burocrático como “la conséquence automatique dés arrangements 
hiérarchiques et functionnels nécessaires à l´accomplissement d´une forme supérieure de 
rationalité”. 
Merton (1971: 111) debruça-se sobre as disfunções da burocracia, apresentando uma 
tipologia associada às imperfeições da organização burocrática. Este autor reflecte sobre o 
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formalismo e ritualismo que se verifica nas organizações, quando existe um “apêgo excessivo aos 
exigentes procedimentos formais” (1971: 114), referindo este autor que neste caso se poderá 
produzir interferência na prossecução dos objectivos da organização, levando à produção do 
burocrata virtuoso, incapaz de atender aos problemas reais uma vez que aplica zelosamente o valor 
da regra formal. 
Mintzberg (1995) distingue dois tipos de burocracia. Por um lado temos a burocracia 
mecanicista (1995: 346), que se caracteriza essencialmente pelas presença de:  
 
“tarefas operacionais rotineiras e muito especializadas, procedimentos muito formalizados no centro 
operacional, uma proliferação de regras, regulamentos e uma comunicação formalizada em toda a 
organização, unidades muito grandes ao nível operacional, o agrupamento de tarefas baseado nas funções, 
uma centralização relativamente importante dos poderes de decisão, uma estrutura administrativa elaborada e 
uma distinção nítida entre os operacionais e os funcionais.” 
 
Por outro lado, este autor apresenta a burocracia profissional (1995: 380), que se 
caracteriza pela “estandardização das qualificações e no parâmetro de concepção que se lhe 
corresponde, a formação e a socialização”. Neste tipo de burocracia, o autor considera que o 
profissional controla o seu próprio trabalho de modo relativamente independente, possuindo algum 
controlo, que decorre da natureza do seu profissionalismo.  
O primeiro tipo de burocracia está mais próximo do tipo ideal de burocracia de Max Weber e 
estes dois tipos de burocracia distinguem-se essencialmente no ponto em que a burocracia 
mecanicista é fundada sobre a autoridade da posição, que é hierárquica dentro da organização, 
enquanto que a burocracia profissional realça a importância da do poder que resulta da 
competência profissional. 
Morgan (1996: 26), referindo-se à definição compreensiva de burocracia para Max Weber, 
caracteriza-a como “uma forma de organização que enfatiza a precisão, a rapidez, a clareza, a 
regularidade, a confiabilidade e a eficiência, atingidas através da criação de uma divisão de tarefas 
fixas, supervisão hierárquica, regras detalhas e regulamentos”. 
O modelo organizacional burocrático assenta no princípio da racionalidade, que se 
desenvolve quer numa vertente prescritiva, de aplicação à realidade, quer numa vertente descritiva, 
que reflecte as características comuns a um vasto conjunto de organizações modernas, como Costa 
(1996: 44) refere. 
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Podemos sistematizar os indicadores mais significativos da imagem burocrática da escola, 
que de acordo com Costa (1996: 39) são:  
 
“- centralização das decisões nos órgãos de cúpula dos ministérios da educação, traduzida na ausência de 
autonomia das escolas e no desenvolvimento de cadeias administrativas hierárquicas;  
- regulamentação pormenorizada de todas as actividades a partir de uma rigorosa e compartimentada divisão 
do trabalho; 
- previsibilidade de funcionamento com base numa planificação minuciosa da organização; 
- formalização, hierarquização e centralização da estrutura organizacional dos estabelecimentos de ensino 
(modelo piramidal); 
- obsessão pelos documentos escritos (duplicação, certificação, arquivomania); 
- actuação rotineira (comportamentos estandardizados) com base no cumprimento de normas escritas e 
estáveis; 
- uniformidade e impessoalidade nas relações humanas; 
- pedagogia uniforme: a mesma organização pedagógica, os mesmos conteúdos disciplinares, as mesmas 
metodologias para todas as situações; 
- concepção burocrática da função docente” 
 
Muitas críticas têm surgido à utilização exclusiva deste modelo na compreensão da escola 
como organização. Crozier debruça-se sobre as limitações dos modelos funcionalistas, 
particularmente sobre as disfunções dos mesmos. Para este autor, o que os funcionalistas muitas 
vezes se esquecem de discutir é “à quelles conditions, dans quelles circonstances, comment et 
pourquoi dés tensions, qui s´étaient jusqu´alors développées trop difficiles à absorber, et forcent le 
système lui-même à se transformer ou même à disparaître” (Crozier, 1963: 349). 
Uma crítica à burocracia de Weber surge de Gouldner (1971: 59-60), quando este se refere 
ao facto de Weber ter negligenciado a “possibilidade de que a efectividade da burocracia – ou de 
outra de suas características – possa variar segundo o modo pelo qual as normas são 
introduzidas”. Este autor continua, sublinhando que Weber “supôs tacitamente que o contexto 
cultural de uma burocracia específica seria neutro frente aos diversos métodos de introdução de 
normas burocráticas” (1971: 60), deste modo silenciando a própria dinâmica de uma organização 
burocrática, salientando Gouldner que a “burocracia é um instrumento produzido pelo homem e 
será produzido por homens na proporção do seu poder numa situação dada…” (1971: 67). 
De igual modo, Weick (1989: 118) questiona-se sobre o funcionamento das organizações 
referindo que: 
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“an organization does what it does because of plans, intentional selection of means that get the organization 
to agree upon goals, and all of this is accomplished by such rationalized procedures as cost-benefit analyses, 
division of labour, specified areas of discretion, authority invested in the office, job descriptions and a 
consistent evaluation and reward system. The only problem with that portrait is that it is rare in nature”, 
 
salientando que esta visão racionalizadora das organizações e do seu funcionamento permite 
apenas um vislumbre sobre o seu funcionamento. Também Morgan (1996: 36) alude à limitação 
que decorre das organizações serem consideradas como um processo racional e técnico. Para este 
autor a imagem mecanicista subvaloriza os aspectos humanos da organização e não permite 
considerar que as tarefas que as organizações efectuam são muitas vezes mais complexas e 
imprevisíveis do que as que são desempenhadas pelas máquinas. Para além disso, segundo 
Morgan (1996: 41) este enfoque mecanicista limita o desenvolvimento das capacidades humanas, 
usando os seres humanos para servirem a organização, em vez de construir a organização em torno 
dos seus pontos fortes. A sua utilização, ao acentuar uma visão integradora, ignora que as 
organizações são contextos de conflitos, subestimando a problemática das relações de poder como 
um aspecto central no campo da sociologia das organizações (Flores, 2005: 119). Considero ainda 
que esta procura pela racionalidade técnica mascara ou ignora a ideologia de dominação que lhe 
subjaz, pois como refere Morgan (1996: 326) “todas as teorias organizacionais são ideológicas na 
sua essência no sentido de que procuram fornecer perspectivas apenas parciais das organizações”. 
 Aqui surge a necessidade de procurar outros modelos, que complementem a visão parcelar 
que decorre da utilização única deste modelo de análise. 
 
 
Modelo da Ambiguidade 
 
De acordo Lima (1998a: 77), o estudo das organizações e em particular das escolas tem 
“evidenciado um certo grau de desconexão, ou de disjunção, entre o modelo burocrático-racional e 
a realidade” o que tem levado autores a considerarem o primeiro modelo como simplista para 
traduzir o funcionamento da escola. Pareceu-me portanto pertinente acrescer ao meu modelo de 
análise o Modelo da Ambiguidade pelas potencialidades interpretativas que este apresenta, em 
complemento com o modelo burocrático-racional, não aceitando o predomínio exclusivo do modelo 
racional-burocrático nem pretendendo afastá-lo, pois como refere Lima (1998a: 84): “o modelo de 
anarquia organizada desafia o modelo bem instalado da burocracia racional, não por procurar 
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sobrepor-se-lhe, mas por procurar competir com ele na análise de certos fenómenos e de certas 
componentes das organizações”. Este modelo assenta predominantemente na crítica aos mundos 
conectivos propostos pelo mundo burocrático-racional. Costa (1996: 89) observa que as 
perspectivas teóricas que subjazem a este modelo permitem contrapor à racionalidade, 
previsibilidade e clareza, com que outros modelos configuram a escola, a ambiguidade, 
imprevisibilidade e incerteza do funcionamento organizacional. 
Considerei-o particularmente pertinente para o estudo que apresento uma vez que, 
convocando Lima (1996: 31): 
 
“mesmo no contexto de uma  administração fortemente centralizada, e por mais autoritária que seja, a força 
da imposição normativa nem sempre é obedecida, traduzida em poder e em acções orientadas em 
conformidade, seja nos terrenos próprios da administração central, seja nos universos escolares concretos. A 
uniformidade, o elevado número e a eventual precisão dos instrumentos normativos não se constituem 
necessariamente como sinónimos, nem sequer como condição suficiente, de reprodução normativa em 
contexto escolar. Pelo contrário, são frequentemente objecto de interpretações, alvo de observâncias selectivas 
e parciais, ou mesmo pretexto favorável, ou propiciador, para a produção de regras e de decisões alternativas. 
A acção organizacional, dos actores escolares, ora se apoia na ordem das conexões normativas, ora promove 
a ordem das desconexões (vista como desordem pelas primeiras); simultaneamente, e selectivamente, locus 
de reprodução normativa a escola será também, até porque possivelmente não poderá deixar de sê-lo, locus 
de produção de distintos tipos de regras.” 
 
De facto, voltando a Lima (1998a: 79), este autor refere que se parte do princípio de que 
qualquer organização pode ser pelo menos parcialmente entendida como uma anarquia organizada, 
ou seja, como uma organização onde se podem encontrar três características gerais, 
nomeadamente: “1) objectivos e preferências inconsistentes e insuficientemente definidos e uma 
intencionalidade organizacional problemática; 2) processos e tecnologias pouco claros e pouco 
compreendidos pelos membros da organização; 3) participação fluida, do tipo part-time”. Segundo 
este modelo, a organização tem objectivos ambíguos e não consensuais, a participação é fluida e 
variável, havendo uma desarticulação entre meios e fins, sendo a tecnologia organizacional instável. 
O modelo da ambiguidade que pretendi mobilizar segue a linha desenvolvida por Cohen, 
March e Olsen, quando estes denominam as escolas e universidades americanas de anarquia 
organizada (1972: 1). O termo anarquia organizada é um oximoro: anarquia surge como um 
contraponto em relação à burocracia existente em todas as organizações; organizada pois estamos 
inseridos no mundo organizacional. Segundo estes autores (Cohen & March, 1989: 109), uma 
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organização caracterizada como uma anarquia organizada possui um conjunto de características, 
nomeadamente: objectivos problemáticos, já que é difícil definir um conjunto de objectivos comuns 
consistente para todas as preferências no interior de uma organização; tecnologia incerta, uma vez 
que a organização não possui uma compreensão dos seus próprios processos, operando segundo 
procedimentos de tentativa-erro e criando novos processos de acordo com a necessidade; e 
participação fluida, já que os participantes não fazem investimentos constantes de tempo e esforço 
na organização, tornando as fronteiras organizativas incertas e fluidas. 
Outro conceito fundamental deste modelo é o de sistema debilmente articulado, ou loosely 
coupled system, desenvolvido por Weick (1989). Salienta-se com este conceito a ideia de 
fragmentação na própria organização, dividindo a organização em grupos que partilham uma 
coerência interna de valores e objectivos (Bush, 1986: 110). Aqui as subunidades que constituem a 
organização possuem uma autonomia relativa, estando apenas debilmente conectados umas com 
as outras ou com a própria organização. A noção de organizações como sistemas debilmente 
articulados permite ver para além das estruturas racionalizadas, eficientes e coordenadas que 
comummente associamos às organizações. Costa (1996: 98) aponta vários exemplos de situações 
escolares debilmente articuladas, como a débil conexão entre intenção e acção, os meios e os fins, 
ontem e amanhã ou a fraca articulação entre o topo e a base na sua estrutura hierárquica. De facto, 
para Weick (1989: 120) “Organizations as loosely coupled systems may not have been seen before 
because nobody believed in them or could not afford to believe in them”, permitindo análises mais 
ricas e atractivas de eventos menos racionalizados e menos imbricados entre si, que normalmente 
passariam sem ser notados. 
Neste modelo as organizações apresentam uma flexibilidade estrutural e funcional e 
segundo Bush (1986: 108) o nível a que são determinados os objectivos é indefinido, sendo o seu 
processo de determinação imprevisível, tendo a estrutura organizacional uma natureza problemática 
e apresentando as ligações com o contexto fontes de incerteza. Pressupõe-se, portanto, a existência 
de elementos organizacionais independentes ou desligados uns dos outros, ao contrário do que 
ocorre no modelo racional-burocrático. 
A tomada de decisões pode afastar-se da racionalidade burocrática, pois segundo Lima 
(1998a: 132): “As decisões parecem, portanto, sujeitas a juízos de valor, em vez de emergirem 
como as únicas e as melhores decisões que, pela sua superioridade técnica e racional, se impõem 
ao próprio decisor”. Bell (1989: 131) também critica esta visão consensual e racionalista do 
processo de tomada de decisão que os modelos racionais do funcionamento das organizações 
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apontam, referindo que “Schools frequently have to react to decisions taken elsewhere over which 
they have little or no influence. Decisions that are made within schools are often constrained by 
external factors over which they have no control”. A relação entre objectivos e decisões não são 
relacionadas e a natureza do processo de decisão é retratado segundo a imagem do “Garbage Can” 
(Cohen, March & Olsen, 1972: 2). Esta imagem retrata os processos no interior de uma 
organização como oportunidades de escolha, como um caixote do lixo, onde vários problemas e 
soluções são atirados pelos participantes de organização (Cohen & March, 1989: 11). O lixo que 
existirá no caixote depende do tipo de lixo que é produzido no momento, da mistura de caixotes 
disponíveis e da rapidez com que o lixo é removido. Para Cohen e March, o processo de decisão 
numa organização afasta-se muitas vezes do análise racional ou de um processo de negociação, 
uma vez que para estes autores (1989: 111) as organizações são “a collection of choices looking 
for problems, issues and feelings looking for decision situations in which they might be aired, 
solutions looking for issues to which they might be the answer, and decision looking for work”. De 
facto, para estes autores, embora as escolas funcionem sobre a metáfora de um sistema político ou 
de uma burocracia hierárquica (1989: 112), a ambiguidade dos seus objectivos, a falta de clareza 
da sua tecnologia e o carácter transeunte da participação dos seus membros confluem para 
compreendermos as potencialidades hermenêuticas do modelo do Garbage Can. Este tipo de 
modelo, nas palavras dos seus autores (Cohen & March, 1989: 116-117) permite olhar de outro 
modo para o funcionamento das organizações, de um modo que a visão “normal”, dos modelos 
racionais não permite e encara como isolados ou patológicos. 
 A imagem do “garbage can” promove um contraposto ao modelo burocrático e ao seu 
conhecido circuito sequencial, como Lima (1998a: 81) refere, uma vez que agora as soluções 
resultam de um conjunto de elementos relativamente independentes e mesmo desligados uns dos 
outros, podendo mesmo decorrer de elementos considerados acidentais. 
Podemos então sintetizar as dimensões essenciais do modelo da ambiguidade ao nível do 
estudo da escola enquanto organização, convocando para esse efeito Costa (1996: 89-90): 
 
“- a escola é, em termos organizacionais, uma realidade complexa, heterogénea, problemática e ambígua; 
- o seu modo de funcionamento pode ser apelidado de anárquico, na medida em que é suportado por 
intenções e objectivos vagos, tecnologias pouco claras e participação fluida; 
- a tomada de decisões não surge a partir de uma sequência lógica de planeamento, mas irrompe, de forma 
desordenada, imprevisível e improvisada, do amontoamento de problemas, soluções e estratégias; 
- um estabelecimento de ensino não constitui um todo unido, coerente e articulado, mas uma sobreposição 
de diversos órgãos, estruturas, processos ou indivíduos frouxamente unidos e fragmentados; 
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- as organizações escolares são vulneráveis relativamente ao seu ambiente externo (governo, administração, 
autoridades locais, pais, instituições, grupos e organizações profissionais) que, sendo turbulento e incerto, 
aumenta a incerteza e ambiguidade organizacionais; 
- diversos processos organizativos desenvolvidos na escola (planificação, tomada de decisões, avaliação 
certificação), mais do que tecnologias decorrentes de pressupostos de eficiência organizacionais, assumem 
um carácter essencialmente simbólico. 
 
Este modelo apresenta, no entanto, algumas limitações, como as que Bush (1986: 122-
123) reconhece. Como este autor aponta, é uma tarefa árdua conciliar esta perspectiva com as 
estruturas e os processos mais reconhecíveis nas escolas. De facto, segundo Bush (1986: 122), o 
modelo da ambiguidade consegue avançar com novas e importantes ideias mas ainda está aquém 
de ser uma teoria completa no âmbito das organizações educativas. Outra limitação apontada é a 
de que este modelo exagera no grau de imprevisibilidade que confere às instituições educativas, 
sendo estas muito mais previsíveis do que este modelo quer implicar. Bush (1986: 123) refere 
ainda que este modelo está mais bem adequado para retratar o funcionamento das organizações 
durante momentos de instabilidade, bem como carece da oferta de recomendações práticas para os 
líderes das instituições.  
Trabalhei na presente dissertação de acordo com uma visão diferente desta última crítica 
apontada por Bush (1986), já que não configuro este modelo como prescritivo ou normativo, mas 
interpretativo, escolhendo aplicá-lo em simultâneo com o modelo racional-burocrático de modo a 
evitar explicações do tipo meramente reprodutivo, procurando compreender o modo como as 
infidelidades normativas (Lima, 1998a) surgiram. 
 
 
Modelo Político 
 
Apesar da linguagem da teoria organizacional frequentemente associar administração e 
motivação a termos neutros, como a liderança, autonomia, participação e relações de trabalho, 
estes tópicos não são tão neutros como aparentam e toda a escolha organizacional implica uma 
escolha política, como Morgan (1996: 152) refere. Nesse sentido, o modelo político “ajuda a 
arrasar o mito da racionalidade organizacional” (Morgan, 1996: 200), enfatizando que os objectivos 
organizacionais podem ser racionais para os interesses de algumas pessoas, mas não para todas. 
Por esse motivo, a emergência deste modelo teórico ocorrida nos anos setenta, de acordo com 
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Mintzberg, (1994: 43), revelou-se como um volte-face completo nas concepções organizacionais 
dominantes à data, substituindo a noção de objectivos organizacionais específicos pela noção de 
um poder mais fluido no seu interior e à sua volta, sem objectivos precisos e claros, permitindo o 
aparecimento da visão da organização como arena política. Este modelo possui a vantagem de 
salientar a heterogeneidade presente nos diversos actores educativos, para a conflitualidade que 
marca os seus interesses e acções e até mesmo para o seu potencial de intervenção e mudança, 
como Lima (1998a: 66) refere. O modelo político de análise “privilegia o processo político inerente 
às actividades organizacionais” (Silva, 2006: 93), sendo realçado o papel dos subgrupos (Bush, 
1986: 90). À luz deste modelo a organização está pontuada por conflitos, com ciclos de actividade e 
alternância de poderes. Este modelo é igualmente pertinente perante o objecto de estudo delineado, 
já que, “a autonomia reforça a dimensão política e ética da escola, então vista como uma arena 
social e política que reflecte poder e privilégios, interesses e influências, com racionalidades 
díspares e justificações (de acções) plurais, onde as linhas de emancipação nem sempre são muito 
claras e podem até entrar em conflito entre si” (Estêvão, 2004: 90). Como refere Bush (1986: 70) 
os objectivos organizacionais são determinados a vários níveis, sendo o processo a partir do qual 
estão são determinados pontuados de conflitos; as decisões são baseadas nos objectivos das 
facções dominantes e a natureza do processo de decisão é política; a estrutura organizacional é 
determinada pelo conflito entre subordinados e as ligações com o contexto são instáveis, com 
relações entre os grupos exteriores com interesses dos grupos, sendo o líder participante e 
mediador dos conflitos. 
Para Bush (1986: 68), os modelos políticos são aqueles que consideram a decisão como 
um processo de negociação, assumindo que as organizações são arenas políticas cujos membros 
desenvolvem actividade política de modo a perseguir os seus interesses. O foco de análise centra-se 
na distribuição de poder e da influência nas organizações e na negociação entre grupos de 
interesse. O conflito é visto como endémico nas organizações e a gestão está direccionada para a 
regulação do comportamento político. Para este autor, há oito características-chave do modelo 
político (1986: 69-73), nomeadamente: a sua análise foca-se na actividade dos grupos em 
detrimento da organização como entidade; o modelo político preocupa-se com os interesses e com 
os grupos de interesse; os modelos políticos salientam a prevalência do conflito nas organizações; 
as perspectivas políticas assumem que os objectivos das organizações são instáveis, ambíguos e 
contestáveis; as decisões nas arenas políticas emergem após um complexo processo de 
negociação; o conceito de poder é central em todas as teorias políticas da organização; vários 
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teóricos dos modelos políticos enfatizam a importância das influências externas nas decisões 
internas; e os modelos políticos são apropriados para uma compreensão da distribuição de recursos 
nas instituições educativas. 
Assim sendo, os modelos políticos diferenciam-se das perspectivas democráticas ou das 
perspectivas formais, uma vez que se focam essencialmente nos objectivos das subunidades em 
vez dos objectivos da própria instituição (Bush, 1986: 81). Assumem que os grupos de interesse 
têm razões para suportar e desencadear a mobilização os seus interesses e que estes são 
perseguidos de forma diligente no interior da organização. A capacidade para assegurar apoio 
institucional para apoiar os interesses do grupo depende do poder do grupo de interesses e da 
habilidade dos seus membros em mobilizar apoio de outras subunidades da organização (Bush, 
1986: 82). Estamos perante um processo alargado e contínuo de negociação e construção de 
alianças de modo a potenciar a sua procura pelos objectivos políticos delineados. Os objectivos são 
instáveis devido ao falhanço das alianças ou à intromissão de vectores externos. A estrutura 
organizacional emerge de todo este processo de negociação e está sujeita a mudanças à medida 
que os interesses dos diferentes grupos competem entre si (Bush, 1986: 82). As relações entre as 
organizações e os respectivos ambientes são instáveis e ambíguas (Bush, 1986: 83), sendo que as 
forças externas são representadas como grupos de interesse que contribuem para o complexo 
mapa de negociações que caracterizam a formação das políticas nas escolas. 
A questão da liderança também é abordada por Bush (1986: 83-84), sendo que ele 
apresenta duas facetas para a liderança numa arena política. Por um lado, o director ou presidente 
são participantes chave no processo de negociação, com os seus valores, interesses e políticas 
próprias, avançando em momento oportuno, em momentos formais ou informais. Estes possuem 
reservas de poder que aplicam nos seus objectivos institucionais e no reforço do seu pessoal, tendo 
a principal responsabilidade na comunicação e interpretação das visões dos grupos externos, 
possuindo ainda uma influência significativa na natureza da tomada de decisões internas e no 
controlo do exercício dos procedimentos. Por outro lado, Bush (1986: 84) realça o papel e a 
responsabilidade do líder na viabilidade da instituição e na promoção de condições para que as 
políticas possam ser testadas, bem como receber o apoio dos variados grupos de interesse. Os 
líderes assumem-se aqui como mediadores que tentam construir alianças para apoiar as suas 
politicas. 
Para Baldridge (1989: 64), as linhas gerais do sistema político são: uma complexa estrutura 
social cria múltiplas pressões; muitas formas de poder e pressão incidem nos decisores; uma etapa 
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legislativa transforma estas pressões em políticas; e uma fase de execução de políticas gera um 
novo feedback, sobre a forma de novos conflitos. 
O conflito, o poder e os interesses são conceitos centrais para este modelo de análise 
(Morgan, 1996: 152). Não existe uma definição clara e consensual de poder, sendo visto de modos 
muitos distintos por vários autores, que vão desde a análise do poder como um recurso, como algo 
que alguém possui, como uma relação social que se traduz por uma forma de dependência ou 
como uma influência sobre alguma coisa ou sobre alguém (Morgan, 1996: 163). Para Bush (1986: 
76), o poder é ”the ability to determine the behaviour of others or to decide the outcome of conflict”. 
Este autor assinala as cinco formas dominantes de poder numa instituição educacional, a saber 
(1986: 76-78): ser detentor de uma posição oficial na instituição; ser possuído de um conhecimento 
específico; ser carismático ou possuir competências verbais que permitam exercer poder pessoal; 
controlar as recompensas; ser detentor de formas de poder coercivo. Mais tarde, Bush (2003: 100), 
acrescenta as estas cinco formas dominantes mais uma forma de poder numa instituição: o 
controlo de recursos. Segundo Morgan (1996: 163), “o poder é o meio através do qual conflitos e 
interesses são, afinal, resolvidos. O poder influencia quem consegue o quê, quando e como”. Este 
autor propõe uma síntese de catorze fontes de poder numa organização (1996: 164), 
nomeadamente: autoridade formal; controlo sobre recursos escassos; uso da estrutura 
organizacional, regras e regulamentos; controlo do processo de tomada de decisão; controlo do 
conhecimento e da informação; controlo dos limites; habilidade de lidar com a incerteza; controlo 
da tecnologia; alianças interpessoais, redes e controlo da “organização informal”; controlo das 
contra-organizações; simbolismo e administração do significado; sexo e administração das relações 
entre os sexos; factores estruturais que definem o estágio da acção; e poder que já se tem. Quem 
também reflecte sobre o papel que os indivíduos têm enquanto actores organizacionais possuidores 
de alguma margem de liberdade são Crozier e Friedberg, (1977: 45), para quem esta relativa 
margem de liberdade se assume na adopção de estratégias próprias, processos de influência e 
poder autónomos, bem como em dinâmicas de jogo específicas, de modo à prossecução dos seus 
objectivos, sendo estes procedimentos os mecanismos básicos da acção colectiva e das dinâmicas 
organizacionais. É nas estreitas margens de liberdade restringidas pelos mecanismos redutores das 
organizações, associadas ao facto de nem sempre os actores compreenderem como claros os 
objectivos da organização e de desenvolverem estratégias em que ponderam riscos e benefícios, 
que os actores desenvolvem uma liberdade que, constrangida, permite o desenvolvimento de uma 
racionalidade limitada (Crozier & Friedbeg: 1977: 54-56). Em relação ao poder, os diversos actores 
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desenvolvem formas de intervenção ao nível das estruturas e processos de tomada de decisão, 
assumindo formas de diferente grau de complexidade e formalidade de negociação através de 
iniciativas ou estratégias, tentando influenciar as decisões organizacionais (Flores, 2005: 132). Os 
líderes educacionais podem adoptar estratégias políticas de modo a manter ou ampliar o seu 
controlo, bem como para assegurar o resultado desejado num processo decisório.  
De acordo com Morgan (1996: 153) os interesses são “um conjunto complexo de 
predisposições que envolvem objectivos, valores, desejos, expectativas e outras orientações e 
inclinações que levam a pessoa a agir em uma e não em outra direcção”. Este autor concebe os 
interesses em termos de três domínios interligados, sendo estes os relativos a tarefas, carreira e 
vida pessoal (Morgan, 1996: 153). Os interesses da tarefa estão relacionados com os trabalhos que 
se devem desempenhar, os interesses de carreira com as aspirações e visões pretendidos para o 
futuro e os interesses da vida pessoal estão comprometidos com o mundo exterior. Estes 
interesses, segundo Morgan (1996: 154-155) estão em constante relação e tensão, permitindo a 
estes três domínios interagir e permanecer separados. Esta forma de compreender os diferentes 
tipos de interesse permite descodificar as lógicas pessoais que subjazem às acções específicas dos 
actores e que ornamentam a vida política organizacional. 
Os interesses podem assumir diferentes conceptualizações, já que, como Afonso salienta 
(1994: 53), os “outputs organizacionais resultam da interacção de conjuntos diferentes de 
interesses”, aceitando este modelo de análise o desenvolvimento normal de conflitos nas dinâmicas 
dos processos de decisão. Este modelo coaduna-se com uma visão da organização enquanto 
espaço de confrontação de interesses e competição entre sujeitos. No caso concreto das 
organizações educativas, as políticas de escola não proporcionam aos indivíduos ou grupos ganhos 
materiais mas vantagens em termos de influência, estatuto ou prestígio. 
O conflito, para os defensores da abordagem política, não é percepcionado como um 
problema a evitar ou uma disfunção organizativa, mas como algo natural e inevitável para o que os 
responsáveis escolares devem estar preparados, entendendo-o como um momento do processo 
global do funcionamento da organização, podendo mesmo ser considerado como benéfico para o 
desenvolvimento da mudança organizacional. 
A perspectiva micropolítica permite compreender melhor como ocorrem as negociações 
entre grupos dentro da organização, o que Hoyle, citado por Ball (1989: 25) chama de “lado 
obscuro da vida organizativa”. Para Hoyle (1989: 79), as escolas são meios onde se desenvolvem 
micropolíticas por dois motivos: por um lado as suas características de organização debilmente 
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articulada permitem criar os espaços onde a micropolítica se pode desenvolver; por outro lado, 
devido à competição entre as diversas formas de legitimidade na tomada das decisões, que surge 
porque a legitimidade formal dos líderes é posta em causa devido à emergência das expectativas de 
colegialidade, autonomia profissional relativa e formalidades democráticas que existem na escola. 
Para Ball (1989: 35) o termo “micropolítica”, apesar de aberto e inclusivo, surge delimitado em 
conexão com três esferas da actividade organizativa relacionadas entre si, nomeadamente: o 
interesse dos actores; a manutenção do controlo da organização; e os conflitos em torno da política 
de escola. Os conceitos-chave desta perspectiva são, segundo Ball (1989: 25) o “poder, diversidade 
de objectivos, disputa ideológica, conflito, interesses, actividade política e controlo”. 
Quanto à diversidade de objectivos, esta resulta nas escolas do facto de estas, como todas 
as outras instituições educativas, se caracterizarem pela ausência de consenso, sendo que a própria 
estrutura das escolas permite e reproduz o dissenso e a diversidade de objectivos (Ball, 1989: 28), 
uma vez que a relativa autonomia dos subgrupos dentro da organização, como os departamentos, 
dá origem a uma diversidade estrutural e a uma falta de coordenação entre actividades e objectivos 
dos actores, com jurisdições que se sobrepõem e processos de decisão complexos, à semelhança 
do que os modelos da ambiguidade preconizam. Como refere Hoyle (1989: 71), a micropolítica está 
intimamente relacionada com o facto de as escolas serem estruturas debilmente articuladas. Para 
este autor, a autonomia relativa dos professores, apoiada pelas normas que inibem o exercício da 
autoridade legal dos líderes fazem com que o controlo administrativo destes dependa do exercício 
latente de poder e influência. Deste modo, o desenvolvimento de estratégias micropolíticas surge 
nestes interstícios da administração organizativa. Além disso, as escolas estão frequentemente sob 
múltiplas exigências e expectativas que por vezes são contraditórias, de públicos e organismos 
externos, o que dificulta a formulação de objectivos e prioridades permanentes, sendo ainda mais 
duvidosa a relevância destas formulações abstractas para a prática concreta docente (Ball, 1989: 
30). 
Em relação à disputa ideológica, esta está presente na elaboração de políticas e na tomada 
de decisões, cujo conteúdo é, em grande parte, ideológico (Ball, 1989: 30). Esta carga ideológica 
está presente na carga valorativa que muitas decisões que se tomam na organização escolar, que 
por vezes levam a profundos desacordos sobre temas aparentemente inócuos, não se podendo 
reduzir estas à simplicidade de um esquema de procedimentos (Ball, 1989: 30). Não significa isto 
que todas as decisões tomadas possuam uma forte base ideológica, embora isto ocorra com a 
maioria das decisões já que em nenhuma outra instituição os ideais de igualdade e hierarquia, 
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democracia e coação se vêem obrigados a coexistir tão proximamente. Deste modo, os conflitos 
fazem surgir crenças e adesões pessoais que vão mais além da opinião especializada ou dos 
interesses individuais ou grupais, fazendo com que filosofias pessoais e interesse individuais se 
desenvolvam juntos em relação estreita e interdependente. Deste modo, quando se tomam 
decisões, estão em jogo recursos, que podem ser materiais ou sociais, carreiras e reputações, 
como Ball (1989: 33) salienta. 
No que diz respeito ao conflito, apesar de muito do que ocorre nas escolas não se 
caracterizar pela disputa ou contenda entre os professores, este está presente nas organizações 
educativas, embora existam aquelas onde ele é mínimo ou, quem sabe, inexistente (Ball, 1989: 36). 
Para este autor (1989: 35), as escolas são efectivamente campos de luta, divididas por conflitos em 
curso ou potenciais entre os seus membros, pobremente coordenadas e ideologicamente divididas. 
Relativamente ao controlo, Ball (1989: 25-26) refere que as escolas albergam, muitas 
vezes, estratégias de controlo muito diversas e contraditórias, devido à posição intermédia que estas 
assumem entre as típicas organizações hierárquicas e as organizações controlados pelos seus 
membros, uma vez que o professor tem algum controlo sobre a organização e sobre a direcção do 
seu trabalho. Estas estratégias de controlo complexificam-se ainda mais, segundo este autor (1989: 
27), uma vez que o líder das organizações escolares surge dos seus escalões mais baixos da 
organização, escolhido entre pares, o que é impossível em outros tipos de organização. São dois 
exemplos de como os limites de controlo se modificam continuamente nas diferentes escolas, em 
diferentes momentos e resultam das lutas entre directores e o seu pessoal, chefes de departamento 
e seus membros, diferentes tipos de especialistas, acrescendo ainda as influências da intervenção 
externa (Ball, 1989: 27- 28). 
No entanto, este modelo apresenta diversas limitações, nomeadamente: o facto de nem 
sempre dar conta dos processos que ocorrem dentro de uma organização, já que por vezes fornece 
explicações políticas a problemas que não tem influência política, sendo estes, por vezes, de origem 
cultural ou simbólica. No fundo, vamos de encontro ao que Morgan (1996: 202) refere sobre uma 
das principais limitações do modelo político: “Começa-se a ver política em todos os lugares e a 
olhar para as intenções ocultas, mesmo quando não haja nenhuma”. Além disso, ao fornecer uma 
imagem da organização como uma entidade constantemente fragmentada e dividida, em tensão 
permanente, subestima a importância da estrutura como constrangedora da própria política (Bush, 
1986: 85), perdendo-se a imagem global da organização (Silva, 2006: 106), podendo negligenciar-
se algumas rotinas organizacionais que todas as organizações possuem. De certo modo, como 
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igualmente refere Bush (1986: 85), este modelo está tão imerso na linguagem do poder, conflito e 
manipulação que negligencia outros aspectos da organização, inclusivamente a colaboração 
profissional que conduz a resultados consensuais. O recurso aos restantes modelos permitiu 
colmatar algumas destas lacunas. 
 
 
Operacionalização de um Modelo de Análise 
 
No seguimento dos contributos apresentados pelos vários modelos de análise sócio-
organizacionais retratados, parece-me pertinente produzir um esboço de um modelo de análise que 
poderá ser adequado ao objecto de estudo proposto, no que concerne à compreensão do 
relacionamento entre as escolas agrupadas de um mesmo agrupamento: 
 
Quadro II: Síntese dos enfoques de análise organizacional mobilizados. 
 “MODO DÍPTICO DA ESCOLA COMO ORGANIZAÇÃO”  
(Lima, 1998b: 163) 
 FACE A FACE B 
ENFOQUES DE ANÁLISE MODELO DA AMBIGUIDADE MODELO POLÍTICO MODELO RACIONAL-BUROCRÁTICO 
IMAGEM DA ESCOLA (AGRUPAMENTO) “anarquia organizada” (Cohen, March 
& Olsen, 1972: 1) 
“Political Arena – the organization 
captured in whole, or in significant 
part, by politics and conflict” 
(Mintzberg, 1985: 133) 
Imagem Burocrática 
(Weber, 1971) 
OBJECTIVOS DA ORGANIZAÇÃO Falta de Clareza Falta de Clareza e Conflituais Claros e bem definidos 
TECNOLOGIA UTILIZADA Incerta Certa Certa 
PROCESSO DE DECISÃO “garbage gan” 
(Cohen, March & Olsen, 1972: 2) 
Com forte interpretação e decisão 
política, buscando atingir objectivos 
de acordo com as suas 
capacidades, “bounded rationality” 
(Simon: 1997: 291). 
Racionalidade a priori, Planeamento, 
Cálculo 
PARTICIPAÇÃO DOS ACTORES Fluída e Variável Forte e Intensa Prevista e Definida 
 
ARTICULAÇÃO ENTRE ESTRUTURAS 
ORGANIZACIONAIS 
“sistema debilmente articulado” 
(Weick, 1989: 120) 
Articulação Débil e em Tensão 
Constante 
Fortemente Articulada 
PROBLEMAS SURGIDOS NAS PRÁTICAS 
ORGANIZACIONAIS 
“infidelidades normativas”  
(Lima, 1998a) 
Inerentes aos próprios processos 
políticos e relações de poder 
“disfunções da burocracia” (Merton, 
1971: 111) 
 
 Deste modo, tendo como referência as perguntas de partida que norteiam a investigação, 
proponho um quadro conceptual que interpela os modelos teóricos já explanados da seguinte 
maneira: 
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Quadro III: Síntese dos conceitos operativos convocados para a compreensão da problemática em análise. 
 O AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
 FACE A FACE B 
ENFOQUES DE ANÁLISE MODELO DA AMBIGUIDADE MODELO POLÍTICO MODELO RACIONAL-BUROCRÁTICO 
PROCESSO DE CRIAÇÃO DO 
AGRUPAMENTO VERTICAL DE ESCOLAS 
Falta de clareza e ambiguidade nos 
objectivos e nas decisões. 
Forte interpretação e decisão 
política, conflitual e com falta de 
clareza de objectivos. 
Imposição normativo-burocrática, segundo 
uma lógica racionalizadora, com uma 
participação prevista e definida. 
ESCOLA SEDE DO AGRUPAMENTO DE 
ESCOLAS 
Elemento num sistema debilmente 
articulado. 
Com grupos distintos, geradores 
de tensões e conflitos. 
Centro de gestão. 
ESCOLAS AGRUPADAS DO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 
Elementos num sistema debilmente 
articulado. 
Formam grupos distintos no 
interior da organização, buscando 
poder, em conflito entre si e com a 
escola sede. 
Subunidade de gestão. 
ARTICULAÇÃO ENTRE ESCOLA SEDE E 
ESCOLAS AGRUPADAS 
Articulação débil. Articulação débil e em tensão 
constante.  
Articulação Forte. 
 
Em jeito de síntese, este esboço de referenciamento teórico pretende ser uma tentativa de 
aproximação à problemática desenvolvida, articulando enfoques de distintas focalizações teóricas 
numa tentativa de fornecer uma grelha de análise adequada à especificidade do estudo. Foi 
segundo esta grelha de leitura que tentei produzir o meu enfoque de análise sobre os dados 
recolhidos, interpretando-os segundo as escolhas teóricas que já explicitei, num diálogo que 
procurei que fosse constante entre teoria e dados recolhidos. 
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Capítulo IV – Considerações Metodológicas 
 
Objecto de Estudo 
  
Na escolha do objecto de estudo considerei a facilidade de acesso a uma escola e o debate 
em torno da situação típica, aquela que mais se assemelha com a maioria das do mesmo tipo, e 
situação atípica, o caso excepcional, debate este que Bogdan e Biklen (1994: 94) desenvolvem 
acerca da escolha do contexto ou tema num estudo de caso. A escolha deste objecto de estudo em 
particular deu-se pela facilidade de acesso à escola em questão e pelo facto de considerar que este 
objecto de estudo se assemelha mais com a situação típica, mais claramente articulável com as 
realidades nacionais, embora a natureza deste estudo se afaste de qualquer tentativa de 
generalização, sendo essencialmente compreensiva. 
A minha unidade de análise é o estudo de um Agrupamento de Escolas em funcionamento, 
sendo este um agrupamento do interior-rural, integrando algumas escolas isoladas, com problemas 
de abandono escolar, dificuldades de emprego e desvalorização do investimento escolar e cultural. 
O Agrupamento teve a sua génese no ano lectivo 2007/2008, resultando da fusão de escolas entre 
um entretanto extinto agrupamento horizontal com escolas de cinco freguesias de outro 
Agrupamento do mesmo município e com escolas de uma freguesia do mesmo município mas que 
se encontravam num agrupamento de um município vizinho. Este Agrupamento caracteriza-se 
essencialmente por ser um meio rural “aberto”, em transição para um meio urbano, embora 
possua também na sua área de influência zonas limítrofes urbanas da sede de concelho, mais 
populosas e com alguma implantação fabril. 
A zona de influência do agrupamento está fortemente marcada pelo trabalho agrícola 
tradicional em minifúndios até à década de sessenta do século vinte, onde a realidade sócio-
económica do meio se transforma de forma pungente devido ao aparecimento e posterior falência 
de grandes empresas locais, que permitiram uma transformação na actividade principal no meio 
envolvente. Surge posteriormente um primeiro movimento de emigração, que resulta da falência 
das empresas e direccionado principalmente para França, ocorrendo mais recentemente uma nova 
tendência migratória, associada às dificuldades económicas decorrentes do aumento do 
desemprego, às quais acrescem dificuldades de inserção social, que decorrem do baixo nível de 
escolarização e de adaptação a novas realidades. 
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Estudam no Agrupamento dois mil, cento e cinquenta alunos, distribuídos da seguinte 
maneira: 
 
Quadro IV: Número de turmas e alunos, distribuídos por nível de ensino, do Agrupamento. (Fonte: Projecto 
Educativo do Agrupamento). 
Nível de Ensino Turmas Alunos 
Educação Pré-Escolar 20 467 (21,72%) 
1º Ciclo 63 1140 (53,02%) 
2º e 3º Ciclo 28 543 (25,26%) 
  2150 
 
 Destes alunos, grande parte dos alunos que frequentam a Educação Pré-Escolar encontram-
se abrangidos pela Componente de Apoio à Família e quase todos os alunos do 1º Ciclo 
desenvolvem Actividades de Enriquecimento Curricular, nomeadamente: 
 
Quadro V: Número de alunos abrangidos pela Componente de Apoio à Família e Actividades de 
Enriquecimento Curricular, no Agrupamento. (Fonte: Projecto Educativo do Agrupamento). 
Nível de Ensino Alunos Abrangidos Total de Alunos 
Educação Pré-Escolar 
Componente de Apoio à Família 
261 (55,89%) 467 
1º Ciclo 
Actividades de Enriquecimento Curricular 
1105 (96,93%) 1140 
 
 No que diz respeito à acção social escolar, esta encontra-se distribuída da seguinte forma 
no 1º Ciclo: 
 
Quadro VI: Número de alunos abrangidos por acção social escolar no 1º Ciclo, no Agrupamento. 
Escalão A Escalão B Não Subsidiados Total 
410 (35,96%) 342 (30%) 388 (34,04%) 1140 
 
 No 2º e 3º Ciclos a acção social escolar apresenta a seguinte distribuição: 
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Quadro VII: Número de alunos abrangidos por acção social escolar nos 2º e 3º Ciclos, no Agrupamento. 
Escalão A Escalão B Não Subsidiados Total 
152 (27,99%) 261 (48,07%) 130 (23,94%) 543 
 
 Deste modo, permite-se aferir o empobrecimento do tecido social em que este agrupamento 
está inserido, sendo que uma esmagadora maioria dos alunos pertencentes estão abrangidos pela 
acção social escolar, representando quase 66% do total dos alunos do 1º ciclo e mais de 76% do 
total de alunos do 2º e 3º ciclos. 
O Agrupamento possui cento e oitenta e seis professores e educadores, distribuídos da 
seguinte maneira: 
 
Quadro VIII: Número de educadores/professores do Agrupamento. (Fonte: Projecto Educativo do 
Agrupamento). 
Professores Com funções lectivas Sem funções lectivas Total 
Educadores 21 1 22 (11,83%) 
1º Ciclo 82 3 85 (45,70%) 
2º e 3º Ciclo 69 0 69 (37,10%) 
Ensino Especial 10 10 10 (5,37%) 
 186 
 
No que diz respeito à sua caracterização podemos referir, quanto ao género: 
 
Quadro IX: Caracterização dos educadores/professores do Agrupamento, no que diz respeito ao género. 
Masculino Feminino Total 
46 (24,73%) 140 (75,27%) 186 
 
Quanto à idade: 
 
Quadro X: Caracterização dos educadores/professores do Agrupamento, no que diz respeito à idade. 
Entre 20/29 anos Entre 30/39 anos Entre 40/49 anos Entre 50/59 anos 
Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino 
1 12 19 45 18 58 8 25 
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No que concerne às habilitações académicas: 
 
Quadro XI: Caracterização dos educadores/professores do Agrupamento, no que diz respeito às habilitações 
académicas. 
Bacharelato Licenciatura Mestrado 
13 169 4 
 
E no que diz respeito à situação profissional: 
 
Quadro XII: Caracterização dos educadores/professores do Agrupamento, no que diz respeito à situação 
profissional. 
Quadro de Agrupamento Quadro de Zona Pedagógica Professores Contratados 
115 24 47 
 
Quanto à mobilidade do Pessoal Docente, fazendo uma comparação entre o pessoal 
docente no ano de abertura do Agrupamento (2007/2008) e o pessoal docente no ano lectivo de 
2009/2010, verifica-se o seguinte: 
 
Quadro XIII: Caracterização da mobilidade dos educadores/professores no Agrupamento, entre 2007/2008 e 
2009/2010. 
Professores Total Pessoal Docente Novo 
(2009/2010) 
Percentagem 
Pessoal Docente Novo 
Educadores 22 3 14% 
1º Ciclo 85 37 44% 
2º e 3º Ciclo 69 55 80% 
Ensino Especial 10 6 60% 
 54% 
 
No que concerne às Actividades de Enriquecimento Curricular, este agrupamento possui 
quarenta e seis professores, distribuídos da seguinte forma: 
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Quadro XIV: Caracterização do número de professores das Actividades de Enriquecimento Curricular do 
Agrupamento. 
Educação Física Ensino do Inglês Expressão Musical Total 
15 14 17 46 
 
Existem setenta e quatro elementos de pessoal não docente a desenvolver serviços no 
agrupamento, distribuídos do seguinte modo: 
 
Quadro XV: Caracterização do pessoal não docente do Agrupamento. (Fonte: Projecto Educativo do 
Agrupamento). 
Pessoal não docente Total 
Chefe de Serviços de Administração Escolar 1 
Assistente de Administração Escolar 6 
Auxiliares de Acção Educativa de Nível 1 34 
Auxiliares de Acção Educativa de Nível 2 2 
Auxiliares de Acção Educativa de Nível 3 1 
Outra (N99) 16 
Tarefeiras Pré-Escolar 1 
Tarefeiras 1º Ciclo 10 
Tarefeiras 2º e 3º Ciclo 3 
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O Agrupamento é constituído por trinta e dois estabelecimentos de ensino repartidos da 
seguinte forma: 
 
Quadro XVI: Caracterização da tipologia dos estabelecimentos de ensino do Agrupamento. (Fonte: Projecto 
Educativo do Agrupamento). 
Tipo de Estabelecimento 
EB 2,3 JI EB1/JI EB1 Total 
1 10 4 17 32 
 
 No que diz respeito à distribuição geográfica das escolas agrupadas em relação à escola 
sede do agrupamento, a Escola E. B. 2,3, esta apresenta-se da seguinte maneira: 
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Quadro XVII: Caracterização da distância dos estabelecimentos de ensino do Agrupamento perante a escola 
sede. 
Tipologia da Escola Agrupada Distância à Escola Sede 
JI EB1/JI EB1 
Até 5 km 1 2 3 
Entre 5 km e 10 km 2 1 4 
Entre 10 e 15 km 6 1 11 
 
 Da análise deste quadro podemos concluir que a maioria dos estabelecimentos de ensino 
se encontra a mais de 10 km de distância da escola sede do Agrupamento. Tendo em conta que os 
acessos na região se fazem por estradas municipais, muitas delas que não estão sequer asfaltadas, 
a distância de 10 km, torna-se muito maior em termos de tempo de deslocação. 
O tipo de construção dos estabelecimentos de ensino é diversificado. A escola sede é 
constituída por um bloco em H com dois pisos, possuindo vinte e duas salas de aulas e um espaço 
exterior, para além do campo de jogos com balneários. As restantes escolas apresentam uma 
tipologia variada, sendo uma escola do tipo P3, com oito salas de aula e salão polivalente, sendo as 
restantes escolas EB1 de construção variada, desde o tipo plano centenário com duas ou três salas 
de aula, do tipo U3 com quatro salas de aula, do tipo P3 com quatro salas de aula, do tipo Rural 3 
com duas salas de aula, ou escolas indiferenciadas com três ou quatro salas de aula. Os JI são 
praticamente todos de construção recente, com excepção de um JI que resultou da reconversão de 
uma anterior escola EB1, de tipo indefinido, com três salas de aula. Um JI funciona numa sala da 
sede da junta de freguesia respectiva enquanto se finaliza a sua construção. 
No que concerne aos recursos físicos, o agrupamento possui: 
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Quadro XVIII: Caracterização dos recursos físicos dos estabelecimentos de ensino do Agrupamento. Nota: O 
Espaço próprio para Componente de Apoio a Família é exclusivo para os JI. (Fonte: Projecto Educativo do 
Agrupamento). 
Escola 
EB 2,3 
JI EB1/JI EB1 
 
Constituição do Agrupamento 
 1 10 4 17 
Espaço de recreio coberto Sim 0 3 13 
Espaço de recreio descoberto Sim 10 4 17 
Água Canalizada Sim 10 4 17 
Aquecimento Sim 8 3 15 
Refeitório em espaço próprio Sim 10 4 6 
Material para Ciências Experimentais/Matemática Sim 9 3 15 
Espaço próprio para Ciências Experimentais Sim 0 0 0 
Sala TIC Sim 0 0 1 
Quadros Interactivos Sim 0 0 1 
Computadores Funcionais Sim 8 4 17 
Ligação à Internet Sim 1 4 17 
Biblioteca em espaço próprio para o efeito Sim 4 1 1 
Espaço próprio para a prática de desporto Sim 0 0 3 
R
ec
ur
so
s 
Fí
si
co
s 
Espaço próprio para Componente de Apoio à Família - - - 3 3 - - - 
 
No que diz respeito aos Encarregados de Educação, estes seguem a seguinte tipologia no 
que concerne ao género: 
 
Quadro XIX: Caracterização dos encarregados de educação do Agrupamento, distribuídos segundo o género. 
Masculino Feminino Total 
324 (15,07%) 1826 (84,93%) 2150 
 
No que diz respeito às suas habilitações académicas, estas são as seguintes: 
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Quadro XX: Caracterização dos encarregados de educação do Agrupamento, distribuídos segundo as 
habilitações académicas. 
Ensino 
Básico 
1º Ciclo 
Ensino 
Básico 
2º Ciclo 
Ensino 
Básico 
3º Ciclo 
Ensino 
Secundário 
Ensino 
Superior 
Total 
806 (37,49%) 784 (36,47%) 280 (13,02%) 172 (8%) 108 (5,02%) 2150 
 
Quanto à sua situação profissional, esta é a referida no quadro seguinte: 
 
Quadro XXI: Caracterização dos encarregados de educação do Agrupamento, distribuídos segundo a situação 
profissional. 
Domésticas Operários Serviços 
Administrativos e 
vendas 
Desempregados Outras Total 
920 (42,79%) 258 (12%) 671 (31,21%) 153 (7,12%) 148 (6,88%) 2150 
 
 O perfil-tipo do encarregado de educação deste agrupamento é o de mulher, mãe e 
doméstica, que muitas das vezes esconde situações de desemprego continuado, com habilitações 
académicas entre o 1º e o 2º ciclo. Conjugando estes dados com a análise já efectuada dos 
quadros 6 e 7, podemos realçar novamente o meio social empobrecido onde este agrupamento 
está inserido. 
O período temporal de estudo pretendeu abarcar todas as dinâmicas desenvolvidas entre a 
escola-sede e as escolas agrupadas desde a sua génese, durante o ano lectivo de 2007/2008 até 
ao ano lectivo de 2009-2010, estando atento a processos que se venham a consolidar desde a 
criação do agrupamento de escolas objecto de estudo. Em relação ao tema de trabalho escolhido 
tentei efectuar uma compreensão sobre o modo como se efectua o funcionamento do agrupamento 
de escolas, de acordo com o delineado através das perguntas de partida. 
 
 
Metodologia da Investigação 
  
No presente projecto de investigação procurei efectuar um estudo de caso do tipo de 
observação, de acordo com o que referem Bogdan e Biklen (1994: 91), em que “…o investigador 
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escolherá uma organização, como a escola, e irá concentrar-se num aspecto particular desta”, de 
cariz qualitativo. Considero ser a escolha mais adequada para trabalhar o tema escolhido uma vez 
que, de acordo com Bell (2008: 23), o estudo de caso: “é especialmente indicado para 
investigadores isolados, dado que proporciona uma oportunidade para estudar, de forma mais ou 
menos aprofundada, um determinado aspecto de um problema em pouco tempo”. 
Os instrumentos de trabalho que utilizei foram a Entrevista Semi-Estruturada e a Análise 
Documental. A escolha de mais do que um instrumento de observação pareceu-me fundamental 
para efectuar uma triangulação dos dados, através de “um esforço para verificar e comparar 
resultados” (Bell: 2008: 96). Os instrumentos de trabalho só foram aplicados após contactos com a 
direcção da escola em estudo, em que os pressupostos desta investigação foram detalhadamente 
explicados e a aceitação em colaborar foi expressa por todos os visados pela investigação, de 
acordo com os princípios éticos que devem nortear uma investigação em ciências sociais e em 
consonância com o rigor metodológico necessário. 
 Efectuei algumas entrevistas semi-estruturadas ou semi-directivas (cuja transcrição constitui 
o Apêndice II), que segundo Ghiglione e Matalon (1992: 64) são um tipo de entrevista em que “o 
entrevistador conhece todos os temas sobre os quais tem de obter reacções por parte do inquirido, 
mas a ordem e a forma como os irá introduzir são deixadas ao seu critério, sendo apenas fixada 
uma orientação para o início da entrevista”. Considero a escolha por este método já que este me 
possibilita recolher dados fundamentais para a investigação, uma vez que aquelas entrevistas 
possibilitam “recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador 
desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do 
mundo” (Bogdan & Biklen, 1994: 134), permitindo-me efectuar a verificação e o aprofundamento 
de um campo cujos temas essenciais conhecemos mas não consideramos suficientemente 
explicados ou que factores terão eventualmente evoluído (Ghiglione & Matalon, 1992: 66). A opção 
pelas entrevistas semi-estruturadas baseou-se na possibilidade de obter dados comparáveis entre 
vários sujeitos, como referem Bogdan e Biklen (1994:135), respeitando os seus quadros de 
referência (Quivy & Campenhoudt, 2008: 194), empregando uma estrutura flexível que garanta que 
todos os tópicos cruciais sejam abordados (Bell, 2008: 141), embora tenha a desvantagem de 
dificultar a possibilidade de compreender o modo como os sujeitos estruturam o tópico em 
discussão. De facto, como Wragg (1984: 184) refere “a semi-structured interview schedule tends to 
be the one most favoured by educational researchers as it allows respondents to express themselves 
at some length”, já que a entrevista do tipo semi-estruturado permite uma maior amplitude nas 
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respostas do entrevistado, embora as questões sejam as mesmas para todos os inquiridos. A opção 
por perguntas abertas teve em consideração as vantagens que estas apresentam (Foddy, 1996: 
143), nomeadamente: permitem aos inquiridos expressarem-se nas suas próprias palavras, não 
sugerem respostas, evitam efeitos de formato e permitem identificar complexos quadros de 
referência e influências motivacionais. Foddy (1996: 150) reconhece que a maior desvantagem da 
utilização de perguntas abertas decorre de uma falta de compreensão clara e exacta do entrevistado 
acerca dos objectivos do investigador. Como asseguro ambos os papéis, considero que esta 
dificuldade não se aplicará nesta investigação. Em simultâneo, construí um quadro teórico anterior 
que me permitiu elaborar uma codificação das respostas às perguntas abertas, que se 
apresentaram como outra dificuldade (Foddy, 1996: 153-154) da utilização desta técnica. De igual 
modo, tentei não efectuar questões adverbiais, tendo em consideração que poderia obter diferentes 
quantidades de informação se as realizasse, o que poderia retirar validade à entrevista (Foddy, 
1996: 153).  
O guião da entrevista (Apêndice I) e a sua preparação teve como princípio orientador o 
quadro teórico de referência e o modelo de análise desenvolvido. Para a construção do guião das 
entrevistas recorri a dados obtidos pela observação, que foram particularmente úteis permitindo 
desenvolver tópicos que revelaram alguns aspectos micropolíticos do funcionamento da organização 
em estudo. O número de entrevistas efectuadas foi o número necessário para o estudo em causa, 
mas também teve em conta o tempo limite de um ano para efectuar a dissertação de mestrado, 
considerando todo o trabalho de planeamento e condução de entrevistas, possível remediação de 
encontros cancelados, segundas visitas ou substituição de pessoas que desistam, cuidados que Bell 
(2008: 146) refere como essenciais para um processo de investigação. Em relação à selecção dos 
entrevistados optei por aquilo que Wragg (1984:179) designa por uma “oportunity sample”, ou seja, 
um conjunto de indivíduos cuja pertinência em entrevistar me pareceu adequada perante a 
investigação a que me propunha e cuja disponibilidade foi constantemente negociada e conquistada 
aos poucos. As entrevistas foram efectuadas ao Director Executivo, à Coordenadora da Educação 
Pré-Escolar, ao Coordenador do Primeiro Ciclo, à Coordenadora do Centro de Recursos, a uma 
Educadora da Educação Pré-Escolar, a um Professor do Primeiro Ciclo, a um Representante da 
Autarquia, a um Presidente de Junta de Freguesia do Agrupamento e a um Representante dos 
Encarregados de Educação. Escolhi estes elementos para entrevistar porque pretendi obter uma 
amostra representativa de todos os possíveis olhares de actores concretos do Agrupamento sobre a 
temática em estudo. Desenvolvi um período preparatório onde procurei promover algumas “pilot 
 93 
 
interviews”, à semelhança do que Wragg (1984:189) sugere, em que as questões foram sendo 
desenvolvidas e ganhando mais consistência perante os objectivos investigativos e os comentários 
informais que ia recebendo dos entrevistados.  
Procurei construir relações de confiança com os sujeitos, o que considero fundamental para 
o rigor metodológico do trabalho. Pretendi que as entrevistas fossem gravadas, garantindo a 
confidencialidade do tratamento dos dados resultantes da entrevista. O local de realização da 
entrevista foi escolhido de modo a que estas se pudessem realizar sem interrupções, num espaço 
silencioso e que deixasse o entrevistado à vontade, tentando “conciliar o objecto de estudo e os 
lugares da entrevista”, como sugerem Ghiglione e Matalon (1992: 70). Das nove entrevistas 
realizadas, sete foram conduzidas na escola-sede do agrupamento, uma no gabinete do 
representante da autarquia e outra no gabinete de trabalho do presidente da junta de freguesia. 
De igual modo pretendi estar atento à multiplicidade de papéis que coexistem no 
entrevistado, como Ghiglione e Matalon (1992: 78) referem, relativamente aos quais “o indivíduo 
inquirido não pode abandonar como quem se desfaz de uma peça de roupa e, por outro lado, que 
lhe é imposto um novo papel que se acrescenta aos outros mas não os elimina”. O cruzamento de 
dados entre as várias entrevistas, conjugada com uma análise documental, permitiu-me efectuar 
uma análise comparativa entre o quadro de referência elaborado pelos entrevistados, a sua grelha 
de leitura do acontecimento, com o acontecimento propriamente dito, tentando fazer uma análise 
mais rigorosa e interpretativa da situação. Pretendi que o objecto da investigação não aparecesse 
directamente nas perguntas formuladas, mas sim um tema mais alargado. Deste modo procurei 
não contaminar o discurso e as representações do entrevistado por expectativas mais estreitas que 
o entrevistador pudesse formular, como Ghiglione e Matalon (1992: 92) referem. Procurei que a 
linguagem fosse acessível e adequada a todos os entrevistados, motivando-os a responder, e 
tentando ser conforme às expectativas do entrevistado relativamente ao entrevistador, como 
Ghiglione e Matalon (1992: 80) salientam. Em simultâneo, enquanto estava a construir as questões 
do guião da entrevista, procurei ter em consideração “o que é razoável esperar da memória” 
(Foddy, 1996: 101) dos entrevistados, reflectindo sobre a melhor maneira de construir questões 
que enquadrem as limitações da memória humana aquando do presenciamento de determinados 
acontecimentos. Isto foi particularmente pertinente para as questões relacionadas com a 
constituição do agrupamento, construindo as questões com base em termos que auxiliem a 
obtenção da informação necessária, conferindo tempo suficiente para que o entrevistado articule as 
recordações, de modo a aumentar a validade da informação que recordam (Foddy, 1996: 112-
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113). Na relação que desenvolvi com os entrevistados, procurei utilizar as designadas “técnicas 
clássicas” (Ghiglione & Matalon, 1992: 96-98), utilizando expressões breves para marcar o 
interesse pelo que é dito, realizando sínteses parciais de parte do discurso, utilizando silêncios para 
promover reflexões mais apuradas e formulando pedidos particulares para desenvolvimento de 
questões sensíveis ou que careciam de aprofundamento. Reconheço que a procura de neutralidade 
perante as entrevistas me pareceu, desde logo, a maior dificuldade deste trabalho, tendo em 
consideração, por exemplo, a natureza ambígua do meu papel perante alguns entrevistados, 
enquanto investigador e colega no Agrupamento. Por isso reflectindo nas palavras de Ghiglione e 
Matalon (1992: 81), procurei adequar o meu papel de entrevistador à capacidade de me aproximar 
do meu quadro de referência teórico, em relação ao qual formulei o papel de entrevistador. 
Relativamente a perguntas que poderiam apresentar alguma inquietação nos entrevistados, 
nomeadamente no que diz respeito ao facto de focarem aspectos mais sensíveis e que pudessem 
colocar o entrevistado numa posição desconfortável perante a instituição, desenvolvi desde logo um 
conjunto de estratégias, à semelhança do que Foddy (1996: 140) sugere no que diz respeito a 
reduzir o efeito perturbador de algumas perguntas, nomeadamente: sublinhar a confidencialidade, 
evidenciando os pressupostos éticos que regem uma investigação em ciências sociais, bem como 
enfatizar a importância social e académica das suas respostas.  
Acima de tudo, procurei desenvolver uma postura que tivesse como referencial o 
entendimento que a comunicação humana é um fenómeno de carácter reflexivo, como Foddy 
(1996, 209) salienta, tendo em conta que a interpretação de comportamentos verbais contempla 
obrigatoriamente o ponto de vista do outro, ou seja, a projecção que o entrevistado faz do que o 
entrevistador quer saber e do que fará com a informação que obteve. Deste modo, considerei 
sempre o entrevistado como um sujeito activo, envolvido na tarefa de conferir sentido às questões 
que eram formuladas e tentando exercer constantemente controlo sobre a situação em que se 
encontram. 
Acordei ainda com os meus entrevistados que antes de proceder à análise de conteúdo das 
entrevistas lhes faria chegar a respectiva transcrição para eventuais clarificações ou rectificações de 
factos que, por qualquer motivo, tivessem ficado esquecidos. Nenhum dos entrevistados solicitou a 
transcrição da entrevista. Todas as entrevistas foram realizadas durante os meses de Janeiro, 
Fevereiro e Março, sendo a sua transcrição efectuada de Janeiro até Abril.  
 Em relação à análise documental, esta abarcou duas linhas de análise: por um lado foi 
efectuada uma análise do extenso corpus normativo considerado como essencial para o presente 
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estudo, de modo a promover uma contextualização segundo uma perspectiva formal de acordo com 
o ponto de vista da Administração Central; por outro lado foi efectuada a análise de documentos 
oficiais (Projecto Educativo de Escola, Regulamento Interno, Plano Anual de Actividades, 
Organigrama, Actas de Reuniões de Conselho Pedagógico) desde o ano lectivo de 2006/2007 até 
ao término do ano lectivo de 2009/2010, vindo esta no sentido de complementar os dados 
recolhidos pelas entrevistas realizadas. Estes documentos oficiais do agrupamento, uma vez que 
foram “produzidos com um fim prático contemporâneo da realidade a que se referem” (Bell, 2008: 
105) acrescem elementos simples e directos sobre os elementos em estudo. Efectuei uma recolha 
de documentos de forma textual (Quivy & Campenhoudt, 2008: 202), de acordo com as permissões 
de acesso estabelecidas segundo as mesmas bases de confiança criadas para toda a investigação. 
A recolha dos dados esteve de acordo com os critérios de credibilidade e confiança que Quivy e 
Campenhoudt (2008: 204) propõem para a análise documental, sendo recolhidos pelo próprio 
investigador. Esta análise baseou-se apenas nestes documentos do Agrupamento de Escolas pois 
pretendi efectuar uma selecção equilibrada, tendo em conta os constrangimentos colocados pelo 
tempo disponível para a elaboração deste trabalho. 
No que concerne a possíveis limitações da investigação, estas prendem-se, em primeiro 
lugar, com as escolhas teóricas adoptadas, que permitiram destacar aspectos de determinadas 
faces da organização relegando, no entanto, outras faces para um plano secundário. Estava 
consciente das opções tomadas e as escolhas efectuadas tiveram como base critérios teórico-
conceptuais, a natureza do objecto de estudo e de natureza pessoal. Admito que seria desejável 
obter uma visão mais abrangente e compreensiva da temática em estudo, tornando-se pertinente 
das voz a outros actores que igualmente construem a dinâmica organizacional, no entanto isso não 
foi possível realizar. Um outro aspecto a salientar prende-se com o facto de exercer a minha 
actividade profissional neste mesmo agrupamento e possuir acessos privilegiados à Direcção do 
mesmo, que conferiu inúmeras vantagens, no que diz respeito ao acesso à informação bem como 
facilidade em abordar os sujeitos, mas reconheço que esta maior proximidade conduziu a um 
enorme esforço de vigilância crítica e de questionamento pessoal em relação à prossecução dos 
objectivos propostos. Saliento ainda que as conclusões apresentadas neste estudo, sendo ele um 
estudo de caso, devem ser encaradas como uma leitura da realidade e como um resultado 
provisório, não sendo generalizáveis, de acordo com o que Lima (1998a: 398, nota de rodapé) já 
havia reflectido: “Nestas circunstâncias, porém, o que está em jogo não é a capacidade de 
generalização (e nunca de um ponto de vista estatístico-inferencial) mas sim a transferibilidade a 
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partir do caso analisado, sujeita obviamente a diferentes regras e critérios, dos quais a 
avaliação/comparação entre o caso estudado e outros casos fica, em boa parte, nas mãos de 
terceiros detentores de ambas as informações”. 
Metodologicamente, pretendi que o trabalho desenvolvido pudesse, humildemente, ser 
como um verdadeiro trabalho de investigação em Ciências Sociais, tendo-me proposto a “estudar os 
fenómenos sociais com uma preocupação de autenticidade, de compreensão e rigor metodológico” 
(Quivy & Campenhoudt, 2008: 20). 
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Capítulo V – Apresentação e Interpretação dos dados 
 
Neste capítulo, pretendo apresentar e discutir os dados obtidos através das entrevistas 
realizadas, articulando-os com elementos decorrentes de outras técnicas ou instrumentos de 
análise, mediante o quadro teórico-conceptual construído para o efeito. 
Esta análise terá como fio condutor as perguntas de partida que norteiam a investigação. 
Em primeiro lugar serão debatidos os dados relativos aos elementos referentes à constituição do 
agrupamento vertical de escolas, bem como as dinâmicas iniciais que nele se desenvolveram. De 
seguida conduzirei uma discussão em torno da relação que se estabelece entre a escola-sede e as 
escolas agrupadas, reflectindo primeiramente sobre a função que a escola-sede desempenha 
relativamente às escolas agrupadas, assim como o papel que as escolas agrupadas apresentam na 
estrutura dos agrupamentos verticais, e finalmente, os tipos de articulação que existem entre as 
escolas agrupadas e a escola-sede do agrupamento. Terminarei efectuando uma síntese das 
principais pistas de investigação seguidas e promoverei uma reflexão em torno das implicações 
decorrentes da interpretação dos dados. 
 
 
A constituição do Agrupamento 
 
O processo de constituição do agrupamento vertical de escolas traduziu-se, segundo a 
maioria dos actores entrevistados, num misto de resistência inicial perante a nova estrutura 
organizativa imposta, perplexidade perante a imprevisibilidade das novas formas organizativas e 
finalmente uma aparente cedência e desistência perante a irreversibilidade das imposições 
normativas: 
 
“É evidente que temos aqui um mega agrupamento, é um mega agrupamento, e eu também vim, eu vim 
desse grupo que em dois anos, no espaço de mais ou menos três, quatro anos saltou de um agrupamento, e 
do outro para este, não é? E também andei por dentro, ou seja, também me senti revoltado. Também fiz parte 
de um agrupamento horizontal e estávamos com uma boa dinâmica, estávamos, nós e a comunidade 
tínhamos uma boa dinâmica e depois, porque o poder decidiu, está decidido e vamos lá, e então lá fomos 
nós. Claro que passamos o primeiro ano, mais ou menos o primeiro ano, naquela, naquela, com aquela 
revolta toda, pronto, e depois claro, é o normal, o normal é a gente a seguir a um acidente levanta-se e pronto. 
No fundo é isso que tem acontecido, agora esperemos que finalmente, isto acalme neste aspecto e agora que 
 98 
 
começamos a caminhar, que consigamos caminhar sem que venham outra vez a desfazer isto tudo, não é?” 
(Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
Desde cedo, em praticamente todas as entrevistas realizadas, ficou patente que a 
constituição deste agrupamento vertical foi caracterizado por conflito e resistência dos actores 
provenientes dos anteriores agrupamentos horizontais, como atesta esta afirmação do próprio 
director: 
 
“Portanto três realidades muito diferentes e foi um bocado difícil, no início, tentar aglutinar toda essa gente” 
(Director). 
 
O conflito que emerge da constituição do agrupamento é interpretado de maneiras distintas. 
Por um lado, alguns actores referem-se a ele como decorrente da própria mudança da estrutura 
organizativa e centrada principalmente na educação pré-escolar e no primeiro ciclo: 
 
“O primeiro ano foi complicado, e é sempre complicado quando há três dinâmicas. Há um conjunto de 
pessoas que vêm de uma dinâmica, um conjunto de pessoas que vêm de outra dinâmica e ainda um grupo 
mais pequenino que também vem de outra dinâmica. Depois, pormos estes três grupos de pessoas a 
trabalhar foi complicado. No primeiro ano houve resistências, havia aqui resistências, não eram aquelas 
resistências notórias, que se vêem, mas notavam-se depois nas reuniões, principalmente em termos do pré-
escolar e primeiro ciclo. O segundo ciclo não sentiu este problema, porque o segundo e terceiro ciclo 
formaram o agrupamento que ainda hoje temos aqui, portanto, não houve, não houve alunos nem colegas de 
segundo e terceiro ciclo a virem embora, vieram porque concorreram, certo, mas não houve, digamos, um 
agrupamento que se desmantelou e passaram a fazer parte deste. O primeiro ciclo e pré-escolar ficaram 
nessa situação de defenderem uma unidade que eles tinham e depois tudo se altera” (Coordenador do 
Primeiro Ciclo). 
 
Acrescendo às resistências dos docentes, também a resistência de alguns pais é 
reconhecida, embora associada apenas a questões de cariz de proximidade geográfica: 
 
“É assim, temos uma primeira resistência em relação aos docentes. Há aqui docentes que no espaço de 
cinco, seis, sete anos, à custa das alterações quer de reorganização da rede aqui no concelho, quer outras 
definidas em termos de rede pelo ministério, tiveram três agrupamentos diferentes. Portanto, no espaço de 
cinco, seis, sete anos, mudar de agrupamento três vezes é um constrangimento muito forte e que causa 
muitas resistências, portanto, dos colegas. Os próprios pais, também no início, tiveram alguma resistência, 
nomeadamente pelo cariz geográfico que um dos agrupamentos verticais tinha mais proximidade e mais 
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afinidade com outras áreas geográficas, eles agora estão mais distantes da sede do agrupamento e tudo isso 
causa muita resistência” (Director). 
 
Este mesmo argumento é realçado pelo poder local, na figura do presidente de junta de 
freguesia entrevistado: 
 
“É assim, este processo foi um bocado controverso no início, como é normal quando para nascer um 
agrupamento teve que se extinguir outro, é sempre um processo controverso. E mais pelo motivo da distância, 
a zona de [área de influência do agrupamento horizontal extinto] fica um bocado distante da sede do 
agrupamento actual. Pronto, penso que será mais dentro disso” (Presidente de Junta de Freguesia). 
 
Associado às questões sobre as resistências de cariz geográfico, surge o argumento da 
unidade que as escolas traziam dos seus agrupamentos horizontais, partilhando interesses comuns 
e desenvolvendo actividades de grupo: 
 
“Tinha muito a ver e estava centrado essencialmente com o facto de que eram grupos mais pequenos e aqui 
formou-se um mega agrupamento. Havia um agrupamento horizontal, era relativamente pequeno mas que 
funcionava bem, e esse foi o problema. O agrupamento está a funcionar bem, temos uma boa relação com a 
nossa comunidade, bolas e agora desfazem-nos isto tudo porquê? Isso foi uma coisa muito difícil de 
ultrapassar, muitas vezes diziam: se nós estivéssemos a funcionar mal, eles avaliaram-nos e tivemos bons 
desempenhos, então e agora? É só porque temos de formar um agrupamento grande e este pura e 
simplesmente tem que acabar, estavam a funcionar com a sua identidade e numa área bem definida, 
portanto, eles vieram para cá, sentiram-se deslocados, aquela zona de [área de influência do agrupamento 
horizontal extinto] tinha ali um agrupamento que já não era tão pequeno como isso…” (Coordenador do 
Primeiro Ciclo). 
 
Deste modo, começa a ganhar forma o reconhecimento de uma resistência que ganha 
contornos visíveis mais acesos perante a constituição do agrupamento vertical: 
 
“Havia um agrupamento inicial que era aqui esta EB que depois, obrigatoriamente, fez parte do agrupamento 
de escolas de [nome de junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal anterior] e eu tive que vir para 
aqui porque assim nos impuseram. Depois também se juntou aqui acho que de [junta de freguesia próxima], 
pronto, não importa. Mas de qualquer forma, nós viemos para aqui, tivemos que vir necessariamente porque 
não nos deixavam estar em agrupamento horizontal. E viemos para o agrupamento vertical porque era mais 
cómodo a nível, penso eu, que tenha sido tudo a nível económico” (Educadora). 
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Este argumento amplia-se pela voz de vários actores, como no caso da coordenadora do 
Centro de Recursos, admitindo motivações políticas e administrativas para a alteração na formação 
dos agrupamentos no município: 
 
“É assim, no nosso caso nós tínhamos um agrupamento constituído, nós estávamos agora a começar a 
funcionar dentro daquilo que é realmente o espírito de um agrupamento. E quando nós começamos a ter fruto 
foi quando nos cortaram, e isso implica uma desmotivação total. As razões que eles invocam são meramente 
políticas e administrativas, para nós, embora depois as pessoas comecem a quebrar a resistência, não é? 
Porque tem mesmo que ser, sei lá, tem mesmo que se voltar para o agrupamento, e dizer estamos no 
projecto e vamos dar continuidade a este projecto, vamos abraçar este projecto. Portanto, eu acho que é 
assim, nós resistimos, mas acabamos depois por nos envolvermos da mesma forma no projecto porque tem 
mesmo que ser, pronto” (Coordenadora do Centro de Recursos). 
 
A imposição da constituição deste agrupamento enquanto estrutura formal, que negligencia 
a diversidade local de situações, é reconhecida pelos actores, 
 
“Eu acho que as pessoas já andam cansadas há muito, e depois é assim, qualquer coisa que seja imposta 
cria resistência, pronto. Eu acho que se as coisas tivessem surgido de uma forma natural, da maneira como 
surgiu o primeiro agrupamento, naquele caso seria o de [nome de junta de freguesia, sede do agrupamento 
horizontal extinto], porque nós ainda não estávamos incluídas as escolas de [área de influência do 
agrupamento horizontal extinto], surgiu de uma forma natural, e aí as pessoas estavam implicadas no 
projecto, aqui não, aqui são coisas impostas. Quando as coisas são impostas é muito difícil a gente abraçar da 
mesma forma, com a mesma intensidade um determinado projecto e aqui foi imposto” (Coordenadora do 
Centro de Recursos). 
 
embora, para além da imposição normativa que levou à criação do agrupamento, reconheçam 
outras motivações políticas: 
 
“É assim, todo este processo não está de acordo com aquilo que está no espírito da lei. A lei em si era boa, a 
lei da constituição dos agrupamentos, mas no fundo ela não surgiu à volta do projecto educativo comum mas 
surge antes da necessidade muitas vezes económica, política de juntar escolas. Isto é mais um ajuntamento 
do que um agrupamento. Quando nós viemos para este agrupamento foi exactamente assim, foi, disseram-
nos acabem com esse, venham para aqui e mais nada. Isto não funciona como agrupamento, um 
agrupamento tem que ter uma ideia comum, as pessoas têm que estar todos dentro da mesma, da mesma 
ideia, da mesma vontade e do mesmo projecto e não há” (Coordenadora do Centro de Recursos). 
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Mesmo actores que a princípio caracterizavam o processo de constituição do agrupamento 
como pacífico e subordinado a orientações pedagógicas - 
 
“Na minha perspectiva o processo de construção foi um processo normal, quer dizer, houve orientações do 
Ministério da Educação para terminar com os agrupamentos horizontais e parece-me bem, porque 
pedagogicamente deve haver uma verticalidade no ensino, portanto deve haver orientações pedagógicas, que 
se isso está a funcionar ou não já é outra questão, mas também não serei talvez a pessoa indicada para o 
fazer” (Autarquia) -, 
 
acabam por reconhecer que o conflito caracterizou a fase de criação deste agrupamento durante 
algum tempo: 
 
“Portanto, foi um processo normal, houve de facto, na altura, reticências pelos responsáveis pelo 
agrupamento de escolas de [nome da região que dava o nome ao agrupamento horizontal extinto]. E houve 
até também resistências pelos próprios agentes locais das freguesias, das freguesias da área de influências de 
[área de influência do agrupamento horizontal extinto]. Porquê? Porque o agrupamento de escolas [Nome do 
Patrono do Agrupamento] tem a sua sede na EB 2,3 de [freguesia de implantação da sede]. Ora grande parte 
das escolas pertencentes ao agrupamento de escolas [Nome do Patrono do Agrupamento] vão depois a partir 
do quinto ano para o externato de [área de influência do agrupamento horizontal extinto], que é uma escola 
privada mas com contrato de associação com o Ministério da Educação e portanto, o ensino depois é seguido 
no externato de [área de influência do agrupamento horizontal extinto], em que não existe, não sei se isso 
informalmente existe ou não, não existe de facto o tal projecto pedagógico, a tal verticalidade pedagógica que 
deve existir nos vários níveis de ensino, desde o pré-escolar até ao 12º ano. Portanto, isto criou aqui algumas 
reticências, as pessoas estavam habituadas, e estão hoje habituados a ter os seus miúdos nas suas escolas e 
depois irem para o externato de [área de influência do agrupamento horizontal extinto], ter o agrupamento de 
escolas ali à mão e portanto com o seu funcionamento, que funcionava bem ou mal, mas portanto as pessoas 
já estavam conformadas com essa figura organizativa da escola. Portanto, vir para [freguesia de implantação 
da sede] parecia-lhes uma coisa muito estranha, mas na prática penso que está a funcionar bem, com 
algumas limitações, é verdade, com alguns problemas que isso possa gerar, mas de facto está a funcionar 
melhor do que se esperaria no início” (Autarquia). 
 
Esta tensão acaba por se reflectir no funcionamento do agrupamento, referindo o 
coordenador do primeiro ciclo, que então já desempenhava funções, como afectou o seu 
desempenho na coordenação: 
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“O ano passado, eu notei, eu que estava numa coordenação notei essa resistência no primeiro ano, foi uma 
coisa, eu cheguei a pensar em deixar a coordenação e pronto, porque aquilo era uma pressão tremenda” 
(Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
Os actores reconhecem o desfasamento entre as orientações normativas e a prática local, 
referindo como exemplo os múltiplos constrangimentos que condicionam a prática lectiva docente: 
 
“E é pena que os agrupamentos não funcionem bem. Agora também é preciso por parte de quem dirige, por 
parte dessas, das leis, de quem vai pondo as leis cá fora, que não pensem que no terreno as coisas são 
diferentes. A lei é uma coisa, a prática é outra. E realmente na prática muitas vezes é, é muito difícil nós 
conseguirmos levar o barco adiante com tantos constrangimentos, com tanta coisa à volta, não é? E os 
professores não têm uma vida fácil, não têm uma vida fácil. Eu acho que já muito fazem eles em relação ao 
que lhes é dado” (Coordenadora do Centro de Recursos). 
 
A coordenadora do centro de recursos continua, referindo-se à maior capacidade de gestão 
da anterior direcção do agrupamento horizontal a que pertencia, revelando um conjunto de práticas 
que se coadunam com as “infidelidades normativas” (Lima, 1998b): 
 
“E eu acho que parte da direcção do agrupamento, na altura conselho executivo, houve um jogo de cintura 
que foi muito bem feito. A presidente do conselho executivo soube dar a volta à situação e não entrou naquela 
de porque a lei disse que era e portanto vamos agora, não. Ela deu a volta, soube cativar as pessoas, nós 
estávamos mesmo muito empenhados no agrupamento. Quando viemos para cá foi outro corte, não é? Nós já 
estávamos a trabalhar de uma forma, aliás trouxemos muitas das nossas ideias para cá e conseguimos 
implementar essas ideias e convencer as pessoas que realmente estávamos a trabalhar bem, mas houve 
aquele corte, não é? E volta a haver uma resistência” (Coordenadora do Centro de Recursos). 
 
É reconhecido o desenvolvimento de estratégias que podem ser compreendidas numa 
perspectiva micropolítica (Hoyle, 1989: 79), nomeadamente pelos actores conotados com a 
direcção de um anterior agrupamento horizontal, como afirma o presidente de junta de freguesia: 
 
“É assim, não foi ouvida, acho que o que foi feito um bocadinho foi o agrupamento antigo, o agrupamento 
horizontal [nome do agrupamento horizontal], que movimentaram um bocadinho mais os representantes das 
escolas, os pais das escolas do agrupamento que funcionava anteriormente, juntaram os pais todos, pronto, 
dizer que ia haver um novo e tal. Portanto, há aqui algum movimento para que ainda se pudesse dar a volta, 
ainda se tentou mas depois não se conseguiu. Fora dos pais que estiveram mais directamente e chefias ou 
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direcção da associação de pais e assim, fora isso os pais nem foram movimentados nem houve nada nesse 
sentido” (Presidente de Junta de Freguesia), 
 
estratégias estas que adquiriram dimensões subtis: 
 
“A nível daqui dos professores penso que não houve assim nada mesmo, como é que hei-de dizer, descarado, 
dizer algo como: vamos fazer aqui um movimento para não aceitarmos o agrupamento –, foi mais explicar 
certas coisas que agora se comprovam ser mais complicadas, qualquer coisinha que um pai tenha, um 
problema com um filho, tem que se deslocar dezassete quilómetros, enquanto que antes estávamos aqui a 
três, quatro quilómetros o mais longe, o mais longe seria três, quatro quilómetros no máximo. Mas, os 
professores nunca senti que andassem a fazer aí nenhum movimento, somos contra, vamos arranjar aqui um 
movimento para a coisa, não, isso não. Nunca me apercebi disso” (Presidente de Junta de Freguesia). 
 
 Acrescem a estes actores alguns representantes da comunidade local, de modo mais ou 
menos visível: 
 
“Eu até porque sou, vivo em [área de influência do agrupamento horizontal extinto] e percebo até algumas 
resistências, alguns problemas que as pessoas na altura levantaram” (Autarquia). 
 
 De facto, o conflito passa a ganhar contornos políticos mais claros, à medida que os actores 
explanam as motivações por trás da resistência desenvolvida perante a constituição do 
agrupamento vertical: 
 
“Eu falo por exemplo do nosso, a questão aqui é mais uma questão política, era mais uma questão de nós 
sendo daquela zona acharmos que tínhamos direito a ter uma EB lá e poder construir lá um agrupamento 
vertical. A questão não se põe da dificuldade de articularmos entre ciclos, não é por aí. O problema era mais 
por, eu estou a falar-lhe mas não sei se conhece a polémica, conhece?” (Coordenadora do Pré-Escolar). 
 
  São mobilizados argumentos antigos e muito caros à região onde o anterior agrupamento 
horizontal de maiores dimensões estava sediado, onde o interesse de ser um concelho próprio é 
uma ambição de longa data: 
 
“Pronto, pretende-se em [área de influência do agrupamento horizontal extinto] que se constitua ou 
reconstitua um concelho, eu não sei se isto irá por aí, essa também foi uma forma de nos subtrair algum, 
entre aspas, poder, porque quanto mais coisas subtraírem, está a entender não é? Menos forças, entre aspas, 
teremos, não é?” (Coordenadora do Pré-Escolar). 
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 São igualmente mobilizados esforços comuns e desenvolvidas estratégias de resistência 
perante a constituição do agrupamento: 
 
“Os próprios presidentes de junta, na altura, manifestaram-se contra o encerramento do agrupamento de 
escolas de [nome da região que dava o nome ao agrupamento horizontal extinto] e a vinda para [freguesia de 
implantação da sede]…” (Autarquia). 
 
 Alguns actores, nomeadamente o representante da autarquia, referem que a constituição do 
agrupamento foi muito participada, fruto do envolvimento directo de actores do antigo agrupamento 
horizontal de maiores dimensões: 
 
“A percepção que eu tenho da altura é que a participação foi muito elevada. Não tanto a constituição do 
agrupamento de escolas [Nome do Patrono do Agrupamento] mas mais a extinção do agrupamento de 
escolas [nome da região que dava nome ao agrupamento horizontal extinto], que foi mais participada, até 
porque na altura, e isto posso dizê-lo à vontade, houve alguma movimentação dos antigos agentes do 
agrupamento de escolas de [nome da região que dava nome ao agrupamento horizontal extinto] que tentaram 
envolver a comunidade, os pais e as juntas de freguesia. Em algumas situações tinham alguma razão, mas 
noutras apoiados em razões puramente emocionais e irracionais… De facto houve alguma participação quer 
da comunidade, quer dos pais, quer dos presidentes de junta da altura que se movimentaram, discutiram e 
conversaram. A câmara municipal promoveu inclusivamente na altura encontros para discutir estas matérias 
mas a verdade é que quem impôs isto foi o Ministério da Educação.” (Autarquia). 
 
 Mas quais os motivos que levaram ao desenvolvimento destas estratégias políticas de 
resistência à constituição do agrupamento por parte de alguns actores, consideradas como 
irracionais e emotivas perante a imposição normativa do Ministério da Educação? O representante 
da autarquia avança com um forte indicador: 
 
“Há questões que deveriam ser os políticos a responder! Eu não sou político e há opções políticas que não me 
sinto habilitado para proferir. Penso eu, e esta é a minha percepção, que me vincula só a mim, não sei se 
será esta a razão, mas penso que foi porque já, há coisa de dez, doze anos, que se fala numa E. B. na zona 
de [freguesia de implantação da escola sede], onde está agora construída a E. B. 2,3 de [freguesia de 
implantação da escola sede]. Na altura a E. B foi pensada para aquela localização para, de alguma forma, 
libertar o excesso de alunos que a a E. B. de [sede de concelho] tem. Tinha e continua a ter, mas já aliviou de 
alguma forma, com a construção desta nova escola. Já há muitos anos, mesmo antes de se falar num 
agrupamento de escolas de [freguesia de implantação da escola sede], de tal modo que a sua construção está 
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consubstanciada na primeira carta escolar do município que já tem muitos anos, que se chamava na altura 
escola do [local na freguesia de implantação da escola sede], uma vez que se localizaria na zona do [local na 
freguesia de implantação da escola sede]. Por isso consubstanciou-se, fez-se, a escola E. B. 2, 3 de [freguesia 
de implantação da escola sede]. Fez-se com o objectivo de ter mais uma E. B. 2, 3 na área de influência da 
cidade e que de algum modo libertasse o excesso de lotação de alunos da E. B. 2, 3 de [sede de concelho]. 
Portanto, a escola serviu para isso e para a construção de um novo pólo, uma vez que já havia uma nova E. B. 
2, 3” (Autarquia). 
 
 No desenho da carta escolar são avançadas algumas justificações para a localização da 
escola-sede no local escolhido, como aponta o representante da autarquia: 
 
“Mais uma vez lhe digo que, numa percepção só minha, foi a ausência de alternativas. Penso que o que deu 
origem foi a ausência de alternativas. Se calhar, poderíamos era pensar no desenho de todos os agrupamento 
de escolas do município. Se calhar há agrupamentos com pouquíssimas escolas, dou o exemplo de 
[agrupamento V do concelho], por exemplo, mas cujas…” (Autarquia). 
 
 A lógica racional de distribuição geográfica parece imperar e delimitar a escolha política, 
apesar das críticas que o representante da autarquia acaba por, ele próprio, admitir: 
 
“Havia ali uma lógica geográfica muito clara e [freguesia de implantação da escola sede], e digo isto muito 
sinceramente, na minha opinião, tem uma área e extensão tão grande e pela ausência de alternativas nesta 
margem direita. A única alternativa seria o Externato de [área de influência do agrupamento horizontal extinto] 
só que como é privado não poderia ser sede de agrupamento. Penso que esta é a explicação, sinceramente” 
(Autarquia). 
 
 O representante da autarquia termina este ponto partilhando uma reflexão sobre uma 
possível distribuição das áreas de influência dos agrupamentos, segundo critérios mais racionais e 
pragmáticos: 
 
“Penso que as pessoas devem começar a deixar de pensar que os agrupamentos de escolas, e que as áreas 
de influência das escolas se circunscrevem à circunscrição geográfica de cada concelho. A mim não me 
repugnaria nada, e mais, [sede de concelho] já teve esse exemplo, ter sede de agrupamento de escolas com 
escolas de vários municípios, de mais que um município” (Autarquia). 
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 De salientar, no entanto, que um dos actores, o encarregado de educação, é o único a 
caracterizar o processo de constituição do agrupamento como pacífico, embora reconheça que o 
seu conhecimento estava circunscrito à realidade mais próxima da sua freguesia de residência: 
 
“A transição foi pacífica, as escolas que já faziam parte do agrupamento horizontal ficaram todas elas à 
excepção das de [nome de junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal extinto] que tinham o 
agrupamento [nome da região que dava nome ao agrupamento horizontal extinto], portanto, de resto todas as 
outras escolas já eram pertencentes a este agrupamento. Não tenho a certeza se ali as de [freguesia G do 
concelho] também eram de aqui ou não, mas se não eram, as freguesias também são todas muito próximas. 
Mas decorreu com tranquilidade” (Encarregado de Educação). 
 
 Assume ainda no seu discurso que a constituição do agrupamento vertical foi uma transição 
factual, imposta e com pouca discussão em torno de todo este processo: 
 
“Não foi uma transição escutada, foi uma transição factual, portanto ela apareceu e as pessoas aceitaram 
naturalmente, foi pacífica nessa parte mas não foi feita ouvindo as partes. Pelo mesmo quanto eu tive essa 
sensação” (Encarregado de Educação). 
 
 De facto, o encarregado de educação reconhece acima de tudo, as potencialidades que a 
localização do agrupamento na freguesia de que é natural assume para a população local, 
sobrepondo-se a possíveis resistências ou conflitos pontuais: 
 
“Eu penso que o facto de termos um agrupamento sede, portanto, a escola sede dentro da freguesia, eu falo 
aqui pela freguesia de [freguesia de implantação da escola sede] que é a mais populosa também deste 
agrupamento, e sendo uma escola nova portanto, potenciando também emprego para outras pessoas que 
estão cá, eu penso que sim, que aos poucos a comunidade vai sentindo que a escola também é deles e 
portanto também caracteriza esta comunidade” (Encarregado de Educação). 
 
Deste modo, fazendo um breve ponto da situação, para a maioria dos entrevistados o 
processo de constituição do agrupamento vertical foi um processo pontuado pelo conflito e 
resistência activa, manifestada essencialmente pelos actores provenientes do agrupamento 
horizontal de maior dimensões que foi integrado no novo agrupamento. Surgem motivações 
políticas para esta resistência, que vão desde a rejeição pela imposição normativa de uma nova 
forma organizativa até às motivações associadas ao longo anseio de constituição de um concelho 
próprio, sendo a constituição deste agrupamento considerado como um sério revês a esta 
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aspiração. A diversidade de situações locais, assim como as lógicas de acção, parecem ter sido 
amplamente ignoradas, sendo estas também uma fonte de motivação que poderá ter agudizado o 
conflito surgido, uma vez que os actores se sentiram desprezados perante os projectos de trabalho 
que haviam posto em prática nos agrupamento anteriores. 
 
 
A escola-sede enquanto estrutura de controlo sobre as escolas agrupadas 
 
 Em relação a este ponto, desenvolvido sobre a égide da segunda e terceira perguntas de 
partida da minha investigação, os actores, no decurso das entrevistas realizadas, reconhecem o 
desenvolvimento de um conjunto de estratégias de controlo pela escola-sede de modo a superar a 
resolução de conflitos, fruto, muitos deles, do próprio processo de constituição do agrupamento. 
 As estratégias desenvolvidas desenvolvem-se com um intuito nem sempre claramente 
assumido de controlo sobre as escolas agrupadas, como refere o Coordenador do Primeiro Ciclo: 
 
“penso que estamos a conseguir uma voz só porque também me deparei, por exemplo, este ano com colegas 
que chegam vindos de outros lados, alguma surpresa deles, ao por um lado sentirem, o sentirem que 
estávamos, ou seja, que nós que estamos aqui na sede que estamos a mexer muito com eles lá na escolinha 
deles. Estavam habituados a um trabalho mais isolado, portanto, e nesse aspecto de trabalho isolado, em 
termos do pré-escolar aqui e o primeiro ciclo, porque o segundo e terceiro ciclo, essa, essa, nessa parte têm a 
vida muito facilitada, não é?” (Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
 Muitas destas estratégias resultam de um reaproveitamento de estratégias já desenvolvidas 
nos agrupamentos anteriores, que, findo um período de turbulência inicial, são recuperadas: 
 
“Nós já estávamos a trabalhar de uma forma, aliás trouxemos muitas das nossas ideias para cá e 
conseguimos implementar essas ideias e convencer as pessoas que realmente estávamos a trabalhar bem, 
mas houve aquele corte, não é?” (Coordenadora do Centro de Recursos). 
 
 Esta apropriação de dinâmicas postas em marcha pelo agrupamento horizontal anterior é 
reconhecida na acta de Conselho Pedagógico de 6 de Dezembro de 2006 da Escola E. B. 2,3 que 
sedia o agrupamento vertical, no ano anterior à constituição do agrupamento vertical, onde se refere 
que no ano lectivo de 2007/2008 se adoptará o projecto educativo, regulamento interno e projecto 
curricular de escola do agrupamento horizontal que lhe dará origem, o que se reflecte nos 
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documentos estruturantes do agrupamento vertical. Quer o projecto educativo do agrupamento, 
quer o projecto curricular de escola produzidos enquanto agrupamento vertical têm múltiplas 
aproximações aos anteriores documentos respectivos do agrupamento horizontal, desde o tema 
aglutinador, aos principais objectivos e estratégias mobilizadas. O próprio projecto curricular de 
escola elaborado para o ano lectivo de 2008/2009 reconhece no segundo parágrafo da sua 
introdução o recurso e a apropriação de dinâmicas desenvolvidas pelo agrupamento horizontal 
anterior. 
As estratégias de controlo justificam-se nos discursos dos actores responsáveis pela 
coordenação segundo o argumento de que o agrupamento apresenta uma grande dispersão 
geográfica das suas escolas agrupadas: 
 
“A nossa tentativa é de facto que o professor, seja a escola que for, não se sinta isolado, tanto no apoio que 
necessita, quer nas decisões que tem que tomar. Ou seja, o que pretendemos é que a estrutura por trás lhe 
responda em todas as situações, e aquela situação de isolamento que perdurou durante anos em termos do 
primeiro ciclo e pré-escolar que de uma vez por todos comece a, e essa tem sido desde os três anos, tem sido 
de facto esse trabalho de grupo, de forma que mesmo estando isolado a doze, treze, catorze quilómetros, no 
fundo não se sinta isolado e tenha aqui aquele contacto permanente connosco e não se sinta isolado em 
acção nenhuma que tenha, e esse tem sido um esforço, não é?” (Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
 A dispersão geográfica é reconhecida como uma grande dificuldade na gestão do 
agrupamento, como refere a Coordenadora do Pré-Escolar, 
 
“o problema que eu vejo aqui é a dimensão que o agrupamento acabou por ter, em termos geográficos acho 
que isto que é um agrupamento enorme e que depois dificulta a gestão do mesmo” (Coordenadora do Pré-
Escolar), 
 
bem como a Coordenadora do Centro de Recursos, quando refere: 
 
“Eu acho que isso vai ser difícil um envolvimento total das escolas enquanto o agrupamento estiver assim 
uma dimensão geográfica tão grande e principalmente enquanto a escola, pólo, para receber os alunos vindos 
do primeiro ciclo não for a mesma. Isso é muito complicado. Portanto, eu acho que elas fazem parte mas 
estão distanciadas. Tentam envolver-se, tentam envolver-se mas é difícil desenvolver aquela cumplicidade, e o 
agrupamento só vai funcionar bem se houver muita cumplicidade, principalmente por parte dos professores 
do primeiro ciclo e pré-escolar. Eu acho que é fundamental” (Coordenadora do Centro de Recursos). 
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 Nesse sentido, a coordenação digital, através da utilização da internet e de plataformas 
como o moodle, pode ser usada para um reforço do controlo à distância sobre as escolas 
agrupadas: 
 
“É assim, neste momento eu posso dizer que as dificuldades de comunicação estão a ficar esbatidas porque 
através do moodle e da internet muitos dos constrangimentos em termos de comunicação se têm diluído 
nestes últimos dois anos. É claro que a distância é sempre um constrangimento, como eu disse 
anteriormente, com a construção do centro escolar será muito mais fácil a comunicação até porque as 
escolas estão muito mais agrupadas” (Director). 
 
 As potencialidades que encerra como instrumento de controlo remoto sobre as escolas 
agrupadas são desde logo reconhecidas pela Direcção do agrupamento vertical, pois a sua criação e 
disseminação por todas as escolas do agrupamento surge em simultâneo com a própria criação do 
agrupamento vertical, sendo aprovada na reunião de Conselho Pedagógico de 20 de Novembro de 
2007. A importância da coordenação digital como um instrumento de controlo acaba também por 
ser reconhecida no Plano de Acção para as TIC para o Quadriénio 2009-2013, onde se assume nos 
seus objectivos como uma preocupação dominante o estabelecimento de uma maior relação com 
as escolas agrupadas, sendo a plataforma moodle um instrumento privilegiado, principalmente em 
relação à Educação Pré-Escolar e ao Primeiro Ciclo. 
 A escolha do nome do agrupamento, associado ao nome de uma figura de renome 
originária de uma freguesia do agrupamento, proposto na reunião de Conselho Pedagógico de 9 de 
Maio de 2007 e formalizado finalmente pela Direcção Regional em Fevereiro de 2009, também 
emerge como uma estratégia aglutinadora em torno da união do agrupamento, como os actores 
reconhecem: 
 
“Pronto, a primeira estratégia e que penso que foi a melhor e que foi um pequeno pormenor, foi o nome 
escolhido para este agrupamento. Portanto, ao estar a escolher o nome de um homem das artes que 
abrangesse todo o concelho mas abrangesse toda a área, ou a área principal que se juntou aqui à sede de 
agrupamento, penso que foi um factor de união do agrupamento” (Director). 
 
 Salientado como um pormenor, esta estratégia surge como um instrumento de controlo e 
de imposição de um projecto comum, deliberado pelas estruturas de topo do agrupamento: 
 
“O [Nome do Patrono do Agrupamento], foi um nome que nós fizemos reflectir no projecto educativo como 
um ponto forte, e até explorar porque o nome do [Nome do Patrono do Agrupamento] foi um nome feliz que 
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ajudou muito. Nós tínhamos [Nome do Patrono do Agrupamento] aquele agrupamento de lá que no fundo 
acabou e veio para aqui, digamos [Nome do Patrono do Agrupamento] era natural daquela zona e ajudou, 
pronto. É impressionante como é que o nome ajuda, mas eu senti isso, senti que o [Nome do Patrono do 
Agrupamento], o nome, ajudou aqui a uma união. E depois não só em termos de união, há um orgulho em 
torno do [Nome do Patrono do Agrupamento] e nós sabemos que era uma ambição aqui à volta havia, em 
termos de bastidores, alguma disputa pelo nome, sabíamos que havia outros agrupamentos que gostavam 
desse nome também. Pronto. [Nome do Patrono do Agrupamento] era da nossa zona e ficamos o nome e 
ainda bem” (Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
A questão da mobilidade docente também assume importância no relacionamento entre a 
escola-sede e as escolas agrupadas. O facto de haver um grupo estável no pré-escolar e uma maior 
mobilidade no primeiro ciclo condicionam o desenvolvimento de estratégias distintas, como o 
coordenador do primeiro ciclo descreve: 
 
“E este ano noto que essa unidade se mantém, mas tivemos o problema da mobilidade do pessoal. Temos o 
primeiro ciclo e o pré-escolar que em termos de mobilidade não foram tão afectados como o segundo e 
terceiro ciclo. O segundo e terceiro ciclo foram muito afectados, portanto, o grupo que havia de colegas que 
estiveram aqui dois anos praticamente saiu todo, vieram à volta de quarenta e tal colegas novos do grupo, do 
ano anterior de de cinquenta professores só ficaram quatro ou cinco. Este ano volta aquele problema, volta 
outra vez aquela necessidade de integrar gente nova, mas em termos de agrupamento o que eu noto é que 
houve um caminho, uma caminhada que se fez, e que hoje, ainda há dias falava com o Director, aquilo que 
ficou para trás foi necessário ser feito, pronto, aquela fase de resistência, aquela fase de entendimento e 
agora esta fase quase de união, pronto, estamos já nessa fase em termos de agrupamento” (Coordenador do 
Primeiro Ciclo). 
 
 Este condicionante também assume relevância para o encarregado de educação 
entrevistado, como atestam as seguintes declarações: 
 
“É claro que a escola também foi afectada pelo facto de durante o ano dois mil e oito e dois mil e nove, e dois 
mil e nove e dois mil e dez a maior parte dos seus quadros de professores terem transitado de escola. 
Portanto, é claro que a escola viveu um período com um conjunto de professores e agora viveu outro período 
com a totalidade de professores praticamente todo diferente, é claro que isto no processo de continuidade tem 
as suas influências, não quer dizer que uns são piores ou são melhores, não é nada disso” (Encarregado de 
Educação). 
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Os coordenadores de estabelecimento assumem um papel fulcral no controlo estabelecido 
sobre as escolas agrupadas, tendo em conta as novas prerrogativas emanadas da legislação mais 
recente: 
 
“Sim, sim, sim, na maioria dos casos, …, a cem por cento. Penso que o 75 [Decreto-Lei n.º 75/2008] abriu 
novas funções aos coordenadores de estabelecimento e eu próprio tento responsabilizá-los cada vez mais e 
como eu costumo dizer, são o meu braço direito nas escolas, é através deles que eu sei tudo o que se passa 
nas escolas, é através deles que faço as comunicações e eles têm que comunicar aos colegas, têm que dar as 
informações todas” (Director). 
 
 Quando inquirido sobre os critérios de escolha do coordenadores de estabelecimento, o 
director refere a capacidade de articulação, assumindo esta diversos aspectos: 
 
“Portanto, os coordenadores neste momento têm uma responsabilidade acrescida e é por isso que nós temos 
que ter muito cuidado com quem escolhemos para a coordenação, porque nem qualquer um serve, tem que 
articular entre a parte pedagógica e administrativa da direcção com os colegas que estão na escola, além que 
eles também terão que articular com o respectivo grupo de departamento do primeiro ciclo e pré-escolar, 
neste caso” (Director). 
 
  A questão da sua legitimidade, reconhecida pelos pares, também foi colocada, tendo o 
professor do primeiro ciclo, que acumula funções de coordenador de estabelecimento, efectuando 
uma ponte entre a situação normativa anterior e a actual: 
 
“Já se sentiram mais, quando o coordenador de estabelecimento, e eu estou nas duas situações, já fui 
coordenador eleito e agora não sou coordenador, sou encarregado de direcção visto que a minha escola tem 
só dois lugares de docentes, fui designado pelo director. Penso que quando o coordenador era eleito tinha 
mais legitimidade e tendo mais legitimidade tinha mais autoridade. Agora, portanto, como é designado pelo 
director pode ter a vantagem de poder ter um relacionamento mais estreito com o director, e as orientações 
dadas pelo director ao coordenador de estabelecimento não serem objecto de contestação, digamos assim, 
mas de qualquer maneira têm que ser sempre acatadas não é? Pode haver discussão. Portanto, com o 
coordenador eleito pelos docentes, como é um poder legitimado através de um processo democrático, o 
confronto podia existir, ser mais vincado não é? Podia ser mais vincado e depois, e isso também hostilizar a 
gestão. Portanto tem as duas vertentes” (Professor do Primeiro Ciclo). 
 
 Deste modo, algumas dificuldades que os coordenadores sentem no desenvolvimento do 
seu trabalho parecem estar associadas a este aspecto: 
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“a dinâmica que estávamos a tentar implementar girava muito à volta da minha pessoa, numa primeira fase 
eu senti que estava a girar à minha volta, e então tomei essa decisão de ir para a turma, se quisessem que eu 
continuasse com a coordenação continuava, mas entretanto essa minha saída levou a que mais gente se 
envolvesse, a própria direcção teve necessidade de chamar mais gente e o que é facto é que nesse segundo 
ano eu comecei a sentir um caminhar num sentido único, no ano anterior esse caminhar em sentido único foi 
quase impossível” (Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
 Também o Plano Anual de Actividades assume relevância enquanto instrumento de controlo 
sobre as escolas agrupadas: 
 
“hoje estamos aqui, aquilo que ficou para trás foi necessário ser feito, pronto, aquela fase de resistência, 
depois houve aquela fase de entendimento e agora esta fase quase de união, estamos já nessa fase em 
termos de agrupamento, estamos numa fase de união e mesmo em termos de documentos estruturantes, 
finalmente, temos documentos estruturante com uma lógica, com uma missão, este percurso que nós fizemos 
também foram só três anos, em termos de experiência não é tanto quanto isso” (Coordenador do Primeiro 
Ciclo). 
 
 Para a sua elaboração são mobilizados elementos de Planos Anuais de Actividades 
anteriores, tentando articular actividades já desenvolvidas pelos agrupamentos horizontais 
anteriores: 
 
“e um factor de união foi não desaproveitar as práticas que cada um tinha no seu agrupamento, a maneira de 
trabalhar, a orgânica, e não desaproveitá-las, não dizer que não serviam mas pura e simplesmente tentar 
compacta-las, fazer uma estratégia comum. Penso que no primeiro ano tivemos dificuldades mas no segundo 
ano já estava perfeitamente ultrapassada” (Director). 
 
Os contributos que as escolas agrupadas possam dar para a elaboração do Plano Anual de 
Actividades são assumidos nos discursos - 
 
“Penso que de uma maneira geral as escolas contribuem de forma positiva para a elaboração desses 
documentos, têm dado contributos. No plano anual de actividades os estabelecimentos têm dado contributos 
positivos para a elaboração do mesmo” (Professor do Primeiro Ciclo) -, 
  
 mas quando pedimos para que concretizem quais são esses mesmos contributos, estes 
não passam de acrescentos a uma lista já anteriormente decidida e delineada: 
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“Por exemplo, a nível do plano anual de actividades cada unidade mais pequena, as EB 1, tenta dar, tenta, 
como hei-de explicar, acrescentar ao plano anual de actividades sugerido pelo agrupamento, tenta dar 
sugestões, por exemplo ao nível de festas de encerramento do ano lectivo, ao nível por exemplo das 
actividades festivas como o Carnaval, como o Natal, tentam dar contributos para melhorar o plano anual de 
actividades com articulação, articuladas com o projecto educativo do agrupamento” (Professor do Primeiro 
Ciclo). 
 
 Acabam por ser grupos de trabalho restritos, normalmente constituído pelos coordenadores, 
que produzem o plano anual de actividades que acaba por ser imposto a todo o agrupamento: 
 
“Pronto, é assim, aqui existem grupos, formam-se grupos para depois desenvolverem esses documentos, mas 
depois na prática o trabalho de grupo acaba por não ser muito valorizado, percebe?” (Coordenadora do Pré-
Escolar). 
 
Este facto é confirmado pelos docentes das escolas agrupadas, que reconhecem um 
afastamento das propostas feitas com a realidade da sua escola: 
 
“Suponhamos que há no desporto qualquer actividade, pensava-se desde o pré-escolar até ao …. Claro que os 
meus meninos não iam jogar vólei que não sabem, mas sei lá, iam fazer qualquer coisa relacionada. Não é 
assim que se fazem as coisas. Quando foi da SIDA, por exemplo, a actividade SIDA, é muito complicado nós 
estarmos a fazer essa actividade nos jardins, claro que nós demos aos nossos meninos, falamos cuidado com 
as seringas, mas falta qualquer coisa” (Educadora). 
 
A carga burocrática acentua-se com a constituição do agrupamento vertical: numa análise 
da acta da primeira reunião de Conselho Pedagógico do agrupamento vertical, a 16 de Outubro de 
2007, salienta-se a aprovação de inúmeros modelos específicos, dos quais se salientam os modelos 
para a requisição de materiais, novo modelo de actas e convocatórias, grelhas para proposta e 
avaliação de actividades do Plano Anual de Actividades e reforço do número de documentos de 
supervisão pedagógica. Privilegiam-se, portanto, as normas abstractas e o predomínio de aspectos 
formais, hierárquicos e centralizadores no seio da organização, acentuando-se o pendor burocrático 
e racional da mesma. As requisições de material, com uma forte carga burocrática que se agudizou 
com a constituição do agrupamento, afiguram-se então como outra forma eficaz de controlo sobre 
as escolas agrupadas: 
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“Há aqui uma grande dificuldade de gestão, muitas vezes acabamos por comprar coisas que até nem 
recebemos o dinheiro, porque dá mais trabalho a parte burocrática toda que se tem que percorrer, do que o 
que vamos receber, se for por muito pouco” (Coordenadora do Pré-Escolar). 
 
Os centros educativos que se prefiguram no horizonte do agrupamento, são reconhecidos 
pelos actores da estrutura de topo do agrupamento como elementos fundamentais para quebrar o 
isolamento das escolas: 
 
“Sinceramente eu tenho uma esperança muito grande nos centros educativos, e esperemos que eles de facto 
venham confirmar essa esperança, porque ainda temos este isolamento, não é benéfico para ninguém, por 
muito que nós tentemos estar unidos nas decisões, na comunicação …” (Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
 Também o representante da autarquia o reconhece como uma mais-valia na organização 
mais racional que se pretende: 
 
“Quanto a mim, com a construção dos centros escolares concentra-se. Concentram-se alunos, concentram-se 
funcionários, concentração de professores, outras condições físicas, em que com a construção destes centros 
escolares esses problemas que nós estamos a ter agora, como quem é que toma conta na hora de almoço ou 
no intervalo, como a escala será outra, deixarão de existir. Até ao nível das AEC, por exemplo, na construção 
dos horários das AEC” (Autarquia). 
 
 Mas o aspecto que mais me surpreendeu na recolha de dados da investigação foi o que 
posso caracterizar como uma emergência de um novo poder associado a um actor que se 
consolidou nos últimos anos na sua relação com a escola – o município. Esta relação é reconhecida 
pelo director do agrupamento como “excelente”, assinalando um conjunto de valências que já 
contam com a contribuição autárquica: 
 
“Com a autarquia a relação tem sido excelente nomeadamente a autarquia já tem o desenvolvimento das 
actividades de enriquecimento curricular, as actividades da componente de apoio à família, é tudo feito em 
protocolos com a autarquia, também colaboram nos transportes e transportes pontuais quer aqui da escola 
sede quer de outras escolas e jardins” (Director). 
 
 Este acréscimo de poder deriva da passagem de algumas competências que eram da 
esfera das juntas de freguesia directamente para a esfera autárquica: 
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“Para as câmaras é bom, para as juntas … é mais complicado. Mas acho que, e agora pelo que falaram, 
como falou comigo o vereador da educação, no próximo ano quer que as pequenas obras passem a ser as 
juntas a fazer e eu estou de acordo, vai-nos dar mais trabalho, vai, mas fica mais barato porque vir uma 
vidraria de [sede de concelho] aqui a [nome de junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal extinto] 
por causa de um vidro partido, isto fica por um dinheirão” (Presidente de Junta de Freguesia). 
 
 O acréscimo de competências torna-o num actor que interactua directamente com os 
encarregados de educação, numa relação que por vezes é muito tensa: 
 
“É claro que o agrupamento estava limitado em muitas áreas de actuação que são da responsabilidade do 
município, porque o município tem muita responsabilidade, digamos assim. No primeiro ciclo, o parque 
escolar é da responsabilidade do município, a alimentação é da responsabilidade do município, portanto havia 
uma quantidade de áreas que não dependiam directamente do agrupamento. Nas áreas que eram da 
dependência do agrupamento nunca tivemos problemas, quer na transferência de verbas, quer na parte 
pedagógica, substituição de professores e acompanhamento dessa área. Na parte do parque escolar, enfim, 
as coisas têm outra resistência e nós tivemos que várias vezes que, eu não digo pressionar, mas insistir muito 
junto da câmara municipal de [sede de concelho] para que as coisas fossem alcançadas. Fomos conseguindo 
umas, outras não conseguimos” (Encarregado de Educação). 
 
 O reforço de competências autárquicas e a sua influência no funcionamento do 
agrupamento reflecte-se nas próprias actas de Conselho Pedagógico, onde se assume a 
colaboração na resolução de problemas correntes do agrupamento vertical, como no caso da 
colocação das tarefeiras, na acta de Conselho Pedagógico de 26 de Novembro de 2008. Estas 
competências, no entanto, são reconhecidas essencialmente como tarefas e responsabilidades, 
como o representante da autarquia refere, sugerindo um reforço na capacidade de direcção da 
escola de modo a colmatar as dificuldades que denotam: 
 
“Eu penso que, isto é uma expressão do presidente da câmara, que eu subscrevo. Eu penso que não se têm 
transferido competências, têm-se transferido tarefas e responsabilidades, porque competências têm uma 
abrangência mais lata, não é? Portanto, daria ao município a capacidade de poder definir algumas linhas 
orientadoras, estratégias ao nível da educação, coisa que não tem. Portanto o que tem sido transferido para 
as autarquias locais é trabalho e tarefas, e faz parte, com certeza. Mas quando se diz que se envolve as 
autarquias nos órgãos de gestão, envolve mas na prática não envolve, envolveria se a autarquia estivesse 
representada no núcleo executivo, não está e se calhar também tem que estar, mas quando se diz que se 
envolve a comunidade, envolve e lá isso está para eleger o director mas na prática isto é muito relativo” 
(Autarquia). 
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O Representante da Autarquia refere que a atribuição de mais competências na área da 
educação para a autarquia não o repugnaria e que seriam bem-vindas, permitindo resolver de forma 
mais eficaz os problemas que vão surgindo:   
 
“O que é certo é que eu acho, isto é a minha opinião pessoal e não de político, é que, sim senhor as 
autarquias devem de facto ter estas responsabilidades. Devem ser transferidas para as autarquias 
responsabilidades. Devem-se dar os meios com certeza, mas essa questão dos meios, da quase mendicidade, 
de pedir meiinhos para fazer…, não. Isso deve-se descentralizar de facto. Tomem lá x por cento do orçamento 
de estado para o rácio que entenderem, ficam responsáveis pela contratação de professores, os alunos que 
estão continuariam obviamente, as orientações pedagógicas continuam a ser do ministério da educação sim 
senhora, corpo não docente, serviço de refeições, parque escolar, e aí sim nós poderíamos poder uniformizar 
procedimentos e políticas nas várias escolas do município” (Autarquia). 
 
O representante da autarquia termina mesmo com uma reflexão sobre o actual modelo de 
gestão das escolas: 
 
“Eu prefiro, neste tipo de situações, um nomeado do que um eleito nos moldes em que está a ser. Agora até 
mudou um bocadinho, mas penso que com esta situação de eleição dos órgãos de gestão dos agrupamentos 
de escolas, que se politiza em demasia os órgãos de gestão dos agrupamentos das escolas. Cria-se ali um 
acto de processos eleitorais, e depois poder e oposição, e depois, penso que isso prejudica claramente o 
funcionamento, o bom funcionamento da escola. Penso que se devia despolitizar e é impossível não politizar 
quando há processos eleitorais dos órgãos de gestão das EB 2,3” (Autarquia). 
 
 Parece-se, portanto, que cada vez mais se prefigura a escola-sede como uma estrutura de 
controlo sobre as escolas agrupadas. Este controlo faz-se sentir sobre muitas e distintas formas: o 
desenvolvimento de estratégias aglutinadoras, como a escolha do nome do patrono do 
agrupamento, tentando estabelecer consensos em torno de objectivos comuns; o reforço da 
coordenação digital, através da internet e do seu uso em relação às escolas agrupadas, procurando 
adoptar uma tecnologia estável e certa; a nomeação dos coordenadores de estabelecimento 
directamente pela direcção, prerrogativa da nova legislação, instrumento de hierarquização e 
centralização; o reforço da carga burocrática e de dominação através da formalização de inúmeros 
modelos a utilizar no agrupamento, nomeadamente no que concerne às requisições de material; e 
os próprios centros escolares cuja construção está em curso. 
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Mas um novo actor emerge, em virtude do acréscimo de competências que lhe foram 
outorgadas: o município. Apesar do reconhecimento de um relacionamento óptimo entre o 
agrupamento e a autarquia, já começam a delinear-se conflitos que podem tornar ainda mais tenso 
o funcionamento dos agrupamentos, procurando condicionar o funcionamento e direcção dos 
agrupamentos. 
 
 
O estatuto de dupla periferia da escola agrupada 
 
 De que modo se posicionam as escolas agrupadas perante o agrupamento de que fazem 
parte? A esta questão, a educadora refere: 
 
“É a velha história. Eu às vezes sinto-me assim um bocado deslocada, eu pessoalmente sinto-me deslocada. 
Estou lá em cima em [nome da freguesia onde se localiza o jardim], sinto-me deslocada, de vez em quando a 
[Assessora da Direcção para o Pré-Escolar] liga-me a dizer “olha passa-se isto assim assim”, eu de vez em 
quando lá venho trazer uma requisição, agora de vez em quando passo a dizer que tenho que vir cá, mas não 
me sinto parte integrante, como escola, não me sinto. Mas não estou a deitar culpa para ninguém, acho que 
se calhar é mesmo culpa do agrupamento ser muito grande. Não estou a dizer que ninguém tem a culpa, mas 
que me sinto assim unida, não. Até pelo espaço físico ser enorme. Como é que é possível eu sentir ou os 
meus alunos terem a noção do agrupamento, que existe uma sede, se eles estão lá nos confins e nunca aqui 
vieram, não podem. Enquanto se fosse um agrupamento como era, pequenino, em [nome de junta de 
freguesia, sede do agrupamento horizontal anterior], eles sabiam. Eles sabiam dizer nós vamos ao 
agrupamento. Agora não me adianta dizer porque eles não sabem, eles estão distantes, lá para [sede do 
concelho], aquela coisa lá para o fundo. É que é muito distante mesmo, não têm noção” (Educadora). 
 
 Este distanciamento reflecte-se na linguagem utilizada por alguns actores nas entrevistas, 
nomeadamente a educadora e o professor do primeiro ciclo quando referem “nós vamos ao 
agrupamento”, como se verifica na citação anterior. Esta análise à linguagem realça algo que Lima 
(2004b: 35) já destacava, revelando “uma identificação não com a realidade organizacional 
educativa, resultante das escolas associadas, mas simplesmente com a sua sede”, que representa 
o poder a que dependem de forma imediata, sendo um elemento indicador de um estatuto de dupla 
periferia das escolas agrupadas no seio da dinâmica organizacional dos agrupamentos de escolas. 
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Emerge uma noção de deslocamento nos discursos, que assume contornos geográficos 
mas essencialmente ao nível do funcionamento da organização. Este deslocamento e isolamento 
também são referidos pelo presidente da junta de freguesia, na seguinte afirmação: 
 
“Às vezes precisam de mandar algum papelinho, até pedem a alguém que entregue lá ou às vezes até os 
professores também se prontificam, por exemplo, se for preciso entregar um papelinho por causa de um 
subsídio de qualquer coisa, os professores como têm reuniões no agrupamento prontificam-se a levar. E acho 
que não há esse relacionamento, que antes talvez existisse mais porque também estava mais próximo. Agora 
há uma distância e essa distância é uma barreira a esse relacionamento” (Presidente da Junta). 
 
 Os constrangimentos sobre a comunicação entre as escolas e o seu afastamento são 
novamente mobilizados pelos coordenadores: 
 
“Em termos de constrangimentos, a comunicação é um deles e em termos de comunicação nós temos trinta 
e tal estabelecimentos, temos aqui a sede e depois temos estabelecimentos a catorze quilómetros de 
distância, temos estabecimentos a dez quilómetros, ou seja, espalhados aqui à volta numa área muito grande 
e a comunicação é de facto uma dificuldade. É em termos de comunicação e em termos de percepção, de 
percepção do que se passa numa escola a quinze quilómetros daqui, a gente tem essa percepção, com 
certeza, o coordenador passa por aqui praticamente todos os dias, fala connosco, expõem-nos problemas, 
tentamos responder mas é sempre uma distância muito grande e é sempre um constrangimento. Neste 
momento consideramos que foi um dos maiores constrangimentos, três agrupamentos que se desfazem e 
que se juntam, depois ali há ali aquele início em que as pessoas não têm aquele sentimento de pertença, que 
demora a aparecer. Hoje penso que está um bocadinho ultrapassado, mas na parte anterior foi um 
constrangimento de facto” (Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
 A análise da gestão e controlo de recursos financeiros pelas escolas agrupadas também 
pode ser um indicador de uma possível diminuição de poder e influência na nova conformação 
organizacional dos agrupamentos verticais. No que diz respeito a estes recursos, o director refere: 
 
“É preciso pensar que temos vinte e uma escolas do primeiro ciclo, temos catorze jardins, isto em termos de 
recursos, dentro das possibilidades e dentro das nossas limitações orçamentais, como eu costumo dizer, 
ninguém fica sem nada. Agora, não dá para ir mais longe, às vezes em determinada actividade, mas dentro do 
possível é racionalizado e as verbas são razoavelmente bem distribuídas” (Director). 
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 A disponibilidade de recursos financeiros reflecte-se, por exemplo, ao nível dos recursos 
didácticos. Embora seja reconhecido, por alguns actores, um bom financiamento e adequação de 
recursos às necessidades das escolas - 
 
“Não posso dar uma opinião muito validada, se bem que em termos financeiros me parece que há um bom 
financiamento. Como o responsável da direcção do agrupamento, face à reposição de material, nunca vi 
obstaculizar o financiamento do material necessário para o funcionamento do estabelecimento de ensino, 
antes pelo contrário, as escolas são dotadas com uma verba que considero razoável por parte da autarquia. 
Portanto, nesse aspecto a autarquia está a cumprir o seu papel” (Professor do Primeiro Ciclo) -, 
 
também é reconhecido que escolas mais pequenas e distantes geograficamente da escola-sede do 
agrupamento podem não estar a obter a totalidade de recursos de que necessitam: 
 
“Como é um agrupamento vertical, neste caso é um agrupamento vertical que engloba muitas escolas e 
algumas delas escolas do primeiro ciclo, que têm uma distância considerável relativamente à sede e esse 
facto dificulta o acesso por parte das unidades mais pequenas, das escolas EB 1, e portanto dificulta o acesso 
a materiais. Não propicia o acesso fácil a materiais didácticos que possivelmente existem na sala de recursos 
aqui na EB 2,3” (Professor do Primeiro Ciclo). 
 
 Perante este cenário, as escolas agrupadas acabam por recorrer à junta de freguesia, como 
já o faziam antes da criação do agrupamento vertical, como o presidente da junta refere: 
 
“O que pedem mais é ao nível de obras, as instalações já são muito antigas, temos por exemplo uma escola 
centenária que tivemos que encerrar porque só tinha três salas e tínhamos quatro turmas, uma depois não 
tinham capacidade para servir o almoço, provisoriamente foi para o actual edifício onde funcionava o hospital 
psiquiátrico, e isso passa um bocadinho por isso. E depois é sempre aquelas coisinhas, mais a nível dos 
jardins-de-infância, mais uns joguinhos que pedem para a junta comprar e nós vamos colaborando sempre. 
Para as escolas, às vezes, é material mesmo, vão-nos às vezes também chateando porque a verba do 
agrupamento e da câmara esgota-se, por exemplo ao nível de aquecimento, as que ainda têm os fogões de 
sala e assim, para nós gastarmos mais uns quilinhos de lenha. Mas o geral mesmo são as instalações porque 
já são antigas e tem necessidade de umas instalações novas” (Presidente de Junta de Freguesia). 
 
 Tendo em conta o possível encerramento das escolas, com a construção dos centros 
escolares, alguns actores acabam por se referir à falta de recursos como uma inevitabilidade: 
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“À dispersão geográfica e também ao facto dos canais de comunicação muitas vezes terem obstáculos, por 
exemplo, a internet não funcionar correctamente em todas as EB 1. E o material informático já ser obsoleto, 
em algumas EB 1 é completamente obsoleto. E não há perspectivas de melhorar, porque parte das escolas 
vão encerrar, como há perspectiva de encerramento e também há fraco investimento por parte da autarquia, 
só há investimento na manutenção de edifícios, mas agora investimentos de vulto, não” (Professor do Primeiro 
Ciclo). 
 
 Os principais constrangimentos acerca das requisições de material fazem-se sentir 
essencialmente junto da educação pré-escolar. As necessidades constantes de material colidem 
com entraves burocráticos junto da secretaria da sede do agrupamento, à qual se juntam outro tipo 
de condicionalismos: 
 
“Em termos económicos, aquilo que, por exemplo, no meu grupo as colegas se queixam mais é da dificuldade 
que têm em adquirir certos materiais e depois os entraves que põem aqui na secretaria para a compra. Tem 
que se fazer uma requisição, é muito burocrático e por vezes nós temos verbas que nos são atribuídas mas 
que nos põem uns certos condicionalismos: que temos que comprar em determinadas lojas e é assim, as 
escolas dos jardins estão dispersas, por vezes é difícil a gente vir onde nos pedem, que compremos e depois, 
não temos muita liberdade, digamos assim, porque isso também mexe com outra parte, porque nós não 
podemos fazer gestão dos dinheiros, não é?” (Coordenadora do Pré-Escolar). 
 
Deste modo, outro actor acaba por entrar em cena de modo a responder a situações de 
carácter mais urgente ao nível do material necessário, a junta de freguesia: 
 
“… quando o agrupamento solicita alguma coisa, é assim, o agrupamento como está longe, dezassete 
quilómetros, qualquer coisa ligam ao presidente da junta, tal e tal, pode-nos resolver isto” (Presidente de 
Junta). 
 
Outro condicionante que pode ser tradutor de uma erosão politica e administrativa da 
escola agrupada perante a escola-sede do agrupamento tem a ver com a necessidade de 
transportes escolares que as escolas agrupadas têm sentido: 
 
“O único recurso que não temos são os transportes. Agora se pedirmos algum recurso temos acesso aos 
recursos, isso temos. Transportes é que não. Isso também é um recurso que trava, também estou a ver, 
agora tenho-me apercebido que os transportes são para todos os lados, são para transportar os meninos para 
aqui, são para todos os lados. Isso é que trava às vezes as coisas de funcionarem melhor, e nós sentimo-noss 
assim perdidas, caem-nos assim as coisas todas. Quem já viveu a situação que eu já vivi de um agrupamento 
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horizontal, que trabalhava, nós juntávamo-nos e fazíamos tudo em comum, não, agora cada um trabalha no 
seu” (Educadora). 
 
 Este condicionalismo, tendo em conta a natureza do agrupamento e distribuição das suas 
escolas em relação à escola-sede do agrupamento, acaba por afectar outros aspectos da gestão 
corrente das escolas: 
 
“Naquelas que estão mais distantes, porque é assim, nós acabamos por não usufruir, digamos assim, daquilo 
que se preconiza. Isto porquê? Não temos transportes, repare, temos aqui a biblioteca não é? É um recurso 
que devia ser muito utilizado pelas escolas e pelos jardins que pertencem ao agrupamento. Temos logo a 
barreira dos transportes, não é? As verbas que temos são reduzidas, e também não dá para que arranjemos 
um autocarro para nos trazer cá, porque tudo fica longe, não é? E os recursos acabam por não ser fruídos por 
todos, como deveriam, não é?” (Coordenadora do Pré-Escolar). 
 
A falta de transportes acaba mesmo por ser reconhecido como o principal constrangimento 
das escolas ao nível da avaliação do cumprimento do Plano Nacional da Leitura: 
 
“É assim, as escolas em todas as fichas que temos de avaliação, nomeadamente do PNL [Plano Nacional de 
Leitura], referem-se como sendo realmente um ponto muito negativo, que é a impossibilidade que elas têm de 
virem à biblioteca com frequência e de usufruírem daquilo que a biblioteca tem, porque os recursos até tem, 
mas elas não conseguem usufruir. Principalmente pela falta de transporte, é o que elas mais apontam como 
maior obstáculo à vinda delas cá” (Coordenadora do Centro de Recursos). 
 
Manifesta-se, deste modo, um sentimento de perda em relação à escola-sede e em relação 
à situação de que usufruíam antes da constituição do agrupamento. Mesmo em relação aos 
encarregados de educação e junta de freguesia o sentimento é notório: 
 
“E acho que há esta coisinha que com o tempo agora vai começando a diluir-se, mas inicialmente acho que 
foi um bocadinho um choque para os de cá, porque estavam habituados a isso, deixaram de ter isso e depois 
quando alguns pais que estão menos informados sabem disso. Por exemplo, com a corrida de rolamentos se 
é o mesmo agrupamento, depois têm sempre escola ou agrupamento [nome do patrono do agrupamento 
vertical] fez isto, então eles fizeram lá porque é que não fazem aqui também? Pronto, não será a melhor 
solução estar a fazer uma coisa separada mas se não conseguirmos juntar tudo, acho que ainda seria a 
melhor, pronto, fazer uma actividade lá outra actividade aqui. Criar actividades, também para haver um 
convívio entre os miúdos de cá” (Presidente de Junta de Freguesia). 
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Fazendo uma síntese parcelar, neste ponto de discussão o sentimento de perda perante a 
escola-sede começa por ser reconhecido por alguns actores entrevistados. Sob a capa do 
afastamento geográfico, que parece ser o principal factor a condicionar os constrangimentos 
sentidos pelas escolas agrupadas, escondem-se outros afastamentos, estes já de índole política e 
administrativa. A gestão dos recursos materiais é um bom indicador, uma vez que esta se torna 
mais difícil tendo em conta os mecanismos burocráticos que emergem. As estes elementos 
acrescem aspectos já discutidos no ponto anterior e que são reveladores desta descida de patamar 
das escolas agrupadas dentro da hierarquia formal do agrupamento, como o reforço do controlo 
pela escola-sede do agrupamento. 
 
 
 
Os tipos de articulação entre as escolas agrupadas e a escola-sede 
 
 As entrevistas desenvolveram-se no sentido de questionar o/os tipo/s de articulação 
existentes entre as escolas agrupadas e a escola-sede. Um primeiro ponto abordado foi o Plano 
Anual de Actividades, sendo inquirido o modo como este é elaborado: 
 
“É dado, montando, um dá uma opinião, outro dá outra e depois junta-se, mas não é um plano anual de 
actividades assim feito por toda a gente. Todos vamos dando propostas, e depois as propostas vão sendo 
agrupadas, é isso que acontece não é? Eu dei as minhas propostas e foram agrupadas à do agrupamento, nós 
no pré-escolar demos propostas, foram anexadas e depois ainda apanhamos com as do segundo ciclo e 
terceiro ciclo. Isso não é, não estou a dizer que não tenha que ser assim, eu não acho que seja o correcto, 
deveria haver uma articulação entre todos os ciclos, e a mesma actividade ser feita mas articulada, pensada, 
desde o pré-escolar até ao segundo ciclo” (Educadora). 
 
 É declarada uma fraca participação das escolas na elaboração do Plano Anual de 
Actividades, bem como um reconhecimento de incerteza ao nível do seu funcionamento 
organizacional e de adequação das actividades propostas à realidade das escolas. No entanto, 
outros actores admitem que a participação na sua elaboração é elevada - 
 
“Penso que de uma maneira geral as escolas contribuem de forma positiva para a elaboração desses 
documentos, têm dado contributos. No plano anual de actividades os estabelecimentos têm dado contributos 
positivos para a elaboração do mesmo” (Professor do Primeiro Ciclo) -, 
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embora, quando lhes é pedido que concretizem com exemplos, acabam por referir que: 
 
“Por exemplo, a nível do plano anual de actividades cada unidade mais pequena, as EB 1, tenta dar, tenta, 
como hei-de explicar, acrescentar ao plano anual de actividades sugerido pelo agrupamento, tenta dar 
sugestões. Por exemplo, ao nível de festas de encerramento do ano lectivo, ao nível das actividades festivas 
como o Carnaval, como o Natal, tentam dar contributos para melhorar o plano anual de actividades com 
articulação, articuladas com o projecto educativo do agrupamento” (Professor do Primeiro Ciclo). 
 
 Denota-se uma participação fluida e esporádica das escolas agrupadas, sendo o processo 
controlado através de grupos que se constituem de modo a elaborar o Plano Anual de Actividades: 
 
“Pronto, é assim, aqui existem grupos, formam-se grupos para depois desenvolverem esses documentos, mas 
depois na prática, quer dizer, o trabalho de grupo acaba por não ser muito valorizado, percebe? E aquilo que 
uma ou outra pessoa pensam acaba por…” (Coordenadora do Pré-Escolar). 
 
 Numa análise ao Plano Anual de Actividades aprovado para o ano lectivo de 2009/2010, 
este documento, à semelhança dos documentos produzidos nos anos lectivos anteriores, apresenta 
um conjunto de actividades e clubes de um modo fragmentado, onde se destaca, a título ilustrativo, 
alguns projectos e clubes sem temáticas ou objectivos principais. Transparece um desfazamento 
das ideias estruturantes do projecto educativo, revelando uma débil articulação entre este 
documento e o projecto educativo do agrupamento, apresentando as actividades propostas segundo 
um modo cronológico, sem sequência ou procura de articulação efectiva entre elas nos diferentes 
níveis de ensino. Sem excepção, ao longo da análise das actas de Conselho Pedagógico dos anos 
lectivos analisados, o Plano Anual de Actividades aprovado na primeira reunião de Conselho 
Pedagógico do ano lectivo acaba por ter anexas actividades aprovadas ao longo das reuniões que 
ocorrem durante o mesmo ano lectivo, o que realça ainda mais o carácter avulso e fragmentário do 
mesmo, bem como o carácter ambíguo e imprevisível da vida organizativa em estudo. 
Um outro elemento sobre o qual me debrucei na procura de compreender a/as 
articulação/ões entre escola-sede e escolas agrupadas é a Comissão de Articulação entre Ciclos 
criada no agrupamento em estudo. A estratégia de procura de articulação inicia-se no primeiro ano 
do agrupamento vertical, primeiramente como uma solicitação de propostas pelos Departamentos e 
Conselhos de Ano, como a acta de Conselho Pedagógico de 10 de Março de 2008 atesta. De 
seguida, o Conselho Pedagógico, na acta da reunião de 8 de Abril, propõe, em virtude da falta de 
 124 
 
tempo ao nível dos recursos humanos do agrupamento, que se crie uma comissão responsável pela 
promoção da articulação entre ciclos. No início do ano lectivo seguinte é apresentado o grupo de 
trabalho para a articulação vertical do agrupamento, como é referido na acta de Conselho 
Pedagógico de 9 de Setembro de 2008. Na acta de Conselho Pedagógico de 30 de Setembro é 
referido que este grupo de trabalho analisará os resultados das fichas diagnósticas e apontará as 
lacunas diagnosticadas, definindo respostas para a sua superação. Não há mais menções ao grupo 
de trabalho até final do ano lectivo, onde na acta da reunião de Conselho Pedagógico de 19 de Maio 
de 2009 se refere que a equipa de articulação vertical será convocada para uma reunião para 
desenvolver mecanismos de articulação vertical. No ano lectivo seguinte, de 2009/2010, o plano de 
trabalho seguido por esta equipa é o mesmo que no ano lectivo anterior, uma vez que com o 
concurso docente para esse ano lectivo, todos os elementos da anterior equipa foram colocados em 
escolas diferentes, quebrando com a possível dinâmica criada. Esta equipa está no momento da 
investigação a iniciar o desenvolvimento do seu trabalho e, segundo os actores de topo do 
agrupamento: 
 
“Essa comissão de articulação entre ciclos está no bom caminho. Estão a tentar fazer um diagnóstico das 
lacunas que os alunos dos diferentes níveis de ensino apresentam no início de cada ciclo e a partir desse 
diagnóstico, com base na avaliação diagnóstica, não é? Tentam depois direccionar a acção pedagógica dos 
diversos ciclos de ensino para os aspectos que a comissão considerou serem deficitários. Por exemplo, ao 
nível da língua portuguesa a comissão já detectou vários aspectos negativos, ao nível da interpretação de 
textos e ao nível da expressão escrita. Também na matemática também já detectaram nalgumas partes do 
currículo alguns défices. E esses défices foram referenciados e são dadas recomendações ao conselho de 
docentes para trabalhar as áreas que estão mais deficitárias, em todas as áreas, os conteúdos que se 
detectaram falhas por parte dos alunos. Portanto, nesse sentido, a comissão está a fazer um bom trabalho” 
(Professor do Primeiro Ciclo). 
 
Reconhece-se uma evolução gradual, embora ainda se apresentem muitos 
constrangimentos: 
 
“Pronto, a articulação tem vindo também no sentido, aliás como tudo neste agrupamento, tem vindo no 
sentido de evoluir. Há todo um trabalho que já foi feito ao nível de articulação do pré-escolar e primeiro ciclo e 
ao nível do segundo ciclo. Neste momento está a faltar alguma ligação entre os grupos, isto é, vou dar um 
pequeno exemplo: entre o grupo do quarto ano e o grupo do quinto ano, certo falta algum trabalho, 
nomeadamente um trabalho muito simples que a ficha diagnóstica que tem de ser elaborada em conjunto, 
que é uma coisa que é muito importante” (Director). 
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 No entanto, assim como no caso do Plano Anual de Actividades, sobressai a imposição da 
constituição destes grupos de trabalho e da referenciação que por eles é feita sobre o trabalho 
efectivo que é necessário fazer nas escolas:  
 
“Sim, sim, sim. Enquanto todos os colegas não estiverem conscientes que estamos num agrupamento e que 
as coisas têm que ser pensadas da base até lá cima, não adianta, porque um empurra para o outro, porque o 
pré-escolar é que não soube, depois é o primeiro ciclo que não soube, é o empurra, é o empurra. É sempre o 
de trás que tem a culpa, enquanto não pensarmos todos, enquanto não nos juntarmos, mas juntar não é 
juntar, é trabalhar. Eu chego à conclusão porque eu sei, a minha colega é que faz parte da comissão de 
articulação e sei aquilo que ela me diz. É assim, as coisas são feitas por obrigação e quando as coisas são 
feitas por obrigação não resultam. Enquanto as pessoas não se mentalizarem que temos que trabalhar e 
pensar nos nossos alunos para eles terem sucesso, por isso é vamos aquelas reuniões, porque eu fui, fui eu 
porque me puseram lá, enviaram-me para lá e tenho que ir, mas enquanto não for pensado e pensar assim 
pré-escolar faz isto assim assim, primeiro ciclo assim, a pensar nos alunos e não em nós, e nas horas que 
vimos perder entre aspas. É o mal da nossa educação, ainda não estarmos assim mentalizados que não 
podemos viver no nosso lugarzinho, que temos que pensar em nós e nos nossos meninos. Eu acho que ainda 
há muito aquele pensamento que quero é cumprir o horário” (Educadora). 
 
No que diz respeito ao projecto educativo, este é entendido por alguns entrevistados como 
um documento aglutinador em torno de um projecto comum, à semelhança dos outros documentos 
estruturantes do agrupamento, muito relevante tendo em conta as dificuldades que se sentiram na 
constituição do agrupamento: 
 
“ainda há dias falava com o Director, aquilo que ficou para trás foi necessário ser feito, pronto, aquela fase de 
resistência, depois houve aquela fase de entendimento e agora esta fase quase de união, pronto, estamos já 
nessa fase em termos de agrupamento, estamos numa fase de união e mesmo em termos de documentos 
estruturantes, finalmente, temos documentos estruturante com uma lógica, com uma missão, este percurso 
que nós fizemos também foram só três anos, em termos de experiência não é tanto quanto isso. 
(Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
 Numa análise a este documento transparece, para além das similitudes com o projecto 
educativo do anterior agrupamento horizontal, o reconhecimento, ao nível dos principais 
constrangimentos de uma unidade algo diluída, assacando à distância física entre os 
estabelecimentos de ensino a maior responsabilidade por este condicionalismo. Refere a procura de 
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articulação e sequencialidade no processo de ensino-aprendizagem e aponta como metas o 
aumento dos índices de participação de todos os intervenientes, melhoria de comunicação entre os 
intervenientes dos níveis de ensino e dinamização de equipas de trabalho dentro de cada estrutura 
de orientação educativa, sem, no entanto, operacionalizar com propostas concretas o modo como 
estas medidas possam ser atingidas. É reconhecido que o seu processo de elaboração partiu muito 
do rumo pretendido pelo director do agrupamento, aglutinando elementos comuns aos projectos 
educativos dos anteriores agrupamentos extintos - 
 
“É assim, não foi um processo muito, difícil. Aliás, foi o mais fácil. Inicialmente era aquilo que o Director 
propunha, quando inicialmente começamos há três anos existiam ambições diferentes, quando se vai a ver 
entre o projecto, o projecto do agrupamento maior e o outro havia algumas características idênticas e depois a 
outra parte que vinha do agrupamento mais pequenino. A problemática do projecto educativo já se centrava 
muito na área desta relação comunitária: família e a escola, e essa dificuldade que é essa relação, não é? 
Tanto um como o outro já andavam um bocadinho em torno, embora de um modo desorganizado, portanto, 
não estava uma ideia bem estruturada da dificuldade que havia mas andava muito nessa temática” 
(Coordenador do Primeiro Ciclo) -, 
 
o que acaba por ser reconhecido pelo próprio Director: 
 
“E um factor de união foi não desaproveitar as práticas que cada um tinha no seu agrupamento, a maneira de 
trabalhar, a orgânica e não desaproveitá-las, não dizer que não serviam mas pura e simplesmente tentar 
compacta-las, fazer uma estratégia comum, que penso que no primeiro ano tivemos dificuldades mas no 
segundo ano já estava perfeitamente ultrapassada” (Director). 
   
No entanto, verifica-se uma procura de envolver as escolas agrupadas na elaboração do 
projecto educativo, como a sua discussão em reunião de conselho de docentes exemplifica: 
 
“De início, por norma, era só um grupo de trabalho que o fazia, não tinham acesso muitas das escolas e 
muita da comunidade educativa. Com o decorrer dos anos tem-se notado, embora com alguma resistência, 
que as escolas já partilham, nomeadamente no plano anual de actividades, participam e muito, porque as 
actividades são discutidas mediante as orientações e as linhas orientadoras do projecto educativo, são 
discutidas em conselho de docentes, são discutidas na própria escola e além disso cada uma das escolas não 
tem o seu projecto de actividades independentes mas tem o seu plano de actividades, que faz parte do plano 
anual de actividades do agrupamento. Portanto, determinadas actividades que se enquadram e que vão 
direccionadas ao proposto no projecto educativo e que cada escola no início do ano orienta tendo em conta a 
sua comunidade, porque há aquele tipo de actividades que podem-se enquadrar numa determinada zona, já 
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que o nosso agrupamento é muito grande, e que não se enquadra noutra, mas que são no conjunto, estão 
direccionadas para o projecto educativo e isso é que nos interessa aqui” (Director). 
 
Também a coordenação do Centro de Recursos é sentida como problemática, neste caso 
pela própria coordenadora. É reconhecida, nas actas de Conselho Pedagógico de 8 de Abril e de 28 
de Outubro de 2008, a falta de recursos físicos essenciais para o funcionamento do Centro de 
Recursos. Assumindo-se condicionada pela falta de transportes e pela falta de orientação que 
norteie o desenvolvimento da sua acção, acaba por se promover um trabalho que caracteriza como 
uma gestão do possível: 
 
“Obrigou-me a muitas noites sem dormir, mas realmente os maiores constrangimentos foram esses, foram a 
falta de orientação, mas de orientação clara. Essa história de orientarem de uma forma fictícia não conta, 
orientação clara, dizer assim: tu agora estás aqui, agora vais, tens que fazer este espaço, tens que fazer estes 
documentos, tens que construir isto para a biblioteca. Aquilo que me pediram foi que eu dinamizasse a 
biblioteca que estava um pouco adormecida, que a dinamizasse em termos de chamar os alunos à biblioteca, 
e eu acho que esse desafio foi bom, eu acho que foi bom” (Coordenadora do Centro de Recursos). 
 
 A coordenadora do centro de recursos também reconhece condicionantes ao nível do 
pessoal, que acabam por afectar o funcionamento do centro de recursos: 
 
“Há, há. Embora a equipa da biblioteca esteja constituída, aquilo que eles preconizam é que a equipa seja 
alargada, que tenha elementos das várias áreas e eu desde o início do ano que fui chamando a atenção quer 
da direcção quer dos departamentos dessa necessidade, só que as pessoas, pronto, por questões de horário, 
por questões de disponibilidade pessoal, por, não sei, não estão ainda muito voltadas para essa colaboração. 
Portanto, a equipa está constituída mas é muito reduzida tendo em conta a dimensão da escola, no fundo da 
EB 2,3, a equipa é pequena” (Coordenadora do Centro de Recursos). 
 
São igualmente expressas dificuldades na coordenação do pessoal docente, resultado da 
sua mobilidade em virtude dos concursos de pessoal docente, associado à distribuição das diversas 
escolas, tornando débil uma possível articulação entre elas: 
 
“É mais entre a escola sede e as escolas agrupadas, há essa dificuldade a dois níveis, entre a sede e as 
escolas agrupadas, é evidente que hoje em termos de novas tecnologias, conseguimos de facto suavizar essa 
dificuldade, mas depois também há outra dificuldade, é assim, é o grupo que está disperso, nós muitas das 
vezes precisávamos do grupo próximo para se poder lançar a discussão, para se poder reflectir e temos o 
grupo muito disperso e quando chamamos, é evidente que muitas das vezes nós temos que ir para aquela 
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situação, não do momento obrigatório de reflexão, mas para momentos de, alguns deles até de formação 
interna, não naquele situação, de obrigatória, e o que é que a gente vê? É essa dificuldade, essa dispersão 
que depois em termos de momentos é muito difícil de, …, uma zona raramente tem horários compatíveis com 
outra zona, e depois conciliar tudo isso é muito difícil, quer em termos de dinâmica interna, quer em termos 
de funcionamento de alguns órgãos.” (Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
 Acrescem dificuldades decorrentes do número de educadores ou professores por grupos de 
docentes, que com a constituição dos agrupamentos ficam cada vez maiores e tornam mais difícil a 
coordenação: 
 
“Eu, por exemplo, tenho os oitenta professores do primeiro ciclo dispersos por uma área geográfica muito 
grande, faziam-me falta aqui muito mais próximo, a qualquer altura eu para poder reunir com eles, e tê-los cá 
com disponibilidade mental, que também faz falta, não é fácil e é isso que nos falta muita das vezes, falta nos 
professores quando eles vêm depois de todos os problemas e depois de estarem longe, de terem que vir, 
saírem à pressa, ou seja, para nós conseguirmos, por exemplo, entre as seis e meia e as nove horas termos 
uma reunião, é tremendo, o stress que essa situação coloca nos professores, esse stress depois é mau para o 
trabalho que a gente precisa fazer, para estar num ambiente claro” (Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
 Outro condicionante ao nível da gestão do pessoal docente surge em virtude da área de 
residência dos docentes:  
 
“Mais, outro constrangimento é sem dúvida, e esse é enorme, nós temos aqui uma parte do corpo docente de 
muito longe, há aqui uma parte de [Capital de Distrito próxima], [outra Capital de Distrito mais distante], 
parece que não mas o esforço deles é enorme, mas notamos que, a juntar àquela preocupação que o docente 
tem com a sua turma depois ainda há, parece que não, mas na mente do professor aquela distância está 
sempre presente, e notamos que quando precisamos, por exemplo, de lançar mais uma reunião vemos o 
drama que é para alguns colegas, mais uma reunião depois mais a distância para onde moram. Basta haver 
um dia de neve e já temos as escolas aqui à volta com um problema enorme a funcionar, não podem 
trabalhar porque falta uma série de professores” (Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
 No entanto, no que diz respeito ao encarregado de educação, é reconhecida uma evolução 
em alguns aspectos do funcionamento da organização escolas, no que diz respeito principalmente 
ao primeiro ciclo: 
 
“Nessa parte penso que as coisas têm funcionado bem e têm vindo a melhorar, até porque o primeiro ciclo 
era um ciclo que há uns anos e não há muitos anos atrás vivia muito isolado. Pronto, com as transformações 
organizacionais que foram introduzidas, o primeiro ciclo passou a ter que abrir muito mais. A associar a isso 
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juntaram-se as AECs, as actividade de enriquecimento curricular que também obrigaram a criar uma maior 
sinergia entre o primeiro ciclo e o segundo ciclo, e nota-se neste momento que o primeiro ciclo convive muito 
mais com o agrupamento sede do que convivia aqui há uns anos, refiro-me há cinco, seis anos talvez.” 
(Encarregado de Educação). 
 
Assim, embora o agrupamento seja reconhecido de maneira formal, alguns actores têm 
dificuldade em o reconhecer como um agrupamento em funcionamento - 
 
“Isto não funciona como agrupamento, um agrupamento tem que ter uma ideia comum, as pessoas têm que 
estar todos dentro da mesma, da mesma vontade e do mesmo projecto e isso não há.” (Coordenadora do 
Centro de Recursos) -, 
 
sendo admitidas incertezas no funcionamento organizacional do agrupamento: 
 
“Agora, o trabalho que nós estamos a tentar de facto é que, que o grupo tenha uma actuação mais ou menos 
comum, que não haja, e isso penso que está a ser conseguido, que não haja aquela escola do primeiro ciclo a 
actuar de uma forma a vários níveis, e que a outra ao lado actue numa forma diferente” (Coordenador do 
Primeiro Ciclo). 
 
 A própria estrutura do agrupamento é questionada, tendo em conta o número de escolas 
que contempla, numa afirmação que agora ganha outros contornos com a discussão que surge em 
torno da constituição dos mega-agrupamentos - 
 
“São demasiado grandes, ou seja, têm demasiadas escolas e deviam ser unidades mais pequenas, não é? 
Porque a realidade do primeiro ciclo é muito diferente da realidade do terceiro, e se caminharmos depois para 
a escolaridade obrigatória até ao 12º ano, é muito diferente da secundária não é?” (Professor do Primeiro 
Ciclo) -, 
 
o que acaba por colocar em causa possíveis articulações e desenvolvimento de estratégias comuns: 
 
“Acho que isto é fácil de entender, por exemplo em termos de fazermos actividades de conjunto, porque há 
muitos agrupamentos que fazem actividades de conjunto que envolvam os ciclos todos, uma ou duas 
actividades por ano, aqui é impensável fazer isso, não é? Em termos logísticos é muito complicado juntarem-
se, são vinte salas de jardins-de-infância, são do primeiro ciclo oitenta professores de primeiro ciclo, mais esta 
aqui. É muito complicado” (Coordenadora do Pré-Escolar). 
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 A própria noção de agrupamento é questionada e preterida pela de “ajuntamento de 
escolas”, segundo um contexto depreciativo. A articulação, mais uma vez, se caracteriza como 
débil, sendo os processos e tecnologias presentes pouco claros, como atesta a educadora 
entrevistada: 
 
“… este ano ainda não houve uma actividade conjunta, nenhuma, o Natal e a Páscoa, depois encontramo-nos 
aqui nas reuniões de claque, de mês a mês, e acabou, um corte. E depois temos cá os coordenadores, e 
acabou, um corte. Não há assim, não acho que isto seja um agrupamento. É um ajuntamento de escolas. Não 
estou a dizer que a direcção tenha culpa, eu sei que a direcção não tem culpa, mas é um ajuntamento de 
escolas, e não um agrupamento” (Educadora). 
 
Surgem, portanto, elementos que permitem caracterizar o funcionamento do agrupamento 
segundo uma imagem muito próxima do oxímoro da “anarquia organizada” de Cohen e March 
(1989: 109). Na elaboração do Plano Anual de Actividades verifica-se uma participação fluida dos 
membros da organização, já que os participantes não fazem investimentos constantes de tempo e 
esforço na organização. O mesmo se verifica na Comissão de Articulação entre ciclos, que parece 
operar segundo processos de tentativa-erro, desenvolvendo novos processos de acordo com a 
necessidade. Na coordenação do Centro de Recursos parece perceptível a inconsistência de 
objectivos comuns dentro da própria estrutura organizativa. A própria noção de agrupamento é 
questionada por alguns actores que preferem a noção de ajuntamento de escolas, as reuniões de 
trabalho são reconhecidas como “reuniões de claque”, sendo estes pormenores ao nível da 
linguagem utilizada um bom indicador da debilidade da articulação interna. 
 
 
O agrupamento de escolas como um passo para a descentralização ou para a desconcentração do 
sistema educativo português? 
 
 
 De modo a promover a reflexão e recolha de dados sobre este último ponto associado à 
minha última pergunta de partida, comecei por questionar os entrevistados sobre o papel da 
Direcção Regional perante o agrupamento. Os actores de topo foram unânimes em assumir uma 
postura colaboradora da mesma: 
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“Perfeitamente normal, desde o início que estou aqui não tenho nada a considerar. Penso que tem dado o 
apoio normal, eu sei que por vezes nós queremos as respostas, como toda a gente, queremos as respostas de 
imediato mas não ficam respostas por dar. Apoiam-nos dentro das possibilidades e eu sei que neste momento 
a equipa de apoio às escolas está desfalcada em termos de recursos humanos mas mesmo assim tem uma 
relação connosco muito boa desde o primeiro momento” (Director). 
 
 A Direcção Regional assume um papel supervisor e regulador do funcionamento do 
agrupamento. Alguns actores referem agora uma relação directa entre a Direcção Regional e a 
direcção do agrupamento, reconhecendo que a estrutura organizacional dos agrupamentos permite 
uma relação mais próxima com a Direcção Regional: 
 
“Porque é assim, eu acho que eles, entre CAE e DREN, a DREN a partir do momento que aparecem os 
executivos e os agrupamentos nesta modalidade, o CAE deixa de fazer grande sentido, não faz muita falta 
porque a DREN resolve o problema, ou seja, nós quase que não precisávamos colocar porque, digamos, 
dentro da autonomia que o agrupamento já conseguiu, por trás basta-nos a DREN, o CAE já não faz muito 
sentido. Pronto, é evidente que isto houve, também houve, foi um percurso que se fez e há uns anos atrás 
fazia-nos falta, o CAE fazia-nos falta, fazia. Hoje noto que em termos de estruturas é aquela que começa a 
ficar a mais de acordo com a maneira como o agrupamento funciona, a maneira como nos organizamos, a 
autonomia que se foi conquistando, que para a maior parte dos problemas que não conseguimos resolver já 
nem precisamos muito do CAE, já são problemas a um nível mais elevado das direcções regionais” 
(Coordenador do Primeiro Ciclo). 
 
 No entanto, alguns entrevistados denotaram muita relutância em falar sobre a Direcção 
Regional, afastando rapidamente este tópico de discussão da entrevista: 
 
“Ah! Nisso não posso pronunciar. Não me pronuncio sobre isso” (Professor do Primeiro Ciclo). 
 
 Deste modo, parece-me, da análise exaustiva dos dados das entrevistas efectuadas, que a 
constituição do agrupamento vertical de escolas não foi um passo em direcção à descentralização 
do sistema educativo português. Ao nível do funcionamento do primeiro ciclo e do pré-escolar, os 
actores reconhecem que os seus problemas ficaram mais diluídos perante esta nova estrutura 
organizacional:  
 
“Portanto, os problemas específicos do primeiro ciclo e pré-escolar muitas das vezes são diluídos, são, não 
são, como hei-de explicar, não são devidamente tratados porque muitas vezes se centra na resolução dos 
problemas da escola maior. É o meu ponto de vista” (Professor do Primeiro Ciclo). 
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 Admitem igualmente haver um afastamento e falta de união, comparativamente com a 
situação anterior dos agrupamentos horizontais, fruto da imposição da fusão destes agrupamentos 
e da localização muito afastada da escola-sede: 
 
“O agrupamento fica longe mas o ideal era criar tudo junto, o agrupamento todo junto para haver convívio da 
zona de [área de influência do agrupamento horizontal extinto] com a zona de [sede de concelho], mas se não 
fosse possível, isso acho que deveriam criar, entre aspas, um braçozinho e dividir o agrupamento em dois, 
porem uma parte e esta parte de cá e criar aqui, fazerem actividades que poderiam ser nas mesmas datas, 
mas criar uma actividade para a zona de lá e uma actividade para a zona de cá, porque falta isso, falta essa 
união que antes existia, falta essa união que antes havia” (Presidente da Junta de Freguesia). 
 
 Ao nível do seu funcionamento, a coordenadora do pré-escolar não reconhece diferenças 
entre esta forma organizativa e as antigas delegações escolares: 
 
“Eu acho que em muitas circunstâncias não notamos grandes diferenças entre o estar no agrupamento ou ter 
pertencido às antigas delegações escolares. Muito sinceramente não vejo…” (Coordenadora do Pré-Escolar). 
 
 A articulação entre ciclos que se pretende impor normativamente torna-se extremamente 
complexa e burocrática, afectando o funcionamento organizacional: 
  
“Não, aquilo que realmente se nota mais é que estes agrupamentos verticais, foi pena não terem sido, eu não 
digo que não fossem bem pensados, mas que não tivessem sido melhor pensado, pronto. Acho que é 
interessantíssimo um agrupamento vertical, eu estando cá agora pela primeira vez sendo professora do 
primeiro ciclo, estando cá agora pela primeira vez, sinto isso. Eu acho que nós estamos todos muito de costas 
voltadas e é pena, porque quem fica prejudicado são os alunos e se nós conseguíssemos articular 
verdadeiramente, não era tão complicado assim, mas verdadeiramente, independentemente dos papéis que 
se fazem, dos muitos documentos que se constroem, mais importante era articular efectivamente e isso não 
era complicado. Acho que com uma conversa entre as pessoas se calhar nós chegávamos lá. E é pena que os 
agrupamentos não funcionem bem. Agora também é preciso por parte de quem dirige, por parte das leis, de 
quem vai pondo as leis cá fora, que pensem que no terreno as coisas são diferentes. A lei é uma coisa, a 
prática é outra. E realmente na prática muitas vezes é, é muito difícil nós conseguirmos levar o barco adiante 
com tantos constrangimentos, com tanta coisa à volta, não é? E os professores não têm uma vida fácil, não 
têm uma vida fácil. Eu acho que já muito fazem eles em relação ao que lhes é dado” (Coordenadora do 
Centro de Recursos). 
 
 Reconheço, portanto, através da análise dos dados obtidos com as entrevistas realizadas e 
documentos analisados, que a realidade organizacional dos agrupamentos verticais se assemelha 
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mais a um reforço da centralização do que a uma parte num processo de descentralização. 
Aspectos relevantes emergem: o reforço da presença da Direcção Regional na direcção dos 
agrupamentos, agora ainda mais presente na figura das equipas de apoio às escolas, cuja presença 
nos agrupamentos se faz sentir com maior intensidade. A imposição normativa e burocrática da sua 
criação, desprezando as lógicas de acção local e os projectos já construídos, revelam ainda mais o 
pendor centralizador do legislador. 
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Conclusão 
 
 Chegado a este ponto, terminada que está esta jornada investigativa, torna-se premente 
efectuar uma síntese das principais conclusões que surgem da leitura dos dados obtidos. Tendo 
como ponto de partida a implementação dos agrupamentos verticais de escolas, norteada sob uma 
ampla reflexão sobre a tensão centralização/descentralização no sistema educativo português, 
procurei mobilizar elementos relativos à análise do processo de constituição de um agrupamento de 
escolas, bem como das dinâmicas resultantes da nova forma organizativa, centrando-se 
essencialmente segundo a perspectiva das escolas agrupadas. Procurei debruçar-me em particular 
sobre um conjunto de perguntas de partida que permitiram delimitar o enfoque da investigação, 
considerando que as questões formuladas e os conceitos utilizados tinham clareza e precisão 
suficiente para que a interpretação possa ser válida. A investigação assumiu um carácter 
essencialmente qualitativo, utilizando como técnicas a entrevista semi-estruturada e a análise 
documental. Para a análise de dados utilizei uma tipologia baseada no “modo de funcionamento 
díptico da escola como organização” (Lima, 1998a), que integra o modelo racional-burocrático, o 
modelo político e o modelo da ambiguidade. Considero que o modelo de análise construído foi 
adequado ao objectivo do estudo permitindo mobilizar elementos que se traduziram numa leitura 
rica em reflexões sobre este fenómeno, apesar da complexidade e exigência que foi trabalhar sobre 
a égide de três modelos teóricos em simultâneo. Considero igualmente que a utilização do modelo 
neo-institucional e o modelo cultural numa investigação com estas características também poderiam 
ter contribuído para enriquecer a análise efectuada, embora reconheça que as limitações temporais 
para a realização do trabalho tenham afastado a sua utilização desde início. 
No que diz respeito às principais conclusões deste trabalho, estas permitem interpelar as 
perguntas de partida e apresentar algumas leituras estruturadas sobre o tema em estudo. No 
entanto, como é óbvio e ficou patente ao longo da dissertação por diversos momentos, com este 
trabalho não pretendo generalizar os resultados obtidos, tendo em conta que é um estudo de caso, 
com as limitações que já debati em capítulos anteriores, bem como do facto de resultar de uma 
leitura efectuada a partir de um quadro teórico construído para este efeito.  
No que diz respeito ao primeiro ponto da problemática investigada resultam dados que 
parecem apontar para o predomínio de uma lógica racionalizadora do legislador aquando da criação 
dos agrupamentos verticais de escolas, que parecem ter feito tabula rasa de dinâmicas locais já 
desenvolvidas, ignorando igualmente a diversidade de situações locais. São reconhecidos processos 
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de resistência e conflito de carácter micropolítico perante a imposição normativa que consagra a 
constituição do agrupamento vertical, desenvolvendo-se estratégias por diversos actores que 
afectam o funcionamento organizacional nos primeiros anos do agrupamento. São igualmente 
reconhecidas dinâmicas já existentes nos anteriores agrupamentos horizontais que foram forçados a 
reorganizar-se no agrupamento vertical, sendo estas posteriormente transpostas para o próprio 
agrupamento vertical. Salienta-se desta leitura, acima de tudo, um processo de transição imposto e 
factual, sem discussão pública, onde além das dinâmicas burocrática-racional do legislador ainda se 
mesclam lógicas de índole política local, no que diz respeito à constituição e distribuição da área de 
influência do agrupamento, que chocam com anseios políticos próprios de uma região englobada na 
área de influência do agrupamento. 
No que concerne ao dois pontos seguintes da problemática, a escola-sede surge como uma 
estrutura que se assume, cada vez mais, como uma estrutura de controlo sobre as escolas 
agrupadas, verificando-se isto, por exemplo, pelo reconhecimento que os actores fazem da origem 
das estratégias de superação dos conflitos que surgiram pela constituição do agrupamento vertical 
através da escola-sede, bem como através da linguagem que os actores utilizam quando se referem 
ao agrupamento, que se confunde com a escola sede do mesmo. Como Nóvoa (2005: 63) refere, 
“para além das suas funções internas, a casa da escola delimita um território de poder e de 
expectativas”. Reconhece-se a importância da coordenação digital, através de plataformas 
informáticas, como fundamental para este processo de controlo, bem como a imposição, do topo 
para a base, de um conjunto de elementos que pretendem desenvolver um projecto comum, como 
a escolha do nome do patrono do agrupamento é disso um bom exemplo. Os coordenadores de 
estabelecimento são um elemento fulcral no desenvolvimento destas estratégias, como os actores 
atestam nas diversas entrevistas realizadas, sendo a questão da sua legitimidade perante os pares, 
tendo em conta a nomeação directa pelo Director que a legislação agora contempla, aflorada com 
muita pertinência. O modo como o Plano Anual de Actividades e o Projecto Educativo do 
Agrupamento são elaborados reforça ainda mais o papel de controlo e aglutinador que a escola-
sede assume perante as escolas agrupadas, já que os contributos das escolas agrupadas são 
condicionados pela criação de grupos de trabalho específicos. 
Aquando da análise dos dados relativos a este ponto da problemática da investigação 
surgiram-me alguns elementos que se traduziram como uma surpresa perante a investigação que 
tinha proposto. Da leitura que efectuei transparece a emergência de um novo poder, o poder 
autárquico, que, fruto quer da novas competências outorgadas, quer de aspectos políticos próprios 
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da gestão local, se insere cada vez mais no funcionamento do agrupamento e que acaba por afectar 
de forma significativa o seu funcionamento. A sua influência surpreendeu-me durante o percurso 
investigativo que empreendi e fez-me reflectir sobre as questões de partida que formulei, 
considerando que uma investigação mais aprofundada sobre a implementação e funcionamento dos 
agrupamentos verticais não deve ignorar este actor, bem como as lógicas de acção que desenvolve, 
de modo a que se possa efectuar uma compreensão holística do fenómeno em estudo. Deste 
modo, embora tenha explorado esta faceta da problemática ao longo da investigação, proponho que 
uma nova investigação efectuada sobre esta temática se debruce, desde as fases inicias de estudo, 
sobre a influência deste actor na problemática em estudo. 
 No que diz respeito aos próximos pontos da problemática, as escolas agrupadas parecem 
ter sido alvo de um processo de erosão político/administrativo/organizacional a nível formal, em 
virtude da descida de categoria de unidade de gestão para subunidade de gestão que se traduz, por 
exemplo, numa sensação de deslocamento e de não pertença perante o agrupamento vertical. Este 
reposicionamento ao nível organizativo das escolas agrupadas faz-se sentir igualmente na gestão 
dos recursos e na participação na construção dos documentos estruturantes. O acesso aos recursos 
disponíveis parece estar mais dificultado do que na anterior forma organizativa de agrupamento 
horizontal, uma vez que se reforçou a carga burocrática das requisições, assim como, tendo em 
conta a dimensão geográfica do agrupamento em estudo, se tornou mais difícil o acesso aos 
transportes que possam permitir o usufruto dos recursos disponíveis no Centro de Recursos. A 
participação na elaboração dos documentos estruturantes apresenta-se como fluida e esporádica, 
além de condicionada pela estratégia de constituição de grupos de trabalho, limitativa da 
participação e contribuição de todas as escolas agrupadas. 
 No que concerne aos tipos de articulação existentes entre as escolas agrupadas e a escola-
sede, estes apresentam um carácter mais complexo, interpenetrando-se dinâmicas de controlo, em 
que a articulação assume contornos mais fortes, e dinâmicas mais fluidas, em que transparece 
uma articulação mais débil. Mas, acima de tudo no que diz respeito à participação das escolas 
agrupadas esta é caracterizada como essencialmente fluida e esporádica, sendo o processo de 
elaboração de documentos estruturantes controlado por grupos nomeados pela Direcção do 
agrupamento. A articulação em torno do Centro de Recursos também se apresenta débil. 
Predomina um reconhecimento formal do agrupamento, embora o mesmo não se possa dizer ao 
nível do seu funcionamento como tal, reconhecendo-se muitas incertezas ao nível de 
funcionamento, questionando-se a própria noção de agrupamento, sendo esta preterida pela de 
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“ajuntamento de escolas” no discurso de muitos actores entrevistados. Parecem predominar, 
portanto, elementos que permitem caracterizar o funcionamento do agrupamento segundo uma 
imagem muito próxima do oximoro da “anarquia organizada” de Cohen e March (1989: 109). 
 No que concerne ao último tópico da problemática, sobressai um reforço do papel 
supervisor e regulador da Direcção Regional através da figura dos agrupamentos verticais. 
Igualmente emerge uma sensação de diluição e perda, no que concerne essencialmente ao 
primeiro ciclo e pré-escolar perante a nova estrutura organizativa. Conjugado com a imposição 
normativa e burocrática da sua criação, desprezando as lógicas de acção local e os projectos já 
construídos, revelam ainda mais o pendor centralizador do legislador. 
Perante o quadro teórico construído e os dados recolhidos por esta investigação, efectuando 
uma leitura de acordo com o modelo de análise elaborado, que interpelação é possível efectuar 
sobre os argumentos do legislador, presentes nos normativos que nortearam a construção da figura 
dos agrupamentos de escolas, nomeadamente dos agrupamentos verticais? Saliento, desde já, que 
este esforço de interpelação se baseia apenas no estudo de caso realizado, não pretendendo tornar 
generalizáveis as conclusões apresentadas.  
No que diz respeito às finalidades dispostas no artigo 6º da Secção II – Organização, 
consagradas no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, é possível, com base nos dados obtidos, 
questionar a fundamentação proposta pelo legislador para a criação dos agrupamento de escolas.  
No que concerne à primeira finalidade elencada, “proporcionar um percurso sequencial e 
articulado dos alunos abrangidos numa dada área geográfica e favorecer a transição adequada 
entre níveis e ciclos de ensino” parece evidente que, neste caso, a criação do agrupamento vertical 
não vem dar resposta a este anseio do legislador. De facto, verifica-se uma continuidade com a 
situação anterior ao nível do prosseguimento de estudos dos alunos adstritos à área de influência do 
anterior agrupamento horizontal, que prosseguiam estudos no externato particular após o 5º ano de 
escolaridade, mantendo-se essa situação perante o actual figurino organizativo. Ficou patente que a 
sequencialidade e articulação que possam ser promovidas no agrupamento contam sempre com 
esta limitação de monta, como vários actores enunciam nas suas entrevistas. 
No que diz respeito às finalidades “superar situações de isolamento de escolas e 
estabelecimentos de educação e prevenir a exclusão social e escolar”, e “reforçar a capacidade 
pedagógica das escolas e estabelecimentos de educação pré-escolar que o integram e realizar a 
gestão racional dos recursos”, também parece que a situação actual poucas ou nenhumas 
alterações promoveu junto das escolas agrupadas. Pelo contrário, o isolamento das escolas 
 139 
 
agrupadas faz-se agora sentir de muitas formas perante o modelo do agrupamento de escolas: por 
um lado o distanciamento físico permanece, diminuindo apenas perante o encerramento de 
algumas unidades isoladas; verifica-se uma erosão político-administrativa das escolas agrupadas no 
seio da configuração organizacional, perdendo destaque e influência no processo de tomada de 
decisão no agrupamento de escolas em relação ao agrupamento vertical; a distribuição de recursos 
parece penalizar as escolas agrupadas, através do reforço burocrático na requisição de material, 
bem como de dificuldades acrescidas nos transportes necessários para usufruto dos recursos 
disponíveis no Centro de Recursos do agrupamento; as “infidelidades normativas” continuam a 
verificar-se com frequência, sendo que os actores que anteriormente serviam de apoio às escolas 
agrupadas em situações de maior necessidade o continuam a fazer, nomeadamente a junta de 
freguesia ou os encarregados de educação. 
No que concerne aos critérios de constituição dos agrupamentos, referidos no ponto dois do 
já referido artigo 6º do mesmo normativo, parece evidenciar-se que, apesar dos anseios do 
legislador em fazer com que a criação dos agrupamento obedeça a um conjunto de condições, 
estas não se verificam. A necessidade de que o agrupamento seja constituído de acordo com a 
“construção de percursos escolares integrados”, “articulação curricular entre níveis e ciclos 
educativos”, “proximidade geográfica” e “necessidades de ordenamento da rede dos ensinos básico 
e secundário e da educação pré-escolar”, parece chocar com a realidade local, onde micropolíticas 
se desenvolvem e o actor município parece assumir elevado protagonismo. 
Parece, portanto, que a constituição dos agrupamentos de escolas, nomeadamente os 
agrupamentos verticais, nos moldes em que foi feita, desprezou por completo as dinâmicas locais 
desenvolvidas anteriormente, impondo um modelo organizativo que parece não cumprir as 
finalidades que propõe. 
Assim sendo, emerge da leitura efectuada a noção de que o agrupamento de escolas se 
apresenta mais como uma estrutura de controlo do que de integração. Parece estarmos apenas 
perante uma articulação formal, dos instrumentos e documentos, e não da prática dos actores. Mas 
será possível conter a complexidade organizacional das escolas dentro das regras formais 
propostas? À semelhança do que Simões (2005: 45) refere posso indagar se existiam as “bases 
desestruturadas de um projecto educativo territorial, à espera de uma estrutura estruturante, que 
enquadrasse e promovesse o seu aprofundamento” com a criação do Agrupamento, ou se este era 
representado como “uma estrutura estruturada, destinada a captar e imobilizar as dinâmicas 
anteriores”. Parece, após as reflexões promovidas neste trabalho, estarmos perante a segunda 
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afirmação. Impõe-se a lógica racional-burocrática do legislador e, como Barroso (1996: 186) refere, 
“a imposição de normas-padrão de eficácia e de eficiência, como base da concessão de uma maior 
“autonomia” às escolas, constitui não uma alternativa à racionalidade burocrática que 
supostamente se pretende eliminar, mas, simplesmente, a sua “modernização””. 
Como Formosinho e Machado (2005: 149) referem, “A solução organizacional dos 
agrupamentos verticais subvaloriza, pois, a diversidade de culturas organizacionais e profissionais 
entre os tradicionais ensino primário e secundário”. A forma dos agrupamentos horizontais possuía 
potencialidades que começavam a emergir e que, na minha óptica, poderiam permitir uma 
melhorar resposta às necessidades do 1º ciclo do ensino básico, bem como uma maior 
aproximação entre a comunidade educativa e a escola. A escolha pela forma privilegiada dos 
agrupamentos verticais e pelos actuais mega-agrupamentos reduz as actuais escolas em estruturas 
ainda mais alheadas à pouca autonomia de que dispõem em detrimento de uma estrutura sobre 
directa dependência de uma administração central desconcentrada. Como Lima (2010: 6) refere, 
numa entrevista onde reflecte sobre a temática do centralismo com base na criação dos mega-
agrupamentos: 
 
“Como os problemas mais típicos e complexos da “escola de massas” exigem soluções políticas e 
organizacionais diversas e contextualizadas, única forma de responder positivamente à crescente diversidade 
das escolas públicas e dos seus alunos, o centralismo revela-se inconsequente em termos educativos e 
pedagógicos, assumindo dimensões autoritárias, próprias de uma oligarquia que, por definição, é incapaz de 
corrigir os seus erros e de se descentrar das suas lógicas de controlo. À ponta da baioneta, as escolas são 
transformadas em repartições”.  
 
 Assim sendo, tendo como base as noções de autonomia que apresentei no primeiro 
capítulo do presente trabalho, considero não fazer sentido falar-se de uma autonomia autêntica sem 
uma gestão democrática a ela associada, sendo igualmente estéril uma gestão democrática que 
não esteja integrada numa perspectiva de autonomia das escolas. 
A democracia assume particular relevo nas sociedades actuais, já que, de acordo com Paro 
(2000: 23): “Laborando na confluência entre o ser humano singular e sua necessária pluralidade 
social, a democracia é imprescindível tanto para o desenvolvimento pessoal e individual quanto para 
a convivência entre grupos e pessoas e para a solução de problemas sociais.”. Reflectindo sobre a 
procura da construção da escola democrática enquanto instância educativa que promove o 
desenvolvimento da pessoa na sua plenitude, Cabral (2007: 185), refere que: 
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“para que a escola seja democrática é necessário que pratique democracia num contexto democrático, 
mediante a sua afirmação e actualização continuadas, de modo a permitir a sua real concretização, e que, 
simultaneamente, se reforce, com base na distribuição e redistribuição de poderes, o que pressupõe o 
reconhecimento da igualdade e saber trabalhar em projecto o que implica a cooperação, o respeito mútuo e a 
participação colectiva no intuito de se manter permanentemente na busca e contribuindo para a construção 
inabalável de uma sociedade mais democrática.” 
 
De facto, a Escola assume uma dimensão importante na preparação e formação de 
cidadãos para uma sociedade democrática, devendo não apenas formar mas ser um espaço em 
que a democracia seja vivida, como refere Lima (1998a: 18): 
 
“Quando política e socialmente se reclama que a escola, a par de outras instâncias mas de forma privilegiada, 
deve promover a educação para a democracia e a participação, é necessário questionar as formas como tal 
objectivo é, ou não, realizado, questão que seguramente não dispensa o exame dos objectivos, dos contextos, 
das formas de organização adoptadas, das práticas e, em suma, da questão última que é a de saber se a 
educação escolar para a democracia e a participação pode dispensar a democracia e a participação para a/na 
educação e na escola.”. 
 
Reflectindo especificamente sobre as preocupações éticas e democráticas da gestão 
escolar, Lima (2000a: 71) refere: 
 
“torna-se necessário não ignorar que a organização e administração das organizações educativas se constitui, 
desde logo, como pedagogia implícita (e como currículo oculto); tal exercício, não sendo neutro ou 
instrumental, promove valores, organiza e regula um contexto social em que se socializa e se é socializado, 
onde se produzem e reproduzem regras e se exercem poderes. Trata-se, por isso, de uma acção 
extremamente exigente em termos políticos e éticos, a partir do momento em que lhe exigimos que acautele e 
promova o potencial democrático, de autonomia e de cidadania, de tolerância e de respeito activo pelos 
direitos humanos”. 
 
Há a necessidade actual de uma educação para a democracia já que, as “políticas públicas 
comprometidas com objectivos democráticos, constituintes de uma nova qualidade de ensino, não 
podem ignorar a necessidade de propor os meios adequados para a realização desses objectivos, 
dentre os quais se incluem mudanças na própria estrutura escolar, ou mesmo a instituição de uma 
estrutura didáctica e administrativa inteiramente nova” (Paro, 2000: 35) e experiências de gestão e 
vivência democrática na Escola são fundamentais. 
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Será possível uma sociedade democrática sem uma Escola democrática? E que modelos 
organizativos escolares poderão promover a construção de uma Escola democrática? Numa 
democracia com poucas décadas de vida, num país com larga tradição centralizadora, que conta 
com um enorme atraso na educação que a governação do Estado Novo imprimiu, o desafio é 
avassalador, considerando ainda que os modelos organizativos impostos pelo legislador têm 
cerceado algumas tentativas locais de construir modelos de governação participativa e democrática 
nas escolas. 
Parece-me necessário assumir riscos e efectuar uma maior devolução de poder aos actores 
locais, assacando-lhes, em simultâneo, uma maior responsabilidade na prossecução de uma 
cidadania crítica e reflexiva. Só deste modo a escola poderá contribuir para a edificação de uma 
sociedade plural, construída através de uma participação orientada por princípios democráticos de 
professores, alunos e comunidade educativa.  
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Apêndices 
 
 
Apêndice I - Guião para as entrevistas semi-estruturadas 
 
 
A constituição do Agrupamento 
 
1) Como caracteriza o processo de constituição deste Agrupamento Escolar? Concretize. 
 
2) Que razões puderam justificar a resistência de alguns actores relativamente à constituição 
deste Agrupamento de escolas? 
 
3) Considera que a comunidade educativa foi ouvida durante o processo de formação deste 
agrupamento? 
 
 
A escola-sede enquanto estrutura de controlo sobre as escolas agrupadas 
 
1) Que estratégias foram implementadas de modo mitigar o conflito emergente? 
 
2) Considera que as escolas agrupadas se sentem parte integrante deste Agrupamento? 
Concretize. 
 
3) Que considerações tece sobre a distribuição e disponibilidades de recursos ao nível das 
diversas escolas agrupadas? 
 
4) Existem dificuldades de comunicação entre as escolas do Agrupamento? Concretize. 
 
5) Considera que os docentes se sentem representados pelo seu Coordenador de 
Estabelecimento? Concretize. 
 
 
Os tipos de articulação entre as escolas agrupadas e a escola-sede 
 
1) Que considerações tece sobre o trabalho desenvolvido pela Comissão de Articulação entre 
Ciclos? 
 
2) Como caracteriza o contributo dado pelas escolas agrupadas na elaboração dos 
documentos estruturantes do Agrupamento? 
 
 
O estatuto de dupla periferia das escolas agrupadas 
 
1) Considera o Plano Anual de Actividades tradutor das dinâmicas desenvolvidas por todo o 
Agrupamento? Concretize. 
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2) Considera que o Projecto Educativo do Agrupamento dá resposta aos problemas concretos 
do Agrupamento? Concretize. 
 
3) Considera que o Regulamento Interno é visto como um documento que retrata a unidade do 
Agrupamento? Concretize. 
 
4) Como caracteriza a relação dos pais e encarregados de educação perante o Agrupamento? 
Considera que estes têm um reconhecimento do agrupamento enquanto estrutura 
organizada? Concretize. 
 
5) Como caracteriza o papel do poder autárquico perante o Agrupamento de escolas? 
Concretize. 
 
6) Como caracteriza o papel da Direcção Regional perante o Agrupamento de escolas? 
 
7) Deseja fazer algum comentário ou alguma consideração final sobre os assuntos que 
abordamos nesta breve entrevista? 
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Apêndice II – Entrevistas Transcritas 
 
Entrevista 1 – Coordenador do Primeiro Ciclo 
 
Como caracteriza o processo de constituição do Agrupamento de Escolas? 
 
“Em termos do contexto histórico, este agrupamento é um projecto novo. Aliás, como nós 
referimos no projecto educativo, temos aqui um projecto novo que resultou da fusão de três 
agrupamentos anteriores. De dois deles, um veio na totalidade para aqui, integrou mais ou menos 
metade do outro agrupamento aqui ao lado e integrou mais duas escolas, que agora seriam só uma 
porque depois essas escolas deram origem a uma só. Temos aqui elementos de três comunidades 
que se juntam. Este é o terceiro ano, portanto, foi há três anos atrás. O primeiro ano foi complicado, 
e é sempre complicado quando há três dinâmicas. Há um conjunto de pessoas que vêm de uma 
dinâmica, um conjunto de pessoas que vêm de outra dinâmica e ainda um grupo mais pequenino 
que também vem de outra dinâmica. Depois, pormos estes três grupos de pessoas a trabalhar foi 
complicado. No primeiro ano houve resistências, havia aqui resistências, não eram aquelas 
resistências notórias, que se vêem, mas notavam-se depois nas reuniões, principalmente em 
termos do pré-escolar e primeiro ciclo. O segundo ciclo não sentiu este problema, porque o segundo 
e terceiro ciclo formaram o agrupamento que ainda hoje temos aqui, portanto, não houve alunos 
nem colegas de segundo e terceiro ciclo a virem embora, vieram porque concorreram, certo, mas 
não houve, digamos, um agrupamento que se desmantelou e passaram a fazer parte deste. O 
primeiro ciclo e pré-escolar ficaram nessa situação de defenderem uma unidade que eles tinham e 
depois tudo se altera. O primeiro ano foi difícil, o segundo ano, já foi muito mais pacífico. O ano 
passado, eu notei, eu que estava numa coordenação notei essa resistência no primeiro ano, foi uma 
coisa, eu cheguei a pensar em deixar a coordenação e pronto, porque aquilo era uma pressão 
tremenda. O ano passado eu optei por sair, estive em assessoria e optei por sair, regressei à turma, 
disponibilizei-me para continuar com a coordenação e fui para a turma porque a pressão era forte, 
pronto, e eu na altura, quando saí e foi pensado também para e eu tinha aquele problema de, de a 
dinâmica que estávamos a tentar implementar girava muito à volta da minha pessoa, numa 
primeira fase eu senti que estava a girar à minha volta, e então tomei essa decisão de ir para a 
turma, se quisessem que eu continuasse com a coordenação continuava, mas entretanto essa 
minha saída levou a que mais gente se envolvesse, a própria direcção teve necessidade de chamar 
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mais gente e o que é facto é que nesse segundo ano eu comecei a sentir um caminhar num sentido 
único, no ano anterior esse caminhar em sentido único foi quase impossível. Pronto, começamos a 
caminhar, no ano passado senti uma pacificação enorme e comecei a ver as pessoas muito mais 
unidas em torno já de uma ambição aqui do agrupamento. E este ano noto que essa unidade se 
mantém, mas tivemos o problema da mobilidade do pessoal. Temos o primeiro ciclo e o pré-escolar 
que em termos de mobilidade não foram tão afectados como o segundo e terceiro ciclo. O segundo 
e terceiro ciclo foram muito afectados, portanto, o grupo que havia de colegas que estiveram aqui 
dois anos praticamente saiu todo, vieram à volta de quarenta e tal colegas novos do grupo, do ano 
anterior de de cinquenta professores só ficaram quatro ou cinco. Este ano volta aquele problema, 
volta outra vez aquela necessidade de integrar gente nova, mas em termos de agrupamento o que 
eu noto é que houve um caminho, uma caminhada que se fez, e que hoje, ainda há dias falava com 
o Director, aquilo que ficou para trás foi necessário ser feito, pronto, aquela fase de resistência, 
depois houve aquela fase de entendimento e agora esta fase quase de união, estamos já nessa fase 
em termos de agrupamento, estamos numa fase de união e mesmo em termos de documentos 
estruturantes, finalmente, temos documentos estruturante com uma lógica, com uma missão, este 
percurso que nós fizemos também foram só três anos, em termos de experiência não é tanto 
quanto isso. O que se notou também é que, o mais difícil penso que está feito, que foi de facto pôr 
as pessoas a pensarem num, numa unidade, num todo e eu penso que essa fase estamos agora aí. 
Pontos fortes, isto é assim, no momento há, detectam-se pontos fortes e um deles é o facto 
de ser um projecto de raiz, digamos que há muita gente nova aqui e muita gente, eu noto isso em 
termos dos vários intervenientes, gente com vontade de colaborar, não é? Esse é um dos pontos 
que eu noto de facto é a novidade, aliás nós tivemos aqui também, em termos de professores por 
exemplo, uma escola nova, um contexto novo e isso também é apelativo. Para muitos colegas que 
vieram, vieram para algo novo, também vêm à procura de algo realmente novo. É engraçado, 
quando nós viemos para aqui há dois anos atrás, um dos poucos pontos que nos unia mais era o 
nome do agrupamento. O [Nome do Patrono do Agrupamento], foi um nome que nós fizemos 
reflectir no projecto educativo como um ponto forte, e até explorar porque o nome do [Nome do 
Patrono do Agrupamento] foi um nome feliz que ajudou muito. Nós tínhamos [Nome do Patrono do 
Agrupamento] aquele agrupamento de lá que no fundo acabou e veio para aqui, digamos [Nome do 
Patrono do Agrupamento] era natural daquela zona e ajudou, pronto. É impressionante como é que 
o nome ajuda, mas eu senti isso, senti que o [Nome do Patrono do Agrupamento], o nome, ajudou 
aqui a uma união. E depois não só em termos de união, há um orgulho em torno do [Nome do 
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Patrono do Agrupamento] e nós sabemos que era uma ambição aqui à volta havia, em termos de 
bastidores, alguma disputa pelo nome, sabíamos que havia outros agrupamentos que gostavam 
desse nome também. Pronto. [Nome do Patrono do Agrupamento] era da nossa zona e ficamos o 
nome e ainda bem. E ainda bem que ele está a servir, também, com o ponto de união, que é…. 
Mas em termos de pontos fortes também temos, esse também é um dos pontos que nós fazemos 
referência no projecto educativo, de facto a experiência, assim nós temos aqui, em termos de 
intervenientes, temos pessoas com experiência e essa experiência acumulada está ser óptima em 
muitos passos que temos que dar e temos que a rentabilizar ainda mais, em termos de 
componente lectiva, com os alunos, e de experiência na área da gestão. Temos aí em vários 
sectores, realmente, colegas que tem muito para dar, e com certeza que o irão dar, a experiência 
deles nesse aspecto vai ser, é um dos pontos fortes que também fazemos referência no projecto 
educativo.” 
 
E que pontos fracos ou dificuldades que encontra?          
 
“Estes pontos fracos são mais propriamente constrangimentos, é mais naquele sentido de 
constrangimentos. Sempre me opus um bocadinho à palavra ponto fraco e preferi sempre a palavra 
constrangimento e mesmo pontos fortes também preferi sempre pontos a explorar, pronto, 
potencialidades a explorar e constrangimentos. Em termos de constrangimentos, a comunicação é 
um deles e em termos de comunicação nós temos trinta e tal estabelecimentos, temos aqui a sede 
e depois temos estabelecimentos a catorze quilómetros de distância, temos estabecimentos a dez 
quilómetros, ou seja, espalhados aqui à volta numa área muito grande e a comunicação é de facto 
uma dificuldade. É em termos de comunicação e em termos de percepção, de percepção do que se 
passa numa escola a quinze quilómetros daqui, a gente tem essa percepção, com certeza, o 
coordenador passa por aqui praticamente todos os dias, fala connosco, expõem-nos problemas, 
tentamos responder mas é sempre uma distância muito grande e é sempre um constrangimento. 
Neste momento consideramos que foi um dos maiores constrangimentos, três agrupamentos que 
se desfazem e que se juntam, depois ali há ali aquele início em que as pessoas não têm aquele 
sentimento de pertença, que demora a aparecer. Hoje penso que está um bocadinho ultrapassado, 
mas na parte anterior foi um constrangimento de facto. A distância é de facto, a mobilidade, esta 
mobilidade que aconteceu no ano passado do pessoal docente é, pelo menos para este ano, está a 
ser um constrangimento enorme, e nota-se, e nota-se …, e temos mais, em termos de instalações 
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também as temos. A escola é nova e ficou esgotada ao fim de dois anos, fez-se um projecto novo, 
uma escola nova e em termos de instalações estamos com tudo superlotado ao fim de dois anos, é 
uma coisa que não se percebe muito bem mas pronto, e depois estruturas de apoio, polivalente por 
exemplo, não dá para entender que o polivalente não esteja pronto neste tempo todo e o receio que 
as pessoas começam a ter, e nós notamos isso, é que provavelmente sempre naquela ideia que o 
polivalente possa ficar naquela situação de miragem, temos aí agrupamentos aqui à volta que 
tiveram o polivalente quase dez anos depois e o nosso medo é que isso possa acontecer connosco, 
esperemos que não, não é? Porque parece que não mas condiciona, condiciona. Mais, outro 
constrangimento é sem dúvida, e esse é enorme, nós temos aqui uma parte do corpo docente de 
muito longe, há aqui uma parte de [Capital de Distrito próxima], [outra Capital de Distrito mais 
distante], parece que não mas o esforço deles é enorme, mas notamos que, a juntar àquela 
preocupação que o docente tem com a sua turma depois ainda há, parece que não, mas na mente 
do professor aquela distância está sempre presente, e notamos que quando precisamos, por 
exemplo, de lançar mais uma reunião vemos o drama que é para alguns colegas, mais uma reunião 
depois mais a distância para onde moram. Basta haver um dia de neve e já temos as escolas aqui à 
volta com um problema enorme a funcionar, não podem trabalhar porque falta uma série de 
professores. 
Em termos de comunidade mais alargada, portanto, outros intervenientes como 
encarregados de educação, nós esperamos que o projecto educativo seja, de facto, agora um ponto 
de viragem na relação da escola com encarregados de educação, essa é a parte mais difícil que é 
de facto os encarregados de educação envolverem-se, conseguir envolvê-los na dinâmica da escola. 
Temos encarregados de educação com vontade enorme, e esse é um ponto, de facto uma 
potencialidade a explorar. Temos muitos encarregados de educação e instituições locais com 
disponibilidade para colaborar, e muitas da vezes da parte deles e algumas vezes também da nossa 
parte há aqui algum défice em termos de saber como explorar, em termos de formação nessa área, 
não temos muitos colegas com essa formação de animação cultural. Nem é tanto a animação 
cultural é mais animação em termos de comunidade, animação comunitária, no fundo é isso. 
Porque muitas das vezes o que se nota é vontade que a escola tem que a comunidade se junte a 
nós, notamos no lado de lá vontade e depois há alguma dificuldade em conciliar a vontade deles, e 
em operacionalizar com a nossa vontade. É uma das coisas que eu considero mais difíceis de facto. 
Raramente nós chamamos aqui vários intervenientes, a disponibilidade para colaborar está lá, a 
escola também quer que eles colaborem e depois operacionalizar isto é a parte mais difícil de facto. 
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Claro que o plano de actividades e o projecto educativo tentam de facto, muitas das vezes, mas um 
dos problemas do próprio plano anual de actividades é depois a sua execução, muitas das vezes é 
aquela participação pouco consistente, há aquele momento mas depois aquele momento passou e 
ficou pouco.” 
 
E porque é que acha que isso acontece? 
 
“Normalmente passa, está relacionado, está muito relacionado com a falta de 
disponibilidade e depois há aqui em termos de disponibilidade, mesmo em termos de 
disponibilidade mental é preciso de facto, porque isto depois, uma relação comunitária a esse nível 
exige sacrifícios em termos pessoais tanto do corpo docente como dos encarregados de educação e 
outros representante de instituições que unem esforços, o que não é fácil. Nós vemos por exemplo, 
já este ano e no ano passado não tive mas no primeiro ano estive também como membro da 
associação de pais e via que eles continuam a reunir mensalmente, e a frustração que era estarmos 
às vezes cinco, seis encarregados de educação numa reunião, e de facto só normalmente só 
vinham mais encarregados de educação se houvesse realmente algum problema. Se houvesse um 
problema realmente aí apareciam mais, mas se for uma reunião, a dificuldade aí, a dificuldade está 
ao nível de algum sacrifício pessoal que estas coisas implicam, não é?” 
 
Considera que por exemplo, os pais também têm um reconhecimento do agrupamento, conhecem 
a existência do agrupamento enquanto entidade, enquanto estrutura organizada? 
 
“É assim, falta, e estamos nós em termos de comunicação também, ainda falta chegarmos 
a um patamar mais elevado nessa relação de conhecimento mútuo, e esse conhecimento mútuo é 
fundamental, de facto. Nós estamos numa fase em que praticamente terminamos tudo que é 
documento estruturante está organizado. Agora a divulgação, por exemplo, é um problema, coloca-
se na internet e divulga-se. Mas depois até que ponto o encarregado de educação vai pegar naquele 
documento e vai ler com atenção e se vai reconhecer nele. É evidente que nesta fase do 
questionário que também se lançou há ali uma opinião que vamos tendo em consideração mas 
depois o projecto educativo baseia-se muito na problemática da maior parte das pessoas que têm 
filhos e nas dificuldades na educação. O projecto educativo vai muito para essa área e as pessoas 
ao lê-lo e reconhecerem-se nele, isso é fundamental. Chegar a esse ponto também não é fácil, há 
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aqui um assumir, lá está o que eu dizia à bocadinho, há aqui um assumir de vontades que depois é 
difícil de operacionalizar e isto foi difícil aqui, já estive noutro agrupamento era difícil no outro 
também, no fundo é aquela luta para que estes documentos estruturantes, no fundo, não se 
transformem num documento de gaveta, porque ele tem a tendência natural de se transformar num 
documento de gaveta, é preciso uma luta de facto para que ele não caia nessa situação.” 
 
E este processo, por exemplo, de pegar, ou ter como base três projectos educativos de três 
agrupamentos que existiam individualmente e agora tentar conciliar num único projecto educativo 
de todas estas dinâmicas diferentes, considera que foi fácil, que foi difícil fazer este trabalho? 
 
“É assim, não foi um processo muito difícil. Aliás, foi o mais fácil. Inicialmente era aquilo 
que o Director propunha, quando inicialmente começamos há três anos existiam ambições 
diferentes, quando se vai a ver entre o projecto, o projecto do agrupamento maior e o outro havia 
algumas características idênticas e depois a outra parte que vinha do agrupamento mais pequenino. 
A problemática do projecto educativo já se centrava muito na área desta relação comunitária: 
família e a escola, e essa dificuldade que é essa relação, não é? Tanto um como o outro já andavam 
um bocadinho em torno, embora de um modo desorganizado, portanto, não estava uma ideia bem 
estruturada da dificuldade que havia mas andava muito nessa temática. E nessa parte, e nessa na 
altura não foi difícil de facto difícil consegui-lo e nós temos ainda hoje aí, mais uma prova de que a 
temática a temática vai de encontro à entrega das pessoas, nós temos aí neste momento um grupo, 
um clube, um clube não, um projecto na área, na área, na área da, da, digamos do apoio à família 
e ao aluno e à adesão que ele está a ter, portanto de repente, eu acho que nem o próprio grupo 
quando pensou nesse projecto achava que ia ter uma adesão a essa formação, digamos que é um 
espaço de formação, reflexão em torno da dificuldade que é educar e da dificuldade que é ter filhos 
naquela facha etária dos dez, onze, doze, treze anos e de repente está aqui a cair, estamos a ter 
aqui um interesse enorme nesse projecto, de repente levanta, as pessoas, afinal parece que foi na 
mouche, de repente já não há capacidade de resposta, o que vai ter de se pensar em novos 
momentos porque os momentos que se tinham pensado de repente esgotaram, e inclusive, começa 
a cair, começa a cair, começamos a ter aí pedidos no sentido de uma iniciativa do género para o 
nível etário mais baixo, ao nível do primeiro ciclo e até ao nível do pré-escolar, mas mais ao nível até 
do primeiro ciclo. Óptimo, isto é a prova que o projecto educativo está a tocar num ponto que de 
facto é sensível aqui em termos de comunidade e esta área de [Freguesia de implantação da escola 
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sede], portanto, é evidente que nós em termos daquilo que é o segundo e o terceiro ciclo, a área de 
[Freguesia de implantação da escola sede], é uma área, uma área bastante deprimida, aliás as 
dificuldades do segundo e terceiro ciclo são, nós veremos mais à frente, mas começam a fazer-se 
sentir porque cada vez mais o agrupamento fica confinado à área de [Freguesia de implantação da 
escola sede] em termos de segundo e terceiro ciclo, e à medida que isso vai acontecendo nós 
ficamos a notar que as dificuldades estão a reflectir-se em termos de, daquilo que são os nossos 
indicadores de sucesso e de insucesso. São três anos só, mas vamos tendo aquela percepção de 
que alunos que provinham de outros agrupamentos aqui à volta que entretanto começam a ir para 
os agrupamentos, deixam de vir para cá por que não temos instalações para tanto e começamos a 
ficar só com os alunos de [Freguesia de implantação da escola sede] e começamos a ver aquilo que 
já se sabia, que a área de [Freguesia de implantação da escola sede] é uma área deprimida, com 
muitos problemas, em termos sociais com muitos, muitos problemas, começamos a ter essa 
percepção em termos agora realmente, em quantos tivemos duas turmas que vinham, que 
pertenciam a outro agrupamento mais uma turma que quase que vinha do outro agrupamento 
ficamos mesmo só com a nossa população o que de facto infelizmente é esse, e começamos a ver 
que essa, e lá está mais uma vez, essa divulgação e essa comunicação, a importância que ela tem 
de facto de termos aqui unidade curiosa em torno daquele momento de formação, reflexão que 
interessa, e interessa-lhes porque de facto está a tocar naquele ponto que é a grande dificuldade 
em termos aqui do agrupamento, que é a grande dificuldades em termos sociais aqui do 
agrupamento. Eu já não falo da situação de desemprego que é tremenda, por exemplo nós temos 
setenta, quase oitenta por cento dos alunos subsidiados e não é por acaso, não é? Mas depois a 
isto juntam-se problemas de álcool, problemas de drogas, problemas em termos sociais, muitos 
problemas. Eu, por exemplo, quando vi esse interesse por esse espaço fiquei satisfeito porque o 
projecto educativo anda um bocadinho em torno dessa problemática e por outro lado estou a ver 
aqui um ponto que se pode agarrar para de facto a comunidade se unir à escola e esperemos que 
funcione, eu tenho essa esperança.” 
 
Passando agora à dinâmica da organização interna do agrupamento, há pouco falou que uma das 
dificuldades que tinha sentido era as dificuldades de comunicação entre as escolas. Considera que 
estas dificuldades de comunicação se encontram entre as escolas agrupadas e a escola sede, entre 
as escolas agrupadas entre si, como é que as caracteriza? 
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“É mais entre a escola sede e as escolas agrupadas, há essa dificuldade a dois níveis, entre 
a sede e as escolas agrupadas, é evidente que hoje em termos de novas tecnologias, conseguimos 
de facto suavizar essa dificuldade, mas depois também há outra dificuldade, é assim, é o grupo que 
está disperso, nós muitas das vezes precisávamos do grupo próximo para se poder lançar a 
discussão, para se poder reflectir e temos o grupo muito disperso e quando chamamos, é evidente 
que muitas das vezes nós temos que ir para aquela situação, não do momento obrigatório de 
reflexão, mas para momentos de, alguns deles até de formação interna, não naquele situação, de 
obrigatória, e o que é que a gente vê? É essa dificuldade, essa dispersão que depois em termos de 
momentos é muito difícil de, …, uma zona raramente tem horários compatíveis com outra zona, e 
depois conciliar tudo isso é muito difícil, quer em termos de dinâmica interna, quer em termos de 
funcionamento de alguns órgãos. Eu, por exemplo, tenho os oitenta professores do primeiro ciclo 
dispersos por uma área geográfica muito grande, faziam-me falta aqui muito mais próximo, a 
qualquer altura eu para poder reunir com eles, e tê-los cá com disponibilidade mental, que também 
faz falta, não é fácil e é isso que nos falta muita das vezes, falta nos professores quando eles vêm 
depois de todos os problemas e depois de estarem longe, de terem que vir, saírem à pressa, ou 
seja, para nós conseguirmos, por exemplo, entre as seis e meia e as nove horas termos uma 
reunião, é tremendo, o stress que essa situação coloca nos professores, esse stress depois é mau 
para o trabalho que a gente precisa fazer, para estar num ambiente claro, reflectir, reflectir e 
partilhar e depois não é fácil, não é fácil e tem tudo a ver, tem muito a ver com, é a dispersão e 
com o facto dos professores, de facto a maior parte deles residirem de facto muito longe da sua 
área de trabalho. Isto coloca um stress que depois condiciona e de que maneira.       
 
Já agora, focando um ponto que falou no início da entrevista relativamente às dificuldades que no 
primeiro ano encontrou no funcionamento do agrupamento, consegue concretizar algumas dessas 
dificuldades? Na sua opinião em que se fundamentam essas dificuldades que existiram no início, 
aquando da adesão a este projecto? 
 
“Tinha muito a ver e estava centrado essencialmente com o facto de que eram grupos mais 
pequenos e aqui formou-se um mega agrupamento. Havia um agrupamento horizontal, era 
relativamente pequeno mas que funcionava bem, e esse foi o problema. O agrupamento está a 
funcionar bem, temos uma boa relação com a nossa comunidade, bolas e agora desfazem-nos isto 
tudo porquê? Isso foi uma coisa muito difícil de ultrapassar, muitas vezes diziam: se nós 
 165 
 
estivéssemos a funcionar mal, eles avaliaram-nos e tivemos bons desempenhos, então e agora? É 
só porque temos de formar um agrupamento grande e este pura e simplesmente tem que acabar, 
estavam a funcionar com a sua identidade e numa área bem definida, portanto, eles vieram para 
cá, sentiram-se deslocados, aquela zona de [área de influência do agrupamento horizontal extinto] 
tinha ali um agrupamento que já não era tão pequeno como isso, horizontal, é certo que só tinha 
pré-escolar e primeiro ciclo, mas numa área em que toda a gente se identificava ali. Ao virem para 
cá houve esse, sentiram-se fora de contexto. O outro agrupamento, as escolas que vieram da [EB 
2,3 vizinha], chegam aqui, o que é que acontece? Já tinham vindo de outro agrupamento dois anos 
antes, ou seja, sentiram-se aquela, a gente anda aqui de um lado e depois vai para o outro e afinal 
em que é que ficamos, não é? E esse ano, praticamente, foi para digerir essa situação, foi 
praticamente para digerir, mas o que é que querem de nós? Era um bocado isso, o que é que 
querem de nós? Pronto. Esperemos que neste momento aqui, agora que isto …, eu penso que 
agora, e este é já o terceiro ano de trabalho conjunto, que, …, e o ano passado já se sentiu muito, 
foi pena, foi um grupo de professores muito grande, com a mobilidade, que sai, porque o ano 
passado já se sentiu, sentiu-se essa pacificação e já se sentiu de facto a comunidade mais unida 
em torno desse projecto. É evidente que temos aqui um mega agrupamento, é um mega 
agrupamento, e eu também vim, eu vim desse grupo que em dois anos, no espaço de mais ou 
menos três, quatro anos saltou de um agrupamento, e do outro para este, não é? E também andei 
por dentro, ou seja, também me senti revoltado. Também fiz parte de um agrupamento horizontal e 
estávamos com uma boa dinâmica, estávamos, nós e a comunidade tínhamos uma boa dinâmica e 
depois, porque o poder decidiu, está decidido e vamos lá, e então lá fomos nós. Claro que 
passamos o primeiro ano, mais ou menos o primeiro ano, naquela, naquela, com aquela revolta 
toda, pronto, e depois claro, é o normal, o normal é a gente a seguir a um acidente levanta-se e 
pronto. No fundo é isso que tem acontecido, agora esperemos que finalmente, isto acalme neste 
aspecto e agora que começamos a caminhar, que consigamos caminhar sem que venham outra 
vez a desfazer isto tudo, não é?” 
 
Como é que considera que ficaram as escolas do primeiro ciclo com a constituição destes 
agrupamentos, considerando a dinâmica anterior e agora perante a nova dinâmica deste 
agrupamento vertical? Qual é a sua opinião? 
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“É assim, eu acho que o isolamento faz-se sempre sentir, quando o professor parte, parte 
para a sua escola isolada que fica a doze, treze quilómetros, não é? Agora, o trabalho que nós 
estamos a tentar de facto é que, que o grupo tenha uma actuação mais ou menos comum, que não 
haja, e isso penso que está a ser conseguido, que não haja aquela escola do primeiro ciclo a actuar 
de uma forma a vários níveis, e que a outra ao lado actue numa forma diferente, não, aí nesse 
aspecto em termos de funcionamento, em termos daquilo que é a mensagem que passamos para a 
comunidade, aí, aí temos, penso que estamos a conseguir uma voz só porque também me deparei, 
por exemplo, este ano com colegas que chegam vindos de outros lados, alguma surpresa deles, ao 
por um lado sentirem, o sentirem que estávamos, ou seja, que nós que estamos aqui na sede que 
estamos a mexer muito com eles lá na escolinha deles. Estavam habituados a um trabalho mais 
isolado, portanto, e nesse aspecto de trabalho isolado, em termos do pré-escolar aqui e o primeiro 
ciclo, porque o segundo e terceiro ciclo, essa, essa, nessa parte têm a vida muito facilitada, não é? 
A nossa tentativa é de facto que o professor, seja a escola que for, não se sinta isolado, tanto no 
apoio que necessita, quer nas decisões que tem que tomar. Ou seja, o que pretendemos é que a 
estrutura por trás lhe responda em todas as situações, e aquela situação de isolamento que 
perdurou durante anos em termos do primeiro ciclo e pré-escolar que de uma vez por todos comece 
a ser resolvida de forma que mesmo estando isolado a doze, treze, catorze quilómetros, no fundo 
não se sinta isolado e tenha aqui aquele contacto permanente connosco, não se sinta isolado em 
acção nenhuma que tenha de efectuar. Esse tem sido um esforço, não é? Pronto, e de certeza que 
a esse nível vai melhorar de certeza com os centros educativos. Sinceramente eu tenho uma 
esperança muito grande nos centros educativos, e esperemos que eles de facto venham confirmar 
essa esperança, porque ainda temos este isolamento que não é benéfico para ninguém, por muito 
que nós tentemos estar unidos nas decisões, na comunicação, na … Em tudo aquilo que é o nosso 
trabalho e a relação com a comunidade, há sempre aquele factor de, de durante um dia inteiro 
estar e alguma coisa que necessita estar a doze, treze, catorze quilómetros e outros estão aqui mais 
próximos. Mas os centros educativos, de trinta e tal estabelecimentos passaremos para meia dúzia 
de centros educativos e aí eu penso que será um passo muito grande.” 
 
Só para terminarmos, tem alguma opinião sobre o papel da direcção regional e a sua relação com o 
agrupamento ao longo destes anos? Tem acompanhado o trabalho desenvolvido aqui no 
agrupamento? 
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“Temos a direcção regional e temos outra estrutura, é o CAE, não é?”  
 
Sim 
 
“Bom, é assim, actualmente eu começo a ver o papel, principalmente, do CAE, as 
direcções regionais, as direcções regionais, pronto, mas os CAE´s começam a ficar vazios de, de, 
de, vazios, em termos de, deixam de fazer sentido na forma que estamos, que neste momento 
funcionamos, eu pronto, é assim, a entrevista está a ser gravada, mas não há problema nenhum 
em eu ser sincero, não é? Porque é assim, eu acho que eles, entre CAE e DREN, a DREN a partir do 
momento que aparecem os executivos e os agrupamentos nesta modalidade, o CAE deixa de fazer 
grande sentido, não faz muito falta porque a DREN resolve o problema, ou seja, nós quase que não 
precisávamos colocar porque, digamos, dentro da autonomia que o agrupamento já conseguiu, por 
trás basta-nos a DREN, o CAE já não faz muito sentido. Pronto, é evidente que isto houve, também 
houve, foi um percurso que se fez e há uns anos atrás fazia-nos falta, o CAE fazia-nos falta, fazia. 
Hoje noto que em termos de estruturas é aquela que começa a ficar a mais de acordo com a 
maneira como o agrupamento funciona, a maneira como nos organizamos, a autonomia que se foi 
conquistando, que para a maior parte dos problemas que não conseguimos resolver já nem 
precisamos muito do CAE, já são problemas a um nível mais elevado das direcções regionais.” 
 
Ao nível de apoio, a dúvidas e a questões? 
 
“Normalmente recorre-se para a DREN, depois para as outras questões ainda há algum 
recurso ao CAE, em questões mais pequenas, mas são questões que quase que nós, se não 
tivéssemos resposta de lá também resolvíamos, não é?” 
 
Ok, vou desligar então. 
 
“Sim, sim.”            
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Entrevista 2 – Director 
 
Vamos então começar com o contexto histórico do agrupamento. O que eu perguntava em primeiro 
lugar era: como é que caracteriza o processo de constituição deste agrupamento escolar? 
 
“Ora bem, este agrupamento foi constituído no ano lectivo 2007/2008 e como podemos 
imaginar teve alguns constrangimentos. Isto porquê? Porque era um agrupamento que englobou um 
agrupamento horizontal na íntegra e parte de dois agrupamentos horizontais. Portanto, tínhamos 
além da escola sede, onde funciona a sede do agrupamento, que teve o seu início no ano lectivo 
anterior só como escola EB 2,3, e no ano seguinte agrupou, em 2007/2008, com a proveniência 
de docentes, de alunos, de pessoal não docente de três agrupamentos diferentes. Portanto três 
realidades muito diferentes e foi um bocado difícil, no início, tentar aglutinar toda essa gente.” 
 
Que razões considera poderem justificar alguma resistência dos actores perante a nova constituição 
deste novo agrupamento vertical? 
 
“É assim, temos uma primeira resistência em relação aos docentes. Há aqui docentes que 
no espaço de cinco, seis, sete anos, à custa das alterações quer de reorganização da rede aqui no 
concelho, quer outras definidas em termos de rede pelo ministério, tiveram três agrupamentos 
diferentes. Portanto, no espaço de cinco, seis, sete anos, mudar de agrupamento três vezes é um 
constrangimento muito forte e que causa muitas resistências, portanto, dos colegas. Os próprios 
pais, também no início, tiveram alguma resistência, nomeadamente pelo cariz geográfico que um 
dos agrupamentos verticais tinha mais proximidade e mais afinidade com outras áreas geográficas, 
eles agora estão mais distantes da sede do agrupamento e tudo isso causa muita resistência.” 
 
E já agora, que estratégias foram desenvolvidas para promover a união em torno de um projecto? 
 
“Pronto, a primeira estratégia e que penso que foi a melhor e que foi um pequeno 
pormenor, foi o nome escolhido para este agrupamento. Portanto, ao estar a escolher o nome de 
um homem das artes que abrangesse todo o concelho mas abrangesse toda a área, ou a área 
principal que se juntou aqui à sede de agrupamento, penso que foi um factor de união do 
agrupamento. E um factor de união foi não desaproveitar as práticas que cada um tinha no seu 
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agrupamento, a maneira de trabalhar, a orgânica, e não desaproveitá-las, não dizer que não 
serviam mas pura e simplesmente tentar compacta-las, fazer uma estratégia comum. Penso que no 
primeiro ano tivemos dificuldades mas no segundo ano já estava perfeitamente ultrapassada.” 
 
Já agora, dando atenção a outro tópico de discussão, a coordenação, considera que as escolas 
agrupadas se sentem parte integrante deste agrupamento? 
  
“… Pronto, é assim pela minha experiência, eu estive no início do 115 (Nota: Decreto-Lei nº 
115-A/98) noutros agrupamentos, mas não em funções de direcção, é um processo que se tem 
desenvolvido muito consideravelmente e neste momento posso dizer que aqui no nosso 
agrupamento todas as escolas e jardins se sentem como parte integrante de todo o agrupamento. É 
claro que umas evoluíram nesse sentido mais rapidamente, outras tiveram mais dificuldades, até 
porque isso depende muito da própria comunidade educativa da zona e também muito de quem 
está a coordenar a própria escola, no sentido de fazê-la parte integrante do agrupamento.”   
 
Pegando nesse aspecto da coordenação da própria escola, considera que os docentes se sentem 
representados pelo seu coordenador de estabelecimento? 
 
“Sim, sim, sim, na maioria dos casos, …, a cem por cento. Penso que o 75 (Nota: Decreto-
Lei n.º 75/2008) abriu novas funções aos coordenadores de estabelecimento e eu próprio tento 
responsabilizá-los cada vez mais e como eu costumo dizer, são o meu braço direito nas escolas, é 
através deles que eu sei tudo o que se passa nas escolas, é através deles que faço as 
comunicações e eles têm que comunicar aos colegas, têm que dar as informações todas. Temos o 
pequeno pormenor, por exemplo, relativamente às faltas, é um pequeno pormenor mas o 
coordenador de estabelecimento é o responsável pela comunicação imediata, logo que um docente 
esteja a faltar, a responsabilidade depois da entrega dos comprovativos é do docente, como 
qualquer serviço, qualquer organização. Portanto, os coordenadores neste momento têm uma 
responsabilidade acrescida e é por isso que nós temos que ter muito cuidado com quem 
escolhemos para a coordenação, porque nem qualquer um serve, tem que articular entre a parte 
pedagógica e administrativa da direcção com os colegas que estão na escola, além que eles 
também terão que articular com o respectivo grupo de departamento do primeiro ciclo e pré-
escolar, neste caso.”           
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Podemos avançar agora para outra questão. Como caracteriza o contributo dado pelas escolas 
agrupadas para a elaboração do projecto educativo, plano anual de actividades ou regulamento 
interno do agrupamento? 
  
“Ora bem, na elaboração há uma tendência que se vai diluindo com os anos, que se está a 
ultrapassar na elaboração dos documentos estruturantes. De início, por norma, era só um grupo de 
trabalho que o fazia, não tinham acesso muitas das escolas e muita da comunidade educativa. Com 
o decorrer dos anos tem-se notado, embora com alguma resistência, que as escolas já partilham, 
nomeadamente no plano anual de actividades, participam e muito, porque as actividades são 
discutidas mediante as orientações e as linhas orientadoras do projecto educativo, são discutidas 
em conselho de docentes, são discutidas na própria escola e além disso cada uma das escolas não 
tem o seu projecto de actividades independentes mas tem o seu plano de actividades, que faz parte 
do plano anual de actividades do agrupamento. Portanto, determinadas actividades que se 
enquadram e que vão direccionadas ao proposto no projecto educativo e que cada escola no início 
do ano orienta tendo em conta a sua comunidade, porque há aquele tipo de actividades que podem-
se enquadrar numa determinada zona, já que o nosso agrupamento é muito grande, e que não se 
enquadra noutra, mas que são no conjunto, estão direccionadas para o projecto educativo e isso é 
que nos interessa aqui.” 
 
Que considerações tece sobre a opinião das escolas agrupadas sobre a distribuição e 
disponibilidade de recursos? 
 
“É assim, no global há sempre dificuldades e enquanto neste agrupamento não estiverem 
construídos centros escolares vamos ter sempre constrangimentos relativamente aos recursos. É 
preciso pensar que temos vinte e uma escolas do primeiro ciclo, temos catorze jardins, isto em 
termos de recursos, dentro das possibilidades e dentro das nossas limitações orçamentais, como eu 
costumo dizer, ninguém fica sem nada. Agora, não dá para ir mais longe, às vezes em determinada 
actividade, mas dentro do possível é racionalizado e as verbas são razoavelmente bem 
distribuídas.” 
 
A que se devem as dificuldades de comunicação entre as escolas do agrupamento? 
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“É assim, neste momento eu posso dizer que as dificuldades de comunicação estão a ficar 
esbatidas porque através do moodle e da internet muitos dos constrangimentos em termos de 
comunicação se têm diluído nestes últimos dois anos. É claro que a distância é sempre um 
constrangimento, como eu disse anteriormente, com a construção do centro escolar será muito 
mais fácil a comunicação até porque as escolas estão muito mais agrupadas.” 
 
Uma próxima questão. Que considerações tece sobre o trabalho que poderá ser desenvolvido pela 
comissão de articulação entre ciclos? 
 
“Pronto, a articulação tem vindo também no sentido, aliás como tudo neste agrupamento, 
tem vindo no sentido de evoluir. Há todo um trabalho que já foi feito ao nível de articulação do pré-
escolar e primeiro ciclo e ao nível do segundo ciclo. Neste momento está a faltar alguma ligação 
entre os grupos, isto é, vou dar um pequeno exemplo: entre o grupo do quarto ano e o grupo do 
quinto ano, certo falta algum trabalho, nomeadamente um trabalho muito simples que a ficha 
diagnóstica que tem de ser elaborada em conjunto, que é uma coisa que é muito importante. 
Apesar de nós aqui neste agrupamento temos o problema que nem todos os alunos do primeiro 
ciclo vêm para a escola sede, portanto, vão para outro, nomeadamente, há uma grande zona que 
vai para uma instituição, portanto, particular, o externato e que nós também estamos neste 
momento a tentar articular com eles, nomeadamente quarto ano, quinto ano. Penso que aqui os 
professores das actividades de enriquecimento curricular também terão um papel fundamental, 
nomeadamente no ensino de inglês mas também na actividade física e no próprio ensino da 
música, papel fundamental para que esta articulação seja efectiva e não seja muitas vezes só de 
papel e só de boca, que seja efectiva. Mas já fazemos várias coisas, penso que aquelas reuniões 
que se fazem no nício de ano em que o professor do primeiro ciclo vai ao conselho de turma do 
quinto ano, em que entrega processos, diz logo quais são os casos que são necessários apoio numa 
área e noutra, penso que esse papel de articulação é muito fundamental, para a seguir o conselho 
de turma ter conhecimento dos alunos que lhe caem nas mãos.”            
 
Uma próxima questão. Como caracteriza o papel do CAE/Equipa de Apoio às Escolas, direcção 
regional perante o agrupamento? 
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“Perfeitamente normal, desde o início que estou aqui não tenho nada a considerar. Penso 
que tem dado o apoio normal, eu sei que por vezes nós queremos as respostas, como toda a gente, 
queremos as respostas de imediato mas não ficam respostas por dar. Apoiam-nos dentro das 
possibilidades e eu sei que neste momento a equipa de apoio às escolas está desfalcada em termos 
de recursos humanos mas mesmo assim tem uma relação connosco muito boa desde o primeiro 
momento.” 
 
E agora uma questão específica para o cargo que desempenha. Quais são as principais dificuldades 
ou constrangimentos, se preferir, que sente na gestão do agrupamento? 
 
“Ahh. Ora bem, essa é uma pergunta que dava para o resto do dia. É assim, …, eu fui algo 
crítico com o 75 [Decreto-Lei n.º 75/2008] nomeadamente neste aspecto, pronto, é para o tipo de 
formação que os directores, e os adjuntos e subdirectores têm, temos muitas dificuldades neste 
momento em conseguir dar conta, dar resposta cabal a todas as situações. E penso que o 75 (Nota: 
Decreto-Lei n.º 75/2008), embora inicialmente se falasse nisso, haveríamos de ter dissociado 
desde o início a parte administrativa da parte pedagógica. Para nós docentes, a parte pedagógica 
actualizamos com as nossas acções de formação, com que vamos evoluindo, com aquilo que 
vamos aprendendo, com a própria experiência de vida conseguimos dar conta, do recado. Mas em 
relação à parte administrativa, com a evolução que temos tido em termos de legislação nos últimos 
anos, quer relativamente ao recursos humanos e temos aí novo estatuto da carreira docente, temos 
o novo código de trabalho, novos procedimentos em relação à avaliação quer do pessoal docente 
quer do pessoal não docente, em termos administrativos isto implica muita actualização, muitos 
meios, muita formação, tudo isso. É que nós, neste momento, directores, subdirectores e adjuntos, 
não temos acesso ainda a formação específica em determinadas áreas e é isso um dos maiores 
constrangimentos que estou a sentir neste momento.” 
 
Passando agora para outro tópico, a relação com o meio exterior. Como caracteriza a relação dos 
pais e encarregados de educação perante o agrupamento? 
 
“A relação é perfeitamente normal. Nós temos dois ou três tipos de pais. Temos aqueles 
pais que acompanham o percurso escolar dos alunos, são pais exigentes e que nós gostamos desse 
tipo de pais, pais exigentes com a escola, pais exigentes com a organização da escola, com os 
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docentes, com o pessoal não docente, que estão sempre preocupados e em cima do 
acontecimento, conhecem os documentos estruturantes do agrupamento, conhecem tudo. Pronto, 
são aqueles pais que realmente acompanham o percurso escolar dos filhos e notamos isso nos 
alunos, aqueles que tem suporte familiar por trás, o que é meio caminho andado para o sucesso 
académico. Mas também temos aquele grupo de pais em que temos que actuar mais, aqueles pais 
que esquecem um bocado e certo talvez porque a escola para eles também não lhes disse nada, 
não traz grandes referências e também incutem esse espírito nos próprios filhos e esses pais dão-
nos alguns problemas porque são pais exigentes também, mas exigentes no sentido de que querem 
tudo e mais alguma coisa, portanto, a escola é que tem que resolver os problemas dos filhos e 
deles. No global, e até à data de hoje, posso considerar que a relação com os pais é positiva, sou o 
primeiro a fomentar a criação de associações de pais e encarregados de educação, como, por 
exemplo nesta escola, fui eu que incentivei a criação da associação. Temos boas relações, quer 
institucionais quer pessoais. É claro, há sempre aquele pormenor ou outro nas relações com os 
pais, mas até hoje é uma relação perfeitamente normal.” 
 
E uma última questão para terminarmos, ainda em relação com o meio exterior. Como caracteriza 
o papel do poder autárquico, por exemplo, presidentes de junta ou autarquia, perante o 
agrupamento de escolas? 
 
“Pronto, neste momento e cada vez mais, até pela delegação de competências que a 
autarquia no global vai ter, nomeadamente com a responsabilidade das escolas básicas, segundo e 
terceiro ciclo e também com o primeiro ciclo que já tem, mas nomeadamente em termos dos 
recursos humanos, pessoal não docente, a relação tem que ser cada vez mais estreita e trabalhar 
em comum. Com a autarquia a relação tem sido excelente nomeadamente a autarquia já tem o 
desenvolvimento das actividades de enriquecimento curricular, as actividades da componente de 
apoio à família, é tudo feito em protocolos com a autarquia, também colaboram nos transportes e 
transportes pontuais quer aqui da escola sede quer de outras escolas e jardins. Além disso, as 
juntas de freguesia têm um poder e têm um papel muito fundamental. São as juntas de freguesia 
que por normas são responsáveis pelos serviços de almoços nas escolas de primeiro ciclo, até 
pelos prolongamentos dos horários, também em protocolos delegados da câmara municipal. E 
temos que ter aqui também uma ligação também muito estreita, tem sido, pronto a nível aqui do 
agrupamento tem sido excelente, salvo umas situações pontuais, mas tem sido excelente. Aliás 
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fazemos reuniões, no mínimo duas reuniões por ano, onde faço uma reunião com os presidentes de 
junta, até para dar conta da evolução do agrupamento e eles me darem conta e falarem das 
dificuldades que têm, em termos de transportes, alimentações e isso. Pronto, no global as relações 
com a autarquia são excelentes.” 
 
Ok, só se quiser fazer mais algum comentário. 
 
“Não, gostei muito.”           
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Entrevista 3 – Coordenadora do Pré-escolar 
 
Ora, começaria por uma pequena intervenção relativa ao contexto histórico do agrupamento. A 
primeira pergunta que lhe faria era: como caracteriza o processo de constituição do agrupamento 
escolar, relativamente à situação anterior a este agrupamento e à situação agora? Como foi essa 
transição? 
 
“Bom, foi assim, eu acho que isso teve a ver com alguma reestruturação que eles quiseram 
fazer ao nível dos agrupamentos, julgo eu. O nosso, por exemplo, era horizontal, e nós tivemos que 
vir para aqui para um sítio que nós não queríamos mesmo, e nós tivemos que vir para aqui porque 
não tínhamos uma escola que nos sediasse, portanto tínhamos que ter uma escola com uma EB, e 
na zona de [área de influência do agrupamento horizontal extinto] não há nenhuma, o que há é o 
externato e esse foi o impedimento que na altura nos puseram para não constituir um agrupamento 
vertical lá. E então como houve esta necessidade de reestruturação aqui também com os outros 
que havia aqui em [sede de concelho], fizeram esta junção assim.” 
 
E como acha que os actores, por exemplo, os actores pertencentes ao agrupamento horizontal que 
antes existia e agora se viram obrigados, entre aspas, a juntarem-se a este agrupamento, como é 
que acha que eles encararam no início essa… 
 
“No início foi muito mau, foi muito mau, quer dizer, não é o facto de, de ser um 
agrupamento vertical, não é aí que está o mal, porque nós achamos que há vantagens em que 
vários ciclos estejam em convivência e que haja troca de opiniões e de diferentes saber estar, eu 
acho que isso é benéfico, a mim nunca meteu confusão nenhuma, por exemplo, eu sou educadora, 
não é? Eu nunca tive complexo nenhum em conviver com o primeiro ciclo, mesmo  para as crianças 
eu acho que isso é benéfico, que ajuda a que haja uma transição de um ciclo para o outro muito 
mais fácil, aí não vejo problema. Eu falo, por exemplo, do nosso agrupamento, a questão aqui é 
mais uma questão política, era mais uma questão de nós sendo daquela zona acharmos que 
tínhamos direito a ter uma EB lá e poder construir lá um agrupamento vertical. A questão não se 
põe da dificuldade de articularmos entre ciclos, não é por aí. O problema era mais por, eu estou a 
falar-lhe mas não sei se conhece a polémica, conhece?” 
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Não, não. 
 
“Pronto, pretende-se em [área de influência do agrupamento horizontal extinto] que se 
constitua ou reconstitua um concelho, eu não sei se isto irá por aí, essa também foi uma forma de 
nos subtrair algum, entre aspas, poder, porque quanto mais coisas subtraírem, está a entender não 
é? Menos forças, entre aspas, teremos, não é? E depois há uma coisa que eu acho que está mal, 
por exemplo, nós temos um projecto educativo, os jardins e as escolas do primeiro ciclo de lá, têm 
um projecto educativo que vai ser seguido aqui por todos os alunos e os nossos alunos de lá não 
vão seguir esse projecto educativo, eles têm um projecto educativo que dura no pré-escolar e no 
primeiro ciclo e a partir do segundo ciclo eles vão seguir outro, porque o externato terá o seu. Em 
termos de continuidade não há. O problema que eu vejo aqui é a dimensão que o agrupamento 
acabou por ter, em termos geográficos acho que isto que é um agrupamento enorme e que depois 
dificulta a gestão do mesmo. Acho que isto é fácil de entender, por exemplo, em termos de 
fazermos actividades de conjunto, porque há muitos agrupamentos que fazem actividades de 
conjunto que envolvam os ciclos todos, uma ou duas actividades por ano, aqui é impensável fazer 
isso, não é? Em termos logísticos é muito complicado juntarem-se, são vinte salas de jardins-de-
infância, são do primeiro ciclo oitenta professores de primeiro ciclo, mais esta aqui. É muito 
complicado. Agora em termos de articulação, em termos pedagógicos, digamos assim, eu acho que 
é benéfico. Os verticais em relação aos horizontais.” 
 
Já discutimos então algumas das razões que puderam justificar alguma resistência dos actores 
relativamente à constituição do agrupamento. 
 
“Já lhe respondi. Ahh.” 
 
Exactamente. Que estratégias é que acha que foram desenvolvidas de modo a que essa resistência 
fosse ultrapassada? De modo a aglutinar em torno de um projecto comum. 
 
“É assim, a partir da altura que nos foram dados os factos como confirmados e que temos 
que conviver com esta realidade, eu acho que toda a gente acabou por abraçar o projecto que nos 
foi proposto, não é? Embora, como é que eu lhe vou dizer? Nós que somos daquela parte dali temos 
sempre a esperança que um dia nos construam por lá uma EB e que nós nos possamos aí 
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organizar de outra forma. Mas eu acho que, por exemplo, em termos da gestão, pessoalmente não 
tenho razão de queixa, acho que tenta que tudo corra bem e facilitar as coisas, mas é como eu lhe 
digo, a dificuldade maior que eu vejo é de facto a dimensão do agrupamento. E isso dificulta muita 
coisa.” 
 
Acha que as dificuldades de comunicação que existem se devem somente às dimensões do 
agrupamento ou poderá haver outros factores que possam confluir para estas dificuldades de 
comunicação, por exemplo… 
 
“Gestão?” 
 
Escola sede e escolas agrupadas. Acha que todas as escolas agrupadas, por exemplo, têm a 
mesma voz no que diz respeito à participação nos documentos estruturantes, como o projecto 
educativo, o plano anual de actividades ou o regulamento interno? 
 
“Eu acho que isso podia ser feito de outra forma, é assim, eu não sei se estou, se, ai valha-
me Deus.” 
 
Podemos passar para outra pergunta. 
 
“Pronto, é assim, aqui existem grupos, formam-se grupos para depois desenvolverem esses 
documentos, mas depois na prática o trabalho de grupo acaba por não ser muito valorizado, 
percebe? E aquilo que uma ou outra pessoa pensam acaba por…” 
 
E falando especificamente, relativamente por exemplo ao cargo que desempenha. Quais são as 
principais dificuldades ou constrangimentos que sente na gestão do seu cargo? 
 
“No meu caso, o grupo é grande, somos vinte e uma educadoras e em termos de se 
desenvolver um trabalho é muito complicado. Essa é a maior dificuldade que eu sinto, sendo um 
grupo grande. Acho que só por aí.” 
 
A renovação do quadro docente, por exemplo. 
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“Não, é estável.” 
 
Estável? 
 
“É. É estável, porque só houve mudança de uma, duas educadoras é que saíram e 
entraram outras. O corpo já é idoso. Ahh.” 
 
Já agora uma outra questão. Como é que caracteriza a relação dos pais e encarregados de 
educação perante o agrupamento? Uma vez que conhece a realidade do agrupamento horizontal 
anterior, é possível fazer uma ponte relativamente ao envolvimento anterior e ao envolvimento 
actual? 
  
“É assim, é um bocado difícil nós termos assim muitas ideias em relação a isso, percebe? 
Primeiro porque eles envolvem-se muito pouco, não sei muito bem por culpa de quem será, só 
deles, se não será também nossa, mas acho que ainda é uma minoria que se envolve. Quando é 
um agrupamento horizontal e mais pequeno, como era o nosso, com certeza era mais fácil, aqui eu 
não sei muito quais são as dinâmicas que eles têm. Julgo que passará por uma reunião no início do 
ano, uma reunião geral, mas julgo que eles não se encontraram mais vezes durante o ano, a não 
ser reuniões gerais, eu acho que não se reúnem mais. Portanto, não me parece que seja assim 
uma coisa muito conseguida.” 
 
Já agora uma outra questão, voltando agora a um aspecto relativamente à coordenação, que 
considerações tece sobre a opinião das escolas agrupadas sobre a distribuição, disponibilidade de 
recursos? Do contacto que tem com as pessoas que coordena, há disponibilidade de recursos, há 
capacidade de fazer uma gestão equilibrada e de acordo com as necessidades? 
 
“Recursos em termos económicos, em termos de materiais …” 
 
E pedagógicos, por exemplo, ou materiais. Também podem ser os económicos, podemos abordar 
os que tiver interessada em falar. 
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“Em termos económicos, aquilo que, por exemplo, no meu grupo as colegas se queixam 
mais é da dificuldade que têm em adquirir certos materiais e depois os entraves que põem aqui na 
secretaria para a compra. Tem que se fazer uma requisição, é muito burocrático e por vezes nós 
temos verbas que nos são atribuídas mas que nos põem uns certos condicionalismos: que temos 
que comprar em determinadas lojas e é assim, como as escolas dos jardins estão dispersas, por 
vezes é difícil a gente vir onde nos pedem, que compremos e depois, não temos muita liberdade, 
digamos assim, porque isso também mexe com outra parte, porque nós não podemos fazer gestão 
dos dinheiros, não é? Há aqui uma grande dificuldade de gestão, muitas vezes acabamos por 
comprar coisas que até nem recebemos o dinheiro, porque dá mais trabalho a parte burocrática 
toda que se tem que percorrer, do que o que vamos receber, se for por muito pouco. Agora é 
assim, se forem compras grandes que por exemplo aqui haja, faz-se a requisição e leva-se daqui 
mas há outro tipo de materiais que nós necessitamos e que aqui não há. Portanto, é essa a 
dificuldade que sentimos. Em termos de recursos de materiais, estão ao dispor aqueles que o 
agrupamento tem na sede, são disponibilizados quando queremos. Normalmente, nós temos nas 
nossas escolas aqui o que é preciso.” 
 
Já agora mais uma questão. Considera que os docentes se sentem representados pelo seu 
coordenador de estabelecimento, ou pelo coordenador? 
 
“Isso aí agora a pergunta era melhor ser feita aos outros porque eu é que os represento, 
dentro do possível. Tento representá-los o melhor que posso e o melhor que sei, não é? Mas, com 
certeza eles é que dirão melhor se eu os represento bem ou não. Eu procuro, agora não sei.” 
 
Considera que as escolas agrupadas se sentem parte integrante deste agrupamento? 
 
“Eu acho que em muitas circunstâncias não notamos grandes diferenças entre o estar no 
agrupamento ou ter pertencido às antigas delegações escolares. Muito sinceramente não vejo… 
Naquelas que estão mais distantes, porque é assim, nós acabamos por não usufruir, digamos 
assim, daquilo que se preconiza. Isto porquê? Não temos transportes, repare, temos aqui a 
biblioteca não é? É um recurso que devia ser muito utilizado pelas escolas e pelos jardins que 
pertencem ao agrupamento. Temos logo a barreira dos transportes, não é? As verbas que temos 
são reduzidas, e também não dá para que arranjemos um autocarro para nos trazer cá, porque 
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tudo fica longe, não é? E os recursos acabam por não ser fruídos por todos, como deveriam, não 
é?” 
 
Ok, muito obrigado. 
 
“É só?” 
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Entrevista 4 – Coordenadora do Centro de Recursos 
 
Eu começaria com o contexto histórico do agrupamento. E a primeira pergunta que lhe faria era 
como caracteriza o processo de constituição deste agrupamento escolar? 
 
“É assim, todo este processo não está de acordo com aquilo que está no espírito da lei. A 
lei em si era boa, a lei da constituição dos agrupamentos, mas no fundo ela não surgiu à volta do 
projecto educativo comum mas surge antes da necessidade muitas vezes económica, política de 
juntar escolas. Isto é mais um ajuntamento do que um agrupamento. Quando nós viemos para este 
agrupamento foi exactamente assim, foi, disseram-nos acabem com esse, venham para aqui e mais 
nada. Isto não funciona como agrupamento, um agrupamento tem que ter uma ideia comum, as 
pessoas têm que estar todos dentro da mesma, da mesma vontade e do mesmo projecto e isso não 
há.” 
 
Já encontrei em muitos dos meus entrevistados essa noção, de resistência perante a criação deste 
agrupamento. Que razões considera que podem estar na ordem dessa resistência, como 
justificação a essa resistência? 
 
“É assim, no nosso caso nós tínhamos um agrupamento constituído, nós estávamos agora 
a começar a funcionar dentro daquilo que é realmente o espírito de um agrupamento. E quando nós 
começamos a ter fruto foi quando nos cortaram, e isso implica uma desmotivação total. As razões 
que eles invocam são meramente políticas e administrativas, para nós, embora depois as pessoas 
comecem a quebrar a resistência, não é? Porque tem mesmo que ser, sei lá, tem mesmo que se 
voltar para o agrupamento, e dizer estamos no projecto e vamos dar continuidade a este projecto, 
vamos abraçar este projecto. Portanto, eu acho que é assim, nós resistimos, mas acabamos depois 
por nos envolvermos da mesma forma no projecto porque tem mesmo que ser, pronto.” 
 
Mas considera que esse envolvimento em torno deste novo projecto foi fruto de alguma estratégia 
específica, de algum cansaço dos actores? 
 
“Eu acho que as pessoas já andam cansadas há muito, e depois é assim, qualquer coisa 
que seja imposta cria resistência, pronto. Eu acho que se as coisas tivessem surgido de uma forma 
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natural, da maneira como surgiu o primeiro agrupamento, naquele caso seria o de [nome de junta 
de freguesia, sede do agrupamento horizontal extinto], porque nós ainda não estávamos incluídas 
as escolas de [área de influência do agrupamento horizontal extinto], surgiu de uma forma natural, 
e aí as pessoas estavam implicadas no projecto, aqui não, aqui são coisas impostas. Quando as 
coisas são impostas é muito difícil a gente abraçar da mesma forma, com a mesma intensidade um 
determinado projecto e aqui foi imposto.” 
 
Que dinâmicas foram desenvolvidas nesse primeiro agrupamento que acha que na sua opinião 
possam ter tornado esse num agrupamento mais consensual em termos de um projecto comum do 
que este? 
 
“O original. Ora bem, eu não faço parte do primeiro agrupamento, o original, houve um 
conjunto de escolas em [área de influência do agrupamento horizontal extinto] que propusemos a 
criação de um agrupamento das escolas de [área de influência do agrupamento horizontal extinto], 
já havia um em [nome de junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal extinto], o projecto 
entrou dentro das instâncias onde era necessário entrar, mas depois na altura, eles mudaram o 
número de alunos, foi através de uma nova lei, o número de alunos para se formar um 
agrupamento passou a ser diferente e não nos deixaram fazer o agrupamento de escolas de [área 
de influência do agrupamento horizontal extinto], então incluíram-nos no agrupamento de [nome de 
junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal extinto]. Em princípio também criamos a nossa 
resistência, fomos para lá contrariados, protestamos muito, houve assim muitas costas voltadas. No 
entanto, depois passado algum tempo as pessoas começam a colaborar. E era um agrupamento 
horizontal, era um agrupamento numa área geográfica própria, tudo aquilo nos dizia respeito e por 
isso nós abraçamos depois a causa. E eu acho que parte da direcção do agrupamento, na altura 
conselho executivo, houve um jogo de cintura que foi muito bem feito. A presidente do conselho 
executivo soube dar a volta à situação e não entrou naquela de porque a lei disse que era e portanto 
vamos agora, não. Ela deu a volta, soube cativar as pessoas, nós estávamos mesmo muito 
empenhados no agrupamento. Quando viemos para cá foi outro corte, não é? Nós já estávamos a 
trabalhar de uma forma, aliás trouxemos muitas das nossas ideias para cá e conseguimos 
implementar essas ideias e convencer as pessoas que realmente estávamos a trabalhar bem, mas 
houve aquele corte, não é? E volta a haver uma resistência. Não quer dizer que agora as pessoas 
começam a funcionar novamente, de uma forma séria, eu acho que sim.” 
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Ok. Passaríamos agora a outro ponto da investigação, a coordenação. A primeira questão que lhe 
faria era: quais são os principais constrangimentos ou dificuldades que sente na sua coordenação? 
 
“A minha primeira dificuldade foi que eu não me candidatei a professora bibliotecária. 
Houve um concurso normal, dentro do agrupamento não houve quem se candidatasse. Depois há a 
parte do concurso externo que alguém se candidatou mas optou por outro agrupamento e depois eu 
fui nomeada como professora bibliotecária. Como constrangimentos eles são todos, são tantos, 
tantos, tantos. É assim, eu tenho trinta e dois anos de serviço, eu estou primeira vez numa 
biblioteca independentemente de ser professora bibliotecária. A primeira vez à frente de uma 
biblioteca, do centro de recursos onde eu não tenho conhecimentos do que é necessário, quais são 
os documentos e a informação que chega não é tanto quanto aquela que devia chegar. Portanto, 
para mim o início do ano foi uma coisa terrível, sentir-me pela primeira vez a fazer, a ter, é um 
desafio demasiado grande, pronto. Obrigou-me a muitas noites sem dormir, mas realmente os 
maiores constrangimentos foram esses, foram a falta de orientação, mas de orientação clara. Essa 
história de orientarem de uma forma fictícia não conta, orientação clara, dizer assim: tu agora estás 
aqui, agora vais, tens que fazer este espaço, tens que fazer estes documentos, tens que construir 
isto para a biblioteca. Aquilo que me pediram foi que eu dinamizasse a biblioteca que estava um 
pouco adormecida, que a dinamizasse em termos de chamar os alunos à biblioteca, e eu acho que 
esse desafio foi bom, eu acho que foi bom.” 
 
E dificuldades a nível de recursos humanos? 
 
“Há, há. Embora a equipa da biblioteca esteja constituída, aquilo que eles preconizam é 
que a equipa seja alargada, que tenha elementos das várias áreas e eu desde o início do ano que 
fui chamando a atenção quer da direcção quer dos departamentos dessa necessidade, só que as 
pessoas, pronto, por questões de horário, por questões de disponibilidade pessoal, por, não sei, não 
estão ainda muito voltadas para essa colaboração. Portanto, a equipa está constituída mas é muito 
reduzida tendo em conta a dimensão da escola, no fundo da EB 2,3, a equipa é pequena.” 
 
E a nível de recursos materiais existentes? Sente algum constrangimento? 
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“É assim, não. Eu não me posso queixar, tudo aquilo que nós temos pedido, dentro do que 
é possível e dentro do espírito razoável, tem sido concedido.” 
 
Já agora, como caracteriza o contributo dado pelas escolas agrupadas para o centro de recursos? 
 
“Não há, não há, não há. Eu acho que é assim, eu não posso criticar quem está neste 
agrupamento por não colaborar directamente com determinadas coisas que se passam, 
nomeadamente no centro de recursos, porque é assim, as pessoas estão demasiado longe, não é? 
E as escolas, então as do primeiro ciclo e pré-escolar estão, o agrupamento é tão disperso que é 
muito difícil chegar a cada uma delas e é muito difícil trazê-las até cá e envolvê-las numa forma 
muito mais dinâmica. No centro, portanto, a colaboração tem sido, tem sido pouca.” 
 
 E agora uma pergunta que vem no seguimento da anterior. Que considerações tece sobre a 
opinião das escolas agrupadas sobre essa mesma distribuição e disponibilidade dos recursos? 
 
“É assim, as escolas em todas as fichas que temos de avaliação, nomeadamente o PNL 
[Plano Nacional de Leitura], referem-se como sendo realmente um ponto muito negativo, que é a 
impossibilidade que elas têm de virem à biblioteca com frequência e de usufruírem daquilo que a 
biblioteca tem, porque os recursos até tem, mas elas não conseguem usufruir. Principalmente pela 
falta de transporte, é o que elas mais apontam como maior obstáculo à vinda delas cá.” 
 
Uma próxima questão, agora focando um ponto diferente dos anteriores. Como é que caracteriza a 
relação dos pais e encarregados de educação perante o centro de recursos, ou de uma maneira 
mais geral, perante o agrupamento? 
 
“Ora bom, eu estando no pedagógico tenho possibilidade de fazer chegar à associação de 
pais, às associações de pais presentes nesse conselho tudo aquilo que a biblioteca tem estado a 
fazer. Pareceu-me no início do ano que estavam muito mais satisfeitos, tendo em conta o horário 
alargado da biblioteca, não é? Porque ela abrindo às nove e meia, fechando às seis e um quarto 
abrange quase todo o período lectivo, dá cobertura aos tempos livres do alunos, pronto, pareceu-me 
que estavam satisfeitos. Com o atestado médico da nossa assistente operacional a coisa complicou-
se um bocadinho e parece-me que os pais não compreenderam muito bem porque razão a 
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biblioteca teve que estar fechada em algum período do dia, e no último pedagógico isso foi 
apontado como sendo um um ponto negativo por parte dos pais. No entanto, foi-lhes explicado que 
tendo em conta a equipa, tendo em conta o horário, os professores têm o horário e que a auxiliar 
também tem, dado que ela estava de atestado médico, era impossível cobrir todo o horário. Eu 
entro aqui às nove, saio daqui às seis e meia, mais não é possível. Mas acho que sim, que eles 
estão satisfeitos connosco, como foi dito que estavam satisfeitos com o papel que a biblioteca está 
a ter, ou pelo menos que tem conseguido ter até agora.” 
 
E já agora, que parcerias procuram desenvolver na biblioteca, centro de recursos? 
  
“É assim, aquilo que o agrupamento tem são parcerias com algumas bibliotecas. Nós 
pretendemos levar a cabo a parceria com a biblioteca municipal, que para mais é a mais 
importante delas todas, embora ela possa existir mais ainda de uma forma muito ténue, porque 
aquilo que se pretende é estarmos todos ligados em rede e a biblioteca municipal ter um papel 
fundamental com todas as outras bibliotecas dos agrupamentos de [concelho]. É isso que se 
pretende. Nestes quatro anos que dura o mandato em que sou bibliotecária, é isso que se pretende 
fazer. Não sei se vamos conseguir na totalidade, mas acho que é a parceria mais importante que 
nós podemos ter. Claro aí também podemos incluir as parcerias que se vão estabelecendo para o 
jornal escolar que também pertence e está dentro da alçada da biblioteca.” 
 
Considera que as escolas agrupadas se sentem parte integrante deste agrupamento? 
 
“É assim, elas são parte integrante deste agrupamento, mas as EB1 e os jardins estão um 
bocadinho afastadas porque é difícil fazermos um agrupamento vertical numa dimensão tão grande 
em termos geográficos, tão disperso, em que há uma região que não tem nada a ver com esta 
escola, não é? Esta EB 2,3 cobre uma determinada área geográfica, a outra parte os alunos saem 
do primeiro ciclo e vão para outra escola. Quando não há um projecto, não há continuação do 
projecto, não há continuidade das coisas. E quem está do lado de [área de influência do 
agrupamento horizontal extinto] sente que prepara os alunos dentro, tendo em conta uma linha do 
projecto educativo, tendo em conta umas orientações próprias e depois os alunos chegam ao final 
do quarto ano, vão para o quinto ano, uma escola completamente diferente em que não tem nada a 
ver com isto e isso cria muito constrangimento. Eu acho que vai ser difícil um envolvimento total das 
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escolas enquanto o agrupamento estiver assim uma dimensão geográfica tão grande e 
principalmente enquanto a escola pólo, para receber os alunos vindos do primeiro ciclo não for a 
mesma. Isso é muito complicado. Portanto, eu acho que elas fazem parte mas estão distanciadas. 
Tentam envolver-se mas é difícil desenvolver aquela cumplicidade, e o agrupamento só vai funcionar 
bem se houver muita cumplicidade, principalmente por parte dos professores do primeiro ciclo e 
pré-escolar. Eu acho que é fundamental.” 
 
Considera que a presença de um representante do externato de [área de influência do agrupamento 
horizontal extinto] na comissão de articulação poderá facilitar ou permitir… 
 
“Eu acho que era óptimo, porque no agrupamento que nós tínhamos em [nome da região 
que dava nome ao agrupamento horizontal extinto], embora o externato de [área de influência do 
agrupamento horizontal extinto] funcione como uma escola particular, cooperativa, é a escola pólo 
para aqueles alunos, mas tem uma direcção própria, não tem nada a ver com o ensino oficial, e nós 
estávamos a tentar estabelecer esse género de articulação, embora de uma forma ainda muito 
débil, mas estávamos a começar, a tentar articular com os professores, saber o que eles iam dar a 
seguir, qual era a parte que devíamos ter mais cuidado nas várias áreas. Estávamos a conseguir e 
acho que a vinda, realmente, de um elemento do externato para aqui podia melhorar, eu acho que 
podia. Não sei é se o externato estará muito voltado para colaborar nesse aspecto, lá é um bocado 
complicado, mas era interessante, eu acho que sim. Eu gostava.” 
 
Ok, se quiser fazer mais algum comentário ou ponto específico de reflexão que esta entrevista lhe 
tenha sugerido. 
 
“Não, aquilo que realmente se nota mais é que estes agrupamentos verticais, foi pena não 
terem sido, eu não digo que não fossem bem pensados, mas que não tivessem sido melhor 
pensado, pronto. Acho que é interessantíssimo um agrupamento vertical, eu estando cá agora pela 
primeira vez sendo professora do primeiro ciclo, estando cá agora pela primeira vez, sinto isso. Eu 
acho que nós estamos todos muito de costas voltadas e é pena, porque quem fica prejudicado são 
os alunos e se nós conseguíssemos articular verdadeiramente, não era tão complicado assim, mas 
verdadeiramente, independentemente dos papéis que se fazem, dos muitos documentos que se 
constroem, mais importante era articular efectivamente e isso não era complicado. Acho que com 
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uma conversa entre as pessoas se calhar nós chegávamos lá. E é pena que os agrupamentos não 
funcionem bem. Agora também é preciso por parte de quem dirige, por parte das leis, de quem vai 
pondo as leis cá fora, que pensem que no terreno as coisas são diferentes. A lei é uma coisa, a 
prática é outra. E realmente na prática muitas vezes é, é muito difícil nós conseguirmos levar o 
barco adiante com tantos constrangimentos, com tanta coisa à volta, não é? E os professores não 
têm uma vida fácil, não têm uma vida fácil. Eu acho que já muito fazem eles em relação ao que 
lhes é dado.” 
 
Obrigado. 
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Entrevista 5 – Autarquia 
 
Ok. Eu começaria com o contexto histórico do agrupamento já mencionado anteriormente. O ponto 
um seria: Como caracteriza o processo de constituição deste agrupamento escolar? 
 
“Do [Nome do Patrono do Agrupamento]?” 
 
Sim, sim. 
 
“Vamos lá ver uma coisa, o agrupamento, a figura de um agrupamento de escolas é 
recente, tem dez anos, vá lá se tiver, não sei, tem à volta de dez anos. Portanto, hoje o 
agrupamento de escolas [Nome do Patrono do Agrupamento] congrega os antigos agrupamentos 
horizontais de [nome da região que dava o nome ao agrupamento horizontal extinto] que já tinha 
congregado o agrupamento de escolas de [freguesia F do concelho], que já existia. Portanto, criou-
se ali um grande agrupamento de escolas. Na minha perspectiva o processo de construção foi um 
processo normal, quer dizer, houve orientações do Ministério da Educação para terminar com os 
agrupamentos horizontais e parece-me bem, porque pedagogicamente deve haver uma verticalidade 
no ensino, portanto deve haver orientações pedagógicas, agora se isso está a funcionar ou não já é 
outra questão, mas também não serei talvez a pessoa indicada para o fazer. Portanto, foi um 
processo normal, houve de facto, na altura, reticências pelos responsáveis pelo agrupamento de 
escolas de [nome da região que dava o nome ao agrupamento horizontal extinto]. E houve até 
também resistências pelos próprios agentes locais das freguesias, das freguesias da área de 
influências de [área de influência do agrupamento horizontal extinto]. Porquê? Porque o 
agrupamento de escolas [Nome do Patrono do Agrupamento] tem a sua sede na EB 2,3 de 
[freguesia de implantação da sede]. Ora grande parte das escolas pertencentes ao agrupamento de 
escolas [Nome do Patrono do Agrupamento] vão depois a partir do quinto ano para o externato de 
[área de influência do agrupamento horizontal extinto], que é uma escola privada mas com contrato 
de associação com o Ministério da Educação e portanto, o ensino depois é seguido no externato de 
[área de influência do agrupamento horizontal extinto], em que não existe, não sei se isso 
informalmente existe ou não, não existe de facto o tal projecto pedagógico, a tal verticalidade 
pedagógica que deve existir nos vários níveis de ensino, desde o pré-escolar até ao 12º ano. 
Portanto, isto criou aqui algumas reticências, as pessoas estavam habituadas, e estão hoje 
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habituados a ter os seus miúdos nas suas escolas e depois irem para o externato de [área de 
influência do agrupamento horizontal extinto], ter o agrupamento de escolas ali à mão e portanto 
com o seu funcionamento, que funcionava bem ou mal, mas portanto as pessoas já estavam 
conformadas com essa figura organizativa da escola. Portanto, vir para [freguesia de implantação da 
sede] parecia-lhes uma coisa muito estranha, mas na prática penso que está a funcionar bem, com 
algumas limitações, é verdade, com alguns problemas que isso possa gerar, mas de facto está a 
funcionar melhor do que se esperaria no início. É a minha percepção, sinceramente. Eu até porque 
sou, vivo em [área de influência do agrupamento horizontal extinto] e percebo até algumas 
resistências, alguns problemas que as pessoas na altura levantaram. Mas, enfim. Os próprios 
presidentes de junta, na altura, manifestaram-se contra o encerramento do agrupamento de escolas 
de [nome da região que dava o nome ao agrupamento horizontal extinto] e a vinda para [freguesia 
de implantação da sede], mas de facto as coisas estão a funcionar bem, tendo presente e é a 
minha percepção, também neste momento interessa, de facto seria mais interessante, isto não é 
possível legalmente mas se assim fosse, que o agrupamento de escolas das freguesias, das escolas 
pertencentes a [freguesia M do concelho], [freguesia R do concelho], [freguesia A do concelho], 
[freguesia O do concelho] e [nome de junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal extinto] 
fosse a EB 2,3, fosse o agrupamento que tivesse centralizado ali no externato de [área de influência 
do agrupamento horizontal extinto]. É a minha percepção. Externato de [área de influência do 
agrupamento horizontal extinto] ou escola que fizesse a vez do externato de [área de influência do 
agrupamento horizontal extinto], vá lá? O Externato de [área de influência do agrupamento 
horizontal extinto] faz um bom serviço educativo à comunidade e já o faz há quarenta anos ou 
cinquenta, portanto eu acho que deve continuá-lo a fazer mas pelo facto de ser privado? Mas o que 
é certo é que nunca existiu ensino público lá, portanto sempre substituiu o Estado e bem nesta 
função e portanto eu entendia que, caso a lei assim o permitisse, que não permite, fazia sentido na 
perspectiva de que nas escolas destas freguesias que acabei de mencionar que o agrupamento de 
escolas estivesse ali. E o Agrupamento de [Nome do Patrono do Agrupamento], mesmo sem essas 
freguesias, continuava a ser um agrupamento grande.” 
 
Pegando em elementos da resposta anterior, que razões, ou que critérios, estiveram na base da 
escolha da localização da escola sede deste Agrupamento? 
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“Há questões que deveriam ser os políticos a responder! Eu não sou político e há opções 
políticas que não me sinto habilitado para proferir. Penso eu, e esta é a minha percepção, que me 
vincula só a mim, não sei se será esta a razão, mas penso que foi porque já, há coisa de dez, doze 
anos, que se fala numa E. B. na zona de [freguesia de implantação da escola sede], onde está 
agora construída a E. B. 2,3 de [freguesia de implantação da escola sede]. Na altura a E. B foi 
pensada para aquela localização para, de alguma forma, libertar o excesso de alunos que a E. B. de 
[sede de concelho] tem. Tinha e continua a ter, mas já aliviou de alguma forma, com a construção 
desta nova escola. Já há muitos anos, mesmo antes de se falar num agrupamento de escolas de 
[freguesia de implantação da escola sede], de tal modo que a sua construção está consubstanciada 
na primeira carta escolar do município que já tem muitos anos, que se chamava na altura escola do 
[local na freguesia de implantação da escola sede], uma vez que se localizaria na zona do [local na 
freguesia de implantação da escola sede]. Por isso consubstanciou-se, fez-se, a escola E. B. 2, 3 de 
[freguesia de implantação da escola sede]. Fez-se com o objectivo de ter mais uma E. B. 2, 3 na 
área de influência da cidade e que de algum modo libertasse o excesso de lotação de alunos da E. 
B. 2, 3 de [sede de concelho]. Portanto, a escola serviu para isso e para a construção de um novo 
pólo, uma vez que já havia uma nova E. B. 2, 3. A ideia foi essa, aproveitar a E. B. 2, 3 que já havia 
na altura e que era a única E. B. 2, 3 desta margem direita, do rio em [sede de concelho]. Só dizer 
mais uma coisa, já agora digo tudo, e já que isto é para efeitos académicos, penso que, não sei se 
isto vai ter alcance ou não… Penso que as pessoas devem começar a deixar de pensar que os 
agrupamentos de escolas, e que as áreas de influência das escolas se circunscrevem à 
circunscrição geográfica de cada concelho. A mim não me repugnaria nada, e mais, [sede de 
concelho] já teve esse exemplo, ter sede de agrupamento de escolas com escolas de vários 
municípios, de mais que um município. As escolas de [freguesia C do concelho] e a escola de [T] 
em [freguesia de implantação da escola sede] pertenceram durante alguns anos ao agrupamento de 
escolas da [concelho vizinho L] e terminou, entretanto. As coisas evoluíram cá para baixo, o 
desenho assim o permitiu, mas não me repugnaria nada que houvesse agrupamentos de escolas 
com escolas de vários municípios. Já tivemos essa experiência e funcionou bem, e penso que 
poderá funcionar bem noutras ocasiões. Vejo, por exemplo, ali em [concelho vizinho C], há ali uma 
E. B. 2, 3 ali perto, e vejo ali as escolas de [nome de junta de freguesia, sede do agrupamento 
horizontal extinto], de [freguesia O do concelho]. [freguesia O do concelho] não que está ali mais 
para outros lados. Há ali escolas, principalmente nas que ficam em freguesias fronteira com outros 
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municípios que poderiam perfeitamente estar dentro da área de influência e pertencer a 
agrupamentos de escolas cujas sedes estariam colocadas noutros municípios.” 
 
Uma questão similar à anterior: que critérios estiveram na base da constituição de um agrupamento 
com uma área geográfica tão extensa? 
 
  “Boa pergunta! Mais uma vez lhe digo que, numa percepção só minha, foi a ausência de 
alternativas. Penso que o que deu origem foi a ausência de alternativas. Se calhar, poderíamos era 
pensar no desenho de todos os agrupamento de escolas do município. Se calhar há agrupamentos 
com pouquíssimas escolas, dou o exemplo de [agrupamento V do concelho], por exemplo, mas 
cujas… Agora precisava de uma reflexão mais profunda, no caso de [agrupamento V do concelho] a 
própria E. B. 2, 3 nunca devia ter sido construída lá, até porque ao lado existe a escola de 
[agrupamento T, do concelho vizinho M], de um outro município, [concelho vizinho M]. Bastava, se 
calhar, uma escola, para o universo de alunos que lá existem. E portanto, isto foi criar 
agrupamentos cujo desenho da sua área de influência se fazia sentir, de acordo com a sua 
localização. E, de facto, não fazia sentido [freguesia R do concelho], [freguesia A do concelho] ou 
[freguesia M do concelho], que por acaso até ficam perto de [agrupamento V do concelho], mas há 
ali perto as freguesias de [freguesia B, de concelho vizinho M] ao meio, está ali um enclave de outro 
município, por isso não fazia sentido que estas freguesias, tão perto, fossem sede de um 
agrupamento de escolas. Havia ali uma lógica geográfica muito clara e [freguesia de implantação da 
escola sede], e digo isto muito sinceramente, na minha opinião, tem uma área e extensão tão 
grande, e também pela ausência de alternativas nesta margem direita. A única alternativa seria o 
Externato de [área de influência do agrupamento horizontal extinto] só que como é privado não 
poderia ser sede de agrupamento. Penso que esta é a explicação, sinceramente.” 
 
De que modo a comunidade foi ouvida durante o processo de constituição deste agrupamento? E 
como caracteriza a sua participação neste processo? 
 
  “Estas questões podem ser colocadas a nós mas há igualmente outros agentes que podem 
falar sobre isto. A percepção que eu tenho da altura é que a participação foi muito elevada. Não 
tanto a constituição do agrupamento de escolas [Nome do Patrono do Agrupamento] mas mais a 
extinção do agrupamento de escolas [nome da região que dava nome ao agrupamento horizontal 
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extinto], que foi mais participada, até porque na altura, e isto posso dizê-lo à vontade, houve alguma 
movimentação dos antigos agentes do agrupamento de escolas de [nome da região que dava nome 
ao agrupamento horizontal extinto] que tentaram envolver a comunidade, os pais e as juntas de 
freguesia. Em algumas situações tinham alguma razão, mas noutras apoiados em razões 
puramente emocionais e irracionais… De facto houve alguma participação quer da comunidade, 
quer dos pais, quer dos presidentes de junta da altura que se movimentaram, discutiram e 
conversaram. A câmara municipal promoveu inclusivamente na altura encontros para discutir estas 
matérias mas a verdade é que quem impôs isto foi o Ministério da Educação. Em conversação com 
a Câmara, com certeza, mas as escolas ainda continuam a estar sob a tutela do Ministério da 
Educação, e às vezes esquecem-se disso. A Câmara tem competências na área da educação mas 
são limitadas quer nas suas próprias competências, quer pela sua própria área de intervenção, se 
bem que isto continua, começa a mudar. Mas o que é verdade é que as linhas orientadoras quem 
as define é o Governo, neste caso o Ministério da Educação. Nós fomos a reboque e demos a nossa 
opinião, com certeza. Depois, há uma altura para conversar, uma altura para escutar, há uma 
altura para discutir e depois há uma altura para decidir e decidiu-se. Bem ou mal, mas decidiu-se.”  
 
Aproveitando o facto de ter mencionado o Ministério da Educação, como é que caracteriza a relação 
com o Ministério da Educação ou da Direcção Regional respectiva? 
 
“Da Câmara Municipal ou do Agrupamento?” 
 
De ambos. 
 
“Muito próxima, excelente. Temos uma relação muito próxima e muito boa, que não 
acontece com todos os organismos públicos do poder central. Não só com a DREN mas com os 
serviços desconcentrados da DREN. A Equipa de Apoio às Escolas, o antigo CAE, não me lembro 
bem agora o nome, a Equipa de Apoio às Escolas… Temos uma relação muito próxima, muito 
profícua, nada a dizer.” 
 
Agora numa visão para o futuro, de que modo os centros escolares previstos poderão alterar a 
dinâmica do agrupamento? 
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“Eu penso que vem alterar para melhor. O grande problema, e eu sinto-me sempre a falar 
na perspectiva do município e na sua responsabilidade perante a dinâmica das escolas com 
agrupamentos, porque a nível pedagógico os agrupamentos podem ter outra perspectiva. Ao nível 
daquilo que a Câmara tem, do que é a nossa prestação e daquilo que é a nossa relação com os 
agrupamentos de escolas, quais são os grandes constrangimentos que nós temos no actual figurino 
escolar? Temos escolas pequenas com novas solicitações, com as AEC, com uma série de 
actividades que as escolas são obrigadas a ter e com uma série de problemas. As escolas são 
obrigadas a fornecer refeições aos miúdos que estão nas escolas, às crianças, e muitas vezes estas 
não estão preparadas para isso, para o enriquecimento curricular, não temos professores de 
educação física, não temos escolas com pavilhões. Não condições físicas para promover, com a 
qualidade desejável, este tipo de actividades e portanto o grande problema que nós temos, muitas 
das vezes, é conseguir operacionalizar este tipo de situações em escolas nos agrupamentos. Dou-
lhe este exemplo: neste momento a Câmara Municipal de [sede de concelho] também não tem 
sequer as competências desconcentradas, ou descentralizadas, do Ministério da Educação para o 
primeiro ciclo, para o pessoal não docente do primeiro ciclo, que é responsabilidade do Ministério 
da Educação, neste caso, do agrupamento de escolas. A responsabilidade da Câmara Municipal no 
primeiro ciclo é o serviço de refeições e as actividades de enriquecimento curricular. A questão que 
se levanta: quem é que é responsável pelo pessoal não docente, o contínuo que toma conta do 
recreio durante o intervalo das AEC? Não é? É da escola, porque aquilo é a escola básica e por isso 
é o Ministério da Educação que tem de ir lá ou da Câmara que é responsável pelo funcionamento 
das AEC? Percebe? Isto, obviamente, que isto consegue-se ultrapassar e conseguimos ter aqui uma 
parceria que funcione, mas o que é certo é que isto cria problemas. Estamos a falar de escolas do 
tipo centenário, com duas salas, com poucos alunos, portanto não se justifica ter uma funcionária a 
tempo inteiro. Depois temos contentores a fazer de refeitórios  e é preciso pessoas para tomar 
conta disto, daquilo, isto é complicado. Quanto a mim, com a construção dos centros escolares 
concentra-se. Concentram-se alunos, concentram-se funcionários, concentração de professores, 
outras condições físicas, em que com a construção destes centros escolares esses problemas que 
nós estamos a ter agora, como quem é que toma conta na hora de almoço ou no intervalo, como a 
escala será outra, deixarão de existir. Até ao nível das AEC, por exemplo, na construção dos 
horários das AEC. Temos muitos horários com poucas horas, depois da hora, o professor anda de 
um lado para o outro. Depois falta um e é preciso outro para o substituir. Numa escola concentrada 
com um grande número de alunos estes problemas se calhar diminuíam. Não quer dizer que 
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acabem, mas com certeza que eles diminuem. Penso que os centros escolares facilitarão, e muito, 
o trabalho da Câmara e dos agrupamentos de escolas.” 
 
Com a legislação produzida nos últimos anos são conferidas cada vez mais competências na área 
da educação para as autarquias. Como caracteriza esta evolução? 
 
“Eu penso que, isto é uma expressão do presidente da câmara, que eu subscrevo. Eu 
penso que não se têm transferido competências, têm-se transferido tarefas e responsabilidades, 
porque competências têm uma abrangência mais lata, não é? Portanto, daria ao município a 
capacidade de poder definir algumas linhas orientadoras, estratégias ao nível da educação, coisa 
que não tem. Portanto o que tem sido transferido para as autarquias locais é trabalho e tarefas, e 
faz parte, com certeza. Mas quando se diz que se envolve as autarquias nos órgãos de gestão, 
envolve mas na prática não envolve, envolveria se a autarquia estivesse representada no núcleo 
executivo, não está e se calhar também tem que estar, mas quando se diz que se envolve a 
comunidade, envolve e lá isso está para eleger o director mas na prática isto é muito relativo. 
Contudo, considero que as competências que têm sido transferidas, vamos lá falar em 
competências, para as autarquias locais, que o município da Amarante ainda não as tem todas mas 
está ainda numa fase de discussão, na altura não foram por questões de estabilidade política aqui 
no município, senão já tinham sido, é uma caixa de Pandora. Portanto, nós não sabemos muito 
bem aquilo que nos espera, sabemos que, vão-nos dizemos, vamos transferir para as autarquias 
locais a manutenção do parque escolar das EB 2,3. Pergunto-lhe eu: transferir para a autarquia, a 
autarquia vê-se com responsabilidade da manutenção de um parque escolar de uma EB 2,3 e o que 
vai fazer com a EB 2,3 de [sede de concelho]? Porque nós sabemos que a EB 2,3 de [sede de 
concelho], não sei se conhece, é uma escola que tem vinte anos ou, tem trinta anos seguramente, 
que precisa de uma renovação completa, portanto precisa de haver laboratórios, precisa de tudo e 
mais alguma coisa. Vai ser a autarquia que vai suportar todos estes custos? Obviamente isto tem 
que ser negociado agora com o Ministério da Educação. O que é certo é que eu acho, isto é a 
minha opinião pessoal e não de político, é que, sim senhor as autarquias devem de facto ter estas 
responsabilidades. Devem ser transferidas para as autarquias responsabilidades. Devem-se dar os 
meios com certeza, mas essa questão dos meios, da quase mendicidade, de pedir meiinhos para 
fazer…, não. Isso deve-se descentralizar de facto. Tomem lá x por cento do orçamento de estado 
para o rácio que entenderem, ficam responsáveis pela contratação de professores, os alunos que 
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estão continuariam obviamente, as orientações pedagógicas continuam a ser do ministério da 
educação sim senhora, corpo não docente, serviço de refeições, parque escolar, e aí sim nós 
poderíamos poder uniformizar procedimentos e políticas nas várias escolas do município. Até 
porque a realidade de uma escola do município é completamente distinta de outra ao lado, são 
realidades completamente distintas e isso de facto, não sei se é o mais desejável, mas o que é 
certo é que as competências que nos são transferidas são tarefas de trabalho, é contratar pessoas, 
é compor coisas, é gerir espaços. Com as competências que a câmara vai assumir ao nível do 
segundo e terceiro ciclo essencialmente, com a continuação dos órgãos de gestão nos moldes em 
que está, não sei se isto é viável. Mas isso é a minha opinião. Mas como digo, neste momento não, 
acho que não, não nos devemos aqui em [sede de concelho] alongar mais, também porque não 
conhecemos a realidade em concreto. Mas por exemplo ao nível de meter pessoal não docente, nós 
vamos ter a responsabilidade do pessoal não docentes das escolas, o rácio que o agrupamento de 
escolas dividem não é o mesmo rácio que nós entendemos que é necessário porque uma coisa é o 
rácio de pessoal não docente necessário numa EB 2,3, outra coisa é o rácio do pessoal não 
docente numa escola com duas salas e muitas das vezes eu tendo que há interesses aqui que 
estão separados. E depois há outra questão, é que mesmo a nível do primeiro ciclo, mesmo em 
questão que não são nossa competência, se não for a autarquia a assumir responsabilidades, as 
escolas muitas vezes fechavam. Mesmo não sendo competências dos municípios. Porquê? Porque 
as pessoas quando há um problema é a câmara, acabou, a câmara é que tem responsabilidade por 
tudo, mesmo que não tenha. E nós vamos de alguma forma resolvendo aqui este problema. Mas 
como lhe digo nós não temos, não nos são transferidas competências, são-nos transferidas tarefas 
e portanto nós temos que assumir também a competência de resolver essas tarefas que nos são 
conferidas como transferências. Portanto, penso que não há muito mais a dizer sobre isto.” 
 
Ok, muito obrigado. Se quiser fazer mais algum comentário sobre algum ponto que ache pertinente, 
que ainda não foi abordado. 
 
“Não, penso que foi tudo abordado. Já agora deixe-me também dizer-lhe, não sei… Isto é 
uma coisa muito polémica. Eu prefiro, neste tipo de situações, um nomeado do que um eleito nos 
moldes em que está a ser. Agora até mudou um bocadinho, mas penso que com esta situação de 
eleição dos órgãos de gestão dos agrupamentos de escolas, que se politiza em demasia os órgãos 
de gestão dos agrupamentos das escolas. Cria-se ali um acto de processos eleitorais, e depois 
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poder e oposição, e depois, penso que isso prejudica claramente o funcionamento, o bom 
funcionamento da escola. Penso que se devia despolitizar e é impossível não politizar quando há 
processos eleitorais dos órgãos de gestão das EB 2,3.” 
 
Muito obrigado. 
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Entrevista 6 – Educadora 
 
Ora bem, começando pelo contexto histórico do agrupamento, a primeira questão que lhe colocaria 
seria: como caracteriza o processo de constituição deste agrupamento escolar? 
  
“Havia um agrupamento inicial que era aqui esta EB que depois, obrigatoriamente, fez 
parte do agrupamento de escolas de [nome de junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal 
anterior] e eu tive que vir para aqui porque assim nos impuseram. Depois também se juntou aqui 
acho que de [junta de freguesia próxima], pronto, não importa. Mas de qualquer forma, nós viemos 
para aqui, tivemos que vir necessariamente porque não nos deixavam estar em agrupamento 
horizontal. E viemos para o agrupamento vertical porque era mais cómodo a nível, penso eu, que 
tenha sido tudo a nível económico. O que é que eu posso dizer da caracterização? Acho que a 
caracterização não será a mais benéfica, porque acho que o agrupamento é muito grande, o 
contexto aqui é totalmente diferente da ponta de lá, não tem nada a ver, até porque aqui é uma 
cidade e lá é uma aldeia. Os miúdos do meu jardim vão todos para [área de influência do 
agrupamento horizontal extinto] e não vêm para aqui, isso também é uma agravante, acho que nós 
deviam estar juntos, se é no agrupamento devemos estar próximos para dar seguimento aos 
meninos, mas não, há uma quebra, nós fazemos aqui o pré-escolar e primeiro ciclo mas vão para o 
segundo ciclo para lá. Acho que não é a melhor forma, o agrupamento está assim um bocado, mas 
pronto, teve que ser.” 
 
Além disso, nas várias entrevistas que tenho realizado tenho encontrado com muita frequência 
alguma resistência pelos actores perante a constituição deste agrupamento. Que razões considera 
puderem justificar a resistência que alguns actores têm relativamente à formação do agrupamento? 
  
“A resistência, é assim, a resistência, eu pessoalmente não tenho resistência nenhuma em 
vir para cá. A resistência que eu ponho é pensando nos meus alunos. Ser distante da sede de 
agrupamento para começar, depois é super difícil fazer actividades conjuntas, não é possível. 
Enquanto que no agrupamento horizontal em que estávamos fazíamos actividades no Natal, na 
Páscoa, no final do ano, aqui é impossível. Você já imagina o que vai ser no final do ano com as 
marchas, eu acho que aquilo não vai ser possível. Que não vai ser possível, mas de qualquer forma 
vocês estão a ver, como é que se transportam tantos alunos para a sede. Vai haver agora para a 
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semana aqui uma actividade qualquer, a confusão que não vai dar e não vêm todos. Eu acho que 
isso não é um agrupamento, é um ajuntamento de escolas. Agora um agrupamento para funcionar 
tem que estar todo ali a bater certo como um agrupamento horizontal. Está bem que são menos 
escolas, é lógico, eram menos escolas. Nós fazíamos em comum, nós trabalhávamos e dava gosto 
trabalhar, assim não. E este ano ainda não houve uma actividade conjunta, nenhuma, o Natal e a 
Páscoa, depois encontramo-nos aqui nas reuniões de claque, de mês a mês, e acabou, um corte. E 
depois temos cá os coordenadores, e acabou, um corte. Não há assim, não acho que isto seja um 
agrupamento. É um ajuntamento de escolas. Não estou a dizer que a direcção tenha culpa, eu sei 
que a direcção não tem culpa, mas é um ajuntamento de escolas, e não um agrupamento. Não 
pode, não funciona, estamos agora a ver como vai ser nas marchas, que acho que vai ser 
irrealizável, não acho que seja possível, mas veremos.” 
 
Que considerações tece sobre a opinião que as escolas agrupadas têm sobre a distribuição e 
disponibilidade de recursos? 
 
“Nós temos acesso, é só nós queremos que temos acesso. O único recurso que não temos 
são os transportes. Agora se pedirmos algum recurso temos acesso aos recursos, isso temos. 
Transportes é que não. Isso também é um recurso que trava, também estou a ver, agora tenho-me 
apercebido que os transportes são para todos os lados, são para transportar os meninos para aqui, 
são para todos os lados. Isso é que trava às vezes as coisas de funcionarem melhor, e nós sentimo-
nos assim perdidas, caem-nos assim as coisas todas. Quem já viveu a situação que eu já vivi de um 
agrupamento horizontal, que trabalhava, nós juntávamo-nos e fazíamos tudo em comum, não, 
agora cada um trabalha no seu. Claro que cumprimos o plano anual de actividades, cumprimos, 
mas não tem lógica cumprir o plano anual de actividade e cada um fazer na sua escola. Isso é o 
plano anual de actividades e agora desenrascam-se. Não é assim, as actividades haveriam de ser 
feitas por todos.” 
 
Já agora, falando no plano anual de actividades e outros documentos estruturantes, como é que 
caracteriza o contributo que é dado por cada uma das escolas agrupadas para a elaboração do 
projecto educativo, do plano anual de actividades ou do regulamento interno? 
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“É dado, montando, um dá uma opinião, outro dá outra e depois junta-se, mas não é um 
plano anual de actividades assim feito por toda a gente. Todos vamos dando propostas, e depois as 
propostas vão sendo agrupadas, é isso que acontece não é? Eu dei as minhas propostas e foram 
agrupadas à do agrupamento, nós no pré-escolar demos propostas, foram anexadas e depois ainda 
apanhamos com as do segundo ciclo e terceiro ciclo. Isso não é, não estou a dizer que não tenha 
que ser assim, eu não acho que seja o correcto, deveria haver uma articulação entre todos os 
ciclos, e a mesma actividade ser feita mas articulada, pensada, desde o pré-escolar até ao segundo 
ciclo. Suponhamos que há no desporto qualquer actividade, pensava-se desde o pré-escolar até ao 
…. Claro que os meus meninos não iam jogar vólei que não sabem, mas sei lá, iam fazer qualquer 
coisa relacionada. Não é assim que se fazem as coisas. Quando foi da SIDA, por exemplo, a 
actividade SIDA, é muito complicado nós estarmos a fazer essa actividade nos jardins, claro que nós 
demos aos nossos meninos, falamos cuidado com as seringas, mas falta qualquer coisa. Qualquer 
coisa assim que …” 
 
Como pode essa articulação pode ser promovida? Será que, por exemplo, a comissão de articulação 
entre ciclos poderá fazer alguma coisa? 
 
“Sim, sim, sim. Enquanto todos os colegas não estiverem conscientes que estamos num 
agrupamento e que as coisas têm que ser pensadas da base até lá cima, não adianta, porque um 
empurra para o outro, porque o pré-escolar é que não soube, depois é o primeiro ciclo que não 
soube, é o empurra, é o empurra. É sempre o de trás que tem a culpa, enquanto não pensarmos 
todos, enquanto não nos juntarmos, mas juntar não é juntar, é trabalhar. Eu chego à conclusão 
porque eu sei, a minha colega é que faz parte da comissão de articulação e sei aquilo que ela me 
diz. É assim, as coisas são feitas por obrigação e quando as coisas são feitas por obrigação não 
resultam. Enquanto as pessoas não se mentalizarem que temos que trabalhar e pensar nos nossos 
alunos para eles terem sucesso, por isso é vamos aquelas reuniões, porque eu fui, fui eu porque 
me puseram lá, enviaram-me para lá e tenho que ir, mas enquanto não for pensado e pensar assim 
pré-escolar faz isto assim assim, primeiro ciclo assim, a pensar nos alunos e não em nós, e nas 
horas que vimos perder entre aspas. É o mal da nossa educação, ainda não estarmos assim 
mentalizados que não podemos viver no nosso lugarzinho, que temos que pensar em nós e nos 
nossos meninos. Eu acho que ainda há muito aquele pensamento que quero é cumprir o horário.” 
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E ao nível por exemplo da comunicação entre as diferentes escolas, considera que … 
  
“Não há nenhuma, nenhuma. Eu não tenho comunicação nenhuma com o primeiro ciclo da 
minha freguesia, nenhuma. Já tentei, no ano passado, eu já tentei porque nós até fazemos uma 
avaliação dos meninos, já tentei, já falei com as colegas. Desisti porque se chega a um ponto dá 
desânimo, não apetece. Eu já combinei com elas, vamos reunir todos os meses, vamos tentar 
organizar. Não. E depois eu tenho muito trabalho e tenho o meu programa para dar e não posso, e 
tenho um filho para levar à escola. Não tenho ligação nenhuma, eu penso que … Não quero 
comentar.” 
 
Considera que os docentes se sentem representados pelo seu coordenador de estabelecimento ou 
seu coordenador? 
 
“Sim. Isso sinto, e sei que é bem polémica a minha coordenadora. Sei, isso sei. 
 
Como caracteriza a relação dos pais e encarregados de educação perante quer a escola, por um 
lado e quer pelo agrupamento? 
  
“Eu em relação à minha escola não tenho problemas nenhuns. São super, e até mesmo o 
agrupamento, eles vêm às reuniões e interessam-se. Eu tudo o que precise e tudo o que seja para o 
bem dos filhos, eles fazem. São espectaculares. Eu se tenho o jardim como tenho foi à custa dos 
meus pais, não foi à custa da câmara nem do agrupamento. São impecáveis e colaboram se houver 
actividades, vão e colaboram. Quando foi que veio cá a inspecção, vieram, estiveram aí 
interessados. Eu digo a minha parte mas acho que nem toda a gente …, mas eu por acaso não 
tenho o que dizer.” 
 
Considera que os pais estão mais focados na escola dos filhos ou têm uma visão mais global sobre 
o agrupamento de escolas? 
 
“Acho que os meus pais têm, por acaso tenho sorte. Até porque uma das mães trabalha 
aqui em [sede de concelho] e acho que sim, são muito abertos e pensam na escola não aquele 
bocadinho, mas pensam no futuro, eu acho que isso eles estão abertos. Alguns dos meus meninos, 
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porque se interessam, quando apresentei os documentos das escolas, eles interessaram em ver e 
querem saber e essas coisas todas. No meu, não tenho o que dizer.” 
 
Considera que as escolas agrupadas, se sentem parte integrante deste agrupamento? 
 
“É a velha história. Eu às vezes sinto-me assim um bocado deslocada, eu pessoalmente 
sinto-me deslocada. Estou lá em cima em [nome da freguesia onde se localiza o jardim], sinto-me 
deslocada, de vez em quando a [Assessora da Direcção para o Pré-Escolar] liga-me a dizer “olha 
passa-se isto assim assim”, eu de vez em quando lá venho trazer uma requisição, agora de vez em 
quando passo a dizer que tenho que vir cá, mas não me sinto parte integrante, como escola, não 
me sinto. Mas não estou a deitar culpa para ninguém, acho que se calhar é mesmo culpa do 
agrupamento ser muito grande. Não estou a dizer que ninguém tem a culpa, mas que me sinto 
assim unida, não. Até pelo espaço físico ser enorme. Como é que é possível eu sentir ou os meus 
alunos terem a noção do agrupamento, que existe uma sede, se eles estão lá nos confins e nunca 
aqui vieram, não podem. Enquanto se fosse um agrupamento como era, pequenino, em [nome de 
junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal anterior], eles sabiam. Eles sabiam dizer nós 
vamos ao agrupamento. Agora não me adianta dizer porque eles não sabem, eles estão distantes, 
lá para [sede do concelho], aquela coisa lá para o fundo. É que é muito distante mesmo, não têm 
noção.” 
 
E pronto estamos praticamente a terminar. Uma última questão que lhe faria seria se deseja fazer 
mais algum comentário ou alguma consideração final sobre os temas que nós temos aqui 
abordado. 
 
“Não. Acho que não.” 
 
Muito obrigado. 
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Entrevista 7 – Professor do Primeiro Ciclo 
 
Com a constituição do agrupamento vertical, que considerações tece sobre a opinião das escolas 
agrupadas relativamente à distribuição e disponibilidade de recursos do agrupamento? 
 
“Como é um agrupamento vertical, neste caso é um agrupamento vertical que engloba 
muitas escolas e algumas delas escolas do primeiro ciclo, que têm uma distância considerável 
relativamente à sede, esse facto dificulta o acesso por parte das unidades mais pequenas, das 
escolas EB 1, e portanto dificulta o acesso a materiais. Não propicia o acesso fácil a materiais 
didácticos que possivelmente existem na sala de recursos aqui na EB 2,3.” 
 
A que se devem, na sua opinião ou na opinião que obtêm junto de pessoas com quem contacta, as 
dificuldades de comunicação entre as escolas do agrupamento? 
 
“À dispersão geográfica e também ao facto dos canais de comunicação muitas vezes terem 
obstáculos, por exemplo, a internet não funcionar correctamente em todas as EB 1. E o material 
informático já ser obsoleto, em algumas EB 1 é completamente obsoleto. E não há perspectivas de 
melhorar, porque parte das escolas vão encerrar, como há perspectiva de encerramento e também 
há fraco investimento por parte da autarquia, só há investimento na manutenção de edifícios, mas 
agora investimentos de vulto, não.” 
 
Considera que os docentes se sentem representados pelo seu coordenador de estabelecimento? 
 
“Já se sentiram mais, quando o coordenador de estabelecimento, e eu estou nas duas 
situações, já fui coordenador eleito e agora não sou coordenador, sou encarregado de direcção visto 
que a minha escola tem só dois lugares de docentes, fui designado pelo director. Penso que quando 
o coordenador era eleito tinha mais legitimidade e tendo mais legitimidade tinha mais autoridade. 
Agora, portanto, como é designado pelo director pode ter a vantagem de poder ter um 
relacionamento mais estreito com o director, e as orientações dadas pelo director ao coordenador 
de estabelecimento não serem objecto de contestação, digamos assim, mas de qualquer maneira 
têm que ser sempre acatadas não é? Pode haver discussão. Portanto, com o coordenador eleito 
pelos docentes, como é um poder legitimado através de um processo democrático, o confronto 
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podia existir, ser mais vincado não é? Podia ser mais vincado e depois, e isso também hostilizar a 
gestão. Portanto tem as duas vertentes.” 
 
Como caracteriza o contributo dado pelas escolas agrupadas para a elaboração dos documentos 
estruturantes: o projecto educativo, plano anual de actividades ou regulamento interno? 
 
“Penso que de uma maneira geral as escolas contribuem de forma positiva para a 
elaboração desses documentos, têm dado contributos. No plano anual de actividades os 
estabelecimentos têm dado contributos positivos para a elaboração do mesmo. 
 
Consegue concretizar com algum exemplo? 
 
“Por exemplo, a nível do plano anual de actividades cada unidade mais pequena, as EB 1, 
tenta dar, tenta, como hei-de explicar, acrescentar ao plano anual de actividades sugerido pelo 
agrupamento, tenta dar sugestões. Por exemplo, ao nível de festas de encerramento do ano lectivo, 
ao nível das actividades festivas como o Carnaval, como o Natal, tentam dar contributos para 
melhorar o plano anual de actividades com articulação, articuladas com o projecto educativo do 
agrupamento.” 
 
Já agora, tendo em conta que os normativos mais recentes associados à constituição dos 
agrupamentos promovem, como um dos elementos fundamentais, a sequencialidade do currículo e 
uma articulação mais forte, que considerações tece sobre o trabalho que poderá ser desenvolvido 
pela comissão de articulação entre ciclos? 
 
“Essa comissão de articulação entre ciclos está no bom caminho. Estão a tentar fazer um 
diagnóstico das lacunas que os alunos dos diferentes níveis de ensino apresentam no início de cada 
ciclo e a partir desse diagnóstico, com base na avaliação diagnóstica, não é? Tentam depois 
direccionar a acção pedagógica dos diversos ciclos de ensino para os aspectos que a comissão 
considerou serem deficitários. Por exemplo, ao nível da língua portuguesa a comissão já detectou 
vários aspectos negativos, ao nível da interpretação de textos e ao nível da expressão escrita. 
Também na matemática também já detectaram nalgumas partes do currículo alguns défices. E 
esses défices foram referenciados e são dadas recomendações ao conselho de docentes para 
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trabalhar as áreas que estão mais deficitárias, em todas as áreas, os conteúdos que se detectaram 
falhas por parte dos alunos. Portanto, nesse sentido, a comissão está a fazer um bom trabalho.” 
 
Considera que as escolas agrupadas se sentem parte integrante deste agrupamento? 
 
“Acho que sim, sim.” 
 
Como caracteriza o papel da equipa de apoio às escolas perante o agrupamento? 
 
“A equipa de apoio às escolas, não sei o que… 
 
Associada à direcção regional. 
 
“Ah! Nisso não posso pronunciar. Não me pronuncio sobre isso.” 
 
Como caracteriza a relação dos pais e encarregados de educação perante o agrupamento? 
 
“É uma relação às vezes contraditória porque se ao nível do primeiro ciclo, pré-escolar é 
uma relação muito próxima com a escola onde os seus filhos frequentam, não é? Porque há uma 
proximidade geográfica ao nível de residência, penso que fica mais difícil o relacionamento com o 
director de turma dos alunos a partir do quinto ano. Também as distâncias são maiores, portanto, 
há um maior formalismo e formalidade, não é? E também muitas das vezes os pais não entendem a 
linguagem dos professores, porque a maior parte dos encarregados de educação têm baixas 
qualificações académicas e isso é um obstáculo e, portanto, às vezes o dizer dos professores, a 
linguagem dos professores não é acessível, não é compreensível, não é traduzível por parte dos 
encarregados de educação, e isso é um obstáculo à comunicação.” 
 
Como caracteriza o papel do poder autárquico perante o agrupamento de escolas? 
 
“Não posso dar uma opinião muito validada, se bem que em termos financeiros me parece 
que há um bom financiamento. Como o responsável da direcção do agrupamento, face à reposição 
de material, nunca vi obstaculizar o financiamento do material necessário para o funcionamento do 
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estabelecimento de ensino, antes pelo contrário, as escolas são dotadas com uma verba que 
considero razoável por parte da autarquia. Portanto, nesse aspecto a autarquia está a cumprir o seu 
papel.” 
 
E agora uma última questão. Deseja fazer mais algum comentário ou consideração final sobre esta 
estrutura organizativa, que são os agrupamentos verticais? 
 
“São demasiado grandes, ou seja, têm demasiadas escolas e deviam ser unidades mais 
pequenas, não é? Porque a realidade do primeiro ciclo é muito diferente da realidade do terceiro, e 
se caminharmos depois para a escolaridade obrigatória até ao 12º ano, é muito diferente da 
secundária não é? Portanto, os problemas específicos do primeiro ciclo e pré-escolar muitas das 
vezes são diluídos, são, não são, como hei-de explicar, não são devidamente tratados porque muitas 
vezes se centra na resolução dos problemas da escola maior. É o meu ponto de vista.” 
 
Ok, muito obrigado. Terminamos. 
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Entrevista 8 – Presidente de Junta de Freguesia 
 
Começo esta entrevista pelo contexto histórico do agrupamento. Como é que caracteriza o processo 
de constituição deste agrupamento vertical? 
 
“É assim, este processo foi um bocado controverso no início, como é normal quando para 
nascer um agrupamento teve que se extinguir outro, é sempre um processo controverso. E mais 
pelo motivo da distância, a zona de [área de influência do agrupamento horizontal extinto] fica um 
bocado distante da sede do agrupamento actual. Pronto, penso que será mais dentro disso.” 
 
Considera que a comunidade deste local foi ouvida durante o processo de formação deste 
agrupamento? 
 
“Este agrupamento novo… É assim, não foi ouvida, acho que o que foi feito um bocadinho 
foi o agrupamento antigo, o agrupamento horizontal [nome do agrupamento horizontal], que 
movimentaram um bocadinho mais os representantes das escolas, os pais das escolas do 
agrupamento que funcionava anteriormente, juntaram os pais todos, pronto, dizer que ia haver um 
novo e tal. Portanto, há aqui algum movimento para que ainda se pudesse dar a volta, ainda se 
tentou mas depois não se conseguiu. Fora dos pais que estiveram mais directamente e chefias ou 
direcção da associação de pais e assim, fora isso os pais nem foram movimentados nem houve 
nada nesse sentido.” 
 
Então como é que caracteriza o papel específico dos professores perante a criação do agrupamento 
vertical? Que dinâmicas é que eles estavam a tentar desenvolver com os pais? Que tipo de 
actividades? 
 
“Os professores, é assim, os professores criaram actividades, não sei se estamos a falar 
por causa do encerramento?” 
 
Sim. 
 
 212 
 
“A nível daqui dos professores penso que não houve assim nada mesmo, como é que hei-
de dizer, descarado, dizer algo como: vamos fazer aqui um movimento para não aceitarmos o 
agrupamento –, foi mais explicar certas coisas que agora se comprovam ser mais complicadas, 
qualquer coisinha que um pai tenha, um problema com um filho, tem que se deslocar dezassete 
quilómetros, enquanto que antes estávamos aqui a três, quatro quilómetros o mais longe, o mais 
longe seria três, quatro quilómetros no máximo. Mas, os professores nunca senti que andassem a 
fazer aí nenhum movimento, somos contra, vamos arranjar aqui um movimento para a coisa, não, 
isso não. Nunca me apercebi disso.” 
 
E os pais, como é que reagiram à formação do agrupamento? 
 
“Os pais acho que houve uma indiferença para a maioria dos pais, pronto, para eles é igual. 
Agora, no dia a dia é que vão sentindo, às vezes, alguma coisa, quando se têm que deslocar: ai e 
tal temos que ir para tão longe, para [sede de concelho] e não sei o quê. É o que eu digo, só os pais 
que estiveram mais ligados, porque nunca se andou aqui a criar um movimento para envolver os 
pais todos, se fosse a falar nisso, estamos a falar de uma população já muito razoável que podia: ai 
e tal, vamos boicotar e não sei o quê, mas nunca, pronto, mesmo reuniões que tivemos com 
presidentes de junta desta zona nunca foi nossa intenção andar aqui a movimentar as pessoas, a 
fazer guerrinhas, nunca foi essa a intenção, por isso os pais também não sentiram diferenças 
nenhumas.” 
 
Em relação ao cargo que desempenha, quais são os principais pedidos, solicitações que recebe, 
actualmente, relativamente às escolas EB1 ou jardins da sua freguesia? 
 
“As reivindicações, o que é que pedem mais é… O que pedem mais é ao nível de obras, as 
instalações já são muito antigas, temos por exemplo uma escola centenária que tivemos que 
encerrar porque só tinha três salas e tínhamos quatro turmas, uma depois não tinham capacidade 
para servir o almoço, provisoriamente foi para o actual edifício onde funcionava o hospital 
psiquiátrico, e isso passa um bocadinho por isso. E depois é sempre aquelas coisinhas, mais a nível 
dos jardins-de-infância, mais uns joguinhos que pedem para a junta comprar e nós vamos 
colaborando sempre. Para as escolas, às vezes, é material mesmo, vão-nos às vezes também 
chateando porque a verba do agrupamento e da câmara esgota-se, por exemplo ao nível de 
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aquecimento, as que ainda têm os fogões de sala e assim, para nós gastarmos mais uns quilinhos 
de lenha. Mas o geral mesmo são as instalações porque já são antigas e tem necessidade de umas 
instalações novas.” 
 
E relativamente aos pedidos ou solicitações dos encarregados de educação, em relação à escola. 
Estes fazem alguns pedidos, algumas solicitações? 
 
“Os encarregados de educação, nós temos uma escola que está a ter transporte, foi essa 
que encerrou, escola [nome da escola], e que passou para onde era o hospital psiquiátrico, esse foi 
um acordo que se fez, na altura, os pais para não porem muitos problemas, houveram alguns que 
puseram sempre alguns problemas, infelizmente, às vezes, de tipo um bocadinho mais político, de 
pais que eram contra a mudança e então fez-se um acordo com eles, que faríamos o transporte e 
esses miúdos são todos transportados, bem como os do jardim-de-infância. Agora temos mais duas 
escolas e esses miúdos não têm transporte, cria-se aqui um bocadinho mais de problemas para 
esses pais que não têm transporte. E vão solicitando mas só temos um carro para fazer transporte 
de oitenta e tal criança, é complicado porque uns tem que vir mais cedo um bocadinho para a 
escola, e depois à noite vão mais tarde, tentar reduzir ao máximo esse espaço que os miúdos têm 
que estar na escola sem actividades e depois à tarde a mesma coisa. São mais essas as 
solicitações que os pais nos colocam.” 
 
Como caracteriza a relação que tem com o município em matéria de educação? 
 
“A nível da matéria da educação tenho uma boa relação, estamos agora a trabalhar na 
construção de um novo centro escolar, que é urgente, não só por causa dessa escola que fechou, 
em que as crianças estão a ter aulas numa sala que não está dimensionada nem está preparada 
para ser uma sala de aula. Estamos a falar de uma coisa provisória, dois, três anos e o centro 
escolar acho que é fundamental e necessário, está-se a trabalhar nisso, já há um projecto, está-se a 
trabalhar na aquisição do terreno e penso que mais algum tempo e será mesmo uma realidade.” 
 
E já agora, como caracteriza a sua relação com o agrupamento de escolas? 
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“É assim, a relação com o agrupamento, anteriormente era uma relação mais próxima, 
agora é mais distante mas de parte a parte. Quando o agrupamento solicita alguma coisa, é assim, 
o agrupamento como está longe, dezassete quilómetros, qualquer coisa ligam ao presidente da 
junta: tal e tal, pode-nos resolver isto? O mesmo acontece com a câmara, ao nível dos transportes, 
qualquer coisa nós é que temos de desenrascar, a nível de alimentação, transporte, isso tudo. Tem 
sido uma relação que acho que tem sido positiva, quando necessitamos deles, eles também dentro 
das possibilidades têm-nos atendido e vice-versa. Tem sido uma relação muito saudável.” 
 
Normalmente a quem se dirige quando trabalha com o agrupamento? 
 
“É assim, estou numa posição por vezes privilegiada em relação a outros, quase sempre 
dirijo-me logo ao presidente, tenho o número pessoal dele. Quase sempre o mesmo acontece com 
ele comigo, é sempre …, pronto, nesse aspecto sou privilegiado como acontecerá com outros 
presidentes de junta, às vezes associação de pais tem de recorrer mais aos serviços da secretária, 
que é o normal. Quase sempre quando necessito é com ele.” 
 
E, já agora, como é que considera o solucionamento dos problemas? 
 
“Os problemas, é o que eu digo é aqueles pequenos problemas que se consegue resolver 
mais facilmente, acho que tem sido resolvidos em tempo útil ou menos do que consideramos às 
vezes como tempo útil. Agora estas coisinhas que às vezes vamos pondo, este problema no inverno 
quando tínhamos sempre problema no aquecimento, foram-se adquirindo aquecedores, essas 
coisinhas são mais complicadas, às vezes demora mais um bocadinho mas é daquelas coisas que 
acho que têm se resolver de pé para a mão, têm-se resolvido e não têm havido problemas 
nenhuns.” 
 
A legislação produzida nos últimos anos tem trazido para as autarquias e também para as juntas de 
freguesia cada vez mais competências na área da educação. Como é que caracteriza esta 
evolução? Sente que estão preparados para essas competências acrescidas? 
 
“É assim, essa alteração à legislação tem sido mais para o município do que para as juntas, 
competências das juntas mesmo através da legislação são só ao nível dos jardins-de-infância, mas a 
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gestão. Agora as câmaras é que foram fazendo protocolos com algumas juntas, ou até com 
associações para fazer também a gestão da alimentação, pronto, com as cantinas, os transportes, 
também quando há juntas que têm transportes foram passando um bocadinho essa 
responsabilidade para as juntas. Para as câmaras é bom, para as juntas … é mais complicado. Mas 
acho que, e agora pelo que falaram, como falou comigo o vereador da educação, no próximo ano 
que as pequenas obras passem a ser as juntas a fazer e eu estou de acordo, vai-nos dar mais 
trabalho, vai, mas fica mais barato porque vir uma vidraria de [sede de concelho] aqui a [nome de 
junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal extinto] por causa de um vidro partido, isto fica 
por um dinheirão. Eu nunca solicitei, eu acho que nestes últimos anos o agrupamento nunca veio 
colocar um vidro a [nome de junta de freguesia, sede de agrupamento horizontal extinto] ou uma 
fechadura que se avariou, os professores dizem e manda-se logo trocar e não se chega a solicitar 
ao agrupamento isso. Mas há presidentes de junta, que não é competência deles e eles solicitam 
mesmo, tem que vir cá. Penso que é vantajoso para a população porque estamos mais perto, 
conhecemos melhor a realidade, conseguimos mais rapidamente às vezes resolver os problemas. 
Será vantajoso, a nível da educação, passarem algumas dessas competências para as câmaras e 
depois por delegações das câmaras até para as juntas.” 
 
Considera que a comunidade desta área se sente parte deste agrupamento? 
 
“Sendo sincero acho que não, acho que a comunidade tirando, como eu digo sempre, os 
pais que estão mais, como é que hei-de dizer, os pais que estão à frente da associação de pais e 
assim, que tem um contacto com o agrupamento, a maior parte dos pais não tem contacto nenhum 
com o agrupamento. Às vezes precisam de mandar algum papelinho, até pedem a alguém que 
entregue lá ou às vezes até os professores também se prontificam, por exemplo, se for preciso 
entregar um papelinho por causa de um subsídio de qualquer coisa, os professores como têm 
reuniões no agrupamento prontificam-se a levar. E acho que não há esse relacionamento, que antes 
talvez existisse mais porque também estava mais próximo. Agora há uma distância e essa distância 
é uma barreira a esse relacionamento. Acho que as pessoas, pronto, nem se identificam nem 
deixam de identificar, para elas é igual, querem é que as coisas funcionem bem.” 
 
Deseja fazer mais algum comentário ou alguma consideração final aos assuntos que temos falado 
aqui nesta breve entrevista? 
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“Que comentário posso fazer? Comparação, estamos a falar a nível dos agrupamentos, 
comparação a nível dos agrupamentos horizontal e vertical. O agrupamento vertical ainda é recente 
e está aprender e acho, acho não, tenho a certeza, até na próxima semana já há uma feirinha do 
livro e os miúdos daqui já vão. Foi isso que houve um bocadinho, que faltou neste último ano ou 
quase dois anos, desde que o agrupamento existe, porque o agrupamento horizontal que existia cá 
era um bocado activo, criava festas, no carnaval participava sempre com o externato, no final do 
ano fazia uma festa sempre com os alunos das escolas todas, e acho que falta aí um bocadinho 
agora isto. O agrupamento fica longe mas o ideal era criar tudo junto, o agrupamento todo junto 
para haver convívio da zona de [área de influência do agrupamento horizontal extinto] com a zona 
de [sede de concelho], mas se não fosse possível, isso acho que deveriam criar, entre aspas, um 
braçozinho e dividir o agrupamento em dois, porem uma parte e esta parte de cá e criar aqui, 
fazerem actividades que poderiam ser nas mesmas datas, mas criar uma actividade para a zona de 
lá e uma actividade para a zona de cá, porque falta isso, falta essa união que antes existia, falta 
essa união que antes havia. Faziam no fim do ano, era uma festa aí para o estádio de [área de 
influência do agrupamento horizontal extinto], os miúdos todos, cada um com um tema diferente 
para as marchas, eram as marchas. Perdeu um bocadinho isso, e eu vejo às vezes, apesar de que 
às vezes podem confundir as pessoas algumas actividades que fazem na escola, mas isso é mais 
no segundo ciclo, as pessoas dizem: eles fazem lá na escola, porque não separam o que é primeiro 
ciclo do segundo ciclo e para eles é tudo na escola, no ano passado fizeram uma corrida de carros 
de rolamento, não sei o quê. Dizem eles fizeram lá e os daqui? E acho que há esta coisinha que 
com o tempo agora vai começando a diluir-se, mas inicialmente acho que foi um bocadinho um 
choque para os de cá, porque estavam habituados a isso, deixaram de ter isso e depois quando 
alguns pais que estão menos informados sabem disso. Por exemplo, com a corrida de rolamentos 
se é o mesmo agrupamento, depois têm sempre escola ou agrupamento [nome do patrono do 
agrupamento vertical] fez isto, então eles fizeram lá porque é que não fazem aqui também? Pronto, 
não será a melhor solução estar a fazer uma coisa separada mas se não conseguirmos juntar tudo, 
acho que ainda seria a melhor, pronto, fazer uma actividade lá outra actividade aqui. Criar 
actividades, também para haver um convívio entre os miúdos de cá.” 
 
Ok, muito obrigado. 
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Entrevista 9 – Encarregado de Educação 
 
Começaria pelo contexto histórico do actual agrupamento. Como é que caracteriza o processo de 
constituição do agrupamento vertical? 
 
“A transição foi pacífica, as escolas que já faziam parte do agrupamento horizontal ficaram 
todas elas à excepção das de [nome de junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal extinto] 
que tinham o agrupamento [nome da região que dava nome ao agrupamento horizontal extinto], 
portanto, de resto todas as outras escolas já eram pertencentes a este agrupamento. Não tenho a 
certeza se ali as de [freguesia G do concelho] também eram de aqui ou não, mas se não eram, as 
freguesias também são todas muito próximas. Mas decorreu com tranquilidade.”  
 
Considera que a comunidade desta região foi ouvida durante o processo de constituição deste 
agrupamento? 
 
“Não tenho essa sensação. Nem eu próprio, como representante da associação de pais, 
não fomos ouvidos.”  
 
Nessa transição, não foi solicitada… 
 
“Não foi uma transição escutada, foi uma transição factual, portanto ela apareceu e as 
pessoas aceitaram naturalmente, foi pacífica nessa parte mas não foi feita ouvindo as partes. Pelo 
mesmo quanto eu tive essa sensação.” 
 
Se tivesse que caracterizar a participação, nomeadamente dos encarregados de educação, nesse 
processo de transição, como é que caracterizava? 
 
“Ora bem, dado que efectivamente não houve, foi uma aceitação pacífica, dado que não 
houve interligação na decisão. A decisão foi unilateral por parte do ministério, penso eu. Quando o 
agrupamento foi constituído não foram ouvidos, quer dizer, nem sei se tinham que ser ouvidas as 
partes, estou-me a referir aquilo que foi um facto. Quer dizer, quando o agrupamento foi constituído, 
tratou-se de eleger a equipa directora, fizeram-se eleições e essas coisas todas mas nunca se 
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perguntaram aos pais se a freguesia A ou freguesia B estaria disposta a pertencer a este 
agrupamento ou outro agrupamento qualquer, que eu me recorde. Claro que eu também posso 
estar a induzir em erro, nomeadamente omitir outras freguesias que não conheço, porque em 
concreto na escola [E], onde eu moro e onde as minhas filhas estudavam que é aqui a mil e 
quinhentos metros, essa naturalmente seria sempre uma escola daqui, até porque nós 
pertencemos à freguesia de [freguesia de implantação da escola sede]. Agora se por exemplo a 
freguesia de [nome de junta de freguesia, sede do agrupamento horizontal extinto] foi ouvida, ou a 
freguesia da [freguesia H do concelho] foi ouvida, eu aí já, também não tenho isso certo.” 
 
Enquanto encarregado de educação e tendo em conta a conformação organizacional deste 
agrupamento de escolas e sua verticalidade, na sua opinião quais são os principais problemas ou 
constrangimentos que sente? 
 
“Presentemente são dois, e são aqueles que eu já referi no passado. É o problema, eu não 
queria chamar descoordenação, é o problema da incapacidade da escola assegurar um horário 
contínuo aos alunos, pela falta de salas, quanto eu sei é a origem do problema, e daí fazer com que 
os horários sejam descontinuados e haja período de interrupção em demasia. Eu não concebo 
muito bem que crianças fiquem uma manhã em casa, e que outras, fiquem duas manhãs por 
semana em casa, não me parece razoável, até porque de manhã acho que é o período que os 
alunos estão mais predispostos para aprender, acordam estão totalmente fresquinhos, é esse o 
melhor período. Esse é um problema. O segundo problema prende-se com os transportes escolares, 
uma vez que, a culpa também não é toda do agrupamento porque a rede de transporte escolares é 
assegurada pela câmara. A câmara não tem, quanto a mim, um plano de intervenção único para 
todas as escolas e que funcione, ou se o tem não funciona bem, há aqui algumas lacunas. É claro 
que também se os transportes escolares, eu penso que o facto de termos horários descontinuados 
também não ajuda, porque se tivéssemos uns horários mais compactos talvez fossem precisos 
menos transportes escolares. E o terceiro e último problema que …, enfim ainda é um bocado 
prematuro dizer se é já problema ou se continuará a ser, não é? É o problema das fracas notas 
nesta escola, nomeadamente no …, e quando eu digo fracas notas estou-me a referir 
exclusivamente aos exames de aferição, portanto são aqueles que nós à partida podemos comparar 
com outras escolas. Com isto quero dizer que a bem ou a mal, quer se goste ou não se goste, os 
exames de aferição são aqueles que nos permitem olhar para as outras escolas vizinhas e do país, 
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e dizer assim: estamos à frente, estamos atrás e efectivamente estamos muito atrás nas duas 
disciplinas que foram avaliadas, no português e na matemática.” 
 
E a nível organizativo, nesta estrutura do agrupamento vertical, que possíveis potencialidades 
reconhece? 
 
“A primeira potencialidade, eu penso que poderá ser ainda mais explorada, é o facto da 
escola ser nova. Portanto, uma escola que é nova por si só fomenta motivação, além das 
características e condições que tem, por si só fomenta motivação e é preciso explorar essa 
motivação e é preciso, enfim, fazer com que isso funcione. É claro que a escola também foi 
afectada pelo facto de durante o ano dois mil e oito e dois mil e nove, e dois mil e nove e dois mil e 
dez a maior parte dos seus quadros de professores terem transitado de escola. Portanto, é claro 
que a escola viveu um período com um conjunto de professores e agora viveu outro período com a 
totalidade de professores praticamente todo diferente, é claro que isto no processo de continuidade 
tem as suas influências, não quer dizer que uns são piores ou são melhores, não é nada disso. Mas 
é um facto que não havendo continuidade também quebram-se aqui rotinas que às vezes deveriam 
ser aproveitadas.” 
 
Como encarregado de educação com duas educandas em níveis de ensino diferentes no mesmo 
agrupamento, como é que caracteriza a articulação e a continuidade do processo ensino-
aprendizagem? 
 
“Nessa parte penso que as coisas têm funcionado bem e têm vindo a melhorar, até porque 
o primeiro ciclo era um ciclo que há uns anos e não há muitos anos atrás vivia muito isolado. 
Pronto, com as transformações organizacionais que foram introduzidas, o primeiro ciclo passou a 
ter que abrir muito mais. A associar a isso juntaram-se as AECs, as actividade de enriquecimento 
curricular que também obrigaram a criar uma maior sinergia entre o primeiro ciclo e o segundo 
ciclo, e nota-se neste momento que o primeiro ciclo convive muito mais com o agrupamento sede 
do que convivia aqui há uns anos, refiro-me há cinco, seis anos talvez.” 
 
Enquanto desempenhou o cargo de presidente da associação de pais como é que caracterizava o 
solucionamento dos problemas que surgiam na escola EB1? 
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“Relativamente ao agrupamento, o apoio que o agrupamento nos deu sempre foi um apoio 
regular e constante. É claro que o agrupamento estava limitado em muitas áreas de actuação que 
são da responsabilidade do município, porque o município tem muita responsabilidade, digamos 
assim. No primeiro ciclo, o parque escolar é da responsabilidade do município, a alimentação é da 
responsabilidade do município, portanto havia uma quantidade de áreas que não dependiam 
directamente do agrupamento. Nas áreas que eram da dependência do agrupamento nunca 
tivemos problemas, quer na transferência de verbas, quer na parte pedagógica, substituição de 
professores e acompanhamento dessa área. Na parte do parque escolar, enfim, as coisas têm outra 
resistência e nós tivemos que várias vezes que, eu não digo pressionar, mas insistir muito junto da 
câmara municipal de [sede de concelho] para que as coisas fossem alcançadas. Fomos 
conseguindo umas, outras não conseguimos. Mas efectivamente o parque escolar do primeiro ciclo 
está, e concretamente a escola onde eu tenho, onde as minhas filhas estiveram, portanto na EB1 
da [E], o parque escolar está muito, muito degradado. Portanto, é um parque muito antigo, ainda do 
tempo, do tempo do outro senhor, digamos assim e efectivamente precisa de intervenção. 
Esperemos que venha, que vai acontecer no centro educativo que vão fazer aqui.” 
 
Para além do parque escolar sentia outras solicitações, outros pedidos, relativamente aos 
encarregados de educação? 
 
“Por parte deles, dos encarregados de educação?” 
 
Sim. 
 
“Os encarregados de educação carecem muito de terem alguém que os encabece. As 
associações de pais, para mim, têm um papel importantíssimo. Até porque eles têm que ser 
encabeçados, têm que ser orientados e também têm que ser controlados. Efectivamente aí acho 
que a associação de pais quando tem um papel interventivo forte, tem um papel de controlo forte, 
que era o nosso caso, foi possível melhorar bastante o resultado da escola, foi possível conferir 
funcionamento à escola que não tinha, nomeadamente por exemplo foi com os pais que se 
conseguiu montar a escola com mais uma sala e pô-la a funcionar em horário normal para todas as 
turmas, porque ela tinha dois regimes de horário, um duplo e um normal. Eu penso que sim, é 
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muito importante o papel da associação de pais junto dos encarregados de educação, é 
fundamental.” 
 
E a participação dos pais como é que a caracteriza? Global? Voluntária? Esporádica? 
 
“A participação na comunidade que eu conheço, portanto é sobre essa que terei que me 
referir, essa participação dos pais é fraca, em regra geral. Isto que estou a falar em valores gerais. A 
maior parte dos pais ainda tem o conceito que o filho vai para a escola, e que quem está na escola 
é que tem que o educar, tem que lhe ensinar os conteúdos que tem que lhe ensinar, tem que o 
“aturar” e ainda tem que lhe fazer muitas coisinhas que os pais não querem fazer. Para muitos pais 
ainda existe o conceito que a escola são eles e os filhos não têm nada haver com a escola. 
Infelizmente, ainda há muitos pais assim, não é a totalidade com certeza, há muitos pais que se 
preocupam com os filhos mas na globalidade ainda há um certo afastamento dos pais e uma 
despreocupação sobretudo com o nível de conhecimento que os filhos atingem. Para eles o filho 
passou é esquecer, portanto, não estão à espera que o filho atinja aquilo que ele tem capacidade de 
atingir. É essa a avaliação que eu faço, ao nível dos pais.” 
 
E a relação com as outras associações de pais? 
 
“Não há muitas associações de pais aqui no agrupamento. Nós ali na [E] vivíamos muito, 
em termos de ligação com outras associações de pais, eu diria mesmo muito isolados porque não 
havia ligações com outras associações a não ser aqui com a do agrupamento, porque 
participávamos em actividades conjuntas, de resto vivíamos isolados dentro da nossa escola. 
Isolados, quer dizer, virados para a nossa escola. Éramos membros da CONFAP, participávamos 
em algumas actividades mas essencialmente só nessa característica.” 
 
E já agora uma última pergunta antes de passar ao comentário final. Considera que a comunidade, 
pelo menos a de que faz parte, se sente parte integrante deste agrupamento? 
 
“Cada vez mais, eu penso que sim. Eu penso que o facto de termos um agrupamento sede, 
portanto, a escola sede dentro da freguesia, eu falo aqui pela freguesia de [freguesia de implantação 
da escola sede] que é a mais populosa também deste agrupamento, e sendo uma escola nova 
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portanto, potenciando também emprego para outras pessoas que estão cá, eu penso que sim, que 
aos poucos a comunidade vai sentindo que a escola também é deles e portanto também caracteriza 
esta comunidade.” 
 
E pronto, para terminarmos só perguntava se deseja fazer mais algum comentário, alguma 
consideração final sobre os assuntos que temos aqui abordado nesta entrevista. 
 
“Não. Eu só desejo é que a escola, enfim, funcione cada vez mais e que a comunidade 
desta escola se integre cada vez mais e essencialmente que desta escola possam sair grandes 
homens para o país, que é o que a gente precisa” 
 
Ok, muito obrigado. 
 
 
 
